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Assim como a morte definitiva é o fruto 
da última vontade de esquecimento, 
assim a vontade de lembrança poderá 
perpetuar-nos a vida.

José Saramago. Todos os nomes (1997, p. 209)
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APRESENTAÇÃO

	Este livro faz parte do esforço conjunto da Fundação Cul-
tural do Município de Varginha – MG com o escritor e historiador 
varginhense José Roberto Sales em resgatar, preservar e difundir a 
história da cidade.

	Resgatar documentos, fotografias, livros, jornais e diversas 
outras fontes documentais sobre a história de Varginha do esque-
cimento, do risco de extravio e da ação dos elementos que podem 
danificar esse material de maneira irrecuperável. 

	Preservar no sentido de que, quando se transcreve, copia 
ou digitaliza os mencionados documentos históricos seu conteúdo 
estará seguro e mantido para as próximas gerações.

	Difundir a história de Varginha, para que o público em ge-
ral tenha acesso à trajetória do município desde seus primórdios e 
possa extrair dos exemplos do passado lições para manter os acer-
tos e evitar os erros na administração da cidade.

	Este livro vem na sequência de outro que a Fundação Cul-
tural e o autor José Roberto Sales publicaram no ano de 2017 de-
nominado “ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGINHA (MG) NO 
BRASIL IMPÉRIO 1882-1889”, cujo conteúdo o próprio nome diz 
e refere-se ao primeiro livro de atas do município. Já a presente 
publicação “VARGINHA (MG) NA REPÚBLICA DA ESPADA: ATAS DO 
CONSELHO DE INTENDÊNCIA (1890-1892) E DO CONSELHO DIS-



10

TRITAL (1893-1894)” trata do segundo e terceiro livros de atas da 
administração do município, quando uma nova forma de adminis-
tração e organização administrativa foi implantada em razão do fim 
da monarquia e início da república no Brasil.

	Assim, as duas obras se sucedem e têm a mesma metodo-
logia e o mesmo objetivo, e são resultado do trabalho meticuloso, 
técnico e altamente comprometido com a verdade histórica e mar-
cam o estilo de redigir do autor José Roberto Sales, a quem devo, 
em nome da Fundação Cultural, agradecer e homenagear, pois re-
aliza esse trabalho sem nenhuma remuneração e os exemplares 
serão distribuídos gratuitamente, vedada sua comercialização.

Mas devo ressaltar que a leitura do presente livro não exi-
ge obrigatoriamente a leitura do anterior, pois são fatos distintos e 
períodos diferentes, resultando em certa independência entre as 
duas publicações.

	Registro a satisfação ao encontrar nesta obra, a história 
de meu trisavô Coronel José Justiniano de Rezende e Silva, que foi 
o Intendente do município de Varginha de 1890 a 1892, isto é, o 
governante da cidade no início da república, cargo que equivale 
ao de presidente da Câmara e prefeito municipal. Ele nasceu em 
1844, em Varginha e faleceu também em Varginha em 1907. Era 
proprietário da Fazenda dos Tachos na zona rural do município, in-
clusive a mesma casa/sede da fazenda, onde ele residiu, existe até 
os dias atuais, sendo preservada e mantida por seus descendentes. 
Na página 381 desta obra encontra-se a transcrição na íntegra do 
jornal Correio do Sul, do dia 14 de junho de 1907, com detalhada 
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narrativa sobre sua vida e seu falecimento.
	Finalmente, desejo que o leitor desfrute desta obra, que 

permite uma viagem no tempo, conhecendo detalhes transcritos 
nestas páginas, imaginando os primórdios de Varginha e as bases 
que permitiram a construção de uma cidade diferenciada, jovem 
no Sul de Minas, mas que se tornou pólo regional, superando ou-
tras mais antigas, sem dúvida em razão do espírito progressista de 
seus governantes e de seu povo.

Leandro Rabêlo Acayaba de Rezende

Advogado, Professor Universitário, Mestre em Di-
reito, membro da AVLAC – Academia Varginhense 
de Letras, Artes e Ciências e Diretor-Superinten-
dente da Fundação Cultural do Município de Var-
ginha. Foi Vereador, Presidente da Câmara e Se-
cretário de Governo Municipal.
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PREFÁCIO

Durante o ano de 2001, ministrei vários cursos sobre “Ges-
tão de Documentos de Arquivo”, em projeto promovido pela Fun-
dação João Pinheiro, para os servidores da Secretaria de Estado de 
Saúde de Minas Gerais (SES/MG), em Belo Horizonte e em algumas 
cidades-polos no interior do Estado. Naquele momento, o objetivo 
da Secretaria de Saúde era capacitar seus servidores para tratar os 
documentos produzidos no dia a dia da instituição, preservando e 
mantendo acessível para a população – pesquisadores e cidadãos 
– a memória e as informações sobre a saúde pública no Estado de 
Minas Gerais. José Roberto Sales foi um dos participantes do curso 
em Belo Horizonte.

Agora, quase vinte anos depois, travamos novo contato por 
intermédio de uma amiga em comum. E foi, com muito prazer, que 
tomei conhecimento do trabalho que José Roberto Sales desenvol-
via, já há bastante tempo, junto à documentação do município de 
Varginha e pela história da região.

José Roberto Sales possui uma formação humanística e inte-
resses variados e põe estas características a favor da comunidade, 
dedicando-se a levantar e compilar fontes primárias, tratando-as 
para disponibilizá-las organizadas e repletas de sentido para os 
seus leitores. Do seu trabalho em benefício da história do Sul de 
Minas podemos destacar, entre outros, “Capelas e igrejas católicas 
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de Varginha (MG) – 1763-1913”, “A gripe espanhola em Varginha 
(MG) – 1918: memória de uma tragédia”, “A gripe espanhola nas 
estâncias hidrominerais de Cambuquira, Lambari e São Lourenço 
– 1918-1919”, “A tromba d’água de 1956 em Passa Quatro (MG): 
perfil socioeconômico das vítimas fatais” e “Imigração italiana em 
Varginha (MG) – 1887-1927”. Em todos os trabalhos, o autor res-
gata a história da região, valendo-se de documentos públicos e jor-
nais da época.

Nos últimos anos, José Roberto Sales lançou-se em uma 
nova empreitada: a recuperação das atas da Câmara Municipal 
de Varginha, registro da memória dos diversos períodos políticos 
e administrativos dos primórdios da Câmara de Vereadores e da 
Prefeitura. O autor, com apoio da Fundação Cultural de Varginha, 
começou a trazer à luz as atas da Câmara Municipal de Varginha 
em seus vários períodos históricos. O primeiro volume desta série 
resgatou as “Atas da Câmara Municipal de Varginha (MG) no Brasil 
Império – 1882-1889”. O atual volume compreende as atas do Con-
selho de Intendência e do Conselho Distrital (1890-1894), nos anos 
de transição política do início do período republicano. 

A partir deste trabalho, iniciado nestes dois primeiros vo-
lumes, os cidadãos varginhenses poderão recuperar a história de 
sua cidade, desde a emancipação do município, recordando as 
principais personalidades da vida política, a mudança da geografia 
urbana, os costumes e, até mesmo, as rivalidades e perturbações 
da ordem do cotidiano. Os estudantes dos ensinos médio e fun-
damental terão ao seu dispor a transcrição de fontes primárias do 
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século XIX, para utilização em trabalhos e estudos sobre a região, 
sem terem que lidar com a ortografia e a caligrafia de época. Já 
os historiadores, poderão fazer uso livremente dos textos que, de 
outra forma, estariam inacessíveis nos órgãos públicos municipais 
de Varginha.

Para além do trabalho de transcrição, que, por si só, já é um 
grande trabalho, o autor faz-se de guia para o leitor. Ele analisa as 
deliberações do Conselho de Intendência e do Conselho Distrital, 
apresenta-lhe as personalidades citadas nos textos, contextualiza 
o momento político, explica-lhe as peculiaridades da organização 
político-administrativa do período histórico e o leva por entre as 
antigas ruas e logradouros de Varginha. Mais do que apresentar 
documentos públicos originais, José Roberto Sales nos apresenta 
Informação: fatos e dados plenos de sentido para o leitor.

Desejo ao leitor uma boa leitura e uma agradável viagem no 
tempo pelas ruas de Varginha na República da Espada.

Varginha, 04 de setembro de 2018.

Emília Barroso Cruz

Doutora em Ciência da Informação pelo IBICT/UFRJ. 
Mestre em Ciências da Informação pela Universida-
de Federal de Minas Gerais. Consultora de Gestão 
de Documentos e Informação. Graduada em Histó-
ria pela Universidade Federal de Minas Gerais.
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RESUMO

Este livro apresenta a transcrição paleográfica integral com atuali-
zação ortográfica das atas do Conselho de Intendência e do Conse-
lho Distrital do município de Varginha, Minas Gerais, assentadas no 
livro “Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892” e “Livro das 
Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894”. As 
guardas desses documentos estão, atualmente, sob a responsabi-
lidade da Fundação Cultural do Município de Varginha. O período 
estudado corresponde aos quatro primeiros anos da República, 
conceituado pelos historiadores como República da Espada por 
ter tido como presidentes dois marechais do Exército: Deodoro da 
Fonseca e Floriano Peixoto. O momento histórico é o da transição 
política entre a Monarquia e a República, marcado por convulsões 
sociais e rebeliões militares. Este livro é dividido em três partes: 1) 
conceitual: constituída pela Introdução (contexto social e político), 
Metodologia, apresentação da organização político-administrativa 
e organização e divisão judiciária do estado de Minas Gerais (1891), 
do Estatuto do Conselho Distrital de Varginha (1893), dos aspectos 
econômicos, sociais, da saúde e da segurança pública em Varginha 
(1891 a 1893) e dos dados demográficos da população do municí-
pio (1892), 2) transcrição das atas e Notas Explicativas e 3) Resu-
mo do conteúdo das atas; relatores, dados biográficos e análise da 
caligrafia; conflitos políticos entre os poderes públicos municipais 
representados pela Câmara Municipal, Conselho de Intendência e 
Conselho Distrital. A transcrição com atualização ortográfica tem o 
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propósito principal de possibilitar que os textos possam ser com-
preendidos por um público amplo constituído por estudantes dos 
vários níveis de ensino, leigos e pessoas interessadas na história de 
Varginha e não somente por especialistas, pesquisadores e histo-
riadores. 
 
Palavras-chaves: Minas Gerais – Varginha. Conselho de Intendên-
cia (1890-1892). Conselho Distrital (1893-1894). Administração 
distrital. Organização político-administrativa.
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SUMMARY

VARGINHA (BRAZIL - MG) IN THE REPUBLIC OF THE SWORD:
MINUTES OF THE COUNCIL OF INTENDENCE (1890-1892) 

AND THE DISTRICT COUNCIL (1893-1894)

This book presents the complete paleographic transcription with 
orthographic update of the minutes of the Intendance Council and 
the District Council of the municipality of Varginha (Brazil, State 
of Minas Gerais), based on the book “Minutes of the Intendance 
Council 1890-1892” and “Book of Minutes of the District Council of 
the City of Varginha 1893-1894”. The guards of these documents 
are currently under the responsibility of the Cultural Foundation 
of the Municipality of Varginha. The period studied corresponds to 
the first four years of the Republic, considered by the historians as 
the Republic of the Sword: the presidents Deodoro da Fonseca and 
Floriano Peixoto was Army marshals. The historical moment is that 
of the political transition between the Monarchy and the Republic, 
marked by social upheavals and military rebellions. This book is 
divided into three parts: 1) conceptual: constituted by the Intro-
duction (social and political context), Methodology, presentation 
of the political-administrative organization and organization and 
judicial division of the state of Minas Gerais (1891), Statute of the 
District Council of Varginha (1893), economic and social aspects, 
health and public security in Varginha (1891 to 1893) and demo-
graphic data of the population of the municipality (1892), 2) trans-
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cription of the minutes and Explanatory Notes and 3) Summary of 
contents of the minutes; rapporteurs, biographical data and calli-
graphy analysis; political conflicts between the municipal public 
powers represented by the City Council, Intendance Council and 
District Council. The transcription with orthographic update has 
the main purpose of enabling the texts to be understood by a wide 
audience made up of students from various levels of education, lay 
people and people interested in the history of Varginha, and not 
only by specialists, researchers and historians. 

Keywords: Brazil – State of Minas Gerais – Municipality of Vargi-
nha. Republic of the Sword. Council of Intendance (1890-1892). 
District Council (1893-1894). District administration. Political-ad-
ministrative organization.
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JUSTIFICATIVA

Este livro apresenta a transcrição integral do Livro Actas do 
Conselho de Intendencia 1890-1892 e do Livro das Actas do Conse-
lho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894 que contém as atas 
da Câmara Municipal de Varginha – MG no período entre 1890 e 
1894 correspondente aos anos iniciais da Primeira República ou 
República Velha, denominado República da Espada pelos historia-
dores. 

Os referidos livros de atas foram manuscritos a bico de 
pena com letra cursiva humanística. A caligrafia dos relatores, que 
se mostrou fortemente personalizada, é típica do final do século 
XIX. Além disso, a ortografia e a pontuação utilizadas são bastante 
diferentes das atuais. Dessa forma, a leitura desses livros pode ser 
difícil ou mesmo constituir um obstáculo intransponível para não 
especialistas. 

O contato e o manuseio direto com o livro trazem risco à 
saúde pela possível exposição a micro-organismos que contami-
nam, principalmente, as vias aéreas. 

A transcrição das atas com atualização ortográfica e sua 
publicação em livro permitem que amplo público se aproprie das 
informações sobre a história de Varginha nos anos iniciais do Brasil 
República.
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1 INTRODUÇÃO

Os arquivos surgiram como resultado do registro 
de atividades institucionais e administrativas 
práticas, relacionadas à vida social e cotidiana 

das pessoas e dos mais variados tipos de organizações. A passagem 
do tempo acaba por transformá-los em algo grandioso que trans-
cende a finalidade com que foram concebidos e os sujeitos que os 
produziram. Assim, arquivos adquirem um significado muito mais 
amplo: eles se tornam prova e testemunho do passado. A História 
entendida como uma grande narrativa é escrita por meio dos ar-
quivos, pois eles nos devolvem o passado e os contextos sociais e 
culturais de onde surgiram. Os arquivos podem falar e transmitir 
conhecimento aos sujeitos muito distantes no tempo de quem os 
produziu; alcançam, portanto, um público muito maior, ampliado, 
que busca por dados e informações referentes à sua identidade 
pessoal, familiar e coletiva e que, tem a ver em última instância 
com o sentimento do sujeito de pertencer a determinado grupo 
social e cultural. 

Os livros de atas do Conselho de Intendência (1890-1892) e 
do Conselho Distrital (1893-1894), bem como os demais oriundos 
do poder público municipal que integram, atualmente, os acervos 
da Fundação Cultural do Município e da Câmara Municipal de Var-
ginha foram produzidos em sua origem por agentes públicos no 
exercício do poder político e econômico que eles representavam. 
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Tais documentos serviam de instrumentos de controle de parte da 
estrutura de governo e das classes dominantes da época. De modo 
secundário ou tangencial, esses documentos, por vezes, poderiam 
também ser a expressão das classes sociais desfavorecidas. 

As situações e fatos que emergem dos livros de atas aqui 
transcritos revelam o passado varginhense multifacetado, marcado 
por muitas e envolventes histórias singulares e parciais de pessoas, 
grupos de pessoas (políticos, fazendeiros, comerciantes, prestado-
res de serviços, construtores, membros do clero, presos pobres 
etc) e da sociedade varginhense da época. As principais caracterís-
ticas dos documentos de arquivo e, particularmente, desses livros 
de atas são a polifonia e a polissemia. Os relatos polifônicos são 
oriundos de muitas vozes e discursos feitos a partir de múltiplos 
pontos de vista. A interpretação desses discursos é polissêmica, 
pois os significados podem ser múltiplos dependendo do olhar de 
quem os percebe, analisa e interpreta sempre com o propósito de 
alcançar as motivações mais profundas capazes de trazer de volta à 
vida histórias pessoais e, por meio delas, o espírito de uma época. 
Essas histórias emocionantes capturam o pesquisador pelo afeto e 
pela emoção no primeiro momento. O leitor pode ser capturado, 
no segundo momento, por meio do texto de interpretação produ-
zido pelo pesquisador a partir dos fatos registrados: surge, assim, 
uma narrativa em que memória e esquecimento, passado e pre-
sente, vivos e mortos constituem a matéria-prima da reconstrução 
de significados. 

Este livro apresenta a transcrição integral dos documentos 
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“Livro das Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892” e “Livro 
das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894”, 
com atualização ortográfica. O período de abrangência dos dois li-
vros corresponde aos anos iniciais da República no Brasil, denomi-
nado Primeira República ou República Velha. O período inicial da 
Primeira República, entre 1890 e 1894, quando governaram o País 
os marechais Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, ficou conhe-
cido como a República da Espada devido aos conflitos políticos e 
militares. A República brasileira foi “proclamada” por um militar e 
os dois primeiros presidentes eram militares. Nesse período, eram 
comuns levantes populares e a repressão a focos de resistência 
simpáticos à Monarquia. À época, o Brasil foi denominado Repúbli-
ca dos Estados Unidos do Brasil, conforme consta da Constituição 
de 1891, a primeira do período republicano.  

	Após a Proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, a última Câmara Municipal eleita durante o Império conti-
nuou a exercer suas funções até o dia 14 de fevereiro de 1890, con-
forme consta do livro “Livro das actas do Conselho de Intendência 
1890-1892”: “Foi também resolvido que ficassem liquidadas as 
contas dos empregados até o dia de ontem [14 de fevereiro de 
1890] exclusivamente, visto ser o último dia de funções da Câma-
ra dissolvida” (Livro das Actas do Conselho de Intendência 1890-
1892, ata de 15 fev. 1890, fl. 12vº). 

A implantação da República no Brasil sofreu a influência 
do Positivismo de Auguste Comte, doutrina que forneceu a base 
teórica do sistema republicano, mas os “positivistas ortodoxos”, re-
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publicanos, não tiveram nenhuma participação ativa na derrubada 
do regime monárquico. “Ela foi fruto da pregação de Benjamim 
Constant Botelho de Magalhães, um “não ortodoxo” da Escola 
Militar. Esta pregação produziu o braço armado que derrubou a 
Casa de Bragança”. Após a implantação da República, os “positi-
vistas ortodoxos” aderiram a ela. As idéias relativas ao casamento 
civil, à separação Igreja-Estado, à federação e ao regime presiden-
cial faziam parte do espírito liberal da época, não eram idéias ex-
clusivas do Positivismo. A filosofia de Comte influenciava a Escola 
Militar desde a década de 1850, idéias que germinaram muito an-
tes da Proclamação da República. Segundo Comte, as característi-
cas da Religião Positiva e a fórmula sagrada dos positivistas eram 
“L’Amour pour principe, l’Ordre pour base, et le Progrès pour but”. 
(COMTE, 2018). 

Entre primeiro de janeiro de 1880 e 31 de dezembro de 
1889, o termo “Ordem e Progresso” foi citado 58 vezes no Jornal 
do Commercio (Rio de Janeiro), em situações variadas, envolvendo 
a importância da imprensa para a sociedade brasileira, artigos so-
bre política, eleições distritais em Minas Gerais, política das provín-
cias, política internacional, discursos de deputados e de senadores, 
manifestos de clubes políticos republicanos mineiros, relatórios da 
Caixa de Socorros D. Pedro V (Rio de Janeiro), instrução pública e 
importância dos trabalhos manuais, artigos sobre as datas cívicas 
nacionais, notas de câmaras municipais e sobre as estradas de fer-
ro e até mesmo artigos sobre as loterias (JORNAL DO COMMERCIO, 
edições entre 01/01/1880 e 31/12/1889). 
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No mesmo período e periódico, os termos Positivismo e 
positivista foram citados, respectivamente, 144 e 162 vezes (busca 
na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional por meio de Reco-
nhecimento Ótico de Caracteres – Optical Character Recognition 
– OCR, o leitor ótico). As palavras liberdade, moral e social, rela-
cionadas ao Positivismo, também foram amplamente utilizadas. 
Constatamos, pois, a grande difusão dos ideais positivistas, duran-
te a monarquia, nos mais variados setores da sociedade brasileira 
(JORNAL DO COMMERCIO, edições entre 1880 e 1889). Evidente-
mente, havia também críticas àqueles que vinham “evangelizando 
que o positivismo é a última e única afirmação da verdade” (JOR-
NAL DO COMMERCIO, 21 jan. 1880, p. 1). 

Após a Proclamação da República, nota publicada no Jor-
nal do Commercio, de 23 de novembro de 1889, diz: “Se a repúbli-
ca não encontrou ainda resistência por parte da nação, é que está 
ela convencida de que a república é a ordem e o progresso, sobre a 
base da liberdade” (JORNAL DO COMMERCIO, texto de Leão Vello-
so, 23 nov. 1889, p. 2). O mesmo termo era, no entanto, aplicado 
também à monarquia: “nós, para quem a instituição monárquica 
ainda é um penhor de paz, de ordem e de progresso no meio social 
de que somos parte” (JORNAL DO COMMERCIO, texto sem identi-
ficação de autoria, 06 dez. 1889, p. 2). 

De modo paradoxal, Comte pregava o respeito às autori-
dades constituídas, mas a República, entre nós, foi constituída a 
partir de uma sublevação armada (LIMA FILHO, 2004).

A influência do Positivismo se consolida de modo perma-
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nente e de forma simbólica no lema nacional da República Fede-
rativa do Brasil “Ordem e Progresso”, inscrito na bandeira criada 
por Raimundo Teixeira Mendes e adotada em 19 de novembro de 
1889, dias após a Proclamação da República. 

	Os primeiros anos da Primeira República incluem os regi-
mes de exceção correspondentes ao período imediatamente após 
a Proclamação da República; a convocação do Congresso Nacional 
Constituinte e a elaboração da primeira Constituição republicana, 
de 04 de novembro de 1890 a 24 de fevereiro de 1891 e a dissolu-
ção do Congresso Nacional pelo presidente da República, marechal 
Manoel Deodoro da Fonseca, no dia 03 de novembro de 1891.

	A República no Brasil foi marcada, desde o início, pela ten-
dência autoritária dos líderes políticos. Os militares se referiam 
aos políticos civis de modo pejorativo como “casacas”. Deodoro da 
Fonseca fechou o Congresso Nacional em novembro de 1891. O 
governo Floriano Peixoto desrespeitou as liberdades civis e políti-
cas, o Supremo Tribunal Federal, a instituição do habeas corpus e 
reprimiu de forma violenta os movimentos contrários ao governo 
como, por exemplo, a Revolução Federalista e a Revolta da Arma-
da.

	A Primeira República (1890-1930) foi dividida pelos his-
toriadores em dois períodos: República da Espada (1890-1894) e 
República Oligárquica (1894-1930). A característica desse período 
inicial é uma estrutura oligárquica de poder, na qual grandes che-
fes políticos dominam os governos estaduais, apoiam o Governo 
Federal e controlam o Legislativo (Política dos Governadores e 
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Comissão Verificadora de Poderes) (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2017).

	A República da Espada foi caracterizada pelo poder cen-
tralizador: os republicanos apoiavam o Exército, pois temiam o re-
gresso da Monarquia e uma possível divisão do Brasil em várias na-
ções tal como ocorreu na América Espanhola. Esse período vai da 
Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, até 15 de 
novembro de 1894, dia da posse de Prudente de Moraes, primeiro 
presidente civil. Não por acaso, tendo em vista os temores políticos 
da época, foram presidentes do Brasil dois marechais: Deodoro da 
Fonseca, de 15 de novembro de 1889 a 23 de novembro de 1891 
(renúncia) e Floriano Peixoto, de 23 de novembro de 1891 a 15 de 
novembro de 1894.

	Em 26 de fevereiro de 1891, eleitos pelo Congresso Nacio-
nal, tomaram posse o marechal Manoel Deodoro da Fonseca, na 
Presidência da República e o marechal Floriano Vieira Peixoto, na 
Vice-Presidência, para o período de 26 de fevereiro de 1891 a 15 
de novembro de 1894. Em 23 de novembro de 1891, no entanto, 
na qualidade de Vice-Presidente, Floriano Peixoto passou a exercer 
a presidência da República até o final do quadriênio, com autoriza-
ção do Congresso Nacional (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2017).

Durante os governos de Deodoro da Fonseca e Floriano 
Peixoto, ocorreu a Revolta da Armada, movimento rebelde surgido 
em unidades da Marinha do Brasil contra o governo republicano. 
Foram presos militares, parlamentares, escritores e jornalistas. 
Esse movimento foi apoiado pelos opositores monarquistas mui-
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tos dos quais participaram ativamente da rebelião. Nesse mesmo 
período, no início do governo de Floriano Peixoto, ocorreu a funda-
ção do arraial de Canudos cuja história marca de modo sangrento 
o final do século XIX. 

	A primeira Revolta da Armada ocorreu no governo de De-
odoro da Fonseca, em novembro de 1891. Havia uma crise institu-
cional e econômica e Deodoro da Fonseca, com dificuldades em 
negociar com a oposição, ordenou o fechamento do Congresso Na-
cional, o que violava a Constituição promulgada naquele mesmo 
ano. Sob a liderança do contra-almirante Custódio de Melo, algu-
mas unidades da Armada na baía de Guanabara sublevaram-se e 
ameaçaram bombardear a cidade do Rio de Janeiro, a Capital da 
República. 

Em 23 de novembro de 1893, apenas nove meses após o 
início de seu governo, a fim de evitar grave desordem social com a 
possibilidade da eclosão de uma guerra civil, o marechal Deodoro 
renunciou à Presidência da República. 

	Em mensagem ao Congresso Nacional, em 15 de junho 
de 1891, Deodoro da Fonseca afirmou que os anos iniciais de seu 
governo constituíam a “fase mais crítica”, mas que a República re-
cém-instaurada permitiu “a manutenção da ordem social pela ga-
rantia dos direitos individuais”. Ele também não estranhava que, 
“ao implantarem-se as novas instituições sociais, se tenham en-
contrado naturais embaraços resultantes da substituição dos no-
vos princípios aos princípios consagrados na legislação anterior”. 
Deodoro se sentia gratificado pelo fato de o novo regime político 
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do Brasil já ter sido reconhecido até aquela data por quase todos 
os países da América e da Europa (DEODORO DA FONSECA. Men-
sagem de 15 jun. 1891).

	Após a renúncia de Deodoro da Fonseca, o vice-presiden-
te Floriano Peixoto assumiu o cargo. A Constituição de 1891, no 
entanto, garantia quatro anos para o mandato presidencial. Caso 
a presidência ficasse vaga antes de se completarem dois anos de 
mandato, deveria ocorrer uma nova eleição (CONSTITUIÇÃO DE 
1891, art. 42 e 43), o que não foi feito. Por esse motivo, a oposição 
passou a acusar Floriano de manter-se de modo ilegítimo no cargo. 

	A segunda Revolta da Armada ocorreu no governo de Flo-
riano Peixoto. Em março de 1892, treze generais enviaram uma 
Carta-Manifesto ao recém-empossado presidente. Na carta, eles 
diziam que Floriano iludira a Nação com uma política de suborno 
e corrupção e exigiam que, de acordo com a Constituição de 1891, 
houvesse a convocação de novas eleições presidenciais para o res-
tabelecimento da tranqüilidade interna da nação. O movimento 
foi duramente reprimido por Floriano que determinou a prisão de 
seus líderes. 

	Em Minas Gerais, artigos contra a Revolta da Armada eram 
publicados n’O Estado de Minas: “A posição de Minas diante da revol-
ta de uma fracção [sic] da armada nacional contra o governo legal do 
país é a mais correta possível, reprovando, com o desprezo merecido, 
aos ingloriosos insurgentes” (O ESTADO DE MINAS, 05 nov. 1893, p. 3).

	Deixemos que Floriano Peixoto relate com suas palavras 
esse período: 
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Desabrida oposição pela imprensa em linguagem 
sediciosa e anárquica; exploração da carestia dos 
gêneros alimentícios e mercadorias de primeira 
necessidade, em grande parte exagerada com o 
fim de superexcitar o sentimento popular; mons-
truosa campanha de descrédito no estrangeiro; 
formigamento incessante de boatos aterradores, 
com que a um tempo se tateava e se incitava o 
ânimo público; e, emergindo de todo esse traba-
lho subterrâneo, a revolta das fortalezas de Santa 
Cruz e Lage, no dia 20 de janeiro (MENSAGEM DI-
RIGIDA AO CONGRESSO NACIONAL PELO MARE-
CHAL FLORIANO PEIXOTO,  1892, p. 5).

	Em 06 de setembro de 1893, a crise política se agravara. 
Oficiais de alta patente da Marinha exigiam a convocação imediata 
dos eleitores para a eleição dos governantes. Dentre os revoltosos 
estava o contra-almirante Custódio de Melo, ex-ministro da Mari-
nha e candidato declarado à sucessão de Floriano Peixoto. 

	Floriano Peixoto se refere a esses fatos como “graves acon-
tecimentos havidos do dia 6 de setembro para cá e que tão profun-
damente abalaram o espírito público, de ordinário disposto à paz e 
à tranqüilidade”. Segundo ele, seus efeitos explodiram com grande 
intensidade (MENSAGEM DE FLORIANO PEIXOTO, 07 maio 1894, p. 
3). Floriano avalia o governo anterior de Deodoro da Fonseca da 
seguinte forma:
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Os últimos dias do governo de meu antecessor 
tinham-se escoado [sic] tristes e temorosos. A po-
lítica de então, divorciada do espírito democrático 
e da Lei, veio, de erro em erro, terminar no golpe 
de Estado de 3 de novembro: a ditadura foi de-
clarada plena e franca, a Constituição rasgada, o 
Congresso Nacional dissolvido. Foi dessa semente 
fecunda de crimes, que brotaram os males que 
ultimamente tem afligido a Pátria e muito dos 
homens que foram parte precípua naquele crime 
originário figuram ainda nos processos posterio-
res (MENSAGEM DE FLORIANO PEIXOTO, 07 maio 
1894, p. 5).

	O Marechal Floriano Peixoto decretou Estado de Sítio, 
em 10 de setembro de 1893, na Capital Federal (Rio de Janeiro) e 
Niterói, por dez dias. A medida poderia ser estendida a qualquer 
parte do território nacional pelo mesmo prazo, caso a alteração da 
ordem pública o exigisse (DECRETO Nº172, 10 set. 1893).

Em março de 1894, Floriano Peixoto, com o apoio do Exér-
cito e do Partido Republicano Paulista conseguiu conter a revolta 
que contava com pouco apoio político e popular. O seu rigor no 
combate aos revolucionários lhe valeu a alcunha de Marechal de 
Ferro. 

	Houve intervenção dos Estados Unidos nos dois momen-
tos da Revolta da Armada: no primeiro, os americanos pressiona-
ram Deodoro da Fonseca a renunciar, no segundo, em 1894, após 
suposto ataque dos rebeldes a três navios americanos, conhecido 
como o Caso do Rio de Janeiro, os americanos enviaram uma frota 
para auxiliar o governo brasileiro a combater os sediciosos e des-
truir o bloqueio que ocorria na Capital Federal. 
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	Em seu pronunciamento ao Congresso Nacional, em 07 de 
maio de 1894, Floriano Peixoto fala em inimigos da República e dos 
riscos se a Pátria fosse abandonada à ambição de políticos deso-
rientados e militares rebeldes. Para detê-los, ele teve de aparelhar 
os meios de ação e repressão com o propósito de restringir a liber-
dade individual durante o período da revolta. Floriano reconhe-
ce que, no exterior, a propaganda feita sistemática e tenazmente 
contra o Governo e contra a própria República levaria o governo a 
graves dificuldades, inclusive com os custos financeiros para conter 
a revolta, caso ela se expandisse e tomasse conta do território na-
cional (FLORIANO PEIXOTO. Mensagem de 04 out. 1894, p. 3 e 7).

	Floriano Peixoto ainda afirma que “A violência e o inespe-
rado do ataque criaram para o Governo a alternativa de ceder à im-
posição, o que seria ignominioso, ou de recorrer a meios enérgicos 
para a defesa própria e aniquilamento da revolta”. Ele optou pela 
segunda alternativa, pois era a única que lhe parecia “compatível 
com a honra e a dignidade no exercício do meu cargo” (FLORIANO 
PEIXOTO. Mensagem de 07 maio 1894, p. 9).

Esse conturbado período político da história nacional foi 
descrito na literatura por Lima Barreto na obra “Triste Fim de Poli-
carpo Quaresma”: “O tempo estava de morte, de carnificina; todos 
tinham sede de matar, para afirmar mais a vitória e senti-la bem na 
consciência coisa sua, própria, e altamente honrosa [...] E era assim 
que se fazia a vida, a história e o heroísmo: com violência sobre os 
outros, com opressões e sofrimentos” (LIMA BARRETO, 1995, p. 
149 e 153). Essa análise de Lima Barreto se refere especificamente 
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ao período de governo do Marechal Floriano Peixoto.
	A posse de Prudente de Morais, em 15 de novembro de 

1894, dá início à República Oligárquica que vai até a Revolução de 
1930. Suas principais características são o maior poder das elites 
regionais, principalmente as das regiões Sul e Sudeste do Brasil. 
As oligarquias dominantes eram as de Minas Gerais e São Paulo, 
cujas forças políticas se revezavam na presidência da República. 
A política desse período ficou conhecida como a “política do café 
com leite”, devido à importância econômica da produção de café 
paulista e do leite mineiro, produtos de grande importância para a 
economia brasileira da época. 

	Em suma, era essa a conjuntura política nacional à época 
em que as atas do Conselho de Intendência e do Conselho Distrital 
de Varginha aqui transcritas foram redigidas.

	Os livros de atas transcritos neste livro são, respectivamen-
te, do Conselho de Intendência (1890-1892) e do Conselho Distrital 
(1893-1894) de Varginha. Nenhum deles foi numerado na data de 
sua abertura. 

	Intendência, nas acepções que nos interessam neste estu-
do, significa: 1 direção de bens e negócios importantes; adminis-
tração, gestão 2 função pública de ordem administrativa 3 o tempo 
durante o qual um intendente efetua sua administração; gestão 4 
o local, prédio ou sala, em que o intendente exerce sua atividade. 
Intendente, por sua vez, na acepção brasileira do termo, era um 
cargo equivalente ao do atual prefeito. O termo designa também 
aquele que dirige ou administra alguma coisa; administrador (DI-
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CIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 1631).
A leitura do livro de atas do Conselho de Intendência 

(1890-1892) revela nitidamente as questões com que se ocupavam 
os conselheiros durante os anos iniciais da Primeira República:

Em relação aos impostos, foi autorizada a cobrança e ar-
recadação em Varginha e Carmo da Cachoeira. As reclamações da 
população de Varginha e dos distritos sobre a cobrança de impos-
tos foram acolhidas pelo Conselho de Intendência. A Intendência 
solicitou do governo do estado a diminuição de alguns impostos. 

Na instrução pública municipal, ocorreu a posse do novo 
inspetor municipal de Instrução e a criação de verba para os pro-
fessores públicos da cidade para aquisição de roupas, calçados e 
livros para os meninos pobres. Na instrução pública estadual, deli-
berações sobre o ano letivo, professores, mapas escolares e dele-
gados literários. O edifício da Instrução foi reformado.

Em relação à segurança pública, houve deliberações so-
bre destinação de verba para a reforma da cadeia, abastecimento 
de água e de luz, contratação de serviço para o fornecimento de 
refeições aos presos pobres e fornecimento de medicamentos. A 
Promotoria Pública apresentou queixa sobre a falta de higiene na 
cadeia, o que levou o Conselho de Intendência a autorizar a rea-
lização de despesas para a limpeza de materiais fecais. A cidade 
contava com uma Delegacia de Polícia e com um delegado policial. 
Foi solicitada a nomeação de um delegado militar e o aumento do 
destacamento policial em Varginha. Como demonstramos na obra 
“A emancipação político-administrativa de Varginha – MG 1882” 
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(2017), no final do século XIX, Varginha era uma povoação marcada 
por episódios de violência. A preocupação com a segurança públi-
ca se reflete nas sessões do Conselho de Intendência por meio de 
constantes referências ao edifício da cadeia, aos aprisionados e à 
sua manutenção.

Sobre o cemitério paroquial, o Conselho de Intendência 
questionou o governo do estado se caberia ao próprio Conselho 
a incumbência de administrá-lo. Foi discutida a questão da secu-
larização dos cemitérios que deixariam de ser responsabilidade da 
Igreja e a necessidade de sua remoção tendo em vista a salubrida-
de pública. Até novembro de 1918, o cemitério paroquial foi man-
tido onde atualmente se localiza a Praça José de Rezende Paiva 
(Praça da Fonte).

 Em relação ao prédio da Casa de Intendência, foram auto-
rizadas reformas de reboco, caiação, oleação, pintura, envidraça-
mento das janelas e troca do forro da sala das sessões. Foi adquiri-
do um relógio de parede e colocados quadros nas paredes com as 
bandeiras e armas da República. Para a guarda das montarias dos 
conselheiros / vereadores, enquanto participavam das sessões do 
Conselho de Intendência, foi autorizada a contratação de um lu-
gar fechado para servir de curral, uma espécie de “estacionamento 
de cavalos”. O curral do Conselho também servia de guarda tem-
porária de animais apreendidos pelo poder público municipal por 
circularem soltos pelas ruas centrais da cidade, como gado vacum, 
suínos, cavalos, burros e mulas. 

Quanto aos dados estatísticos do município e seus distri-
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tos, por determinação da Comissão de Estatística de Minas Gerais, 
a Intendência procedeu ao levantamento comercial, industrial e 
agrícola de Varginha e do Pontal (Elói Mendes).

O Conselho de Intendência determinou melhorias na ur-
banização e paisagismo da cidade por meio do conserto de ruas e 
praças e das estradas e pontes da zona rural. Foram alteradas as 
denominações de vários logradouros públicos, atribuídas denomi-
nações àqueles que ainda não as tinham e feitas placas de identifi-
cação. As melhorias realizadas foram: desapropriação de terrenos 
na zona urbana para alinhamento de ruas, tapamento de buracos 
e cisternas, canalização de regos para escoamento da água pluvial, 
conservação de pontes, construção de muros nas residências parti-
culares para fechamento dos quintais e aplicação de formicida (sul-
fureto de carbono) para o combate de formigueiros. Foram feitas 
alterações no traçado de alguns trechos de estradas da zona rural 
e realizado o estivamento na estrada na saída para Três Pontas no 
lugar denominado São José. Um cidadão solicitou o fechamento de 
um beco estreito no centro da cidade, nas proximidades da igreja 
matriz. 

Em relação às fontes de água potável, além da manutenção 
e dos reparos, havia a preocupação do poder público municipal em 
garantir a sua acessibilidade (denominada trânsito), inclusive a da 
água-férrea, um tipo de água mineral. 

A regulamentação do espaço urbano e rural do município e 
da convivência social entre os cidadãos estavam estipuladas no Có-
digo de Posturas Municipal. Em Varginha e no Pontal, um problema 
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recorrente era o dos animais soltos pelas ruas e praças. No Pontal, 
outro problema era o da iluminação pública noturna.

Sobre a assistência social, gêneros alimentícios e medica-
mentos foram doados aos pobres da cidade por ordem da antiga 
Câmara.

No setor agropecuário e veterinário, foram solicitados me-
dicamentos contra a manqueira do gado vacum, enviadas remessas 
de plantas e de sementes à Diretoria do Jardim Botânico, na Capital 
Federal (Rio de Janeiro) e estudada a possibilidade da criação de 
uma fazenda zootécnica em Varginha. O município recebeu ofício 
do governo estadual sobre o agenciamento de produtos mineiros 
para Exposição Universal de Chicago, de 1893. Não consta se Vargi-
nha participou com o envio de algum produto, pois o assunto ficou 
“apenas por decidir-se” (Ata 38, 10 dez. 1891). 

Sobre os recursos minerais do município, foram analisadas 
propostas de cidadãos para a exploração de ouro, prata, chumbo, 
estanho e carvão de pedra em Varginha e em Campanha.

Na área jurídica, foi instalada a Comarca da Varginha, subs-
tituídos os juízes municipais, criada a verba de custas judiciárias e 
realizada a transferência jurisdicional da Mutuca (Pontal, depois 
Elói Mendes) para Varginha. A fazenda da Palmella pertencente 
à jurisdição de Campanha foi transferida para Varginha; a fazen-
da do Facão do distrito de Carmo da Cachoeira, jurisdicionado a 
Varginha, foi transferida para o município de Três Corações. Em 
relação ao conhecimento jurídico-administrativo, os conselheiros 
demonstraram interesse em receber ou adquirir a coleção das leis 
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provinciais do ano de 1889 e a coleção de decretos relativos às 
Intendências Municipais.

Houve a supressão dos lugares de Inspetores Municipais, 
cujas funções passaram a ser exercidas pelos presidentes das In-
tendências Municipais, segundo estabelecido no artigo 82 do De-
creto de primeiro de dezembro de 1890 (Ata 28, 03 fev. 1891).

Foram criadas comissões distritais para o alistamento dos 
eleitores, tendo em vista a proximidade das eleições de 25 de ja-
neiro de 1891, para deputados e senadores do Congresso Mineiro, 
nomeados o presidente e membros (mesários) da mesa eleitoral 
da freguesia do Pontal e, posteriormente, apuradas as autênticas 
das eleições efetuadas nas freguesias do município. O resultado 
foi remetido ao Conselho de Intendência Municipal de Ouro Preto. 
Quanto à política municipal, foram eleitos vereadores da nova Câ-
mara, Conselheiros Distritais e Juízes de Paz do termo. 

Os serviços municipais contaram com a nomeação do novo 
agente do Correio. Havia muita reclamação em relação à demora 
e pontualidade da entrega das malas no trajeto entre Varginha e 
Três Corações, problema que foi discutido com a Administração 
Geral dos Correios do Estado para a tomada de providências. A 
agência do Correio em Varginha foi criada duas décadas antes da 
emancipação político-administrativa do município, por portaria do 
Ministério da Agricultura, de 05 de julho de 1864 (DIÁRIO DO RIO 
DE JANEIRO. Edição nº 186, p. 1. Rio de Janeiro, 07 jul. 1864). Sobre 
a qualidade do serviço do Correio em Varginha, um jornal de 1889, 
revela que o transporte de malas de Três Corações do Rio Verde 
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para a Varginha ia de mal a pior, porque não havia hora certa de 
chegada e partida e nem eram aplicadas multas pela morosidade 
na viagem. Naquele ano, uma mala transportada pelo Correio en-
tre Varginha e Três Corações levava entre oito a dez horas para ser 
entregue. O articulista, descrente em mudanças, assina São Thomé 
(A PROVÍNCIA DE MINAS. Edição nº 603, p. 3. Ouro Preto, 24 ago. 
1889).

Foi solicitada a abertura de uma nova farmácia no Pontal.
A mudança de regime político da Monarquia para a Re-

pública ensejou, também, a realização de inventários técnico-ad-
ministrativos para o conhecimento da realidade municipal, soli-
citados pela Diretoria Geral de Estatística da Capital Federal (Rio 
de Janeiro): 1) Inventário do quadro dos empregados municipais 
com especificação dos ativos, jubilados, reformados, aposenta-
dos, avulsos e em repartições extintas e as despesas segundo as 
categorias, 2) Inventário dos bens imóveis de domínio do Conselho 
de Intendência, 3) Relatório da respectiva receita e despesa, no 
período de janeiro de 1888 a 30 de junho de 1890. Além disso, o 
Conselho de Intendência providenciou a Folha do Pagamento dos 
funcionários municipais. 

Os intendentes municipais reconheciam a importância da 
realização do recenseamento populacional feito pelo governo e, 
de início, se responsabilizaram pelo pagamento do agente recen-
seador. 

O município de Varginha tem suas terras cortadas por vá-
rios rios e ribeirões. Com isso, havia a preocupação com a cons-
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trução e a manutenção das pontes e com a navegabilidade do 
Rio Verde por onde era realizado o transporte de passageiros e 
de produtos agropecuários. A cobrança de direitos de passagem 
(pedágio) nas pontes era realizada por cobradores nomeados ou 
autorizados pelo Conselho de Intendência. No Rio Verde, havia o 
importante Porto dos Buenos que contava com uma barca e vá-
rias canoas sujeitas a vistorias pelo poder público municipal. Para 
a manutenção dessa barca, o Conselho de Intendência autorizava, 
periodicamente, a aquisição de vários tipos de materiais, dentre 
eles, arame, alcatrão, pranchão, pedras, cordões de linho e carretel 
de ferro com acessórios. Outro porto e pontes importantes eram 
o Porto das Farinhas e as pontes do Baguary e do Pouca-Massa. 
O Conselho de Intendência aprovou a proposta da construção de 
uma ponte sobre o ribeirão do Tacho e de outra sobre o ribeirão 
Jardim na freguesia do Pontal.

	Em relação à mão de obra braçal, a construção da ferrovia 
ocasionou a falta de pedreiros e outros trabalhadores em razão 
das muitas obras em andamento, provenientes em sua maior par-
te da abertura de diversos quintais para a passagem linha férrea 
Muzambinho e bem assim as edificações particulares, conforme 
consta da Ata 38, de dez de dezembro de 1891.

Os textos das atas nos revelam uma cidade em constante 
processo de construção.

São citados os distritos da Mutuca ou Pontal (atual Elói 
Mendes) e de Carmo da Cachoeira, atual cidade do mesmo nome, 
então distritos de Varginha e as cidades de Campanha, Ouro Preto, 
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Rio de Janeiro, Três Corações, Três Pontas e São João do Nepomu-
ceno, atual cidade de Nepomuceno. 

	São citados os seguintes logradouros públicos: Rua de San-
ta Cruz; Rua do Moinho; Rua Mathias Vilhena; Largo do Rosário 
(nome alterado para Praça Rezende e Silva); Rua das Flores (altera-
do para Rua Barão da Varginha); Largo do Pretório (alterado para 
Praça Bias Fortes); Largo da Cadeia (alterado para Praça Munici-
pal); Rua de Francisco Gomes (alterado para Rua do João Gonza-
ga); Rua do Galvão (alterado para Rua Comendador Américo de 
Mattos); Rua do General Ozório (alterado para Rua do Marcírio); 
Rua da Chapada (alterado para Rua Barão da Boa Esperança) e Lar-
go de São Sebastião (alterado para Praça Domingos de Carvalho). 

	Apenas a Rua de Santa Cruz e a Rua João Gonzaga, agora 
Praça João Gonzaga, ambas no centro, continuam com os mesmos 
nomes utilizados ou atribuídos no período 1890-1892. Os demais 
logradouros tiveram, posteriormente, suas denominações nova-
mente alteradas. A denominação Praça Bias Fortes do antigo lar-
go do Pretório também não prevaleceu, embora, posteriormente, 
uma avenida do centro tenha recebido a denominação Avenida 
Ministro Bias Fortes. A homenagem ao comendador e deputado 
estadual José Pedro Américo de Mattos era justa e relevante, pois 
ele foi o principal defensor da elevação da freguesia do Espírito 
Santo da Varginha à categoria de município, pleito que defendeu 
ardorosamente em várias ocasiões na Assembleia Legislativa Pro-
vincial. Atualmente, nenhum logradouro público em Varginha pos-
sui essa denominação.
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	No livro “Capelas e igrejas católicas de Varginha – MG 
1763-1913” (SALES, 2009, p. 22), dissemos que, no final do século 
XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, a Avenida Barão do 
Rio Branco era formada por três largos. O primeiro era o da fren-
te da Igreja Matriz, ou seja, onde é, atualmente, o fundo: a Praça 
Governador Benedito Valadares. O segundo era o do Rosário, em 
frente à capela do Rosário, situado da interseção da atual Avenida 
São José até a interseção com a Rua São Paulo. O terceiro era o de 
São Miguel, em frente à atual Praça da Fonte onde se localizava o 
cemitério paroquial, descendo pela avenida até a interseção com 
a Avenida São José (SALES, 2006, p. 50). Em suma, os largos eram 
os seguintes: Largo da Matriz (início da avenida), Largo do Rosário 
(meio) e Largo de São Miguel (final, em frente onde hoje está lo-
calizada a Praça José Rezende de Paiva, conhecida como Praça da 
Fonte). 

	O “Livro Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892” 
cita outros largos da cidade, fora dos limites da Avenida Rio Bran-
co: os largos do Pretório, da Cadeia e de São Sebastião. O largo do 
Pretório era o antigo largo do Pelourinho, no alinhamento da Rua 
da Paz, nas proximidades de onde atualmente se localiza a Praça D. 
Pedro II, conhecida como Jardim do Sapo. 

	Apenas duas igrejas são citadas: Igreja Matriz do Divino Es-
pírito Santo referida apenas como Matriz e capela de Santa Cruz, 
ambas existentes até hoje nos mesmos lugares, embora completa-
mente modificadas por sucessivas reformas.

	São citados o Rio Verde, o Ribeirão Jardim e o Ribeirão do 
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Tacho, os portos dos Buenos e das Farinhas, e as pontes do Ba-
guary e do Pouca-Massa. 

	As fazendas citadas foram as da Serra, do Facão, da Pal-
mella, dos Buenos, da Pedra Branca e da Cachoeira. 

	O Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Vargi-
nha 1893-1894 revela as principais preocupações dos conselheiros 
que podem ser divididas nas seguintes áreas: infraestrutura urba-
na pública e particular, serviços, assistência social, segurança públi-
ca e burocracia municipal. 

1 Infraestrutura urbana: 
1.1 Pública: abertura de ruas, melhoramento e embele-

zamento das existentes; colocação de placas de identificação dos 
logradouros públicos; construção do matadouro municipal; ilumi-
nação a gás-globo com instalação de lampiões em postes de ma-
deira-de-lei nas ruas e praças da cidade; captação e abastecimento 
de água potável do município; conserto de bueiros para o adequa-
do escoamento das águas pluviais. 

1.2 Particular: autorização para a construção de imóveis; 
desapropriação de imóveis em caso de utilidade pública (foram 
desapropriados os terrenos para a abertura do beco no Largo do 
Rosário e para a construção do matadouro municipal); constru-
ção de passeios (calçadas) em frente às residências e demais edi-
ficações da região central da cidade com a participação ativa dos 
proprietários. 

2) Serviços: regulamentação do horário do funcionamento 
dos estabelecimentos comerciais durante os feriados e dias-santos.
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3) Assistência social: estabelecimento de verba para socor-
ros públicos (fornecimento de medicamentos aos pobres e socorro 
aos indigentes).

4) Segurança pública: fornecimento à Delegacia de Polícia 
de uma lista com as denominações dos logradouros públicos para 
a divisão da cidade em quarteirões de policiamento. 

5) Burocracia municipal: criação e extinção de cargos públi-
cos na administração municipal, contratação e exoneração de ser-
vidores públicos e estipulação de seus salários; arrendamento de 
um pátio para servir de curral de montarias do Conselho Distrital; 
elaboração do Estatuto do Conselho Distrital.

	O Livro de atas do Conselho Distrital (1893-1894) cita os 
seguintes logradouros públicos: Largo da Matriz, Largo do Rosário, 
Rua da Harmonia, Rua do Comércio, Rua da Câmara, Rua do Con-
selho, Rua de São Pedro, Rua de Santa Cruz, Rua 15 de Novembro, 
Travessa da Estação [Ferroviária].
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    METODOLOGIA

O trabalho de transcrição paleográfica das atas do livro 
“Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892” e “Livro das Actas 
do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894”, foi rea-
lizado pelo historiador José Roberto Sales em sua residência, por 
meio do acesso ao conteúdo documental digitalizado, entre janei-
ro e abril de 2018.

A transcrição das atas que constam do livro anterior “Atas 
da Câmara Municipal de Varginha (MG) no Brasil Império 1882-
1889” (2018) foi realizada por meio da leitura do livro original. 
Durante semanas, o contato prolongado com os fungos presen-
tes nesses documentos levou ao adoecimento do historiador com 
grave reação alérgica (necessitando, inclusive, de internação hos-
pitalar) e a recomendação médica de que o contato com os do-
cumentos originais fosse evitado. Por esse motivo, Sales solicitou 
do Diretor-Superintendente da Fundação Cultural do Município de 
Varginha, Leandro Rabelo Acayaba de Rezende, que providencias-
se a digitalização integral dos livros, para que o trabalho de trans-
crição das atas pudesse ser realizado sem riscos à saúde.

No sentido original, caligrafia é a arte ou técnica de es-
crever à mão, formando letras e outros sinais gráficos elegantes e 
harmônicos, segundo certos padrões e modelos estilísticos ou de 
beleza e excelência artística. A caligrafia, na acepção que nos in-
teressa neste estudo é, por extensão, o estilo ou maneira própria, 

2
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peculiar, de escrever à mão (DCIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 576). 
A caligrafia de todos os relatores do Conselho de Intendência e do 
Conselho Distrital obedece aos padrões da letra cursiva humanís-
tica. 

Consideramos que a transcrição realizada é uma transcri-
ção paleográfica tomando esse termo no seu sentido mais amplo, 
expandido, que não se refere somente à transcrição de documen-
tos medievais e eclesiásticos. A paleografia é, portanto, qualquer 
forma antiga de escrita, tanto em documentos como em inscrições; 
estudo das antigas formas de escrita, incluindo sua datação, deci-
fração, origem e interpretação. ‘Paleo’ é um elemento de compo-
sição antepositivo. A etimologia vem do grego palaiós,á,ón: velho, 
antigo (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 2108-2109).

A Língua Portuguesa no Brasil passou por três reformas or-
tográficas no século XX, nos anos de 1943 (Formulário Ortográfico: 
primeira Convenção Ortográfica entre Brasil e Portugal), 1971 (Re-
forma Ortográfica no Brasil) e 1990 (Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa entre os países lusófonos). Dessa forma, a ortografia 
presente nos livros de atas transcritos, embora não seja incompre-
ensível para grande parte dos leitores que possuam pelo menos 
nível secundário de escolaridade, é bastante diferente da que é 
atualmente utilizada. Levando em conta essa realidade, considera-
mos que se trata de transcrição paleográfica o trabalho realizado. 

A seguir, apenas para ilustração, apresentamos uma pe-
quena lista de palavras dos livros transcritos em sua forma original 
e atualizada:
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Acção			   Ação
Acta			   Ata
Adjunctos		  Adjuntos
Affixado		  Afixado
Alli			   Ali
Anno			   Ano
Annuaes		  Anuais
Appresentado		  Apresentado
Approvada		  Aprovada
Archivo			  Arquivo
Assignada		  Assinada
Assumpto		  Assunto
Attender		  Atender
Augmento		  Aumento
Becco			   Beco
Bibliotheca		  Biblioteca
Collega			   Colega
Commendador		  Comendador
Comprehendida	              Compreendida
Commercio		  Comércio
Commerciaes		  Comerciais
Commerciantes		 Comerciantes
Contribuhintes		  Contribuintes
Construcção		  Construção
Communicar		  Comunicar
Contracto		  Contrato
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Despeza		  Despesa
Districto		  Distrito
Districtal		  Distrital
Effectuar		  Efetuar
Effectivo		  Efetivo
Effeito			   Efeito
Ella			   Ela
Elle			   Ele
Embellezamento	 Embelezamento
Escripta		               Escrita
Extincta		               Extinta
Funccionario		  Funcionário
Hypotheca		  Hipoteca
Illuminação		  Iluminação
Indemnisação(1)		  Indenização 
Inspector		  Inspetor
Installação		  Instalação
Instrucção		  Instrução
Jury			   Júri
Mappa			   Mapa
Mez			   Mês
Mezes			   Meses
Municipaes		  Municipais
Naquella		  Naquela

(1) Em outro trecho, essa palavra consta também com a grafia ‘endenização’.
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Occasião		  Ocasião
Official			   Oficial
Officiar			   Oficiar
Officio			   Ofício
Opportuna		  Oportuna
Penna			   Pena 
Pharma	ceutico		  Farmacêutico
Pharmacia		  Farmácia
Prompto		  Pronto
Quintaes		  Quintais
Recommendar		  Recomendar
Remettidos		  Remetidos
Recommendar		  Recomendar
Sanccionar		  Sancionar
Secção			   Seção
Soccorro		  Socorro
Tinhão			   Tinham
Theor			   Teor
Thezouro		  Tesouro
Typographia		  Tipografia
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Muitas outras considerações poderiam ser feitas sobre 
a ortografia do final do século XIX e a atual, mas foge ao escopo 
deste livro uma profunda e detalhada análise dessa questão mais 
afeita aos filologistas e dicionaristas. 

Algumas expressões ou termos são típicos da época. Uma 
expressão frequente foi “exerceu o lugar de” em que a palavra ‘lu-
gar’ é sinônimo de cargo.

No livro anterior “Atas da Câmara Municipal de Varginha 
– MG no Brasil Império 1882-1889” (2018), o primeiro desta série, 
abordamos detalhadamente a arquivística, a digitação e digitaliza-
ção como processos de preservação de documentos e o método de 
transcrição das atas. O referencial teórico utilizado neste livro é o 
mesmo do anterior bem como a metodologia aplicada no proces-
so de transcrição das atas. O leitor interessado nesses itens deve, 
portanto, consultar a referida obra uma vez que é desnecessário 
reproduzi-las na íntegra, novamente, aqui. 

Os livros de atas do final do século XIX e da primeira me-
tade do século XX estão sob a responsabilidade legal e guarda da 
Prefeitura Municipal de Varginha por meio da Fundação Cultural 
do Município.   

Em fevereiro de 2017, foi realizada uma inspeção técnica 
para avaliação do estado de conservação dos livros “Actas da Ca-
mara Municipal da Cidade da Varginha 1883-1889”, “Livro das Ac-
tas do Conselho de Intendência 1890-1892” e “Livro das Actas do 
Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894”.

Os livros estavam acondicionados com os demais dos anos 
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subsequentes em uma saleta não subterrânea abaixo do piso prin-
cipal da Casa da Cultura de Varginha, localizada na Praça Governa-
dor Benedito Valadares, nº 141, centro. A saleta possui as dimen-
sões de 396 x 258 cm, com pé direito de 236 cm e uma janela de 
madeira em duas folhas com 138 x 119 cm, com abertura máxima 
de 99 x 79 cm. A janela permanece fechada durante todo o tempo; 
o arejamento é insuficiente. Uma das paredes encontrava-se com 
a pintura desgastada e parte do reboco danificado pela umidade.  
O local, portanto, é inadequado para a guarda de documentos.  
Devido aos motivos expostos, os livros foram trasladados para a 
sede da Fundação Cultural do Município de Varginha, localizada na 
Praça Matheus Tavares, nº 121, no edifício da antiga Estação Fer-
roviária, para guarda, higienização e acondicionamento em local 
mais apropriado.

	Antes do início do trabalho de transcrição, os livros de atas 
foram higienizados segundo as normas técnicas preconizadas pela 
gestão de documentos. 

A transcrição das atas foi realizada com atualização orto-
gráfica respeitando a pontuação, as maiúsculas, aspas, parênteses, 
sinais, abreviaturas, sublinhados, lacunas, erros e etc. do original.  
Em alguns poucos trechos específicos procedemos à inserção de 
vírgulas com o propósito de facilitar a leitura, por exemplo, o tre-
cho “trinta e quatro mil quatrocentos e vinte e cinco réis” foi trans-
crito “trinta e quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco réis” (Ata 
13, 14 jul. 1890). Na maioria das vezes, os relatores não tinham o 
hábito de usar a crase. Nas situações em que isso ocorreu, acres-
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centamos a crase com o idêntico propósito de atender à clareza do 
texto. Não houve, no entanto, nenhuma intervenção do pesquisa-
dor no conteúdo nem na autoria dos textos.

Os relatores das atas e os articulistas do jornal Gazeta da 
Varginha (1983) e Correio do Sul (1907) revelaram especial pre-
dileção pelo uso abundante do apóstrofo: d’aí, d’aquela, d’aque-
le, d’aqui, d’esta, d’essa, d’esse, d’este, dest’arte, d’ora, ess’outro, 
n’aquela, outr’ora, inclusive em nomes próprios de pessoas e de 
instituições: d’Alcântara, d’Andrade, d’Assis, d’Azevedo, d’Oliveira, 
d’Intendência, d’Instrução. Outra preferência era o uso constante 
de abreviaturas para pré-nomes e patronímicos, topônimos, pro-
nomes de tratamento, postos policiais e militares, títulos eclesiásti-
cos, substantivos, advérbios, preposições etc. o que justifica a Lista 
de Abreviaturas no início deste livro.

As anotações entre parênteses são do original. As anotações 
entre colchetes contêm inserções do pesquisador com o propósito de 
fornecer elementos de significação que facilitem a leitura e a compre-
ensão do texto uma vez que muitas palavras, termos e expressões da 
época podem ser desconhecidos ou possuem, atualmente, sentidos 
diferentes dos da época em que foram empregados. Outro motivo 
da inserção foi o estilo da escrita de alguns relatores que omitiram 
por lapso ou de forma deliberada algumas palavras por suporem que 
poderiam ser facilmente subentendidas. Por exemplo, a frase “pas-
sou dito Conselho a tomar conhecimento” foi transcrita “passou [o] 
dito Conselho a tomar conhecimento” (Ata 2, 14 fev. 1890); a frase 
“Tomando conhecimento de uma outra do Tabelião” foi transcrita 
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“Tomando conhecimento de uma outra [petição] do Tabelião” (Ata 4, 
03 mar. 1890); a frase: “A Intencia autorizou o conserto” foi transcrita 
“A Intencia [sic] [Intendência] autorizou o conserto” (Ata 18, primeiro 
out. 1890), pois está claro que o relator, por lapso, omitiu a sílaba 
“dên”; o trecho que se refere a cem mil réis em numerais foi transcri-
to: 100$000 [cem mil réis] (Ata 13, 14 jul. 1890); etc. 

A palavra entre colchetes seguida por um ponto de interro-
gação exprime dúvida quanto à correta transcrição. No caso, pelos 
elementos de seu traçado e pelo contexto em que está inserida, a 
palavra transcrita foi, salvo melhor juízo, a que pareceu a mais prová-
vel ao pesquisador. Por exemplo: “Ato seguido, foi [o] dito magistrado 
convidado para apresentar seu [título?], o que fez, e no qual foi lança-
da a respectiva [nota?]” (Ata 10, 20 maio 1890). Ou seja, as palavras 
‘título’ e ‘nota’, parecem as mais prováveis levando em conta o dese-
nho da caligrafia apenas insinuado, quase uma garatuja, o contexto 
em que aparecem e também os vocábulos de uso mais provável no 
período histórico em questão. 

Outro tipo de inserção, o mais abundante, que consideramos 
de grande relevância, se refere aos nomes dos membros do Conse-
lho de Intendência. Optamos pela citação dos nomes completos de 
todos os membros em todas as aberturas das atas a fim de evitar 
que o leitor venha a confundir pessoas com sobrenomes idênticos ou 
ficar em dúvida sobre qual autoridade o texto cita ou faz referência. 
Por exemplo, o trecho da ata “presentes o Presidente da Intendência, 
o cidadão Resende e Silva” foi transcrito “presentes o Presidente da 
Intendência, o cidadão [José Justiniano de] Resende e Silva” (Ata 2, 
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13 fev. 1890). O motivo: o patronímico Resende e Silva era – e conti-
nua sendo muito comum em Varginha, várias pessoas poderiam ser 
Resende e Silva, no entanto, José Justiniano de Rezende e Silva era 
apenas um: o presidente da Intendência. Ao trabalhar dessa forma, 
consideramos que a clareza do texto em todos os seus aspectos e 
elementos é de fundamental importância, tanto para o leigo que se 
interessa pelo livro e o lê de forma diletante levado pelos mais varia-
dos motivos, até pelo interesse na identificação das famílias locais 
e sua genealogia, quanto para o historiador que pretende fazer um 
aprofundado estudo da relação entre a história do poder e a política 
em Varginha. Da mesma forma, observamos o mesmo procedimento 
para os nomes de todas as pessoas citadas nas atas. Assim sendo, 
tanto quanto possível devido à limitação das fontes de pesquisa e à 
grande dificuldade, por vezes, de obter informações, as pessoas são 
citadas pelos seus nomes completos. 

A transcrição respeitou a ortografia original dos nomes pró-
prios de pessoas (prenomes e patronímicos), caso em que não pro-
cedemos à atualização ortográfica: Astholfo, Baptista, Baptistinha, 
Benedicto, Brazileiro, Braziliense, Camillo, Cardozo, Chrispim, Chris-
tiano, Dyonísio, Ignacio, Jacintho, Jacques, Jeronymo, Marcellino, 
Mattos, Matheus, Melchiades, Mello, Octaviano, Olympio, Rebello, 
Rodolpho, Roza, Salathiel, Salles, Symphronio, Theobaldo, Theodoro, 
Theresa, Thomaz e Villela. O mesmo procedimento foi observado em 
relação a logradouros e topônimos: fazenda da Palmella, ponte do 
Baguary, Três-Corações do Rio-Verde, Três-Pontas etc. Palmella era 
um patronímico (Joaquim Palmella) e o nome de uma fazenda.  
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Os erros, incompletudes, omissões e estranhezas do original 
são seguidos por [sic]. Exemplos: “Fiscal do Carmo da Caxoeira [sic]”; 
“afim [sic] de dar explicações” (Ata 2, 13 fev. 1890); (Rs 2168.184 
[sic]) (Ata 13, 14 jul. 1890): o registro correto desse valor expresso 
em réis é Rs 2:168$184.

Algumas palavras, termos e expressões são característicos da 
época. Por exemplo: ‘foi presente um documento’ significa ‘foi apre-
sentado um documento’.

	Várias edições do jornal Gazeta da Varginha – Órgão Se-
manário, Literário, Científico e Noticioso, entre 1893 e 1894, foram 
utilizadas para complementar dados e informações lacunares das 
atas que inserimos nas notas explicativas que seguem à transcrição 
da maioria das atas. O jornal era propriedade de Pinto de Oliveira e 
Pedro de Alcântara da Rocha Braga, sendo dirigido por esse último. 
A tipografia e redação estavam localizadas na Travessa da Estação 
[Ferroviária], na atual Praça Matheus Tavares ou em suas imedia-
ções. As informações desse periódico constam do capítulo “Varginha 
na década de 1890” e das notas explicativas apostas após a transcri-
ção de várias atas. A leitura da Gazeta da Varginha é imprescindível 
para quem deseja obter informações sobre Varginha durante o início 
da administração municipal pela Câmara Municipal e pelo Conselho 
Distrital. A Gazeta da Varginha esclarece, por meio da transcrição de 
documentos da Câmara Municipal e do Juiz de Direito da comarca, 
o motivo que levou o Conselho Distrital a ser instalado somente em 
12 de julho de 1893 e não no início do ano. O esclarecimento não 
deixa dúvida, pois sua fundamentação não foi expressa em artigo 
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opinativo ou em ensaio, mas em documentos produzidos pelo poder 
legislativo e judiciário municipal transcritos na íntegra no jornal. Os 
exemplares da Gazeta da Varginha foram lidos por meio de acesso 
a suporte digital, pois os originais estão bastante deteriorados. Ao 
constatar a progressiva deterioração do papel e a importância das 
informações que precisavam ser preservadas, a Fundação Cultural do 
Município de Varginha tomou a providência de mandar digitalizar to-
dos os exemplares disponíveis que integram o seu acervo e estão sob 
a sua guarda. A digitalização foi realizada em janeiro de 2018.

	O periódico local O Momento também foi utilizado para a 
obtenção de informações complementares às atas as quais constam 
das Notas Explicativas.

	Outro fato digno de nota é o uso do termo sessão. No livro 
anterior que apresenta a transcrição das atas da Câmara Municipal, 
dissemos: “As reuniões ordinárias e extraordinárias da Câmara Muni-
cipal eram denominadas sessões da mesma forma que atualmente. 
A palavra sessão também era utilizada para se referir ao conjunto das 
reuniões realizadas a cada trimestre, geralmente em número de seis, 
e sucessivas no mesmo mês e na mesma semana, por exemplo, a ses-
são de janeiro se referia a todas as sessões realizadas pela Câmara no 
mês de janeiro de determinado ano” (SALES, 2018a, p. 24). Situação 
semelhante ocorreu em algumas sequências de atas do Conselho de 
Intendência e do Conselho de Distrital. 

Em relação ao Conselho de Intendência, as atas de 03 e 04 
de agosto, as de 02 e 03 de outubro e as de 02 e 03 de novembro de 
1891 (atas 32 e 33, 34 e 35, 36 e 37 da Parte 1) foram redigidas em 
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sequência contínua sem espaçamento de linhas para separar o texto 
da sessão de um dia da de outro. Esses textos foram escritos, portanto, 
como se constituíssem uma ata única, embora as sessões não tenham 
ocorrido no mesmo dia. As atas 33 e 36 têm início em folha separada, 
pois os textos das atas 32 e 35 ocuparam toda a página anterior, no 
entanto, foram escritas em continuação conforme se vê nos termos 
utilizados pelo relator. A opção por realizar atas de continuação foi do 
relator Antonio Caetano da Rocha Braga. 

Em relação ao Conselho Distrital, as atas de primeiro, 02 e 03, 
e de 13, 14 e 15 de fevereiro e de 29, 30 e 31 de dezembro de 1894 
(atas 9, 10 e 11; 12, 13 e 14, 18, 19 e 20 da Parte 2), idem. A Ata de 
instalação do Conselho Distrital [Ata 1] está incluída na contagem to-
tal das atas, pois, evidentemente, realizou uma sessão de instalação. 
A opção por realizar atas de continuação foi do relator José Thomaz 
de Oliveira Santos, pois o relator anterior, Américo Vieira de Carvalho, 
responsável pela redação das atas de 01 a 09, no período entre 14 de 
julho de 1893 e primeiro de fevereiro de 1894, não adotou esse pro-
cedimento. 

Em ambos os casos, os termos utilizados pelos relatores para 
registrar a continuação foram: “(continuação)”, “(em continuação)”, 
“sessão ordinária em continuação à precedente”. 

	Nesses casos, na transcrição, optamos pela continuidade nu-
mérica sequencial, ou seja, as atas de ‘continuação’ foram numeradas 
como atas independentes e separadas por espaços entre as linhas. O 
motivo para a adoção desse procedimento é que as sessões, embora 
tenham sido consideradas ‘continuação’ pelos relatores, foram reali-
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zadas em dias diferentes, aprofundaram o debate dos temas tratados 
anteriormente e/ou introduziam novos assuntos para debate e deli-
beração. Na transcrição, o respeito à sequência contínua do original, 
poderia causar confusão e dúvida no leitor quanto às datas e à quanti-
dade de sessões realizadas.

	O procedimento da ‘continuação’ adotado pelos relatores evi-
dencia o conceito ampliado de sessão utilizado na época e se referia, 
nos casos específicos tratados acima, ao conjunto das sessões ocorri-
das num mesmo mês ou semana. 

	
2.1 Livro Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892

O “Livro das Actas do Conselho de Intendência 1890-1892”, 
com as dimensões de 33 x 33 cm tomadas pelas medidas da capa dura 
original, pesa 1.714 kg, possui 199 folhas numeradas a mão, sendo 
preenchidas até a folha 43 verso. A capa dura original possui revesti-
mento de feltro verde na lombada. O livro possui uma folha de guarda. 
A primeira folha numerada é a de número 9, e daí, em sequência cres-
cente, até o número 199. Do Termo de Abertura (sem título) assinado 
por José Justiniano de Rezende e Silva consta que o livro vai “numera-
do e rubricado por um dos membros da Intendência”, no entanto, o 
livro foi apenas numerado, mas não rubricado. 

 A contracapa frontal possui na parte superior do canto es-
querdo um selo de 4 x 4 cm com estampa e a seguinte inscrição: “LI-
BRO MAYOR A-M PARIS Nº 67,616”. O livro é, portanto, de procedência 
francesa.
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Foram registradas 41 atas no período entre 13 de fevereiro 
de 1890 e 29 de fevereiro de 1892.

	À exceção de poucas folhas com pequenos furos ocasio-

Selo do Livro das Actas do Conselho de Intendência 1890-1892. Dimensões: 4x4 cm.
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nados por traças e cupins, o estado geral de conservação do livro 
pode ser considerado excelente. Trata-se de um volume robusto, 
de procedência francesa, muito bem encadernado e com capa 
dura feita em papel de elevada gramatura. O papel do miolo tam-
bém é de boa qualidade, pois, ainda hoje, é capaz de preservar sua 
integridade ao manuseio. Todas as folhas estão inteiras e encader-
nadas. 

	Desconhecemos o motivo pelo qual a numeração tem iní-
cio na folha 9. Caso as folhas numeradas de 1 a 8 tenham sido 
extraídas, o serviço foi muito bem realizado, pois não há indícios 
perceptíveis de uma suposta ou possível extração. Apenas como 
hipótese, da mesma forma que o livro anterior “Actas da Camara 
Municipal da Cidade da Varginha 1883-1889”, caso tenha havido 
remoção de folhas, pode-se tratar de um livro que foi reaproveita-
do tendo sido aberto inicialmente com outra finalidade que não o 
registro das atas. De qualquer modo, o registro das atas realizado 
nele está completo e obedece à sequência uma vez que a Ata 1 
(não numerada no original), de 13 de fevereiro de 1890, é a da 
Posse da Intendência Municipal. 

	A última ata registrada foi a do dia 29 de fevereiro de 1892, 
da última sessão do Conselho Distrital, que encerrava seu manda-
to. A partir da folha 43 verso, as demais estão em branco. Não foi 
lavrado Termo de Encerramento do livro nem registrado o motivo 
pelo qual o livro deixou de ser preenchido. A eleição para os mem-
bros intendentes do novo Conselho Distrital foi marcada para o dia 
07 de março de 1892. 
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2.2 Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha 1893-1894

A denominação “Livro das Actas do Conselho Distrital da 
Cidade da Varginha 1893” consta do Termo de Abertura e não da 
capa. Para evitar equívocos, neste estudo, resolvemos incluir o ano 
1894 no título, embora não conste do original. A razão dessa esco-
lha é prática e atende ao critério da objetividade factual, uma vez 
que o referido livro contém as atas de 12 de julho de 1893 a 31 de 
dezembro de 1894. Assim, optamos pelo título “Livro das Actas do 
Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894” ou “Livro das 
Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893[-1894]”. 
Caso mantivéssemos a denominação original, o ano de 1894 não 
figuraria no título, o que poderia levar o leitor a concluir, muito 
compreensivelmente, que desse livro constam apenas as atas rela-
tivas ao ano de 1893.

O Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha 1893-1894, com as dimensões de 32,6 x 22,1cm tomadas 
pelas medidas da capa dura original, possui 26 folhas numeradas 
e rubricadas e mais duas em branco, sem numeração e sem rubri-
ca, pesa 276 gramas (0,276 kg), sendo preenchido somente até a 
folha nº 17. As folhas foram rubricadas (autografadas) por Pedro 
de Alcântara da Rocha Braga. A partir da folha 17, as demais estão 
em branco. A rubrica de Rocha Braga se mistura em algumas folhas 
com a numeração posta logo acima. 

Foram registradas vinte atas no período entre 12 de julho 
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de 1893 e 31 de dezembro de 1894. Não foi lavrado Termo de En-
cerramento do livro nem registrado o motivo pelo qual o livro dei-
xou de ser preenchido.

O Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Vargi-
nha 1893-1894 possui a capa e o miolo danificados por cupins nas 
bordas e na parte central das folhas ao longo de toda a lombada 
e mais próxima à costura. De modo geral, a parte mais central das 
folhas foi poupada do dano.  	

O Quadro 1, abaixo, apresenta os dados comparativos dos 
seguintes Livros de Atas: Câmara Municipal (1882-1889), Conselho 
de Intendência (1890-1892) e Conselho Distrital (1893-1894).
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QUADRO 1

DADOS COMPARATIVOS DOS LIVROS DE ATAS DA CÂMARA MU-
NICIPAL, CONSELHO DE INTENDÊNCIA E CONSELHO DISTRITAL DE 
VARGINHA – MG 1882-1894

TÍTULO PERÍODO DIMENSÕES 
(cm)

PESO 
(kg) PÁGINAS

Actas da 
Camara 
Municipal 
da Cidade 
da Varginha 
1883-1889

17/12/1882 
22/11/1889 31,4 x 22,2 1,028 192

Livro das 
Actas do 
Conselho de 
Intendência 
1890-1892

13/02/1890
29/02/1892 33 x 23 1,714 199

Conselho 
Distrital 
Livro das 
Actas 1893-
1894

12/07/1893
31/12/1894 32,6 x 22,1 0,276 26(1)

Fonte: Actas da Camara Municipal da Cidade da Varginha 1883-1889; Livro das 
Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892; Conselho Distrital Livro das Actas 
1893-1894. Nota: (1) Total de folhas numeradas, rubricadas e com linhas. O livro 
possui mais duas folhas em branco, sem numeração e sem rubricas.
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Para a realização desta pesquisa, foram utilizados jornais 
publicados em Ouro Preto, Juiz de Fora, Varginha e Rio de Janeiro e 
almanaques e revistas com o propósito principal de acrescentar in-
formações adicionais inseridas nas Notas Explicativas após as atas. 
Os jornais consultados são os seguintes:

	A ORDEM. Ouro Preto, edição nº 21, 05 fev. 1890.
A PROVÍNCIA DE MINAS. Ouro Preto, edições nº 208, 29 

maio 1884; nº 513, 10 fev. 1888; nº 603, 24 ago. 1889 e nº 612, 25 
set. 1889. 

CORREIO DO SUL – Orgam dos interesses municipaes. Var-
ginha, edição nº 67, 14 jun. 1907. 

DIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. Rio de Janeiro, edição nº 186, 
07 jul. 1864.  

GAZETA DA VARGINHA. Varginha, edições nº 4, 22 jan. 
1893; nº 5, 29 jan. 1893; nº 6, 05 fev. 1893 e nº 7, 12 fev. 1893; 
nº 44, 03 dez. 1893; nº 46, 17 dez. 1893; nº 53, 04 fev. 1894; nº 
61, 18 mar. 1894; nº 62, 22 mar. 1894; nº 63, 29 mar. 1894; nº 64, 
primeiro abr. 1894. 

GAZETA DE NOTÍCIAS. Rio de Janeiro, edição nº 309, 04 
nov. 1884.

JORNAL DO BRASIL. Rio de Janeiro, edição nº 183, 02 jul. 
1892.

JORNAL DO COMMERCIO. Rio de Janeiro, edições nº 23, 
23 jan. 1877; nº 288(B), 16 out. 1888; nº 21, 21 jan. 1880; nº 328, 
23 nov. 1889; nº 339, 06 dez. 1889; nº 137, primeiro dez. 1890; nº 
148, 29 maio 1891; nº 39, 08 fev. 1892; nº 280, 07 out. 1892 e nº 
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246, 04 set. 1914.
MINAS GERAES. Órgão Official dos Poderes do Estado. 

Ouro Preto, edições nº 223, 19 ago. 1893; nº 313, 19 nov. 1893; nº 
50, 20 fev. 1898 e nº 87, primeiro abr. 1898. 

O ESTADO DE MINAS GERAES. Ouro Preto, edições nº 11, 
25 dez. 1889; nº 21, 29 jan. 1890; nº 22, primeiro fev. 1890; nº 38, 
29 mar. 1890; nº 39, p. 1. Ouro Preto, 02 abr. 1890. nº 41, 09 abr. 
1890; nº 44, 19 abr. 1890; nº 48, 03 maio 1890; nº 54, 24 maio 
1890; nº 61, 18 jun. 1890; nº 71, 23 jul. 1890; nº 78, 16 ago. 1890; 
nº 80, 23 ago. 1890; nº 87, 17 set. 1890; nº 100, primeiro nov. 
1890; nº 111, 10 dez. 1890; nº 118, 03 jan. 1891; nº 120, 10 jan. 
1891; nº 126, 31 jan. 1891; nº 151, 02 maio 1891; nº 157, 23 maio 
1891; nº 159, 30 maio 1891; nº 162, 10 jun. 1891; nº 167, 27 jun. 
1891; nº 212, 24 set. 1891; nº 238, 31 out. 1891; nº 241, 05 nov. 
1891; nº 267, 22 dez. 1891; nº 270, 31 dez. 1891; nº 273, 13 jan. 
1892; nº 278, 30 jan. 1892 e nº 296, 29 mar. 1892.

O ESTADO DE MINAS. Edição nº 355, 05 nov. 1893.
O PHAROL. Juiz de Fora, edições nº 128, 30 maio 1891; nº 

233, primeiro set. 1892 e nº 164, 13 jan. 1900.
Utilizamos, também, o artigo The World’s fair do jornal 

americano ASPEN EVENING CHRONICLE, publicado em Aspen, Co-
lorado, em 18 de fevereiro de 1892 que traz informações sobre a 
realização da Exposição Universal de Chicago, em 1892, citada no 
livro do Conselho de Intendência. 

Os almanaques e revistas consultados foram o ALMANACH 
DO MUNICÍPIO DA CAMPANHA, editado na Typographia do Moni-
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tor Sul-Mineiro, em Campanha, em 1900 e a REVISTA INDUSTRIAL 
DE MINAS GERAIS, edição nº 2, editada em Ouro Preto, em 1893.

O primeiro volume do Diccionario Bibliographico Brazi-
leiro, de Augusto Victorino Alves Sacramento Blake, publicado no 
Rio de Janeiro pela Typographia Nacional, em 1883 e a Galeria de 
Governadores disponível no sítio oficial do governo de Minas Ge-
rais no endereço eletrônico <mg.gov.br> permitiram a obtenção 
de informações sobre governadores de Minas Gerais e de algumas 
pessoas citadas nas atas. 

O clássico “Tratado de geografia descritiva especial da pro-
víncia de Minas Gerais”, de José Joaquim da Silva, escrito em 1886, 
forneceu relevantes informações sobre os municípios mineiros no 
final do século XIX com suas freguesias e distritos. 

	No período entre 1891 e 1894, os presidentes Deodoro 
da Fonseca e Floriano Peixoto dirigiram-se ao Congresso Nacional 
por meio de mensagens em que expunham suas versões dos con-
turbados fatos históricos que agitaram o período inicial da Repú-
blica denominado pelos historiadores República da Espada. Essas 
mensagens, publicadas pela Imprensa Nacional, revelam a leitura 
governamental oficial dos fatos. Os trechos aqui reproduzidos são 
contrapostos a outras fontes de informação e à análise de historia-
dores.

	A legislação federal, estadual e municipal consultada foi 
a seguinte: Lei de 18 de agosto de 1831 que cria as guardas na-
cionais; Constituição de 1891; Decreto nº 916, de 24 de outubro 
de 1890, que cria o registro de firmas ou razões comerciais; Lei 
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Mineira nº 2, de 14 de setembro de 1891, que contém a organiza-
ção municipal; Lei Mineira nº 11, de 13 de novembro de 1891, que 
contém a divisão judiciária e administrativa do estado; Lei Mineira 
nº 18, de 28 de novembro de 1891, que contém a organização e a 
divisão judiciária; livreto Leis da Câmara Municipal da Varginha, de 
20 de setembro de 1898, que contém várias leis municipais.

	As demais referências bibliográficas podem ser consulta-
das no final deste livro. 
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ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 
E ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 1891

Em primeiro de fevereiro de 1890, foi publicada oficial-
mente a resolução da dissolução da Câmara Municipal da Varginha: 
“Foram dissolvidas as câmaras municipais de [...] Espírito Santo da 
Varginha [...] e criados em substituição os seguintes conselhos de 
intendência [...] ESPÍRITO SANTO DA VARGINHA. Presidente, José 
Justiniano de Rezende [e] Silva, Dr. João Correia de Souza Carvalho, 
Maurício [sic] [Marcírio] José de Andrade” (O ESTADO DE MINAS 
GERAES. Edição nº 22, p. 3. Ouro Preto, primeiro fev. 1890; A OR-
DEM. Edição nº 21, p. 1. Ouro Preto, 05 fev. 1890).

	Nos dois primeiros anos da República, os Conselhos de In-
tendência passaram a ser as instituições responsáveis pela admi-
nistração municipal. O Conselho de Intendência de Varginha reali-
zou sua primeira sessão no dia 13 de fevereiro de 1890 e a última 
em 29 de fevereiro de 1892. Logo em seguida, foram extintas as In-
tendências, recriadas as Câmaras Municipais (agora, da República) 
e criados os Conselhos Distritais que atuavam simultaneamente às 
Câmaras Municipais. O Livro de Atas do Conselho de Intendência 
registrou em três trechos que a posse da nova Câmara Municipal 
estava prevista para 07 de março de 1892, uma vez que a eleição 
municipal fôra realizada em 31 de janeiro do mesmo ano (Ata 40, 
15 fev. 1892; Ata 41, 29 fev. 1892, fl. 43 frente e verso). 
	

3



78

	 A seguir, veremos como se deu o processo de constituição 
dos distritos e dos Conselhos Distritais em Minas Gerais.

3.1 Organização político-administrativa

A instauração da República marcou o início do estabele-
cimento de uma organização político-administrativa subordinada 
aos princípios do federalismo, portanto, bastante diferente da que 
esteve em vigor durante o período imperial. Durante a Monarquia, 
as Câmaras Municipais eram governadas pelos homens leais ao 
Império, por isso, foram extintas pela República.

O art. 68 da Constituição de 1891 garantia a autonomia 
dos municípios: “Os Estados organizar-se-ão de forma que fique 
assegurada a autonomia dos municípios, em tudo quanto respeite 
ao seu peculiar interesse” (CONSTITUIÇÃO DE 1891, art. 68).

Após a Proclamação da República, em Minas Gerais, a or-
ganização político-administrativa do estado foi regulamentada pela 
Constituição do Estado, de 15 de junho de 1891, e pela Lei nº 2, de 
14 de setembro de 1891, essa última com um total de 95 artigos, 
assinada pelo presidente do estado José Cesário de Faria Alvim.

Cesário Alvim foi um político mineiro que iniciou sua car-
reira durante o Império, aderindo ao Partido Liberal. Foi o primeiro 
presidente de Minas após a Proclamação da República; era mem-
bro do Partido Republicano Mineiro. Durante o período em que 
esteve à frente do governo de Minas, promoveu a elaboração de 
leis orgânicas que colocaram o estado na vanguarda brasileira da 
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implantação das instituições republicanas, como as da organização 
municipal e judiciária e a efetivação de normas que garantiam a 
independência dos juízes (GALERIA DE GOVERNADORES, <mg.gov.
br>, 2018). 

A Constituição Mineira favoreceu a criação de uma lei 
ordinária que deu autonomia aos distritos e criou os Conselhos 
Distritais (SILVEIRA NETO, p. 99-100). O artigo 74 da Constituição 
Mineira, de 1891, estabeleceu: “O território do Estado, para sua 
administração, será dividido em municípios e distritos, sem pre-
juízo de outras divisões que as conveniências públicas aconselha-
rem”.

A Lei nº 2, de 14 de setembro de 1891, regulamentou esse 
dispositivo constitucional, continha a organização municipal e es-
tabelecia a circunscrição territorial-administrativa dos distritos e 
municípios como base da organização administrativa do estado. 

No período entre 1891 e 1903, vigorou a divisão político-
-administrativa mineira de municípios e distritos. Os municípios 
contavam com Câmaras Municipais e vereadores. Os distritos, com 
Conselhos Distritais e conselheiros. 

A organização político-administrativa estadual do período 
entre 1891 e 1903 sofreu forte influência dos republicanos adesis-
tas ou convertidos. Os republicanos históricos eram os que vinham 
desde o Manifesto Republicano de 1870, declaração publicada 
por Quintino Bocaiúva e Joaquim Saldanha Marinho, membros 
dissidentes do Partido Liberal. Eles decidiram criar um Clube Re-
publicano no Rio de Janeiro visando a deposição da Monarquia e 
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o estabelecimento da República Federativa no País. Os republica-
nos adesistas, convertidos ou novos republicanos eram membros 
dos extintos partidos monárquicos, que aderiram “de véspera” ao 
movimento republicano. Curiosamente, os republicanos adesistas 
eram adeptos mais fervorosos do federalismo que os republicanos 
ditos históricos.
	 Em Minas Gerais, mais que em qualquer outro estado da 
federação, houve um federalismo exacerbado que se refletiu na 
organização municipal e esse período inicial da Primeira República 
pode ser considerado, portanto, mais distritalista que municipalis-
ta. Os conselhos distritais eram verdadeiras minicâmaras. Os líde-
res políticos mineiros quiseram que Minas Gerais fosse, na verda-
de, uma república em miniatura, daí o bicameralismo – Senado e 
Câmara dos Deputados – que funcionou até 1930, como no plano 
federal.
	 O distrito era a circunscrição territorial que possuía admi-
nistração própria, em tudo quanto respeitasse ao seu peculiar in-
teresse.  A sede do distrito era a povoação em que houvesse um 
conselho administrativo, criado pela Câmara Municipal (LEI Nº 2, 
14 set. 1891, art. 1º, §1º e 2º).
	 Para a criação de um distrito, eram condições obrigató-
rias ter população maior que 1.000 habitantes ou renda líquida 
municipal de um conto de réis por ano, terreno necessário para 
logradouro público a critério da Câmara Municipal, terreno fecha-
do nas imediações da povoação para cemitério público e edifícios 
públicos para a Casa do Conselho Distrital e de instrução pública 
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primária (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 3º, §1º, 2º, 3º e 4º). 
	 O município era constituído pela reunião de distritos e for-
mava outra circunscrição administrativa, com direitos, interesses e 
obrigações distintas; um município poderia ter apenas um distrito. 
A sede do município era a povoação nele elevada à categoria de ci-
dade ou vila (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 2º, parágrafo único). No 
caso específico de municípios constituídos por apenas um distrito, 
não haveria Conselho Distrital, competindo a sua administração 
somente à Câmara Municipal (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 29, 
parágrafo único).
	 Para a criação de um município, as condições obrigatórias 
eram população superior a vinte mil habitantes e a existência de 
edifícios públicos para a Casa da Câmara Municipal e de instrução 
pública (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 4º, §1º e 2º).
	 Além disso, um município não poderia ter mais que qua-
torze distritos. O município e o distrito deveriam ter receitas e des-
pesas distintas (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 5º e 6º).
	 Em cada município, deveria haver um Conselho eleito pelo 
povo com a denominação de Câmara Municipal. O Conselho Admi-
nistrativo do distrito também seria eleito pelo povo e teria a deno-
minação de Conselho Distrital (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 9º).
	 A Câmara Municipal era composta por 7 a 15 membros de-
nominados vereadores, sendo cada distrito representado nela por 
pelo menos um vereador (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 10). 
	 O Conselho Distrital era composto por 3 a 5 membros deno-
minados Conselheiros Distritais (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 11).
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	 O Quadro 2, abaixo, apresenta a síntese dos dados citados 
acima referentes aos tipos de circunscrição territorial-administrati-
va, denominação, membros e quantidade.

QUADRO 2

TIPOS DE CIRCUNSCRIÇÃO TERRITORIAL-ADMINISTRATIVA, DENO-
MINAÇÃO, MEMBROS E QUANTIDADE SEGUNDO A LEI MINEIRA Nº 
2, DE 14 DE SETEMBRO DE 1891

CIRCUNSCRIÇÃO 
TERRITORIAL

DENOMINAÇÃO MEMBROS 
E QUANTIDADE

Distrito Conselho Distrital Conselheiros = 3 a 5
Município Câmara Municipal Vereadores = 7 a 15

Fonte: Lei Mineira nº 2, 14 set. 1891.

O Quadro 3, abaixo, apresenta os critérios de população, 
renda anual e bens imóveis para a criação de distritos e municípios:
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QUADRO 3

CRITÉRIOS PARA A CRIAÇÃO DE DISTRITOS E MUNICÍPIOS 
SEGUNDO A LEI MINEIRA Nº 2, DE 14 DE SETEMBRO DE 1891

UNIDADE POPULAÇÃO TERRENOS / EDIFÍCIOS
Distrito >1.000 habitantes 

ou renda líquida de 
um conto de réis/
ano 

Terreno para logradouro pú-
blico; cemitério público; casa 
do Conselho Distrital; edifí-
cio escola pública primária 

Município >20.000 habitantes Edifícios Câmara Municipal e 
escola pública

Fonte: Lei Mineira nº 2, 14 set. 1891.

	 A Lei nº 2 proibia o nepotismo. Não poderiam servir con-
juntamente na mesma Câmara Municipal ou no mesmo Conse-
lho Distrital ascendentes e descendentes, irmãos, sogro e genro, 
cunhados durante o cunhadio e, também, dois ou mais membros 
de uma mesma firma comercial competentemente legalizada (LEI 
Nº 2, de 14 set. 1891, art. 19).

	As eleições para a Câmara Municipal e para o Conselho 
Distrital seriam realizadas em todo o estado de três em três anos, 
no dia 07 de setembro, e o processo seria regulamentado pela lei 
eleitoral (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 23).

	As condições de elegibilidade para os cargos de vereador, 
de membro do Conselho Distrital e de agente executivo municipal 
eram estar de posse dos direitos políticos, saber ler e escrever, ter 
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21 anos completos, possuir residência e domicílio no município há 
pelo menos dois anos. O estrangeiro poderia ser eleito para verea-
dor, conselheiro distrital ou agente executivo municipal desde que 
soubesse ler e escrever, fosse maior de 21 anos e tivesse residência 
e domicílio no município a mais de quatro anos (LEI Nº 2, de 14 set. 
1891, art. 14).

	O mandato para o exercício das funções de vereador, de 
membro do Conselho Distrital, de agente executivo municipal e de 
agente executivo distrital era de três anos com direito de renúncia 
a qualquer tempo (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 13).

	As funções da Câmara Municipal e do Conselho Distrital 
seriam deliberativas e executivas. As funções executivas da Câma-
ra Municipal seriam exercidas pelo presidente eleito pelo povo ou 
por um cidadão estranho à Câmara e eleito pelo povo. As funções 
executivas do Conselho Distrital seriam exercidas pelo presidente 
do Conselho (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 32 e 34).

	Os vereadores desempenhavam suas funções sem rece-
ber remuneração. O agente executivo municipal poderia receber 
salário dependendo da riqueza e prosperidade do município, da 
importância das obras e serviços a executar e de outras circunstân-
cias a juízo da Câmara (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 35).  

	Para a ocorrência das sessões da Câmara Municipal, era 
indispensável a presença da maioria de seus membros. As sessões 
eram públicas, exceto nos casos em que dois terços de seus mem-
bros votassem contra (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 42, §1º e 2º).

	A Lei nº 2, de 14 de setembro de 1891 ainda trata e regu-
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lamenta as seguintes questões: suplência e reeleição dos vereado-
res, nulidade das eleições, instrução pública primária e profissional, 
polícia local, calamidade pública, segurança pública, desapropria-
ção de imóveis por utilidade pública, empregos municipais, em-
préstimo público, critérios para a divisão (desmembramento) de 
distritos, serviços municipais, administração do patrimônio muni-
cipal, viação pública do município (construção e manutenção de 
estradas), urbanização (praças, jardins, calçamento de ruas), rede 
de abastecimento de água potável, saneamento básico, estética 
dos logradouros públicos, mercado público, alimentação pública, 
salubridade pública, saúde pública e vacinação, comércio, lavoura 
e indústrias, lazer (espetáculos, jogos e cafés), moralidade e higie-
ne, prevenção de incêndio, conservação das matas, cadastramento 
do município e arrecadação de impostos, assistência social (casas 
de caridade, asilos para mendigos, maternidade para parturientes 
indigentes), organização de exposições de produtos agrícolas e in-
dustriais do município, publicidade das deliberações municipais e 
regulamentação dos impostos e multas do município, dentre ou-
tras.

Os Conselhos Distritais das cidades ou vilas – sedes das 
comarcas municipais – somente foram extintos pela Lei nº 224, 
de 16 de setembro de 1897. A aplicação dessa lei tinha por prin-
cipal propósito enfraquecer o poder político das lideranças locais 
representadas pelos coronéis que se viram fortalecidos pela des-
centralização política estabelecida pela Constituição da República. 
Os coronéis agiam para dificultar o controle do Estado sobre os 
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municípios. O Estado somente retomaria o controle efetivo dos 
municípios com a Lei nº 5, de 1903, que estabeleceu sua condição 
de subordinação e a perda de sua influência sobre os distritos. 

	A experiência mineira com os distritos foi curta. Na prática, 
os resultados da exagerada autonomia municipal foram negativos, 
com isso, a Lei nº 373, de 17 de setembro de 1903, extinguiu os 
Conselhos Distritais. A disposição foi a seguinte:

Art. 1º - É da exclusiva competência do Congres-
so a criação, supressão e desmembramento de 
distritos, assim como a mudança de sede. / Art. 
2º - Ficam extintos os Conselhos Distritais a que 
se refere o final do art. 9º da Lei nº 2, de 14 de 
setembro de 1891 (LEI Nº 373, de 17 set. 1903, 
art. 1º e 2º).

Pelo menos no início, a criação das intendências munici-
pais parece ter dado origem à confusão das denominações ‘câ-
mara’ e ‘intendência’. Em nota sobre títulos de eleitores, o Jornal 
do Commercio se refere às “câmaras ou intendências municipais”, 
usando os termos como sinônimos (JORNAL DO COMMERCIO, 10 
mar. 1890, p. 1).

	Segundo Silveira Neto (1976, p. 108), a realidade social e 
política não comportou a acentuada autodeterminação local cria-
da pelos distritos. No capítulo “Câmara Municipal, Conselho de In-
tendência e Conselho Distrital: conflitos entre os poderes públicos 
municipais paralelos”, veremos que o fracasso da administração 
distrital não se deveu apenas aos motivos citados por autor.
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3.2 Organização e divisão judiciária

	Quanto à organização e divisão judiciária o estado foi re-
gulamentado pela Lei Mineira nº 18, de 28 de novembro de 1891, 
com 239 artigos e mais dez artigos das Disposições Transitórias.

	A administração da justiça era feita por meio da divisão 
judiciária do estado em comarcas e distritos. As comarcas eram di-
vididas em quatro classes ou entrâncias. Os distritos deveriam ser 
criados e classificados pela Câmara Municipal por ordem numé-
rica, segundo a maior ou menor distância da sede da comarca. A 
instalação dos distritos dar-se-ia com a posse dos juízes de paz no 
dia designado pelas Câmaras Municipais. Em cada distrito haveria 
três juízes de paz (LEI MINEIRA Nº 18, de 28 nov. 1891, art. 1º ao 
6º, art. 7º, item 3).

	Em cada comarca haveria um juiz de direito e um substitu-
to com residência na sede da comarca, um conselho de jurados e 
um tribunal correcional (LEI MINEIRA Nº 18, de 28 nov. 1891, art. 
7º, item 2).

	Os juízes de direito e os juízes substitutos seriam nomea-
dos pelo presidente do estado e deveriam ter o título de doutor ou 
de bacharel em direito outorgado por qualquer faculdade brasilei-
ra (LEI MINEIRA Nº 18, de 28 nov. 1891, art. 19 e 32).

	Os juízes de paz seriam eleitos pelo povo na forma da lei 
eleitoral e serviriam por três anos, sendo um juiz em cada ano, 
segundo a ordem da votação. Poderiam ser juiz de paz os cidadãos 
que se achassem na posse de seus direitos políticos, soubessem ler 
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e escrever, fossem maiores de 21 anos e tivessem domicílio e resi-
dência no distrito pelo menos dois anos antes da eleição, segundo 
o que preconizava o artigo 103 da Constituição da República (LEI 
MINEIRA Nº 18, de 28 nov. 1891, art. 36).

	O júri reunir-se-ia na sede da comarca em sessões públicas 
ordinárias ou extraordinárias. Os jurados seriam sorteados para os 
julgamentos e os faltosos poderiam ser punidos com multas. Para 
ser membro do júri, era obrigatório ser maior de 21 anos, saber 
ler e escrever e estar na posse dos direitos políticos. Era atribuição 
dos juízes de paz formar uma lista dos cidadãos aptos para serem 
jurados e enviá-las para o juiz de direito da comarca (LEI MINEIRA 
Nº 18, de 28 nov. 1891, art. 44, 49, 50, 52, 55, 58). 

	A Lei Mineira nº 18, de 28 de novembro de 1891, estabele-
cia as competências dos juízes de direito e juízes substitutos, advo-
gados, juízes de paz, júri, presidente do júri, tribunais correcionais, 
procurador geral (ministério público), promotores da justiça, tabe-
liães, escrivães, partidores, contadores e distribuidores, e oficiais 
de justiça.

Os antigos cargos de contador, distribuidor, partidor e soli-
citador eram de empregados auxiliares da justiça. Ao contador, ca-
bia a contagem dos emolumentos e salários dos juízes e escrivães 
e demais empregados da justiça. O distribuidor era encarregado de 
distribuir os feitos pelos escrivães, guardando a maior igualdade 
em cada uma das classes. Ao partidor, cabia a partilha dos bens 
nos processos ou inventários, na forma do seu regimento e des-
pacho de deliberação. O solicitador exercia a função de advogado 
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em lugares onde não houvesse doutores ou bacharéis em número 
suficiente, sendo nomeado pelo presidente do Tribunal da Relação 
que lhe concedia provisão de até três anos (LEI Nº 18, 28 nov. 1891, 
p. 106 e 117).

	A comarca de Varginha, número 114, foi criada pela Lei 
Mineira nº 11, de 13 de novembro de 1891, que dispunha sobre 
a divisão judiciária e administrativa do estado. A sede era em Var-
ginha. A comarca era composta apenas pelo município sede, sem 
distritos (LEI MINEIRA Nº 11, de 13 nov. 1891). 

	A seguir, transcrevemos o Decreto que declara a entrância 
da comarca da Varginha:

DECRETO Nº 326 – DE 12 DE ABRIL DE 1890 / De-
clara a entrância da comarca da Varginha, no es-
tado de Minas Gerais, e marca o vencimento do 
respectivo promotor público. / O chefe do Gover-
no Provisório da República dos Estados Unidos do 
Brasil decreta: / Art. 1º É declarada de primeira 
entrância a comarca da Varginha, criada no Esta-
do de Minas Gerais. / Art. 2º O promotor público 
da referida comarca terá o vencimento anual de 
1:400$ [um conto e quatrocentos mil réis], sendo 
800$ [oitocentos mil réis] de ordenado e 600$ 
[seiscentos mil réis] de gratificação. / O ministro 
e secretário de Estado dos negócios da justiça as-
sim o faça executar, / Sala das sessões do Governo 
Provisório, 12 de abril de 1890 2º da República. / 
MANOEL DEODORO DA FONSECA / M. Ferraz de 
Campos Salles (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edi-
ção nº 44, p. 1. Ouro Preto, 19 abr. 1890).
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VARGINHA 1891 A 1893

4.1 A Guarda Nacional, em Varginha, em 1891: Batalhão de 
Infantaria

A Guarda Nacional foi uma força militar criada no Brasil 
durante a Regência, pela Lei de 18 de agosto de 1831 e foi extinta 
em setembro de 1922. O objetivo da Guarda Nacional era defen-
der a Constituição, a liberdade, a independência e a integridade do 
Império, manter a obediência e a tranqüilidade pública e auxiliar 
o Exército na defesa das fronteiras e costas. As Guardas Nacionais 
eram organizadas por municípios, e neles, seu serviço era ordinário 
(LEI de 18 de agosto de 1831, art. 1º, 2º e 3º).

Cada batalhão era formado por pelo menos quatro com-
panhias, podendo chegar a oito ou mais (LEI de 18 de agosto de 
1831, art. 36).

A composição de cada batalhão era: tenente-coronel chefe 
de batalhão, major, ajudante, alferes porta-bandeira, cirurgião aju-
dante, sargento ajudante, sargento quartel-mestre, tambor-mor 
ou corneta-mor (LEI de 18 de agosto de 1831, art. 39).

Sargento-quartel mestre era o oficial responsável pela re-
cepção e distribuição de fundos pelos corpos, supervisionado por 
um conselho administrativo militar; militar encarregado do aloja-
mento das tropas (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 2347); encar-

4
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regado da administração financeira e do abastecimento de uma 
unidade militar. O tambor-mor ou corneta-mor era o militar chefe 
dos tambores em um regimento. O alferes porta-bandeira era o 
militar encarregado do transporte da bandeira ou estandarte de 
um exército. 

Sobre o Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, em 
Varginha, as informações oficiais do governo do estado foram pu-
blicadas em vários periódicos da época. 

Os cargos citados foram: capitão, tenente-coronel coman-
dante, major-fiscal, tenente ajudante e secretário, tenente quartel-
-mestre, tenente-cirurgião e alferes (O ESTADO DE MINAS GERAES. 
Edição nº 270, p. 4. Ouro Preto, 31 dez. 1891).

Por decreto de 14 de maio de 1891, a força da Guarda Na-
cional de Varginha foi desligada do comando superior da comarca 
de Três Pontas (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 159, p. 2. 
Ouro Preto, 30 maio 1891).

Em junho de 1891, foi proposta “a criação de um comando 
superior de guardas nacionais na comarca de Varginha, indicando-
-se para ser nomeado coronel comandante superior respectivo o 
barão da Varginha” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 162, 
p. 1. Ouro Preto, 10 jun. 1891). O barão da Varginha era Joaquim 
Eloy Mendes.

O Estado-Maior da Guarda Nacional, em Varginha, era 
composto pelo 93º e 94º Batalhões do serviço ativo (1ª, 2ª, 3ª e 
4ª companhias), pelo 62º Batalhão da reserva (1ª, 2ª, 3ª e 4ª com-
panhias) e pelo 7º corpo de cavalaria (1ª, 2ª, 3ª e 4ª companhias) 
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(O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 270, p. 4. Ouro Preto, 31 
dez. 1891).

Em 29 de maio de 1891, encontravam-se nomeados para 
o 93º Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, em Varginha, os 
cidadãos: tenente-coronel comandante José Justiniano de Rezen-
de e Silva; major-fiscal, capitão Antonio Caetano da Rocha Braga; 
94º Batalhão: tenente-coronel comandante Olympio Ignácio dos 
Reis; major-fiscal, José Antonio da Silveira Bragança (JORNAL DO 
COMMERCIO. Edição nº 148, p. 2. Rio de Janeiro, 29 maio 1891; O 
PHAROL. Edição nº 128, p. 1. Juiz de Fora, 30 maio 1891).

	Em 21 de dezembro de 1891, foram nomeados para a Guar-
da Nacional da comarca da Varginha os seguintes oficiais: 93º bata-
lhão do serviço ativo, Estado-Maior, tenente ajudante e secretário, 
José da Silva Rezende, tenente quartel-mestre, Gabriel Penha de 
Paiva, tenente-cirurgião Pedro d’Alcântara da Rocha Braga; 1ª com-
panhia, capitão Urias de Salles Cardoso, tenente Francisco Severo 
da Costa, alferes Antonio Saturnino Branquinho; 2ª companhia, 
capitão Francisco Joaquim da Silva, tenente Alfredo Justiniano de 
Rezende Xavier, alferes Joaquim Antonio d’Oliveira; 3ª companhia, 
capitão Marcellino Teixeira Júnior, tenente Targino Hermógenes 
Nogueira, alferes Emiliano Bernardes d’Andrade; 4ª companhia, 
capitão Joaquim Antonio Teixeira, tenente Joaquim Pinto de Oli-
veira, alferes João Ponciano Pereira Braga; 94º batalhão do serviço 
ativo, Estado-Maior, tenente ajudante e secretário, José Antonio da 
Silveira, tenente quartel-mestre, José Tertuliano de Mello, tenente 
cirurgião, Joaquim Pio Bernardes; 1ª companhia, capitão Aureliano 
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Pereira Bernardes, tenente Primitivo José dos Santos, alferes José 
Eleutério de Araújo; 2ª companhia, capitão Domiciano Moreira de 
Carvalho, tenente Luiz Baptista Bueno, alferes Theobaldo José dos 
Santos; 3ª companhia, capitão João Alves Pereira, tenente Justinia-
no Procópio Pereira, alferes José Bonifácio de Moura; 4ª compa-
nhia, capitão Martiniano Marcos de Magalhães Orfão, tenente Ro-
dolpho Fernandes de Oliveira Orfão, alferes Américo Alves Pereira; 
62º batalhão da reserva, Estado-Maior, tenente ajudante e secre-
tário, Joaquim Bueno de Camargos, tenente quartel-mestre, João 
Theodoro Mendes, tenente-cirurgião, Benevides Alves Pereira; 1ª 
companhia, capitão João Ignácio Padilha, tenente Antonio Jacintho 
dos Reis, alferes Joaquim Barreto da Silva; 2ª companhia, capitão 
João José Pereira, tenente José Alves da Silva; alferes Pascoal Agos-
tinho; 3ª companhia capitão Antonio Teixeira de Rezende, tenente 
Baptista Cândido da Fonseca, alferes Azarias Cornélio Ribeiro; 4ª 
companhia, capitão Valério Máximo dos Reis, tenente Rogaciano 
Francisco Coelho, alferes Joaquim Ramos de Rezende; 7º corpo de 
cavalaria, Estado-Maior, tenente ajudante e secretário, Antonio 
Justiniano de Paiva, tenente quartel-mestre, Álvaro Ferreira de Bri-
to, tenente-cirurgião Manoel Alves Teixeira; 1ª companhia capitão 
Eduardo Alves de Gouvêa, tenente João Antonio Neves, alferes 
Francisco Augusto de Figueiredo; 2ª companhia, capitão Gabriel 
dos Reis Silva Júnior, tenente Francisco de Paula Rezende, alferes 
Evaristo Braziliense Neves; 3ª companhia, capitão Antonio Rabello 
[sic] [Rebello] da Cunha, tenente André Fernandes dos Reis, alferes 
José da Costa Faria; 4ª companhia, capitão Francisco de Assis Reis, 
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tenente Álvaro Dias Pereira de Oliveira, alferes Joaquim Cândido 
de Abreu (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 270, p. 4. Ouro 
Preto, 31 dez. 1891).

4.2 Dados demográficos da população em 1892

	Em 1892, em Varginha, ocorreram 283 nascimentos, 467 
óbitos e 11 casamentos, segundo dados publicados pela Gazeta da 
Varginha (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 5, p. 1. Varginha, 29 
jan. 1893).

4.3 Eleição municipal de Varginha, de 31 de janeiro de 1892

	Os primeiros anos da República foram de turbulência polí-
tica no país e o estado de Minas Gerais sofreu essa consequência. 
Aproveitando a instabilidade política nacional, em 1892, políticos 
e intelectuais republicanos sul-mineiros, naturais de Campanha 
ou residentes nessa cidade ou em cidades vizinhas, pretendiam 
separar a região Sul do estado para criar o estado independen-
te de Minas do Sul. A rebelião ocorreu em Campanha no perío-
do de quarenta dias, entre 31 de janeiro, dia da Proclamação do 
Manifesto da Separação e 10 de março de 1892, dia em que os 
líderes do Movimento se entregaram às autoridades policiais. O 
Movimento anticonstitucional ficou conhecido como a Revolução 
da Campanha, cidade-sede da revolta. Para justificar a separação, 
foram alegados motivos políticos (descaso político-administrativo 
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do governo de Ouro Preto para com a região sul-mineira) e econô-
micos (contribuição econômica expressiva do Sul do estado para o 
erário público estadual em comparação com as demais regiões). O 
Movimento não atingiu seu objetivo; em 21 de abril de 1892, seus 
líderes e participantes foram anistiados por Floriano Peixoto com o 
propósito de pacificar o estado e o País.

	Os líderes do movimento separatista escolheram o dia 31 
de janeiro de 1892 para a Proclamação do Manifesto da Separação 
por ser o dia marcado para a realização das primeiras eleições em 
todo o estado, celebradas pelo novo regulamento eleitoral minei-
ro, nas quais haveria votação para a escolha de vereadores para as 
câmaras municipais (extintas logo após a Proclamação da Repúbli-
ca e recriadas no início de 1892) e também para Juízes de Paz. Um 
dos propósitos dos líderes do Movimento Separatista era cancelar 
a realização da eleição no Sul de Minas. O leitor interessado no as-
sunto pode consultar o livro “Movimento Separatista Sul-Mineiro 
de 1892: fatos, versões e imaginário político” que descreve e ana-
lisa detalhadamente esse quadro político regional (SALES, 2018b. 
198p.).

	Apesar dessa situação política tensa e complicada, a elei-
ção municipal de 31 de janeiro, em Varginha, ocorreu sem proble-
mas. O resultado da eleição não foi registrado nas atas do Livro 
Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892. Por esse motivo, 
apresentamos, abaixo, o resultado publicado n’O ESTADO DE MI-
NAS GERAES, Órgão Oficial do Estado: 
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CÂMARA DA VARGINHA / Resultado da eleição 
municipal de 31 do [mês] passado [janeiro] para 
a Câmara da Varginha foi o seguinte: / - Presi-
dente e agente executivo municipal: coronel Jo-
aquim Baptista de Mello; - vereadores: tenente 
Juvêncio Elias de Sousa, tenente-coronel Francis-
co Aureliano de Paiva, major Matheus Tavares da 
Silva, capitão Antonio Rabello [sic] [Rebello] [da] 
Cunha, vigário Aureliano Deodato Brazileiro e Jo-
aquim Pinto de Oliveira. / Para o conselho distri-
tal da Varginha foram eleitos os srs.:  major José 
Justiniano de Paiva (presidente), Olympio Liberal 
e Antonio Pinto de Barros. / O conselho distrital 
do Pontal ficou organizado com os seguintes srs.
[:] barão da Varginha (presidente), dr. Antonio de 
Souza Soares e tenente Antonio Marcellino Ferrei-
ra (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 284, p. 
2-3. Ouro Preto, 20 fev. 1892).

À época, Pontal (atual município de Elói Mendes) era dis-
trito de Varginha situação na qual permaneceu até 30 de agosto de 
1911, data de sua emancipação político-administrativa. Joaquim 
Eloy Mendes, barão da Varginha, era pai adotivo de Joaquim Bap-
tista de Mello, eleito presidente e agente executivo municipal de 
Varginha.
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	As eleições eram comemoradas com festejos pela popula-
ção:

VARGINHA. A propósito do grande festival havido 
anteontem na cidade da Varginha, em homena-
gem aos cidadãos eleitos camaristas [vereadores] 
e juízes de paz, recebemos d’ali a seguinte comuni-
cação telegráfica, por via de Três Corações: / TRÊS 
CORAÇÕES, 29 DE MARÇO / Foi muito concorrido 
o baile oferecido ontem pelo povo do município 
de Varginha à ex-intendência, à câmara munici-
pal, e aos juízes de paz, tendo comparecido o dr. 
Carneiro da Luz e juiz de direito da comarca, que 
foi muito felicitado (O ESTADO DE MINAS GERAES. 
Edição nº 296, p. 2. Ouro Preto, 29 mar. 1892).

	“Cidadãos eleitos camaristas” significa “cidadãos eleitos 
vereadores”. Camarista se refere, portanto, à Câmara Municipal. 

	O tenente Juvêncio Elias de Sousa, eleito vereador, foi no-
meado promotor público da comarca de Varginha em 23 de agosto 
de 1890 (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 87, p. 1. Ouro 
Preto, 17 set. 1890) e permaneceu nesse cargo até 30 de abril de 
1891, quando foi substituído pelo bacharel José Antonio Mendes 
de Carvalho (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 151, p. 2. 
Ouro Preto, 02 maio 1891). Juvêncio foi exonerado em 09 de junho 
de 1891 por não ter entrado em exercício no prazo legal (O ESTADO 
DE MINAS GERAES. Edição nº 162, p. 1. Ouro Preto, 10 jun. 1891).



99

4.4 A vida no município em 1893: economia, saúde pública 
e segurança pública 

	Em 1893, a Gazeta da Varginha apresentou um pequeno 
relatório sobre a atividade econômica do município. O fato de o 
município possuir em seu território duas estações da Estrada de 
Ferro Muzambinho facilitava muito o transporte de cargas e pes-
soas o que contribuía para o desenvolvimento da cidade. A indús-
tria pastoril foi melhorada pela aquisição de animais de raça por 
fazendeiros. As pastagens naturais e artificiais eram de excelente 
qualidade. O plantio do café foi aumentado consideravelmente o 
que valorizou as fazendas. Até aproximadamente 1890, havia no 
município apenas duas máquinas de beneficiar café. Em 1893, o 
município já contava com cinco máquinas em funcionamento re-
gular, mais quatro em construção e outras planejadas. Havia a pre-
visão da exportação de duzentas mil arrobas de café. O município 
também cultivava em grande escala cana-de-açúcar e milho em 
lavouras muito produtivas devido à fertilidade do solo (GAZETA DA 
VARGINHA. Edição nº 18, p. 1. Varginha, 14 maio 1893). 

	Ainda em 1893, havia na cidade queixa contra a carestia 
dos gêneros alimentícios de primeira necessidade, tais como ar-
roz, feijão e milho. A existência de atravessadores na venda desses 
produtos no mercado local foi considerada um abuso prejudicial 
ao povo. O toucinho era exportado para o Rio de Janeiro e outros 
estados por meio da estrada de ferro. Um carro de milho custava 
Rs 100$000 (cem mil réis) e uma arroba de toucinho, Rs 20$000 
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(vinte mil réis), preços considerados exorbitantes (GAZETA DA VAR-
GINHA. Edição nº 19, p. 1. Varginha, 21 maio 1893).

	Eis os preços praticados de outros produtos na Praça de 
Varginha, em 1893, conforme consta de anúncio do tenente Lau-
rindo Geovannini, publicado na Gazeta da Varginha:
Açúcar Pernambuco 1 saca .............................................. 42$000
Açúcar Pernambuco 2 saca .............................................. 38$000
Açúcar moreno ................................................................. 34$000
Arroz inglês 1 m.R/P ......................................................... 18$500
Arroz de 2 ......................................................................... 18$000
Arroz agulha, saca ............................................................ 23$000
Farinha de trigo, barrica 90 k ............................................ 27$000
Querosene, caixa .............................................................. 12$000
Sal de 28 quilos, saca .......................................................... 3$000

	Sobre a saúde e higiene pública e as condições de limpe-
za urbana, o trecho do edital, de 1893, transcrito a seguir, revela 
significativos fatos da vida cotidiana da cidade referente a esses 
aspectos:

EDITAL / Constantino José da Silveira, Fiscal Muni-
cipal, de conformidade com a lei, etc. / [...] faz sa-
ber que é expressamente proibido pernoitar gado, 
e deixar porcos soltos nas ruas e praças desta ci-
dade; esses animais encontrados nos logradouros 
públicos, serão levados para o curral do conselho, 
de onde seus donos só poderão retirá-los median-
te o pagamento das respectivas multas (GAZETA 
DA VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data comple-
ta no original pesquisado).
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	De fato, os animais soltos eram levados ao curral do Con-
selho e, caso não fossem retirados pelo proprietário seriam leiloa-
dos, conforme se constata de outro edital publicado na Gazeta da 
Varginha: “Acha-se recolhido ao curral do conselho um boi cujos 
sinais são os seguintes: pequeno, cor branca com uma argola no 
chifre. Quem for seu dono reclame-o no prazo de 8 dias, pois findo 
esse prazo será levado à hasta pública. / Varginha, 29 de setembro 
de [18]93 / O Fiscal / Constantino J. [José] da Silveira (GAZETA DA 
VARGINHA. Varginha, set. 1893).

	No final de 1893, a população reclamava da extinção do 
curral do Conselho: “Já não temos mais curral do conselho nesta 
mui nobre e leal cidade!... / Bem bom para o fiscal que assim fica 
livre de certas maçadas.... e ainda melhor para os possuidores de 
gado que, dest’arte, podem estender os pastos até o centro da ci-
dade... / Agora a Câmara ou o conselho que nos responda se isto 
não merece ser tomado em sua esclarecida consideração” (GAZE-
TA DA VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data completa no original 
pesquisado).

	Porcos soltos pelas ruas e praças da cidade e a criação de 
porcos nos quintais das casas eram problemas relatados desde a 
emancipação política de Varginha, em 1882. Em 1895, o problema 
ainda persistia apesar das determinações em contrário do Código 
de Posturas Municipal: “Ainda os porcos. Até agora, não foi toma-
da providência contra os chiqueiros que existem dentro da cidade. 
Quem quiser criar porcos, vá para a roça. (a) O Tipho” (GAZETA DA 
VARGINHA. Edição nº 7, p. 4. Varginha, 17 fev. 1895). A Lei Munici-
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pal nº 41, de 05 de março de 1895, mandou destruir os chiqueiros 
existentes na cidade, desde que não satisfizessem os preceitos de 
higiene. A lei, no entanto, permitia a criação de um a três porcos 
capados em chiqueiro ladrilhado e com declive para a adequada 
higienização (LEI MUNICIPAL, nº 7, 05 mar. 1895). 

	Quanto a espetáculos, a cidade assistiu, em 1893, a ence-
nações teatrais e a touradas. As touradas foram realizadas em três 
sessões no mês de agosto por uma companhia espanhola de tou-
radas (GAZETA DE VARGINHA. Varginha, edições variadas de 1893).

	O acontecimento mais relevante na área da medicina foi a 
realização de várias cirurgias de catarata. 

	Nota publicada na Gazeta da Varginha mostra que a cida-
de não era limpa: as pessoas lançavam às ruas palhas de milho e 
arbustos cortados dos quintais (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 
1893, p. 3. Sem data no original pesquisado).

	Em 1893, em relação à segurança pública, o artigo “A falta 
de autoridades”, publicado na primeira página da Gazeta da Vargi-
nha, revela alguns aspectos do policiamento em Varginha: a cidade 
se encontrava há mais de três meses sem delegado de polícia, o 
destacamento policial era composto apenas por um cabo e dois 
soldados, sendo considerado insuficiente não somente para o poli-
ciamento ostensivo, mas também para a realização das diligências 
necessárias (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 4, p. 1. Varginha, 22 
jan. 1893).

	Desde antes de sua elevação a município e cidade, a segu-
rança pública era uma questão primordial para Varginha.
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TRANSCRIÇÃO DAS ATAS 1890-1894
	
	

A transcrição das atas do período entre 1890 e 1894 é 
apresentada a seguir em duas partes: Parte 1 Livro Actas do conse-
lho de Intendência 1890-1892 e Parte 2 Livro das Actas do Conse-
lho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894.

PARTE 1

TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DO LIVRO ACTAS DO CONSELHO 
DE INTENDÊNCIA 1890-1892

	A seguir, apresentamos a transcrição integral do “Livro Ac-
tas do Conselho de Intendencia 1890-1892” com atualização orto-
gráfica. O livro tem início na folha 9.

FOLHA 9

[Termo de abertura sem título]
Servirá o presente livro que contém 199 folhas para nele serem 
lançadas as atas de todas as sessões da Intendência; indo nume-
rado e rubricado por um dos membros da Intendência. Cidade da 
Varginha 13 de Fevereiro de 1890.
O Presid.te José Justiniano de Rezende e Sª

5
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[Início da transcrição fl. 10 frente]

[Ata 1]

Ata da posse da Intendência Municipal da Cidade da Varginha.

[13 de Fevereiro de 1890]

Aos treze dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos e 
noventa, nesta cidade da Varginha, Estado de Minas, Comarca de 
Três Pontas, na Biblioteca Pública da mesma cidade, presentes os 
cidadãos José Justiniano de Rezende e Silva, Dr. João Correia [sic] 
de Souza Carvalho e Marcírio José de Andrade comigo Secretário, 
e presente o capitão Antônio Caetano da Rocha Braga, Presidente 
da Câmara dissolvida, faltando os demais membros da mesma Câ-
mara, pelo Presidente da Intendência, o cidadão José Justiniano de 
Rezende e Silva foi dito que, em virtude da Circular de vinte e nove 
de Janeiro de mil oitocentos e noventa, assumia e estava em exer-
cício de suas funções, e como esse os demais membros – Dr. João 
Correia [sic] de Sousa [sic] Carvalho e Marcírio José de Andrade; 
prometendo simplesmente cumprir, sob suas palavras de honra, os 
deveres inerentes àquele cargo, em virtude do ato do Governador, 
a que já se referiu, e que vai transcrito junto a esta ata = Palácio do 
Governo do Estado de Minas Gerais em Ouro Preto, vinte e nove 
de Janeiro de mil oitocentos e noventa = Comunicando-vos da mi-
nha resolução desta data pela qual dissolvi a Câmara desse Muni-
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cípio e nomeei-vos para o [sic] compor o Conselho de Intendência 
que deve substituí-la, recomendo-vos que assumais as respectivas 
funções que são as mesmas então confiadas aos ex-membros, sob 
os preceitos da Lei de primeiro de Outubro de mil oitocentos e 
vinte e oito – Saúde e fraternidade – [fim da transcrição da folha 
10 frente] José Cesário de Faria Alvim – Senhor José Justiniano de 
Rezende e Silva, Presidente; Dr. João Correia [sic] de Sousa [sic] 
Carvalho e Marcírio José de Andrade, membros do Conselho d’In-
tendência do município do Espírito Santo da Varginha - . Em se-
guida pelo Presidente da Intendência foi dito que pelo Presidente 
da Câmara dissolvida fosse apresentado um relatório concernente 
ao status quo da Câmara dissolvida, e que o mesmo declarara que 
convidava previamente os demais membros da Intendência para 
comparecerem nesta Biblioteca, visto não estar desinfetada ainda 
convenientemente a casa da Câmara – que servirá de [segue uma 
palavra ilegível]. E por nada mais haver a tratar, mandou o Presidte 
lavrar a presente ata que vai assinada pelo mesmo, membros e por 
seu Secretário – Juvêncio Elias de Souza, que a escrevi – 

	      (aa) José Justiniano de Rezende Sa

		 Dr. João Correa de Sousa Carvalho
		 Marcírio José de Andrade
		 O Secreto – Juvêncio Elias de Souza
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Notas: 
1 A primeira ata do Conselho de Intendência, a de posse de 13 de 
fevereiro de 1890, cita os seguintes fatos históricos relevantes para 
o município ocorridos em decorrência da Proclamação da Repú-
blica, em 15 de novembro de 1889: a dissolução da antiga Câmara 
Municipal, a criação do Conselho de Intendência com a nomeação 
de José Justiniano de Rezende e Silva para o cargo de intendente 
e de João Correa de Sousa Carvalho e Marcírio José de Andrade 
para os cargos de conselheiros. A resolução estadual da criação do 
Conselho de Intendência de Varginha também declarava que o re-
ferido Conselho deveria assumir “as respectivas funções que são as 
mesmas então confiadas aos ex-membros [da Câmara Municipal], 
sob os preceitos da Lei de primeiro de Outubro de mil oitocentos 
e vinte e oito”. A Lei de 1º de outubro de 1828 regulamentava as 
Câmaras Municipais, estabelecia suas atribuições e normas para 
a sua eleição e para a dos Juízes de Paz. No primeiro ano da Re-
pública, período de intensa reorganização político-administrativa 
dos estados e dos municípios, a lei do Brasil Império que regula-
mentava as Câmaras Municipais ainda vigorou até que houvesse 
tempo de elaboração e promulgação da legislação do novo regime 
político. Nesse período de transição, José Justiniano de Rezende e 
Silva, intendente, era o responsável pela administração municipal 
de Varginha (a ata de 11 de dezembro de 1891 refere-se a ele como 
“Cidadão Intendente José Justiniano de Paiva”).
2 Embora conste da ata transcrita acima que, em 29 de janeiro de 
1890, a resolução da presidência do estado de Minas Gerais delibe-
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rou pela dissolução da Câmara de Varginha e nomeou o intendente 
e conselheiros do Conselho de Intendência, após a Proclamação 
da República, a Câmara Municipal do período imperial continuou 
a exercer, de fato, suas funções até o dia 14 de fevereiro de 1890, 
para resolver as necessárias questões administrativas, conforme 
consta desse trecho do livro “Livro das Actas do Conselho de Inten-
dência 1890-1892”: “Foi também resolvido que ficassem liquida-
das as contas dos empregados até o dia de ontem exclusivamente, 
visto ser o último dia de funções da Câmara dissolvida” (Livro das 
Actas do Conselho de Intendência 1890-1892, ata de 15 fev. 1890, 
fl. 12vº). Entre 29 de janeiro – ou 14 de fevereiro de 1890 (confor-
me a referência adotada) e 31 de janeiro de 1892, em Varginha, 
não havia uma Câmara Municipal. O art. 9º da Lei Mineira nº 2, 
de 14 de set. 1891, estabeleceu que em cada município deveria ha-
ver um Conselho eleito pelo povo com a denominação de Câmara 
Municipal (LEI Nº 2, de 14 set. 1891, art. 9º). Para atender a essa 
determinação, em 31 de janeiro de 1892, foi realizada eleição para a 
nova Câmara Municipal sendo eleito Presidente e Agente Executivo 
Municipal o coronel Joaquim Baptista de Mello e os seguintes vere-
adores: tenente Juvêncio Elias de Sousa, tenente-coronel Francisco 
Aureliano de Paiva, major Matheus Tavares da Silva, capitão Antonio 
Rebello da Cunha, vigário Aureliano Deodato Brazileiro e Joaquim 
Pinto de Oliveira (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 284, p. 
2-3. Ouro Preto, 20 fev. 1892). No período do Conselho Distrital re-
latado neste livro (1893-1894), a Câmara Municipal e o Conselho 
Distrital funcionaram simultaneamente. Sobre esse assunto, ver o 
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Capítulo 8 Câmara Municipal e Conselho Distrital: conflitos políticos 
entre os poderes públicos municipais paralelos.
O quadro abaixo apresenta didaticamente os dados e as datas re-
ferentes às Câmaras Municipais de Varginha (Império e República) 
e aos Conselhos de Intendência e Distrital.

CÂMARA MUNICIPAL (IMPÉRIO E REPÚBLICA), CONSELHO DE IN-
TENDÊNCIA E CONSELHO DISTRITAL DE VARGINHA (MG), PRIMEI-
RAS E ÚLTIMAS SESSÕES, 1882-1894

INSTITUIÇÃO 1ª SESSÃO ÚLTIMA SESSÃO TOTAL
Câmara Municipal 

– Império
17/12/1882 22/11/1889(1) 166

Câmara Municipal 
– República 

Eleita em 31 de janeiro de 1892

Conselho de 
Intendência

13/02/1890 29/02/1892 41

Conselho Distrital 12/07/1893 31/12/1894 20
Notas: (1) A Câmara Municipal de Varginha (Império) realizou a última sessão em 
22 de novembro de 1889, uma semana após a Proclamação da República. 
2 Percebe-se que o Conselho Distrital e a Câmara Municipal (República) atuaram 
simultaneamente durante todo o período de atividade do Conselho Distrital.
3 O livro de atas da Câmara Municipal eleita em 31 de janeiro de 1892 não foi 
localizado.
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[Ata 2]
Sessão do dia treze de Fevereiro de 1890 -, digo, do dia catorze.
Aos catorze dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos e noventa, 
nesta cidade da Varginha, comarca de Três Pontas, Estado de Mi-
nas, no recinto da Biblioteca Pública, por não estar ainda conve-
nientemente desinfetado o Paço da extinta Câmara Municipal, pre-
sentes o Presidente da Intendência, o cidadão [José Justiniano de] 
Resende e Silva e membros Dr. [João] Correia [de Souza Carvalho] 
e [Marcírio José de] Andrade, passou [o] dito Conselho a tomar 
conhecimento do serviço e outras providências. A Intendência, to-
mando na devida consideração e acolhendo mesmo os reclamos 
da população desta cidade e da Freguesia do [fim da transcrição da 
folha 10vº] Carmo da Caxoeira [sic], resolveu ordenar a cobrança 
pela metade dos impostos do ano de mil oitocentos e oitenta e 
nove e o pagamento integral dos do ano de mil oitocentos e noven-
ta; mandando incluir no Edital de comunicação de posse ou exercí-
cio da Intendência esta resolução para conhecimento de todos os 
munícipes contribuintes. Em virtude do que passei dois Editais de 
mesmo teor, tendo sido afixado um na porta da Matriz desta cida-
de, e outro remetido, pelo correio, ao Fiscal da Freguesia do Carmo 
da Caxoeira [sic]. Resolveu a Intendência que fossem convocados 
os empregados da Câmara extinta para prestarem suas contas e 
apresentarem todos os papéis e livros em seu poder. Compareceu, 
prestou juramento e entrou em exercício de Inspetor Municipal 
d’Instrução o capitão Antônio Caetano da Rocha Braga; lançando-
-se no título de sua nomeação a respectiva nota. Resolveu-se ofi-
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ciar ao Fiscal desta cidade para comparecer amanhã afim [sic] de 
dar explicações sobre o cumprimento de seus deveres; e também 
ao Fiscal do Carmo da Caxoeira [sic] para apresentar um relatório 
do serviço prestado naquela Freguesia e das necessidades locais a 
atender-se. Foi apresentada uma petição do Alf. José Maximiano 
Baptista pedindo pagamento de nove mil e seiscentos réis, prove-
nientes de fornecimento d’água na cadeia desta cidade durante o 
terceiro trimestre, a contar até trinta de novembro do ano passa-
do; sendo na referida petição proferido o seguinte despacho pelo 
Presidente e mais membros: Havendo dinheiro, pague-se – catorze 
de Fevereiro de mil oitocentos e noventa – Silva, Correia e Andrade 
– Resolveu a Intendência oficiar ao Governador do Estado [fim da 
transcrição da folha 11 frente] indicando para adjuntos à mesma 
os cidadãos Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga e Antonio Rebello 
da Cunha; sendo no mesmo ato feito e remetido o respectivo ofício 
assinado pelos membros da Intendência. E por nada mais haver a 
tratar-se, convidou o Sr. Presidente os demais membros para com-
parecerem amanhã,  às mesmas horas, digo, às onze horas, para 
prosseguirem nos trabalhos da Intendência; mandando também 
lavrar a presente ata que vai assinada pelo Presidente e membros. 
E eu Juvêncio Elias de Souza Secretário a escrevi. Em tempo: Foi 
resolvido para os devidos efeitos que a cobrança dos impostos de-
verá efetuar-se de acordo com o Código de Posturas desta cidade, 
o qual fica adotado pela Intendência com restrições. Era ut supra 
Eu Juvêncio Elias de Souza, o escrevi.
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		  (aa) O Presid. José Justiniano de Rezende e Sa

		  Dr. João Correa de Sousa Carvalho
		  Marcírio José de Andrade

Notas:
1 Antonio Rebello da Cunha foi nomeado adjunto do Conselho de 
Intendência em substituição a Pedro de Alcântara Rocha Braga (O 
ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 41, p. 1. Ouro Preto, 09 abr. 
1890). Em 1917, o Capitão Rocha Braga mudou-se de Varginha 
para o Rio de Janeiro, conforme consta de nota publicado no jor-
nal varginhense O Momento que transcrevemos na íntegra: “Cap. 
Pedro Braga / Com sua exma. Família seguiu em dias desta sema-
na para o Rio, onde vai fixar residência, esse nosso prezado amigo 
e conceituado farmacêutico, cujo nome encima estas linhas. / O 
cap. Pedro Braga é uma figura de destaque na história de Varginha, 
pois foi ele um dos mais esforçados propugnadores do seu pro-
gresso, de sua criação e quem mais engenhosamente implantou 
em seu seio a força de todas as forças – o amor às letras, a cultura 
do espírito nas lides da imprensa: / Foi ele o fundador do primeiro 
jornal que circulou em Varginha e, devido ao brilho de sua pena e 
à superioridade de seu espírito lutador, muitos benefícios aqui se 
fizeram e o dínamo do progresso desde então entrara em franca 
atividade, desenvolvendo força e espalhando luz. / O retraimento 
em que encerrara sua vida nos últimos tempos, exausto de can-
saço e descrente de tudo, - não lhe rouba ao nome a glória de 
ter sido uma das mais beneméritas figuras a quem Varginha deve 
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as melhores páginas de sua monografia histórica, cujos benefícios 
constituem hoje o fundo rebatido em que se assentam os fulgores 
do presente. / Ao cap. Pedro Braga, o nosso voto sincero de felici-
dade em sua nova residência” (O MOMENTO. Edição nº 119, p. 3. 
Varginha, 12 ago. 1917). Infelizmente, a nota não esclarece e não 
apresenta nenhum indício dos motivos que poderiam ter levado 
o capitão Pedro de Alcântara da Rocha Braga à exaustão, cansaço, 
retraimento e descrença.
2 Sobre os editais afixados na Matriz: os editais da Câmara Munici-
pal, desde a época do Império, eram afixados na porta principal da 
Igreja Matriz do Divino Espírito Santo. 
3 “Código de Posturas desta cidade, o qual fica adotado pela In-
tendência com restrições”: inicialmente, o Código de Posturas Mu-
nicipal de Varginha adotado era o de Três Pontas, com pequenas 
alterações para adaptá-lo às demandas locais. 
4 Sobre a cadeia, eram freqüentes as queixas dos aprisionados. 
A Gazeta da Varginha publicou: “CADEIA DA VARGINHA. Ao Pro-
motor da Justiça em visita à cadeia desta cidade, queixaram-se os 
presos que a limpeza da cadeia é feita de três em três dias, faltan-
do-lhes, algumas vezes, até água. / É grave! O promotor da Justiça 
providenciou para que seja feita a limpeza diariamente e não lhes 
falte água” (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 189-?, p. 2. Sem data 
no original pesquisado).  
5 era ut supra: expressão latina que significa “conforme data indi-
cada acima; a data como acima”.
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[Ata 3]
Sessão ordinária do dia 15 de Fevereiro 1890
Aos quinze dias do mês de fevereiro de mil oitocentos e noven-
ta, nesta cidade da Varginha, comarca de Três Pontas, Estado de 
Minas, no recinto da Biblioteca Pública, por não estar ainda con-
venientemente desinfetado o Paço da extinta Câmara Municipal, 
hoje Intendência, presentes: o Presidente e membros da Intendên-
cia, depois de lida a ata do dia antecedente, passou a mesma a to-
mar conhecimento de diversos assuntos, dos quais eu Secretário, 
em papel separado ia tomando nota. Foram apresentadas petições 
do Secretário Francisco Saturnino da Fonseca, de Manoel Joaquim 
da Silva [fim da transcrição da folha 11vº] Bittencourt, Fiscal; do 
Escrivão do Júri, Francisco Quintino da Costa [e Silva]; de Francis-
co da Silva Barra: Todos pedindo pagamento de seus vencimentos. 
Depois de lida por mim Secretário, por indicação do Intendente 
Dr. Corrêa, resolveu a Intendência que ficam adiada [sic] qualquer 
solução a respeito até a sessão seguinte. Tratando-se da nomea-
ção dos empregados, resolveu a Intendência que fossem conser-
vados: O Procurador que servia com a Câmara dissolvida, o Fiscal; 
ficando eu servindo de Secretário interino com o mesmo ordenado 
a contar do primeiro de Janeiro para cá. Ficou também resolvido 
que o Procurador prestasse fiança de dois contos de réis até a fu-
tura sessão. Resolveu também a Intendência autorizar o Fiscal a 
fazer retocar a Casa da Intendência, rebocando, caiando, oleando 
e pintando; devendo depois tomar nota de todas as despesas, que 
deverão ser feitas com a mais escrupulosa economia, para serem 
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submetidas à aprovação da Intendência para autorizar o pagamen-
to. Resolveu também autorizar o Fiscal a contratar com o Intenden-
te, digo contratar [sic], nesta cidade, um lugar convenientemente 
fechado para servir de curral do Conselho. Resolveu encarregar 
ao Procurador a colocação dos modelos da bandeira e armas da 
República nos quadros para serem [conservados?] na casa da In-
tendência. Tendo sido lidas três propostas para fornecimento de 
presos pobres, da D.a Theresa Rita Gonçalves de Brito, Antônio da 
Silva Maia e Presciliano Symphronio da Fonseca, foi aceita a de D. 
Theresa por ser mais vantajosa, isto é, à razão de 720 [réis] por 
cada preso; oficiando-se no mesmo ato ao S.r Chefe de Polícia so-
bre isso. A Intendência autorizou ao Fiscal [fim da transcrição da 
folha 12 frente] mandar consertar a rua do Moinho, junto à casa do 
cidadão Baptistinha; isto é, somente a obstrução dos buracos nela 
existentes. Resolveu também que a cobrança dos impostos conti-
nua a ser feita pelos antigos cadernos com alteração somente dos 
dizeres. Foi também resolvido que ficassem liquidadas as contas 
dos empregados até o dia de ontem exclusivamente, visto ser o úl-
timo dia de funções da Câmara dissolvida. Neste ato, suscitando-se 
algumas dúvidas sobre tal liquidação, foi clara e terminantemente 
declarado pela Intendência que a substituição da Câmara dissol-
vida abria uma nova era para o Município; que o fato de haver a 
Intendência aceitado alguns empregados da Câmara extinta não 
significava um prolongamento de funções, pois, desde então, eram 
considerados empregados da Intendência, que tem outra organi-
zação, outros intuitos: tudo novo em um Estado Novo. Em segui-
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da, sob proposta do Presidente, foi mandado consignar na ata a 
seguinte mensagem: a Intendência da Cidade da Varginha faltaria 
a um de seus mais sagrados deveres se deixasse de dar ao Digno 
ex Presidente e membros da Câmara dissolvida uma prova signifi-
cativa de reconhecimento e gratidão pelos relevantes serviços que 
prestou [sic] ao município; já procurando conciliar as necessidades 
comuns com os interesses particulares; já imprimindo em todos os 
seus atos o cunho da mais sincera e decidida dedicação ao serviço 
público: aqui, trabalhando pelo bem estar de todos, ali, fazendo 
respeitar a lei, diante [de] cujas disposições era forçoso inclinarem-
-se. Pelo Presidente foi-me ordenado [que] extraísse cópias desta 
mensagem para ser dirigida ao Presidente da Câmara extinta: o 
que fiz. E por nada [fim da transcrição da folha 12vº] mais haver 
a tratar, declarou o Presidente encerrada a presente sessão, con-
vidando os membros da Intendência a comparecerem no dia três 
de Março próximo para prosseguir-se nos trabalhos. De que para 
constar lavro a presente ata que vai assinada por todos. E eu Juvên-
cio Elias de Sousa, Secretário interino, a escrevi.
		  (aa) O Presid.te José Justiniano de Rezende S.a

		  Dr. João Corrêa de Sousa Carvalho
		  Marcírio José de Andrade 

Notas: 
1 Em 24 de maio de 1890, sobre o contrato com D. Theresa Rita 
Gonçalves de Brito para fornecimento dos presos pobres foi pu-
blicada a seguinte decisão do governo do estado: “Que o contra-
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to celebrado com D. Thereza [sic] Rita Gonçalves [de Brito] para 
o sustento de presos pobres da cadeia da Varginha só poderá ser 
aprovado, no caso de reduzir-se de 720 a 500 rs. a diária constante 
do mesmo contrato” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 54, 
p. 1. Ouro Preto, 24 maio 1890). Em 23 de julho de 1890, o mesmo 
periódico publicou outra nota sobre o mesmo assunto: “Remeteu-
-se [...] À diretoria de fazenda, para ter em vista o despacho de 7 de 
abril, o ofício da intendência da Varginha, do 1º do corrente mês, 
comunicando ter D. Thereza [sic] [Rita] Gonçalves de Brito aceita-
do o contrato para o fornecimento de sustento aos presos pobres 
pela diária de 500 rs. a que foi reduzida a primeira” (O ESTADO DE 
MINAS GERAES. Edição nº 71, p. 2. Ouro Preto, 23 jul. 1890). 
2 O trecho “Tratando-se da nomeação dos empregados, resolveu 
a Intendência que fossem conservados” significa que a nomeação 
dos empregados realizada pela Câmara Municipal no final do Im-
pério foi respeitada e mantida pelo Conselho de Intendência. Os 
empregados foram, portanto, conservados em seus cargos.

[Ata 4]
2ª Sessão ordinária [03 de Março de 1890]
Aos três dias do mês de Março de mil oitocentos e noventa, nes-
ta cidade da Varginha, comarca de Três Pontas, Estado de Minas 
Gerais, na Biblioteca Pública desta cidade por não estar ainda a 
Casa da Intendência desinfetada, presentes o Presidente José Jus-
tiniano de Rezende e Silva e membros, Dr. [João] Corrêia [sic] [de 
Sousa Carvalho] e [Marcírio José de] Andrade: Lida a ata da ses-
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são antecedente, passou a Intendência a tratar do seguinte: Foi 
submetida à consideração da Intendência uma petição do Procu-
rador da Intendência oferecendo para seus fiadores os cidadãos 
Antônio Justiniano de Resende Xavier e José Maximiano Franco 
de Carvalho, e nela proferiu a Intendência o seguinte despacho: 
“A Intendência resolveu aceitar a fiança prestada pelo Procurador 
por meio de abonadores; mandando lavrar o respectivo termo”. 
Resolveu a Intendência mandar consignar na presente ata que, se-
gundo a declaração do Procurador, até o dia quinze de Fevereiro 
próximo passado existia em cofre a quantia de cento e oitenta e 
dois mil e cinquenta réis [Rs 182$050], deduzida a porcentagem 
de trinta e um mil, novecentos e cinquenta réis [Rs 31$950]. Foram 
submetidas à consideração da Câmara as seguintes petições: De 
Pedro d’Alcântara da Rocha Braga, boticário desta cidade, pedin-
do pagamento de sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta [réis] 
[Rs 66$660], proveniente de gêneros alimentícios e medicamen-
tos forne- [fim da transcrição da folha 13 frente] -cidos aos pobres 
desta cidade, em virtude de ordem da extinta Câmara Municipal. 
Depois, digo, ato seguido, passou a Intendência a deliberar sobre 
duas petições do Secretário Francisco Saturnino da Fonseca pe-
dindo pagamento de seus vencimentos, como Secretário, do mês 
de Outubro a Dezembro de mil oitocentos e oitenta e oito, e três 
trimestres do ano de mil oitocentos e oitenta e nove. Depois de 
ouvido o Procurador, deliberou a Intendência mandar pagar so-
mente dois trimestres. Tomando conhecimento de quatro petições 
do Alferes José Maximiano Baptista, requerendo o pagamento de 
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setenta e três mil, seiscentos e quarenta réis [Rs 73$640], de for-
necimento d’água: [anotação à margem direita: “A entrelinha diz 
sessenta e um mil e seiscentos [réis] (a) Sousa] depois de ouvido 
o Procurador, deliberou mandar pagar. Tomando conhecimento 
de uma petição do cidadão Antonio Justiniano de Resende Xavier, 
pedindo pagamento de quarenta e sete mil réis [Rs 47$000], de 
medicamentos, querosene e dinheiro para a cadeia; resolveu man-
dar pagar. Tomando conhecimento de uma outra [petição] do Ta-
belião Francisco Quintino da Costa e Silva, que já estava informada 
pelo Procurador, e na qual [o] dito cidadão pedia o pagamento de 
duzentos e cinquenta mil réis [Rs 250$000] de custas judiciárias, 
conforme o contrato com a Câmara; mais onze mil réis [Rs 11$000] 
de objetos fornecidos à extinta Câmara; deliberou mandar pagar. 
Tomando conhecimento de uma outra [petição] do Fiscal pedindo 
o pagamento de seus vencimentos de um ano; depois de ouvido o 
[Pro]curador, mandou pagar. Tomando conhecimento de uma ou-
tra [petição] do Contínuo: depois de ouvido o Procurador, mandou 
pagar. Tomando conhecimento de uma outra [petição] do cidadão 
Totila [Frederico] Unzer, pedindo pagamento de vencimentos des-
de Junho a Dezembro do ano passado como Secretário interino da 
Câmara. Depois de bem informada a respeito, resolveu não auto-
rizar o pagamento visto ter-se prestado a exercer o lugar gratuita-
mente. [fim da transcrição da folha 13vº] Tomando conhecimento 
de uma petição do cidadão José Maximiano Franco de Carvalho, 
pedindo pagamento de setenta e três mil, seiscentos e quarenta 
réis [Rs 73$640], da luz fornecida à cadeia. Com a informação do 
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Procurador, ordenou o pagamento, declarando a Intendência num 
ato e sendo aceito pelo referido cidadão o fornecimento d’água, 
digo, deliberando a Intendência que d’ora em diante, fique a cargo 
do Procurador o fornecimento de luz. Tratando em seguida do que 
diz respeito ao fornecimento d’água, resolveu e foi aceito pelo ci-
dadão José Maximiano Baptista a continuação do contrato de for-
necimento d’água à razão de dez mil réis [Rs 10$000] por trimestre. 
Resolveu também a Intendência que fosse lavrado o contrato de 
alimentação aos presos pobres com D. Theresa [Rita] Gonçalves de 
Brito pelo preço de 720 diários para cada preso, de acordo com a 
Tabela e [uma palavra ilegível: precificações? especificações?] do 
governo e dando o respectivo fiador. Neste ato, pelo Presidente foi 
proposto que eu Secretário me dirigisse à referida D. Theresa para 
resolver sobre [o] dito contrato, se aceita ou não. E como nada 
mais houvesse a tratar, mandou o presidente lavrar a presente ata 
que vai assinada pelo mesmo e pelos demais membros; convidan-
do-os a comparecerem amanhã para prosseguir-se nos trabalhos. 
E eu Juvêncio Elias de Sousa, Secretário, a escrevi. Em tempo: a 
Intendência, tomando conhecimento da petição do cidadão Pedro 
d’Alcântara da Rocha Braga, ordenou o pagamento. Era ut supra.
	 (aa) O Presid.te José Justiniano de Rezende S.a

		  Dr. João Corrêa de Sousa Carvalho
		  Marcírio José de Andrade 
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Notas: 
1 Sobre a relação de José Maximiano Franco de Carvalho com a 
prestação de serviços às instituições de segurança pública de Var-
ginha, posteriormente, foi aprovado um contrato entre ele e o de-
legado de polícia de Varginha para a locação de um prédio para 
quartel do destacamento policial, conforme consta de nota publi-
cada no Órgão Oficial do Estado: “Aprovou-se o contrato celebrado 
pelo delegado de polícia da Varginha com o cidadão [José] Maxi-
miano Franco de Carvalho, da locação de um prédio para quartel 
do destacamento policial, mediante a mensalidade de 15$, e prazo 
de um ano, a contar de 1º de janeiro do corrente ano. / Deu-se co-
nhecimento ao dr. chefe de polícia” (O ESTADO DE MINAS GERAES. 
Edição nº 267, p. 3. Ouro Preto, 22 dez. 1891). 
2 era ut supra: conforme data indicada acima. 
3 Totila Frederico Unzer, secretário interino da Câmara Municipal, 
em 1899, teve participação ativa no tratamento dos indigentes du-
rante a epidemia de varíola, em Varginha, no fim de 1889 e início 
de 1890. Posteriormente, ele solicitou do governo do estado a in-
denização da quantia de 2:310$000 (dois contos, trezentos e dez 
mil réis), importância das glosas efetuadas (O ESTADO DE MINAS 
GERAES. Edição nº 273, p. 2. Ouro Preto, 13 jan. 1892). No dia 13 
de dezembro de 1889, a Câmara Municipal de Varginha comunicou 
à Inspetoria de Higiene do Estado de Minas Gerais o “aparecimen-
to” da varíola no município (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição 
nº 11, p. 1. Ouro Preto, 25 dez. 1889). O sentido da palavra ‘glosa’ 
nesse contexto é obscuro.
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[Ata 5]
Sessão ordinária do dia 4 de Março de 1890.
Aos quatro dias do mês de Março de mil oitocentos e noventa, nes-
ta cidade da Varginha, no recinto da Biblioteca Pública, presentes: 
o Presidente da Intendência, cidadão [José Justiniano de] Resende 
e Silva [fim da transcrição da folha 14 frente] e membros Dr. [João] 
Corrêia [sic] [de Sousa Carvalho] e [Marcírio José de] Andrade comi-
go Secretário, lida e aprovada a ata da sessão antecedente, passou 
a Intendência a tomar conhecimento do que havia sobre a mesa. 
Foi lida uma petição do cidadão Francisco José Gomes pedindo pa-
gamento de trinta mil réis [Rs 30$000] de aposentadoria do Dr. Juiz 
de Direito na penúltima sessão do Júri, em mil oitocentos e oitenta 
e nove: mandou-se pagar. Foi resolvido que se oficiasse ao Capi-
tão Joaquim Lourenço Machado pedindo-se-lhe [sic] informação 
sobre a cota de 1.500$000 [Rs 1:500$000] [um conto e quinhen-
tos mil réis] destinada para os consertos da cadeia desta cidade 
pela última legislatura mineira. Foi presente uma representação do 
povo de Carmo da Cachoeira felicitando o Presidte da Intendência: 
oficiou-se ao vigo da Freguesia e outros agradecendo. Oficiou-se 
ao cidadão Álvaro de Brito enviando-se-lhe a representação que 
fora remetida pelo Governador aos signatários da mesma. E nada 
mais havendo a tratar, o cidadão Presidente declarou encerrados 
os trabalhos desta sessão e mandando lavrar a presente ata que 
vai assinada pelo mesmo e membros. E eu, Juvêncio Elias de Sousa, 
Secretário da Intendência, o escrevi.
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(aa) O Presid.te José Justiniano de Rezende S.a

		  Marcírio José de Andrade 
		  Dr. João Corrêa

Nota:
Na frase “Foi presente uma representação do povo de Carmo da 
Cachoeira” a palavra ‘presente’ significa ‘apresentada’.

[Ata 6]
Sessão ordinária do dia 1º de Abril de 1890.
No primeiro dia do mês de Abril de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade da Varginha, Minas e Comarca de Três Pontas, na casa da 
Instrução da mesma cidade, presentes: o Presidente da Intendên-
cia, o cidadão [José Justiniano de] Resende e Silva, e o membro 
[Marcírio José de] Andrade, faltando sem causa participada o cida-
dão [fim da transcrição da folha 14vº] D.r [João] Corrêa [de Sousa 
Carvalho], foi convidado o adjunto, cidadão D.r Júlio Augusto Fer-
reira da Veiga, o qual, comparecendo e prestando juramento na 
forma do estilo, tomou assento. Em seguida, lida e aprovada a ata 
da sessão antecedente, passou-se a tratar de outros assuntos. En-
trando em discussão a demissão do Fiscal da Freguesia do Carmo 
da Caxoeira [sic], Joaquim Ferreira d’Azevedo, em votação unâni-
me foi decretada a demissão do mesmo, e, no mesmo ato, sob 
proposta do Presidente, foi nomeado para exercer aquele cargo o 
cidadão José Vilella de Resende, oficiando-se-lhe nesse sentido e 
também fazendo-se ao demitido a comunicação necessária; sendo 
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convidado para comparecer na próxima sessão, que terá lugar nos 
primeiros [dias] de Maio próximo e prestar suas contas em relató-
rio. Foi também resolvido [que] se pedisse ao D.r João Baptista de 
Lacerda, da Capital Federal, o líquido contra manqueira de gado 
vacum. Foi lida a Circular do Governador deste Estado, de seis de 
Março próximo findo, em que declara que, suscitando-se dúvida 
sobre a substituição dos Juízes Municipais e substitutos na falta 
ou impedimento dos respectivos suplentes, declara o ministério da 
Justiça, em Av. [Aviso] de 20 de Fevereiro último que, dada a hipó-
tese acima, devem ser os referidos Juízes substituídos pelos mem-
bros dos conselhos da Intendência, do mesmo modo que o eram 
pelos vereadores das extintas Câmaras Municipais. A Intendência 
ficou inteirada. Foi também resolvido [que] se oficiasse ao Gover-
nador do Estado, sabendo se ao Conselho da Intendência cabia ou 
não administrar o cemitério desta cidade, ou removê-lo para onde 
pareça mais conveniente à salubridade pública. Foi lida a [fim da 
transcrição da folha 15 frente] circular do Governador deste Es-
tado, remetendo a cópia da circular da Diretoria de Estatística da 
Capital Federal dos Estados Unidos do Brasil, datada de doze de 
Fevereiro deste ano. Inteirada, resolveu oficiar cumprindo o que 
na Circular fora ordenado. Foi lida a Circular do Governador deste 
Estado, de quinze de março findo, ordenando que, no dia sete do 
corrente se reuniram nos municípios, digo, nos distritos deste mu-
nicípio as comissões distritais para o alistamento dos eleitores, de 
acordo com o que [dispôs?] o Reg. Nº 200-A de oito de Fevereiro 
deste ano. Inteirada, foram dadas as providências necessárias. Fo-
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ram lidos os ofícios do Governador deste Estado, de dez de Março 
findo, declarando sem efeito a nomeação do cidadão Antonio Pin-
to de Barros membro adjunto desta Intendência e nomeando em 
seu lugar o cidadão D.r Júlio Augusto Ferreira da Veiga. Inteirada, 
fez-se a comunicação necessária. Ordenou-se ao Fiscal desta Fre-
guesia e ao da Freguesia do Carmo da Cachoeira que, para evitar 
rixas entre os proprietários, fizesse constar em Editais lidos e afi-
xados em os lugares públicos, que são expressamente proibidas 
criações daninhas em pasto, plantações ou propriedades alheias 
sob as penas do Código de Posturas, além de indenizarem os donos 
das [criações?] os prejuízos causados por ação civil. Para conheci-
mento de todos, resolveu a Intendência anunciar em Editais que 
serão afixados no município que suas sessões terão sempre lugar 
nos primeiros dias úteis de cada mês; havendo durante o ano vinte 
e quatro dias de sessões, sendo duas em cada mês como se tem 
feito desde que começou a funcionar esta Intendência. E por nada 
mais haver a tratar, deu-se por fim a presente sessão, mandando o 
cidadão Presidente lavrar a presente ata que vai assinada pelo [fim 
da transcrição da folha 15vº] mesmo e pelos demais membros. E 
eu, Juvêncio Elias de Sousa, Secretário a escrevi.
		  (aa) Silva       D.r Ferreira da Veiga.
		  Andrade
	
Notas:
1 João Baptista de Lacerda: técnico nomeado, em 1889, Diretor 
Geral do Serviço de Vacinação contra a peste da manqueira na pro-
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víncia de Minas Gerais, trabalhava para o Ministério da Agricultura 
(A UNIÃO. Edição nº 251, p. 3. Ouro Preto, 23 fev. 1889). 
2 O governo do estado comunicou ao Conselho de Intendência 
que foi declarado sem efeito o ato de 17 de fevereiro de 1890, 
que nomeou o cidadão Antonio Pinto de Barros para adjunto do 
Conselho, sendo nomeado em sua substituição o Dr. Júlio Augusto 
Ferreira da Veiga (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 38, p. 2. 
Ouro Preto, 29 mar. 1890). 
3 A seguinte frase foi estruturada na ordem inversa: “além de in-
denizarem os donos das [criações?] os prejuízos causados por ação 
civil”. Essa inversão pode levar o leitor a equívoco. O relator quis 
dizer: “além de indenizarem os donos das [criações?] por ação civil 
os prejuízos causados”. A ideia é que os prejuízos causados aos do-
nos das criações seriam indenizados por ação civil.

[Ata 7]
Sessão ordinária do dia 2 de Abril de 1890
Aos dois de Abril de mil oitocentos e noventa, nesta cidade da 
Varginha, Estado de Minas, na casa da Instrução, presentes: os ci-
dadãos, [José Justiniano de] Resende e Silva, Presidente da Inten-
dência e membros Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga e Marcírio 
[José] de Andrade; lida e aprovada a ata da sessão antecedente, 
passou-se a tratar de outros assuntos. Compareceu o capitão Anto-
nio Caetano da Rocha Braga, e prestou, perante a Intendência, ju-
ramento do lugar de agente do Correio desta cidade. Apresentada 
a folha dos empregados da Intendência relativamente ao primeiro 
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trimestre, de Janeiro a Março deste ano, na importância total de 
cento e setenta e cinco mil réis [Rs 175$000], ordenou-se o paga-
mento. Sob proposta do membro, Dr. Júlio, oficiou-se ao Dr. João 
Baptista de Lacerda, pedindo-se o remédio, por ele descoberto, 
contra manqueira. A Intendência tomou conhecimento da petição 
do cidadão Totila [Frederico Unzer] insistindo no pagamento do 
[trabalho] que vencera como secretário interino da Câmara extin-
ta, depois de deliberar que se fizesse ao peticionário o pagamento 
somente da metade do tempo que servira, pertencendo a outra 
a [uma palavra ilegível] que também exercera o lugar ao impedi-
mento do peticionário, foi declarado pelo mesmo cidadão Totila 
para a Intendência que desistia da importância a que tinha direito 
para ser empregada na compra de um relógio para ser colocado 
na sala da Intendência. No mesmo ato, sendo também consulta-
do, declarou fazer a mesma desistência para o fim proposto; or-
denando o Presidente que tudo fosse consignado na presente ata. 
[fim da transcrição da folha 16 frente] Foi apresentado o Balancete 
do trimestre de Janeiro a Março deste ano, mostrando um saldo 
a favor da Intendência na importância de um conto, trezentos e 
quarenta e oito mil, [novecentos?] e vinte e quatro réis. Depois de 
examinado, foi aprovado. Foi também apresentado o relatório do 
Fiscal, mostrando um Débito de cento e vinte mil, cento e trinta e 
cinco réis [Rs 120$135] e um Crédito de igual importância. Depois 
de examinado, foi aceito. Incumbiu-se ao Dr. Júlio para entender-se 
com o Tte Cel Gabriel Severo [da Costa] sobre a construção de uma 
barca no [porto? ponto? pasto?] de José Bernardes no Rio Verde. 
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E nada mais havendo a tratar-se e dada a hora, foi declarada en-
cerrada a presente sessão ordinária; convidando o Presidente os 
demais membros para comparecerem na próxima sessão que terá 
lugar nos dias primeiro e dois de Maio deste ano, e mandando la-
vrar a presente ata que vai assinada por todos. E eu, Juvêncio Elias 
de Sousa, secretário interino, a escrevi.
	 (aa) O Presidte José Justiniano de Rezende e Silva
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Marcírio José de Andrade

Notas:
1 No trecho “Compareceu o capitão Antonio Caetano da Rocha 
Braga, e prestou, perante a Intendência, juramento do lugar de ae-
nte do Correio desta cidade” a palavra ‘lugar’ é sinônimo de cargo. 
2 Na frase “construção de uma barca no [porto? ponto? pasto?] 
de José Bernardes no Rio Verde” a palavra ilegível mais provável 
é porto.

[Ata 8]
Sessão ordinária do dia 1º de Maio de 1890
No dia primeiro de Maio, de mil oitocentos e noventa, nesta ci-
dade da Varginha, Estado de Minas e comarca do mesmo nome, 
na Sala das Sessões da Intendência, presentes: O Presidente – Re-
sende e membros Dr. Júlio [Augusto Ferreira da] Veiga e [Marcírio 
José de] Andrade, lida a ata da sessão antecedente, passou-se a 
outros assuntos. Compareceu o cidadão Antonio Rebello da Cunha 
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nomeado adjunto da Intendência em substituição ao cidadão Pe-
dro d’Alcântara da Rocha Braga que fora exonerado a seu pedido; 
e prestou juramento [fim da transcrição da folha 16vº] e tomou 
assento por ter se retirado o membro adjunto Dr. Veiga que pe-
diu dispensa. Foi lido um ofício do Governador de sete de Mar-
ço, digo, de Abril próximo passado, declarando haver aprovado o 
contrato do fornecimento dos presos pobres mediante a diária de 
quinhentos réis por cada um e não a de setecentos e vinte réis 
como está no contrato; devendo, no caso de não querer o contra-
tante aceitar o contrato pelos quinhentos réis, ser [descumbido?] 
do fornecimento o comandante do destacamento desta cidade. A 
Intendência, inteirada do conteúdo do ofício, e informada por mim 
Secretário de que a concorrente aceitaria o contrato mediante os 
quinhentos réis, resolveu oficiar nesse sentido ao Governador. Foi 
lida uma resposta do Governador sobre uma consulta feita pelo 
Presidente da Intendência a respeito de cemitérios e patrimônios. 
A Intendência ficou inteirada. Foi lida uma petição do ex-Fiscal do 
Carmo da Cachoeira requerendo [que] lhe fossem tomadas suas 
contas do tempo que exerceu o lugar e também aumento de seus 
ordenados durante cinco trimestres, a contar de primeiro de Janei-
ro de mil oitocentos e oitenta e nove a trinta e um de Março deste 
ano. Depois de ouvido o Procurador, resolveu a Intendência aceitar 
as contas apresentadas e mandou-lhe pagar os ordenados venci-
dos conforme a conta organizada pelo Procurador, isto é, cento e 
vinte e cinco mil réis [Rs 125$000]; tendo o peticionário desistido 
da quantia de três mil, duzentos e quarenta réis [Rs 3$240]; fican-
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do o mesmo exonerado de qualquer responsabilidade para com a 
Intendência, e agradecendo-lhe o Presidente, de viva voz, os servi-
ços prestados durante o tempo que exerceu o cargo. Foi proposta 
pelo adjunto Rebello a nomeação de um auxiliar para adjunto do 
Fiscal do Carmo [fim da transcrição da folha 17 frente] da Cachoei-
ra, sendo indicado para exercer esse lugar o cidadão José Belisário 
Terra, a quem se oficiou comunicando-se a sua nomeação por ha-
ver assim deliberado a Intendência. Foi proposto pelo Presidente 
que se oficiasse ao cidadão Estevão Ribeiro de Resende no sentido 
de fazer efetiva a promessa que, há tempos, fizeram em concorrer 
com o trabalho necessário para o forro da sala da Intendência. En-
carregou-se ao membro [Marcírio José de] Andrade para contratar 
com alguém as obras de que precisa a sala da Intendência, tais 
como forro e envidraçamento das janelas. E sem nada mais haver 
a tratar, encerrou-se a sessão, convidando o Presidente os demais 
membros para amanhã, e mandando lavrar a presente ata que vai 
assinada por todos. E eu, Juvêncio Elias de Sousa, secretário, a es-
crevi. 
	
	 (aa) O Presidte José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Antonio Rebello da Cunha

Nota:
No trecho “devendo, no caso de não querer o contratante aceitar o 
contrato pelos quinhentos réis, ser [descumbido?] do fornecimen-
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to o comandante do destacamento desta cidade” o verbo entre 
colchetes parece ser mesmo ‘descumbir’. Trata-se de erro ou de 
neologismo criado pelo relator. Tal verbo não consta do Dicionário 
Houaiss da Língua Portuguesa (2001) nem do Vocabulário Ortográ-
fico da Língua Portuguesa editado pela Academia Brasileira de Le-
tras (2009). Provavelmente, o relator quis dizer “desincumbir” que 
significa tirar a incumbência a alguém; desencarregar; desobrigar. 
Esse erro é uma demonstração, entre tantas outras, do precário 
nível de escolaridade do relator.

[Ata 9]
Sessão ordinária do dia 2 de Maio de 1890
Aos dois dias do mês de Maio, de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade da Varginha, na Sala das Sessões da Intendência, presen-
tes os cidadãos, Presidente [José Justiniano de] Resende [e Silva] 
e membros [Marcírio José de] Andrade e Dr. [Júlio Augusto Fer-
reira da] Veiga, declarou o Presidente aberta a sessão. Lida a ata 
da sessão antecedente, passou-se a tomar conhecimento do ex-
pediente. Foi apresentado novo mapa de fornecimento aos presos 
pobres, assinado por D. Theresa [Rita] Gonçalves de Brito, na im-
portância total de cento e dezessete mil, trezentos e sessenta réis 
[Rs 117$360], correspondente a seis presos pobres, sendo cinco 
fornecidos durante trinta e dois dias e um durante três dias à razão 
de setecentos e vinte [fim da transcrição da folha 17vº] réis diários; 
importando o fornecimento de cada um dos cinco primeiros em 
vinte e três mil e quarenta réis [Rs 23$040] a contar de primeiro 
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de Fevereiro a quatro de Março deste ano, e o do último em dois 
mil, cento e sessenta réis [Rs 2$160], a contar de dois a quatro de 
Março. Depois de algumas considerações do presidente procuran-
do conciliar a ordem exarada no ofício da Tesouraria da Fazenda, 
de [três? seis?] de Março último recomendando à Intendência que 
efetuasse o contrato com a fornecedora à razão de quinhentos réis 
diários e não a setecentos e vinte réis como constava do Mapa, 
e ouvidos os membros da Intendência que se pronunciaram em 
acordo com o Presidente; ficou resolvido que a fornecedora se di-
rija ao Dr. Chefe de Polícia para obter o pagamento; aguardando-se 
a Intendência para mais tarde, depois da resposta do mesmo Chefe 
de Polícia, caso se recuse a fazer o pagamento, [quatro palavras 
ilegíveis] da Justiça. Foi apresentado o balancete do Fiscal, relativo 
ao mês de Abril, mostrando haver o mesmo arrecadado, durante 
aquele mês, a quantia de duzentos e quarenta e cinco mil e qui-
nhentos réis [Rs 245$500] e uma despesa de cento e quarenta mil, 
setecentos e dois réis [Rs 140$702]; tendo sido entregue, ao Pro-
curador, o saldo de cento e quarenta mil, setecentos e noventa réis 
[Rs 140$790]. Foi lida uma petição do advogado Olympio Liberal 
pedindo pagamento do que vencera como procurador no proces-
so de Joaquim [Mariano? Maximiano?] [uma palavra ilegível] foi 
proferido o seguinte despacho = Fica esperado para ser atendido 
oportunamente. E nada mais havendo a tratar-se, o Presidente de-
clarou encerrada a presente sessão, convidando os demais mem-
bros a comparecerem na próxima sessão que começará no dia dois 
de Junho próximo: mandando lavrar a presente ata que vai assina-
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da por todos. Eu, Juvêncio Elias de Sousa, Secretá- [fim da transcri-
ção da folha 18 frente] –rio da Intendência, a escrevi. 
	 Silva, Dr. Veiga e Andrade [nomes escritos pelo Secretário; 
não constam as assinaturas]

Notas:
1 No trecho que diz “Foi apresentado novo mapa de fornecimen-
to aos presos pobres” não foi especificado o tipo de fornecimen-
to. Tratava-se do fornecimento de alimentação. O assunto consta 
do livro Livro “Actas da Camara Municipal da Cidade da Varginha 
1883-1889” (folha 113 frente). 
2 Na frase “Foi apresentado novo mapa de fornecimento aos pre-
sos pobres” mapa significa planilha ou tabela de custos.

[Ata 10] 
Ata da sessão solene da instalação da comarca [de 20 de Maio de 
1890]
Aos vinte dias do mês de Maio, de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade da Varginha, na Sala do Edifício da Intendência, presentes = 
os cidadãos: Presidente, José Justiniano de Resende Xavier e mem-
bros, Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga, Marcírio José de Andrade 
e Antonio Rebello da Cunha, pelo mesmo cidadão Presidente foi 
declarado que o fim da presente sessão era a instalação da Co-
marca. E achando-se no recinto o Dr. José Maria Vaz Pinto Coelho 
Júnior, foi pela intendência [sic] convidado para tomar assento na 
cadeira que foi-lhe oferecida; e depois de ocupada a cadeira pelo 
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mesmo magistrado e a seu lado o Dr. João Evangelista da Silva Fro-
ta, Juiz Municipal do Termo, e por todos, e os demais empregados 
públicos e do Foro, e muitos cidadãos presentes; pelo Presidte da 
Intendência foi anuncido [sic] achar-se no recinto o Juiz de Direito 
nomeado para esta Comarca. Ato seguido, foi [o] dito magistra-
do convidado para apresentar seu [título], o que fez, e no qual foi 
lançada a respectiva [nota]. Em seguida, pelo mesmo magistrado, 
depois de lhe serem apresentados pelo Dr Juiz Municipal, todos os 
empregados do Foro, foi declarada instalada a Comarca. Executou-
[-se] o Hino Nacional, foi proferido um brilhante discurso pelo Juiz 
Municipal. Em tempo: antes de ser proferido esse discurso, foi gra-
ciosamente oferecida, pelo Comendador da freguesia [Joaquim] 
Baptista de Mello, da Mutuca [Elói Mendes], oferecida, digo, uma 
pena de ouro a Intendência, pedindo que fosse a mesma conserva-
da no Ar- [fim da transcrição da folha 18vº] -quivo da mesma Inten-
dência. Pelo Presidente foi [duas palavras ilegíveis] agradecem ao 
Sr. Comendador Mello tanta gentileza, e que esta oferta, verdadei-
ro mimo de seu coração de cavalheiro, deveria constar da presente 
ata: o que fiz em poucas palavras. Ato seguido, deliberou a Inten-
dência mandar consignar nesta mesma ata um voto de agradeci-
mento a tão digno Cidadão, e ao Sr. Barão da Varginha, dois ilustres 
amigos deste povo. Depois de falar o Dr. Frota, tomou a palavra o 
Dr. Juiz de Direito, foi também proferido um discurso, congratulan-
do-se com todos os habitantes pela Instalação da Comarca; termi-
nando com Vivas à República do Brasil, ao Generalíssimo Deodoro, 
ao Governador do Estado, vivas esses que foram correspondidos 
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por todos. Depois disso foram também levantadas pelo Cidadão 
Presidente da Inten[sic] = Vivas ao Dr Juiz de Direito. Em seguida foi 
também deliberado [que] se consignasse na mesma ata um voto 
[declarando?] agradecimento ao Dr Francisco [um sobrenome ile-
gível] da Veiga pelos bons serviços prestados nesta Comarca, e que 
fosse isso transmitido ao mesmo cid. [sic] [cidadão] por intermédio 
do Sr. Barão da Boa Esperança e [uma abreviatura ilegível seguida 
de uma palavra ilegível]. E nada mais havendo, levantou-se a ses-
são; lavrando-se esta. E eu Juvêncio Elias de Sa , Secret, escrevi. Em 
tempo: o Dr Juiz de Direito [estava?] em exercício de [uma palavra 
ilegível]. Era ut supra. 
	 (aa) O Presidte da Intendência José Justiniano de Rezende e Sa

	 Marcírio José de Andrade
	 Dr Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Antonio Rebello da Cunha
	 José Maria Vaz Pinto Coelho
	 João Evangta da Sa Frota
	 Barão da B. Esperança 
	 Joaquim Baptista de Mello
	 [fim da transcrição da folha 19 frente]
	 Azarias Ferra de Brito
	 João Baptista da Fonseca
	 Domingos Teixeira de Resende
	 Uma assinatura ilegível
	 Joaquim Severino de Paiva
	 Antonio Glz Pimentel
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	 Francisco Aureliano de Paiva
	 Domingos Teixa de Carvalho
	 Matheus Tavares da Sa

	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Francisco Quintino da Costa e Silva
	 Francisco Xavier Ferra de Brito
	 Antonio Justiniano de Paiva
	 José Justiniano de Paiva
	 Ant. Caetano da Rocha Braga
	 Thomaz José da Silva
	 Alfredo Gomes dos Santos
	 Francisco Joaquim da Silva
	 Baptista Cândido da Fonseca
	 Valério Ma[ilegível: Máximo?] dos Reis
	 Franco Horácio Nogueira
	 João da Sa [seguem-se dois sobrenomes ilegíveis: Teixeira 
Galvão?]
	 Adélio Justiniano de Rez.de Silva
	 Antonio Justiniano de Resende Sa 

	 Emílio Justiniano de Resende Silva
	 Joaquim Antonio Teixeira
	 José [Martiniano?] de Brito 
	 Benedicto José [um sobrenome ilegível]
	 João Hermenegildo [uma preposição e um sobrenome ile-
gíveis]
	 Antonio Justiniano de Resende Xavier
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	 Targino Hermógenes Nogra

	 Antonio de Salles Cardozo
	 Salathiel Octaviano de Carvalho
	 Aureliano Pereira Bernardes
	 José Divino dos Reis
	 [fim da transcrição da folha 19vº]
	 José Pedro de Faria
	 Manoel Joaquim da Sa [seguem-se dois sobrenomes ou tí-
tulos ilegíveis]
	 Francisco de Paula [Ferreira? Teixeira? Último sobrenome 
abreviado]
	 Antonio Pinto de Barros
	 Joaquim Augusto de Carvalho
	 José Maximiano Baptista
	 João Custódio de Souza
	 André Alves da Roza
	 Francisco Benevides de Oliveira
	 Francisco Saturnino da Fonseca
	 Theodoro d’Assis Arantes
	 Jorge Tertuliano de Mello

Notas: 
1 O dia designado para ter lugar a instalação da comarca da Var-
ginha foi publicado no jornal oficial O Estado de Minas Geraes (O 
ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 48, p. 2. Ouro Preto, 03 maio 
1890). 
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2 No trecho “foi [o] dito magistrado convidado para apresentar seu 
[título], o que fez, e no final foi lançada a respectiva [nota]”, as 
palavras ‘título’ e ‘nota’ estão ilegíveis no original. Conseguimos 
decifrá-las, no entanto, devido à citação semelhante que consta da 
Ata 2, de 14 de fevereiro de 1890, que diz: “lançando-se no título 
de sua nomeação a respectiva nota”. 
3 Generalíssimo Deodoro: referência ao Marechal Deodoro da 
Fonseca, presidente do Brasil. O texto do Decreto nº 916, de 24 
de outubro de 1890, é iniciado com a seguinte citação a Deodo-
ro da Fonseca: “O Generalíssimo Marechal Manoel Deodoro da 
Fonseca, Chefe do Governo Provisório da República dos Estados 
Unidos do Brasil...”. Na hierarquia militar do Exército brasileiro, no 
entanto, não existe o posto de generalíssimo; o posto hierárquico 
mais elevado é o de marechal. Na ata, a referência de ‘generalís-
simo’ ao Marechal Deodoro foi uma aclamação popular que aten-
deu ao calor do momento, pois os cidadãos presentes ao evento 
bem como os conselheiros / vereadores e o relator da ata estavam 
empolgados com a elevação de Varginha a sede de comarca e com 
a recente Proclamação da República, situações que na escrita se 
revelaram por meio do uso de superlativos. O termo ‘generalíssi-
mo’ é usualmente empregado para se referir a generais que foram 
além de suas funções sendo, também, chefes de estado. Deodoro 
governou o país de 15 de novembro de 1889 a 23 de novembro 
de 1891, dia de sua renúncia. Uma nota de jornal endereçada ao 
Presidente da República foi intitulada “Ao generalíssimo chefe da 
nação” (Jornal do Commercio. Edição nº 137, p. 3. Rio de Janeiro, 
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primeiro dez. 1890). Os postos militares do Exército Brasileiro são 
os seguintes em ordem ascendente: Aspirante-a-oficial, 2º Tenen-
te, 1º Tenente, Capitão, Major, Tenente-Coronel, Coronel, General-
-de-Brigada, General-de-Divisão, General-de-Exército e Marechal 
(MANUAL DAS FORÇAS ARMADAS, 2008, p. 22). 
4 Barão da Boa Esperança: Coronel Antonio Ferreira de Brito (1831-
1903). Natural de Três Pontas, onde também faleceu. Os títulos no-
biliárquicos brasileiros não eram hereditários. 
5 João Evangelista da Silva Frota era Juiz Municipal e de Órfãos do 
Termo da Varginha (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 21, p. 
1. Ouro Preto, 29 jan. 1890). 
6 O comendador Joaquim Baptista de Mello era filho adotivo de Jo-
aquim Eloy Mendes, o Barão da Varginha (1826-1913). Foi terceiro 
suplente de Juiz Municipal em Campanha (A PROVÍNCIA DE MINAS. 
Edição nº 513, p. 3. Ouro Preto, 10 fev. 1888) e subdelegado de 
polícia do distrito da Mutuca, termo da Campanha (A PROVÍNCIA 
DE MINAS. Edição nº 570, p. 2. Ouro Preto, 14 fev. 1889). Culto e 
estudioso, preocupava-se com as questões educacionais. Foi autor 
do estudo “Educação primária obrigatória” e delegado literário da 
Mutuca (A PROVÍNCIA DE MINAS. Edição nº 208, p. 1. Ouro Preto, 
29 maio 1884; ibidem, edição nº 612, p. 3, 25 set. 1889). 
7 Sobre José Maria Vaz Pinto Coelho, a Gazeta da Varginha, 1894, 
traz a seguinte notícia: “Chegou no dia 7 do corrente de Monte-
vidéu, no paquete Sorata, o Dr. José Maria Vaz Pinto Coelho, ex-
-comandante do batalhão dos Francos Atiradores. / Não faz muito 
tempo que o Dr. Vaz Pinto com armas e bagagens passou os fede-
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ralistas, entretanto inesperadamente já volta, talvez para virar de 
novo a casaca, mas pouco tempo depois da sua chegada foi preso 
em sua residência pelo Dr. Guido de Sousa” (GAZETA DA VARGI-
NHA, 1894. Sem data completa no exemplar pesquisado). Outra 
edição do mesmo jornal apresenta a seguinte nota: “A conselho 
de guerra vai ser submetido o Dr. Vaz Pinto, acusado de crime de 
traição à Pátria, de acordo com o conselho de investigação a que 
respondeu” (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 88, p. 4. Varginha, 
05 ago. 1894). Conforme se constata, trata-se de uma trajetória 
surpreendente: de suspeita de traição à pátria a juiz de direito de 
Varginha.

[Ata 11]
Ata da sessão ordinária do dia 9 de Junho de 1890
Aos nove dias do mês de Junho; de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade [da Varginha], na Sala da Intendência, presentes: o Presi-
dente, [José Justiniano de] Resende e Silva e membros, Dr [Júlio 
Augusto Ferreira da] Veiga e [Marcírio José de] Andrade, depois 
de lida a ata da sessão antecedente, passou-se a outros trabalhos. 
Pelo Presidente foi dito que, devido aos trabalhos eleitorais deste 
município, que terminaram no dia sete do corrente e dos quais fi-
zera parte o intendente Marcírio José d’Andrade, a quem [a]o mes-
mo passaram a presidência, não foi possível a reunião do Conselho 
d’Intendência no dia dois do corrente, que não o designado. – Fo-
ram lidos dois ofícios da segunda Comissão de estatística, deste 
Estado, sendo um de 23 de Maio e outro de 26 do referido mês, e 
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ambos dando instrução sobre o levantamento comercial, industrial 
e agrícola neste município. [fim da transcrição da folha 20 frente] 
A Intendência ficou inteirada, tomando as providências recomen-
dadas. Foi lido um of.o do Governador do Estado, designando novo 
prazo para os trabalhos eleitorais neste município, como não se 
tivessem efetuado dentro do prazo. A Intendência ficou também 
inteirada, respondendo-se ao Governador haver-se feito aquele 
serviço dentro do período legal; dependendo seu encerramento 
da extração das listas de que trata o respectivo Regulamento. Foi 
lida uma petição do cidadão Francisco José Gomes pedindo o pa-
gamento de trinta mil réis [Rs 30$000] de aposentadoria do Dr. Juiz 
de Direito, por ocasião do Júri. Autorizou-se o pagamento. E nada 
mais havendo a tratar, levantou-se a sessão, mandando o Presi-
dente lavrar a presente ata que vai assinada por todos. Eu, Juvên-
cio Elias de Sousa, Secretário, a escrevi.

	 (aa) O Presidte Silva
	 Andrade.
	 Dr. Ferreira da Veiga 

Notas:
1 Sobre o levantamento comercial, industrial e agrícola do estado 
de Minas Gerais, nove dias após essa sessão, o governo do estado 
publicou a seguinte decisão: “MUNICÍPIO DO ESPÍRITO SANTO DA 
VARGINHA / 1º Distrito do Espírito Santo da Varginha: A intendên-
cia municipal” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 61, p. 2. 
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Ouro Preto, 18 jun. 1890). 
2 Três meses depois dessa sessão, para o levantamento da popula-
ção foi nomeada a seguinte comissão distrital no município de Var-
ginha: Antonio José Machado, Antonio Justino de Mello, Francisco 
Rodrigues Ribeiro, José Gonçalves Moreira e Olegário Nogueira Pe-
nido (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 80, p. 3. Ouro Preto, 
23 ago. 1890).

[Ata 12]
Ata da sessão ordinária do dia 10 de Junho de 1890
Aos dez dias do mês de Junho, de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade da Varginha, comarca do mesmo nome, Estado de Minas, 
na sala da Intendência presentes = cidadãos [José Justiniano de] 
Resende e Silva, Presidente e membros – Dr. [Júlio Augusto Fer-
reira da] Veiga e [Marcírio José de] Andrade; lida e aprovada a ata 
da sessão de ontem, passou-se ao expediente. Foi pelo Presidente 
proposta a construção de uma ponte sobre o ribeirão do Tacho, es-
trada da Cachoeira e outros pontos; declarando mais ele Presiden-
te que [fim da transcrição da folha 20vº] fornecerá o material ne-
cessário, pagando a Intendência somente a mão de obra. Foi aceita 
a indicação, autorizando-se a construção por meio da administra-
ção. Foi mais proposto [que] se consignasse na presente ata um 
voto de eterno reconhecimento ao cidadão Comendador Joaquim 
Baptista de Mello pela oferta de cem mil réis [Rs 100$000] para os 
meninos pobres; e como já se houvesse oficiado ao mesmo nesse 
sentido, que ficasse arquivado o ofício dirigido e fosse entregue 
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ao Procurador a quantia dos cem mil réis. Foi lida uma petição do 
Major Herculano Martins da Rocha pedindo o pagamento de cen-
to e cinqüenta mil réis [Rs 150$000] que vencera como defensor 
de presos pobres no Tribunal do Júri; foi nela proferido o seguinte 
despacho: - Fica esperado até a próxima sessão – . Foi também lido 
um ofício do Dr. Juiz de Direito de Três Pontas, em resposta ao que 
lhe fôra dirigido pela Intendência por ocasião da instalação da Co-
marca: [a Intendência] ficou inteirada mandando arquivar. E nada 
mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão, sendo os membros 
convidados para a próxima sessão, e mandando o Presidte. lavrar 
a presente ata que vai assinada por todos. Eu, Juvêncio Elias de 
Sousa, Secretário, a escrevi.
	 (aa) O Presidte. Silva     	 Dr. Ferreira da Veiga
	                                 	 Andrade

[fim da transcrição da folha 21 frente]

[Ata 13]
Ata da sessão ordinária do dia 14 de Julho de 1890
Aos quatorze dias do mês de Julho de mil oitocentos e noventa, 
nesta cidade da Varginha, Comarca do mesmo nome, na sala da 
Intendência municipal [sic], presentes os cidadãos [José Justinia-
no de] Resende e Silva, presidente e membros Dr. Júlio [Augusto 
Ferreira da] Veiga e [Marcírio José de] Andrade, depois de lida e 
assinada a ata da sessão antecedente, passou-se a tratar do ex-
pediente. Na petição do major Herculano Martins da Rocha, que 
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tinha ficado esperada, proferiu a Intendência o seguinte despacho: 
Deferido. Vai-se criar a verba Custas Judiciárias, depois do que far-
-se-á o pagamento pedido. Foi apresentado o balancete do fiscal 
com data de hoje, referente ao mês de Junho próximo, mostrando 
um saldo a favor da Intendência de dezoito mil, quatrocentos e 
vinte e cinco réis (18.425) [Rs 18$425] e uma despesa de dezesseis 
mil réis; tendo sido arrecadada durante o mês de Junho a impor-
tância de trinta e quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco réis [Rs 
34$425]. Examinado e julgado conforme, mandou-se arquivar. A 
Intendência ordenou que oficiasse aos professores públicos desta 
cidade, pondo à disposição de cada um deles vinte e cinco mil réis 
[Rs 25$000], destinados para roupa, calçado e livros para os meni-
nos pobres. Foi lida uma circular do Governador, de vinte e sete de 
Junho próximo passado, exigindo um quadro de todos os impostos 
arrecadados desde mil oitocentos e oitenta até mil oitocentos e 
oitenta e nove, de acordo com o modelo que foi remetido, e bem 
assim quaisquer informações sobre alterações feitas nas posturas, 
do ano passado para este. Inteirada, mandou-se cumprir. Foi [fim 
da transcrição da folha 21vº] presente o balancete do procurador, 
do trimestre de abril a Junho deste ano, mostrando uma receita 
de dois contos, cento e cessenta [sic] e oito mil, cento e oitenta e 
quatro réis (Rs 2168.184 [sic]) [Rs 2:168$184] e uma despesa de 
setecentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e vinte e sete réis 
[Rs 764$527]; ficando um saldo de um conto, quatrocentos e três 
mil, seiscentos e cinqüenta e sete réis [Rs 1:403$657], tendo sido 
incluído neste saldo 100$000 [cem mil réis] oferecido [sic] pelo 
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comendador [Joaquim Baptista de] Mello aos presos pobres. A In-
tendência autorizou ao fiscal a fazer consertos de que necessita a 
água-férrea nesta cidade, até módica quantia. A Intendência deli-
berou-se encarregar o cidadão Francisco de Paula Ferreira, desta 
cidade do exame da barca ou canoas no porto dos Buenos, deste 
município – ; pedindo ao mesmo que se preste a informar circuns-
tanciadamente qual o estado das referidas canoas ou barca. Ofi-
ciou-se nesse sentido. E nada mais havendo a tratar levantou-se a 
sessão, mandando o presidente lavrar a presente ata. Eu, Juvêncio 
Elias de Sousa, Secretário, escrevi. 

	 (aa) O Presidte. Silva
	 Andrade
	 Dr. Ferreira da Veiga 

Notas:
1 A escrita padronizada da época da quantia Rs 2168.184 é Rs 
2:168$184. 
2 “alterações feitas nas posturas”, ou seja, alterações feitas no Có-
digo de Posturas Municipal. 
3 “A Intendência autorizou ao fiscal a fazer consertos de que ne-
cessita a água-férrea nesta cidade”: água-férrea é  um tipo de água 
mineral, caracterizada por possuir altos teores de ferro, sendo uti-
lizada como tratamento para síndromes de carência desse metal. 
O município de Varginha possuía, portanto, pelo menos uma fonte 
de água mineral. Infelizmente, o local não foi especificado na ata.
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[Ata 14]
Ata da sessão ordinária do dia 15 de Julho de 1890
Aos quinze dias do mês de Julho, de mil oitocentos e noventa, 
nesta cidade da Varginha, Comarca do mesmo nome, Estado de 
Minas, na sala da Intendência Municipal, presentes os cidadãos 
[José Justiniano de] Resende e Silva Presidente e membros Dr. Júlio 
[Augusto Ferreira da Veiga] e [Marcírio José de] Andrade, lida e 
aprovada a ata da sessão antecedente, passou-se a tratar do ex-
pediente. Foi lida [fim da transcrição da folha 22 frente] uma peti-
ção de D. Theresa [Rita Gonçalves] de Brito pedindo o pagamento 
de quarenta e dois mil, duzentos e quarenta réis [Rs 42$240] de 
fornecimento aos presos pobres, isto é a soma total do excesso 
de 220s diários correspondente a cada preso, durante trinta e dois 
dias a contar de primeiro de fevereiro a quatro de março deste 
ano, sendo o fornecimento ministrado a seis praças. Foi deferido, 
mandando-se pagar quando houver Dinheiro. Foi lida uma petição 
do Tabelião [Francisco] Quintino [da Costa e Silva] pedindo o paga-
mento de cem mil réis [Rs 100$000] das contas judiciárias, a contar 
de primeiro de Janeiro a trinta de Junho deste ano. Mandou-se pa-
gar. Pelo Presidente foi proposto que, por ocasião da instalação da 
Comarca, agitou-se entre o povo da cidade a ideia de um festejo a 
propósito daquele acontecimento, relativamente grande para este 
município, e nesse sentido foi a Intendência ouvida, pedindo-se-
-lhe a nomeação de uma comissão que promovesse uma subscri-
ção popular; e de fato foi nomeada uma comissão composta dos 
cidadãos, Te. Cel. Joaquim Severino de Paiva, Domingos Teixeira de 
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Resende, José Maximiano Franco de Carvalho, Francisco Quintino 
da Costa [e Silva] e Totila Frederico Unzer, os quais, recorrendo ao 
mais cogitado, somente conseguiram duzentos e quarenta e dois 
mil e setecentos réis [Rs 242$700], que deduzidos de um conto, du-
zentos e quarenta e quatro mil e oitocentos [réis] [Rs 1:244$800], 
em quanto importaram as despesas, ficou para pagar-se um conto 
e dois mil e cem réis [Rs 1:002$100] que ele Presidente entende 
dever ser pago pela Intendência, visto o compromisso contraído 
para com o povo. Depois de discutida a proposta, resolveu a Inten-
dência mandar pagar a referida quantia em duas prestações, sendo 
uma já e outra no fim do ano; mandando arquivar as contas [fim da 
transcrição da folha 22vº] e determinando mais que o pagamento 
seja feito à comissão. E nada mais havendo a tratar-se, encerrou-se 
a sessão, mandando o Presidente lavrar a presente ata que vai assi-
nada por todos. E eu, Juvêncio Elias de Sousa, Secretário, a escrevi. 

	 (aa) Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga

Notas:
1 “220s diários”: 220 réis diários. 
2 No trecho “sendo o fornecimento ministrado a seis praças” per-
cebe-se que D. Theresa Rita Gonçalves de Brito também fornecia 
alimentação para os praças, ou seja, para soldados de polícia ou 
outros militares não graduados e sem postos, provavelmente, os 
soldados responsáveis pela guarnição do edifício da Câmara Mu-
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nicipal e da cadeia pública que funcionava no pavimento térreo 
desse edifício.

[Ata 15]
Sessão ordina. do dia 1º de Agosto de 1890
Ao primeiro dia do mês de Agosto de mil oitocentos e noventa, 
nesta cidade da Varginha, Minas e Comarca do mesmo nome, na 
sala da Intendência, presentes os cidadãos [Marcírio José de] An-
drade, servindo de Presidente no impedimento do efetivo, e Dr. 
Júlio [Augusto Ferreira da] Veiga e [Antonio] Rebello [da Cunha], 
lida e aprovada a ata da Sessão antecedente, passou-se a tratar do 
expediente. Foi lida uma circular do Governo do Estado, de dois 
de Julho próximo, remetendo 4 exemplares do decreto n. 511 de 
23 de Junho deste ano, e recomendando à Intendência que dê as 
providências necessárias para a eleição de deputados e senadores 
no dia 25 de Setembro próximo. Inteirada – Foi lida uma circular 
do mesmo Governo, de 11 de [Junho? Julho?] próximo, recomen-
dando a remessa de plantas e sementes à Diretoria do Jardim Bo-
tânico, na Capital Federal – Inteirada – Foi lida uma outra circular 
do mesmo Governo, de 11 de Junho próximo, recomendando à In-
tendência que, com a possível brevidade, providencie no sentido 
de ser fornecido à Diretoria Geral de estatística da Capital Federal 
um quadro dos empregados municipais com especificação do mes-
mo: quantos ativos, jubilados, reformados, aposentados, avulsos 
e em repartições extintas e qual a despesa [fim da transcrição da 
folha 23 frente] com os mesmos, discriminadas em categorias – 
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Inteirada – Foi mais lida uma circular do mesmo Governo, de 21 
de Julho próximo, recomendando a remessa à Diretoria Geral de 
estatística duas relações: uma dos bens imóveis do domínio deste 
Conselho de Intendência e outra da respectiva receita e despesa, 
por exercício no período de Janeiro de 1888 a 30 de Junho deste 
ano – Inteirada – Um ofício do Governador Chrispim Jacques Bias 
Fortes, de 24 de Junho próximo, comunicando haver naquela data 
tomado posse do referido cargo perante o Vice-Governador – In-
teirada – Um ofício do Fiscal do Carmo da Cachoeira, de hoje, pon-
derando a necessidade de mudança ou desvio na estrada que liga 
esta a S. João do Nepomuceno e a outros lugares – A Intendência 
deliberou nomear uma comissão para dar parecer a respeito e or-
çar as despesas, ficando a mesma composta dos cidadãos – Major 
Evaristo Gomes de Paiva, João Urbano de Figueiredo e Jeronymo 
[Pereira?] [Brito? Pinto?] Vieira, aos quais oficiou-se hoje mesmo. 
E nada mais havendo a tratar-se, suspendeu-se a sessão, mandan-
do o Presidente lavrar a presente ata. E eu Juvêncio Elias de Sousa, 
secretário, a escrevi.  

	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Antonio Rebello da Cunha

[fim da transcrição da folha 23vº]
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Notas:
1 São João do Nepomuceno: atual município e cidade de Nepomu-
ceno, Minas Gerais.
2 Evaristo Gomes de Paiva, advogado, era natural de Campanha 
(MG) (CAPRI, 2018, p. 10). Ele foi o quarto Presidente da Câmara 
Municipal de Varginha nos mandatos de 07 de janeiro de 1887 a 
07/01/1888 e de 07 de janeiro de 1888 a 08 de janeiro de 1889 
(SALES, 2018, p. 439). Em 1893, Paiva foi nomeado delegado li-
terário de Varginha, pois “tem as aptidões necessárias para bem 
desempenhar tão honroso cargo” (GAZETA DA VARGINHA, 03 set. 
1893, p. 2). 

[Ata 16]
Sessão ordinária no dia 2 de Agosto de “1890”.
Aos dois dias do mês de Agosto de mil oitocentos e noventa, nesta 
cidade da Varginha, Minas e Comarca do mesmo nome, presentes 
os membros, Marcírio José d’Andrade, Dr. Júlio [Augusto Ferreira 
da] Veiga e Antonio Rebello da Cunha, servindo de presidte o ci-
dadão Andrade no impedimento do efetivo, lida e aprovada a ata 
da sessão antecedente, passou-se a tratar do mais. Oficiou-se ao 
Governador congratulando-se pela sua nomeação de Governador 
deste estado. Oficiou-se ao mesmo pedindo-se explicação sobre o 
dia em que devem ter lugar as eleições; sendo este ofício motiva-
do pela circunstância de ter sido designado o dia 25 de [Jlº?] para 
aquele ato, quando no restante o respectivo Regulamento designa 
para isso o dia 15 do referido mês. E nada m. [sic] [mais] havendo 
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a tratar-se, suspendeu-se ou encerrou-se a sessão, mandando o 
presidente lavrar a presente ata, que vai assinada por todos. Eu, 
Juvêncio Elias de Sousa, Secretário, a escrevi.

	 (aa) Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Antonio Rebello da Cunha 

[fim da transcrição da folha 24 frente]

[Ata 17]
Ata da sessão extraordinária do dia 29 de [abreviatura ilegível de 
Setembro semelhante a Y8.] [Setembro] 1890
Aos vinte e nove dias do mês de Setembro de mil oitocentos e no-
venta, nesta cidade, na sala Conselho de Intendência, às horas do 
costume, presentes os cidadãos, José Justiniano de Rezende e Silva, 
Presidente, Marcírio José de Andrade e Dr. Júlio [Augusto Ferreira 
da] Veiga, lida e aprovada a ata da sessão antecedente, passou-se 
ao seguinte: Tomando-se conhecimento do que havia deliberado 
a Intendência com relação à mudança de caminhos na Freguesia 
do Carmo da Cachoeira, e em vista do orçamento da comissão no-
meada e que foi remetido à mesma, resolveu-se oficiar ao fiscal 
d’aquela Freguesia autorizando-o a fazer por administração aquele 
serviço conforme o parecer da comissão, despendendo até a quan-
tia de 480$000 [quatrocentos e oitenta mil réis] com esses melho-
ramentos, apresentando depois a conta das despesas. Oficiou-se 
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também aos membros agradecendo-se-lhes o serviço prestado no 
exame do caminho. Oficiou-se também ao Governador agradecen-
do o ato da transferência da Mutuca [Elói Mendes] para este muni-
cípio. Foi lido o ofício em que o Secretário do Governo, em data de 
23 deste, comunicou o ato da referida transferência, por ato, digo, 
Decreto de 22 do referido mês, pelo Governador Bias Fortes. Nesse 
sentido mandou-se afixar editais – nesta cidade, na Mutuca – hoje 
Freguesia do Pontal e no Carmo da Cachoeira. Também comunicou 
a Intendência ao Governador que vai chamar a si a conservação 
das pontes do Baguary e Pouca Massa e os Direitos da passagem. 
Resolveu também a Intendência, em reconhecimento aos relevan-
tes serviços prestados pelo Distinto Juiz de Direito desta Comarca, 
Dr. [José Maria] Vaz Pinto [Coelho Júnior] com relação à transferên-
cia da Freguesia da Mutuca [fim da transcrição da folha 24vº] para 
este município, denominar a Rua onde atualmente reside o referi-
do magistrado – Rua do Dr. Vaz Pinto. Resolveu-se autorizar o pa-
gamento de 40$000 [quarenta mil réis] despendidos em consertos 
da ponte sobre o Ribeirão do Tacho. E como nada mais houvesse 
a tratar, encerrou-se a sessão, lavrando-se a presente ata que vai 
assinada pela Intendência. Eu, Juvêncio Elias de Sousa, secretário, 
a escrevi.
	 (aa) O Presidte. José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
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Notas: 
1 A frase “autorizando-o a fazer por administração aquele serviço” 
significa “autorizando-o a fazer pela administração [da Intendên-
cia] aquele serviço”. 
2 No trecho “conservação das pontes do Baguary e Pouca Mas-
sa e os Direitos da passagem”, direitos da passagem se referem à 
cobrança de pedágio para atravessar as pontes. A ponte da Pouca 
Massa sobre o Rio Sapucaí estava localizada na freguesia da Mutu-
ca. Posteriormente, a Intendência da Campanha enviou comunica-
do ao governo do estado em que reclamava “contra a pretensão da 
intendência da Varginha, ao direito de cobrar pedágio na ponte da 
Pouca Massa construída por aquela em território, hoje, pertencen-
te a esta. Informe à intendência municipal da Varginha” (O ESTADO 
DE MINAS GERAES. Edição nº 118, p. 2. Ouro Preto, 03 jan. 1891). 
A arrecadação era integrada aos cofres públicos municipais. Sobre 
essa questão, o governo do estado decidiu o seguinte: “Ao conse-
lho do município da Campanha, em resposta ao seu ofício datado 
de 30 de novembro do ano passado [1890], que, tendo sido cons-
truídas pela extinta câmara municipal do dito município as pon-
tes denominadas – Pouca Massa e Baguary sobre o rio Sapucaí, 
compete-lhe exclusivamente arrecadar nas mesmas o imposto de 
pedágio como até então, assim como a respectiva conservação das 
aludidas pontes e bem assim qual a renda por elas produzida pro-
veniente dos impostos de passagem nas mesmas. / Deu-se disto 
ciência ao conselho de intendência do município da Varginha, em 
solução ao seu ofício datado de 26 de dezembro do ano passado 
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[1890] (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 157, p. 1. Ouro 
Preto, 23 maio 1891). 
3 A Intendência Municipal resolveu “denominar a Rua onde atual-
mente reside o referido magistrado – Rua do Dr. Vaz Pinto”. Note 
bem que o texto da ata diz “Rua do Dr. Vaz Pinto” e não “Rua Dr. 
Vaz Pinto”. É como se o magistrado, pelos alegados serviços pres-
tados a Varginha, fosse o proprietário de uma rua na cidade! A ata 
18, de primeiro de outubro de 1890, reforça a mesma idéia: “A 
Intencia [sic] [Intendência] autorizou o conserto da rua do Dr. Vaz 
Pinto”. Sobre a atribuição de nomes de pessoas vivas a logradouros 
públicos, a Lei nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, que dispõe so-
bre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos 
públicos, estabeleceu: “Art. 1º É proibido, em todo o território na-
cional, atribuir nome de pessoa viva [...] a bem público de qualquer 
natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídicas da adminis-
tração indireta” (redação dada pela Lei nº 12.781, de 2013). 
4 O trecho “transferência da Mutuca para este município” significa 
que a antiga Freguesia de Divino Espírito Santo da Mutuca, que 
passou a denominar-se Pontal (futura cidade de Elói Mendes), foi 
desmembrada do município de Campanha para se tornar um dis-
trito do município de Varginha. O “Tratado de Geografia Descritiva 
Especial da Província de Minas Gerais”, de José Joaquim da Silva, 
de 1886, apresenta as freguesias que compunham o antigo muni-
cípio de Campanha, dentre as quais, a da Mutuca (SILVA, 1997, p. 
97). 
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[Ata 18]
Ata da Sessão Ordinária de 1º de Outubro de 1890
Ao primeiro dia do mês de Outubro de mil oitocentos e noventa, 
nesta Cidade, na Sala do Conselho de Intendência, às horas do cos-
tume, presentes os cidadãos Dr. Júlio [Augusto Ferreira da] Veiga, 
Marcírio [José de] Andrade e Antonio Rebello da Cunha, ocupando 
a presidência o Cidadão Marcírio, passou-se ao expediente: Foi lido 
um ofício do Dr. Juiz de Direito d’esta Comarca agradecendo à In-
tendência a denominação da rua onde reside o referido magistra-
do, e oferecendo suas custas judiciárias em benefício dos melho-
ramentos da mesma rua durante o tempo de sua jurisdição nesta 
Comarca. Resolveu a Intendência que se oficiasse ao mesmo agra-
decendo. Em seguida foi lido um ofício do Fiscal da Freguesia do 
Carmo [da Cachoeira] comunicando haver D. Constança Umbelina 
de Sza [Souza] se oposto à abertura de uma estrada em suas terras. 
Inteirada, vai dar as providências. Foi apresentada a folha do paga-
mento dos empregados durante o trimestre de Julho a Setembro 
do corrente ano. Mandou-se pagar. Foi apresentado o balancete 
do Procurador do trimestre de Julho a Setembro de 1890 mostran-
do um saldo em caixa na importância de 716$777 [setecentos e 
dezesseis mil, setecentos e setenta e sete réis]. Receita: 1:933$937 
[um conto, novecentos e trinta e três mil, novecentos e trinta e 
sete réis]. Despesa 1:217$160 [um conto, duzentos e dezessete 
mil, cento e sessenta réis]. Foi julgado conforme e a Intendência 
exonerou-o da respectiva responsabilidade. A Intencia [sic] [Inten-
dência] autorizou o conserto da rua do Dr. Vaz Pinto junto à cadeia, 
e o conserto na mesma rua junto à casa do Cidadão Francisco Ca-
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etano. Foi resolvido pela Intendência que o Largo do Rosário [fim 
da transcrição da folha 25 frente] d’esta cidade se denomine d’ora 
em diante Praça Rezende e Silva; o Largo do Pretório, Praça Bias 
Fortes; a Rua das Flores foi denominada do Barão da Varginha; o 
Largo da Cadeia, Praça Municipal; a Rua de Francisco Gomes – Do 
João Gonzaga; a do Galvão, Comendador Américo de Mattos, a do 
General Ozório, do Marcírio; a da Chapada, Barão da Boa Esperan-
ça; a que vai do Largo de São Sebastião à rua Marcírio, Rua do Pon-
tal; a que começa na casa do cidadão Franco. Dyonísio, atravessa 
o Largo da Matriz e termina abaixo da casa do Cidadão Matheus 
Tavares, Rua Mathias Vilhena, mandando não só afixar editais nes-
se sentido como também oficiar aos Cidadãos cujos nomes foram 
dados a essas ruas e praças em sinal de reconhecimento pelos re-
levantes serviços prestados por eles a esta Cidade. Pelo digno Snr. 
Secretário foi pedida sua demissão que, com pesar, foi concedida 
pela Intendência, que em seguida nomeou o Cidadão Francisco da 
Veiga Ferreira Lopes, seu secretário, e como este se achasse pre-
sente tomou logo posse do cargo. Pelo intendente Dr. Júlio da Vei-
ga foi proposto e unanimemente aceito, que se lavrasse na ata um 
voto de louvor ao Cidadão Juvêncio Elias de Souza [sic], pelo zelo 
e inteligência com que sempre se distinguiu durante o tempo [em] 
que ocupou o cargo de Secretário da Intendência. Eu, Francisco da 
Veiga Ferreira Lopes, Secretário, a escrevi. 
	 (aa) Prese. Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Antonio Rebello da Cunha 
[fim da transcrição da folha 25vº]
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Notas:
1 Apesar das alterações nas denominações de logradouros públi-
cos, a legislação posterior da Câmara Municipal continuava a re-
ferir a eles pelas antigas denominações, conforme se constata no 
livreto das “Leis da Câmara Municipal da Varginha”, publicado pela 
Secretaria da Câmara, em 20 de setembro de 1898. A Lei nº 75, 
de 06 de janeiro de 1898, se refere ao Largo do Pretório (LEIS DA 
CÂMARA MUNCIPAL DA VARGINHA, 1898, p. 3). 
2 No termo final da ata, o relator escreve “Juvêncio Elias de Souza”, 
no entanto, conforme assinatura do próprio neste livro de atas, o 
sobrenome é “Sousa”. 
3 Largo do Rosário: um dos três largos da atual Avenida Rio Branco 
onde estava localizada a capela do Rosário, quase na esquina da 
atual Avenida São José (outras informações constam dos comentá-
rios na Introdução deste livro).

[Ata 19]
Ata da Sessão ordinária de 2 de Outubro de 1890.
Aos dois dias do mês de Outubro de mil oitocentos e noventa, reu-
nidos na sala das sessões da Intendência Municipal, às horas do 
costume, os Cidadãos Marcírio José de Andrade, Antonio Rebello 
da Cunha e Dr. Júlio [Augusto Ferreira] da Veiga, abre-se a sessão 
tomando a presidência o Cidadão Marcírio de Andrade. É lida e 
aprovada a ata da sessão anterior. Passando-se ao expediente é 
lido um requerimento de Francisco Quintino da Costa e Silva, pe-
dindo que a Intendência mande-lhe pagar a quantia de 50$000 



157

[cinqüenta mil réis] que venceu como escrivão do crime e júri no 
trimestre de Julho a Setembro do corrente ano. Mandou-se pagar. 
É lido um requerimento feito à Intendência por Thomaz José da Sil-
va pedindo ao Governador do Estado um privilégio com garantia de 
juros para montar uma fazenda zootécnica neste município. Foi re-
metido ao seu destinatário. Foi lido o decreto da secularização dos 
cemitérios. Ficou inteirada. Foram nomeados os Cidadãos Antonio 
Justiniano de Rezende Xavier e Cpm Antonio Caetano da Rocha Bra-
ga para avaliarem os terrenos desapropriados nos fundos das casas 
de Joaq.m Palmella e outros, junto à Cadeia, para alinhamento da 
Rua Vaz Pinto. Oficiou-se a esses cidadãos comunicando sua nome-
ação e convidando para darem parecer na próxima sessão. Ficou 
resolvido autorizar o Fiscal a fazer a escrituração dos lançamentos 
dos contribuintes tanto a seu cargo como ao do procurador. Tam-
bém foi autorizado o Fiscal a fazer um conserto na rua de Sta Cruz 
junto ao canto da casa do cidadão Bernardino José Paulino. Ofi-
ciou-se ao Governador sabendo quais as atribuições das Intendên-
cias Municipais e pedindo o decreto que criou-as.  Deliberou-se a 
respeito da oposição que faz D. Constança Umbelina de Sz.a [Souza] 
quanto à abertura de uma estrada por suas terras, e sobre isso foi 
remetido ao Fiscal do Carmo da Cachoeira um ofício ordenando 
que fizesse a dita estrada pelo traçado da Comissão; depois de ter 
lavrado o auto de infração e imposto multa de 30$000 [trinta mil 
réis]. Foi designado o pátio do Cidadão José Antonio dos Reis no 
Carmo da Cachoeira para servir de Curral do Conselho, e sobre a 
[fim da transcrição da folha 26 frente] proibição de animais soltos 
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pelas ruas foi enviado ao fiscal um ofício, para que cumprisse o 
que ordena o Código de Posturas desta Municipalidade a respei-
to dessa proibição. Nada mais havendo a tratar-se suspende-se a 
sessão lavrando-se esta ata. Eu, Francisco da Veiga Ferreira Lopes, 
secretário, a escrevi. 
	 (aa) Preze Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga

Nota:
Na frase “Oficiou-se ao Governador sabendo quais as atribuições 
das Intendências Municipais e pedindo o decreto que criou-as” o 
que o relator quis diz foi: a Intendência enviou ofício ao Governa-
dor em que solicita informações sobre as atribuições das Intendên-
cias Municipais e o decreto de sua criação.

[Ata 20]
Ata da sessão ordinária de 3 de Novembro de 1890
Aos três dias do mês de Novembro do ano de mil oitocentos e no-
venta às horas e lugar do costume reunidos os Cidadãos José Jus-
tiniano de Rezende [e] Silva, Marcírio José de Andrade e Dr Júlio 
[Augusto] Ferreira da Veiga, ocupa a presidência o Cidadão José 
Justiniano e declara aberta a sessão. É lida e aprovada a ata da ses-
são anterior. Passando-se ao expediente foi lido um ofício do Fiscal 
do Carmo da Cachoeira em que solicita da Intendência a sua exo-
neração. A Intendência resolveu oficiar ao mesmo dizendo que não 
concedia a exoneração pedida, e que esperava que ele continuasse 
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a exercer o cargo de Fiscal que tão bem tem desempenhado até 
aqui. Foram lidos ofícios do Barão da Varginha e Dr Chrispim Jac-
ques Bias Fortes em que agradecem a honra conferida a eles pela 
Intendência dando seus nomes a ruas e praças existentes nesta Ci-
dade. Ficou inteirada. Foi lido também um ofício do Comendador 
José Pedro Américo de Mattos no mesmo sentido e pedindo que 
se retirasse o título de Comendador que não tinha cabimento com 
a nova e democrática forma de governo. Oficiou-se-lhe [fim da 
transcrição da folha 26vº] dizendo que não tinha razão de ser o seu 
pedido porquanto a República não proíbe o uso de títulos concedi-
dos pela Monarquia aos homens que por seus serviços e inteligên-
cia conseguiram adquiri-los, como também era ele mais conhecido 
no nosso Estado pelo nome de Comendador Américo de Mattos. 
Em seguida leu-se um ofício do adjunto da Intendência o Cidadão 
Antonio Rebello da Cunha comunicando que n’aquela data pedia 
exoneração do cargo que exerce, e que agradecia penhoradíssimo 
o modo benévolo e amável acolhimento que sempre lhe foi dis-
pensado pelos seus colegas de Intendência. Ficou resolvido que 
esperar-se [sic] o pedido de informação do Governador para que 
se oficie ao mesmo solicitando-se que não seja exonerado o Snr 
Rebello. xPor proposta do Intendente Dr Júlio da Veiga passou a 
denominar-se Praça Domingos de Carvalho o Largo de S. Sebastião 
existente nesta Cidade, pelos muitos e relevantes serviços presta-
dos pelo mesmo a esta localidadex Foram lidos ainda dois ofícios do 
Secretário do Estado; um comunicando a transferência da fazenda 
denominada Facão pertencente ao Cidadão José Alves Teixeira da 
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freguesia da Cachoeira deste Município para o de Três Corações do 
Rio Verde; e outro acompanhando uma coleção das leis provinciais 
do ano de 1889 e a coleção de decretos relativos à criação e atri-
buições das Intendências Municipaisx Foi apresentado o balanço 
do Fiscal d’esta Cidade mostrando um saldo a favor da Intendência 
da quantia de 85$225 réis [oitenta e cinco mil, duzentos e vinte e 
cinco réis] que foi entregue ao Procurador. Foram julgadas boas 
as contas ficando o Fiscal exonerado de toda a responsabilidade 
até esta data. Oficiou-se ao Fiscal para que intime ao Cidadão João 
Lourenço morador na Vargem para que apresente uma vaca per-
tencente aos bens do evento que o mesmo conduziu dos pastos de 
D. Claudimira Máxima do Carmo e que consta estar hoje na fazen-
da do Cidadão Matheus Tavares da Silva, sob pena de ser intimado 
a entrar com o valor da mesma para o cofre da Intendência. [fim da 
transcrição da folha 27 frente] Oficiou-se comunicando ao Cidadão 
Joaquim Pereira Braga, Targino Hermógenes Nogueira e Francisco 
de Paula Ferreira que foram nomeados para conjuntamente exa-
minarem e darem parecer sobre a barca recém construída e desti-
nada a servir no porto dos Buenos entre esta Cidade e a freguesia 
do Pontal [Elói Mendes]. Para cobrador da mesma foi nomeado o 
Cidadão Joaquim Rodrigues Bueno. Foi autorizado o Cidadão Va-
lério Máximo dos Reis a fazer o estivamento na estrada que se-
gue d’aqui para Três Pontas no lugar denominado S. José, dando 
o mesmo e outros as madeiras necessárias, recebendo apenas a 
importância dos salários dos trabalhadores. Nada mais havendo a 
tratar-se o Snr. Prezidente [sic] levanta a sessão lavrando-se esta 
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ata. Eu, Francisco da Veiga Ferreira Lopes, Secretário a escrevi. 

	 (aa) José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga.

Notas:
1 A frase “pelos muitos e relevantes serviços prestados pelo mes-
mo a esta localidadex” é finalizada com um pequeno ‘x’ e não por 
um ponto. Na finalização da frase seguinte, o relator obedeceu ao 
mesmo procedimento. A frase “xPor proposta do Intendente Dr 
Júlio da Veiga passou a denominar-se Praça Domingos de Carvalho 
o Largo de S. Sebastião” é precedida por um ‘x’ minúsculo.  
2 Na frase “Ficou resolvido que esperar-se...”, o grifo na conjunção 
é do original. 
3 “fazer o estivamento na estrada”: existem várias acepções dicio-
narizadas de ‘estiva’. No caso em questão estivamento se refere ao 
leito de traves ou paus roliços nas pontes de madeira (DICIONÁRIO 
HOUAISS, 2001, p. 1256) que deveriam ter na estrada.

[Ata 21]
Ata da sessão de 4 de Novembro de 1890
Aos quatro dias do mês de Novembro do ano de mil oitocentos e 
noventa, às horas e lugar do costume, presentes os Cidadãos José 
Justiniano de Rezende [e] Silva, Marcírio José de Andrade e Dr Júlio 
[Augusto] Ferreira da Veiga, ocupa a presidência o Cidadão JJus-
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tiniano [sic] e declara aberta a sessão. É lida e aprovada a ata da 
sessão anterior. Foram presentes à Intendência duas contas, uma 
na importância de 290$980 [duzentos e noventa mil, novecentos e 
oitenta réis] proveniente da compra de arame, alcatrão para a bar-
ca do Porto dos Buenos; a outra na importância de 103$000 [cen-
to e três mil réis], proveniente de compra de pedras e fatura de 
cordões, a primeira foi apresentada pelo Cidadão Marcírio José de 
Andrade, e a segunda pelo Cidadão Francisco Antonio de Oliveira. 
Mandou-se pagar. Foi presente o parecer da Comissão nomeada 
por esta Intendência para avaliarem [sic] os terrenos desapropria-
dos para alinhamento da rua Vaz Pinto, junto [fim da transcrição 
da folha 27vº] à Cadeia, sendo calculado o prejuízo causado em 
25$000 (vinte e cinco mil réis) cujo pagamento foi logo autoriza-
do. Oficiou-se aos Cidadãos Pedro Luiz do Prado e Joaquim Castro 
cobradores das pontes do Baguary e Pouca Massa, ordenando que 
remetam a esta Intendência o imposto da [sic] quantias arrecada-
das durante o mês de Outubro, pp. Ficou autorizado o procurador 
a mandar fazer as placas para as ruas e praças desta Cidade com as 
novas denominações. Mandou-se pedir ao Governador o regula-
mento que baixou com o decreto da secularização dos cemitérios. 
Ficou autorizado o procurador a fazer o pagamento da quantia de 
quatrocentos mil réis (400$000) importe da barca dos Buenos, de-
pois de pronta e julgada em boas condições pela Comissão para 
esse fim nomeada. Nada mais havendo a tratar-se o Snr Prezidente 
[sic] levanta a sessão lavrando-se esta ata. Eu, Francisco da Veiga 
Ferreira Lopes, secretário a escrevi.
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	 (aa) José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga 

[Ata 22]
Ata da Sessão do dia 5 de Dezembro de 1890
Aos cinco dias do mês de Dezembro do ano de mil oitocentos e 
noventa, na sala das sessões da Intendência Municipal, às horas do 
costume, presentes os cidadãos José Justiniano de Rezende [e] Sil-
va, Marcírio José de Andrade e Dr Júlio [Augusto] Ferreira da Veiga, 
ocupa a presidência o Cidadão José Justiniano e declara aberta a 
sessão. É lida e aprovada a ata da sessão anterior. Passando-se ao 
expediente é lido um ofício do Governador deste Estado, pedindo 
informações sobre o que houver a respeito de um requerimento 
de concessão de privilégio para explorarem ouro, carvão de pedra 
neste Município, firmado pelos Cidadãos José Esteves dos Reis e 
Manoel José Tavares; é lido outro ofício do governador em respos-
ta a um desta Indência [sic] [Intendência], dizendo que deixava de 
mandar o Regulamento que baixou com o decreto da secularização 
dos cemitérios, porque o Governo de Minas não possui exemplar 
algum; é lida uma circular do Gover- [fim da transcrição da folha 
28 frente] -nador marcando a primeira eleição para o Congresso 
Mineiro para o dia 25 de Janeiro, próximo, e recomendando que 
se expeçam as necessárias providências. De tudo ficou inteirada. 
É lido um requerimento de Antonio Januário que pede um atesta-
do da Intendência, dizendo se é ou não necessária a abertura de 
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mais uma farmácia na freguesia do Pontal. Deliberou-se conceder 
o atestado pedido, visto ser sabido de todos que a farmácia única 
ali existente não se acha em condições de bem servir ao público 
que por sua vez reclama essa urgente necessidade. Foi presente 
o balanço do Fiscal desta freguesia, do mês de Novembro, verifi-
cando-se um saldo a favor da Intendência da quantia de 81$100 
[oitenta e um mil e cem réis]; foram julgadas boas as contas e exo-
nerado o Fiscal de qualquer responsabilidade até esta data. Delibe-
rou-se oficiar ao Fiscal da freguesia do Pontal sobre a proibição de 
animais soltos pelas ruas, e pedindo que indique algum pátio que 
possa servir de Curral do Conselho, e por quanto pode-se alugar 
o mesmo por mês. Ficou resolvido que se afixassem editais pon-
do em praça para ser arrematada por quem mais oferecer à barca 
do Porto dos Buenos, no prazo de 30 dias. Oficiou-se ao Barão da 
Varginha agradecendo a oferta por ele feita da quantia de 100$000 
[cem mil réis] para a construção da dita barca; e comunicando que 
foi ordenado ao cobrador da barca entregar-lhe a quantia dele re-
cebida no dia 15 de Novembro, quando veio assistir aos festejos 
realizados nesta Cidde. E nada mais havendo a tratar-se o Snr Pre-
sidente levanta a sessão lavrando-se esta ata. Eu, Franco da Veiga 
Ferreira Lopes secretário escrevi.
 
	 (aa) José Justiniano de Rezende e Silva
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga 
	 Marcírio José de Andrade
[fim da transcrição da folha 28vº]
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Notas:
1 Sobre a exploração de ouro no município por José Esteves dos 
Reis e Manoel José Tavares, foi publicada a seguinte nota no Ór-
gão Oficial do Estado: “Mineração. Requereram ao ministério da 
agricultura permissão para exploração de minerais neste Estado os 
cidadãos: [...] José Estevão [sic] [Esteves] dos Reis e Manoel José 
Tavares, ouro, carvão de pedra e outros minerais, no município do 
Espírito Santo da Varginha”. A mesma nota também informa que 
Antonio Justiniano dos Reis requereu permissão para explorar ouro 
e outros minerais nos municípios de Varginha, Três Pontas e Lavras 
(O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 100, p. 3. Ouro Preto, 
primeiro nov. 1890). Sobre o mesmo assunto, dias depois, foi publi-
cada outra nota mais detalhada: “Por esta secretaria [de governo] 
se faz público que os cidadãos José Esteves dos Reis e Manoel José 
Tavares requereram ao ministério da agricultura permissão para 
explorar ouro, carvão de pedra e outros minerais no município do 
Espírito Santo da Varginha, neste Estado. / Convidam-se, portanto, 
a todas as pessoas que se julgarem prejudicadas para dentro do 
prazo de sessenta dias, contados desta data, [a] apresentarem seus 
protestos ou reclamações perante o respectivo conselho de inten-
dência. / Secretaria do Governo do Estado de Minas Gerais. / Ouro 
Preto, 6 de novembro de 1890. / O Secretário do Estado / Francisco 
de Assis Barcellos Corrêa” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 
103, p. 4. Ouro Preto, 12 nov. 1890). 
2 Sobre a abertura de uma farmácia no Pontal, em 1893, a Gazeta 
da Varginha publicou a seguinte nota: “Atestados. A câmara muni-
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cipal da Varginha, reunida em sessão, e de acordo com o parecer 
da comissão de Saúde Pública, atesta, que a freguesia do Pontal 
tem necessidade urgente da abertura de mais uma farmácia, vis-
to que a existente não satisfaz os reclames públicos” (GAZETA DA 
VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data no original pesquisado).
3 A frase “julgadas boas as contas e exonerado o Fiscal de qualquer 
responsabilidade até esta data” significa que as contas apresenta-
das pelo Fiscal no balancete foram comprovadas por documentos, 
julgadas corretas e aprovadas. Com isso, o Fiscal estava “exonerado 
de qualquer responsabilidade”, ou seja, os intendentes considera-
ram que ele foi honesto na prestação de contas e não cometeu 
nenhum tipo de fraude com o dinheiro público. 

[Ata 23]
Ata da Sessão do dia 6 de Dezembro de 1890
Aos seis dias do mês de Dezembro do ano de 1890 no lugar e horas 
do costume presentes os Cidadãos José Justiniano de Rezende [e] 
Silva, Marcírio José de Andrade e Dr Júlio [Augusto] Ferreira da Vei-
ga, ocupa a presidência o Cidadão José Justiniano e declara aberta 
a sessão. É lida e aprovada a ata da sessão anterior. Passando-se 
ao expediente e presente uma carta da Intendência à Tipografia do 
Monitor Sul Mineiro, na importância de R$ 30$000 [trinta mil réis], 
proveniente da impressão de talões para a arrecadação de impos-
tos. Mandou-se pagar. Nada mais havendo a tratar-se, suspende-se 
a sessão lavrando-se esta ata. Eu, Francisco da Veiga Ferreira Lo-
pes, Secretário a escrevi.
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	 (aa) José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga 

Nota: 
A Typographia do Monitor Sul Mineiro, em Campanha, era a res-
ponsável pela edição do conceituado jornal de mesmo nome. Se-
gundo o clássico estudo “A imprensa em Minas Gerais 1807-1897”, 
do campanhense José Pedro Xavier da Veiga, o Monitor Sul-Minei-
ro circulou entre primeiro de janeiro de 1872 e 23 de novembro 
de 1896.

[Ata 24]
Ata da sessão extraordinária de 27 de Dezembro de 1890
Aos vinte e sete dias do mês de Dezembro do ano de mil oitocentos 
e noventa, no lugar e horas do costume, presentes os Cidadãos José 
Justiniano de Rezende e Silva, Marcírio José de Andrade e Dr Júlio 
[Augusto] Ferreira da Veiga, ocupa a presidência o Cidadão José Jus-
tiniano e declara aberta a sessão. Foi lida e aprovada a ata da sessão 
anterior. Passando-se ao expediente foi lido um ofício do Fiscal da 
freguesia do Pontal em resposta a outro d’esta Intendência. Oficiou-
-se-lhe pedindo com urgência o relatório e lançamento d’essa fre-
guesia. Sendo lido um ofício do Governador d’este Estado pedindo 
informações a respeito de um requerimento que Antonio Justiniano 
dos Reis faz para lavrar digo explorar ouro e outros minerais neste 
município e outros, resolveu-se afixar editais nesse sentido para de-
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pois dar-se a informação pedida. Ofício do Secretário do Estado co-
municando terem sido transferidas do Município da Campanha para 
este as fazendas pertencentes aos Cidadãos José Garcia da Fonseca 
e Gabriel Severo da Costa. Inteirada. Ofício do Presidente da 2ª Co-
missão de Estatística pedindo que se lhe informasse qual a distância 
que media entre a fazenda Palmella e [fim da transcrição da folha 29 
frente] a sede deste Município. Deu-se a informação pedida. Outro 
ofício do mesmo em resposta a um d’esta Intendência, dizendo que 
já solicitou ao Governo o pagamento da quantia 122$500 [cento e 
vinte e dois mil e quinhentos réis] para ser paga por intermédio des-
ta Coletoria ao agente do levantamento estatístico d’este município. 
Inteirada. Circular do Diretor do Tesouro d’este Estado recomendan-
do toda a regularidade no contrato de fornecimento aos presos po-
bres recolhidos à cadeia d’esta Cide; e recomendando também que 
se efetuasse novo contrato logo que estivesse a terminar o presente 
[contrato]. Mandou-se afixar editais pelo prazo de 15 dias pondo em 
praça esse contrato para ser arrematado por quem mais vantagens 
oferecer. Oficiou-se ao Juiz de Paz do Pontal recomendando publicar 
editais marcando a eleição pa Deputados ao Congresso Mineiro para 
o dia 25 de Janeiro pf. [próximo futuro] e prevenindo-o de que em-
quanto [sic] não se proceder a eleições para juízes de Paz daquele 
distrito continuaria [sic] os mesmos na mesma ordem. Idêntico ao 
Juiz de Paz da freguesia da Cachoeira, e ao desta Cidade quanto à se-
gunda parte. Oficiou-se ao Governador do Estado dando a informa-
ção por ele pedida sobre um requerimento da Intendência da Cam-
panha, protestando contra o ato desta Intendência, ter exigido dos 
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cobradores das pontes do Baguary e Pouca-Massa que, desde o dia 
do decreto que desmembrou a freguesia da Mutuca do município da 
Campanha para este, enviassem mensalmente para os cofres desta 
Municipalidade o rendimento das ditas pontes. Oficiou-se ao Go-
vernador enviando uma cópia da reforma da renda municipal deste 
município e pedindo que fosse a mesma reforma por ele aprovada. 
Deu-se posse do cargo de carcereiro com todas as formalidades exi-
gidas ao Cidadão José Alves Teixeira. Deu-se posse também do cargo 
de Escrivão da Coletoria desta Cidade ao Cidadão Pedro de Alcântara 
da Rocha Braga. Nada mais havendo a tratar-se o Snr Prezidente [sic] 
levanta a sessão, lavrando-se esta ata. Eu, Franco da Veiga Ferreira 
Lopes, Secretário a escrevi. 
	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa

	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
[fim da transcrição da folha 29vº]

Notas:
1 Na frase “faz para lavrar digo explorar” o grifo do verbo ‘lavrar’ é 
do original com o propósito de chamar a atenção para o erro, pois 
o relator quis dizer ‘explorar’. 
2 Os nomes das fazendas transferidas do município de Campanha 
para o de Varginha não foram especificadas na ata. Conforme cons-
ta do Decreto de 04 de dezembro de 1890, as fazendas eram a 
da Serra Negra, de propriedade de José Garcia da Fonseca, e a da 
Cachoeira, de propriedade de Gabriel Severo da Costa (O ESTADO 
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DE MINAS GERAES. Edição nº 111, p. 1. Ouro Preto, 10 dez. 1890).

[Ata 25]
Ata da sessão ordinária de sete de Janeiro de 1891
Aos sete dias do mês de Janeiro do ano de mil oitocentos e noventa 
e um, às 10 horas, na sala das sessões do Conselho de Intendência, 
presentes os Cidadãos José Justiniano de Rezende e Silva, Marcírio 
José de Andrade e Dr Júlio [Augusto] Ferreira da Veiga, ocupa a pre-
sidência o Cidadão José Justiniano e declara aberta a sessão. Foi 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Passou-se ao seguinte ex-
pediente: Circular do Governador do Estado acompanhando exem-
plares impressos do Decreto nº 1189 de 20 de Dezembro, relativo 
às providências que devem ser observadas nas próximas eleições 
de 25 de Janeiro. Inteirada. Requerimento de Joaquim Procópio 
Bueno e outros pedindo que a Intendência nomeie uma vistoria 
para examinar a antiga estrada que vai ter da fazenda dos Buenos à 
do Palmella passando pelas fazendas da Pedra Branca e da Cacho-
eira de propriedade do Tte Cel João Pedro Mendes e Gabriel Severo 
da Costa, e também a estrada recentemente aberta; alegando que 
a distância entre as duas primeiras fazendas, pela antiga estrada é 
de 10½ quilômetros de bons caminhos; e que pela nova estrada é 
de 18 quilômetros de péssimos caminhos. A Intendência mandou 
que os interessados Tte Cel João Pedro Mendes e Gabriel Severo da 
Costa respondessem para os fins legais. Requerimento de Francis-
co Quintino da Costa e Silva pedindo que se lhe mande pagar a 
quantia de 50$000 [cinqüenta mil réis] que venceu como escrivão 
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do júri no último trimestre. Mandou-se pagar. Ofício de Pedro Luiz 
do Prado respondendo a outro desta Intendência e dizendo que 
não tem remetido o rendimento de passagem da ponte do Baguary 
pa o cofre desta Intendência, porque não recebeu novas ordens a 
respeito e aguarda-se para o fazer no fim do trimestre, época que 
era-lhe determinada pela Intendência da Campanha; reclama tam-
bém alguns urgentes serviços na ponte de que é cobrador. [A In-
tendência] Ficou ciente. Foi presente a folha do pagamento do [sic] 
empregados da Intendência no trimestre de Outubro a Dezembro. 
Foi ordenado o pagamto. Foi lido o orçamento feito das despesas 
com a construção de uma ponte sobre o ribeirão Jardim na fregue-
sia do Pontal. [fim da transcrição da folha 30 frente] Resolveu-se 
que em tempo a Intendência mandaria construir por sua conta. Fo-
ram presentes duas propostas para arrematação da barca do por-
to dos Buenos, uma de Vicente Lúcio Ferreira e outra de Joaquim 
Rodrigues Bueno; sendo a deste a mais vantajosa, a Intendência 
com ele efetuou o respectivo contrato que consta do livro especial 
de contratos. Foi apresentado o balancete organizado pelo adjunto 
do Fiscal da Cachoeira José Belizário Terra, de receita e despesa 
a contar de 1º de Maio a 31 de Dezembro pp., sendo a receita 
líquida, deduzida a porcentagem de 22$800 réis [vinte e dois mil 
e oitocentos réis] – 129$200 [cento e vinte e nove mil e duzentos 
réis]; deduzido ainda o que venceu durante 8 meses à razão de 
8$333 réis mensais, fica salvo a favor da Intendência 62$536 réis. 
Foi julgado regularmente quito o balancete, mas faltando a espe-
cificação do imposto de gado que não foi incluído no balancete, e 
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nesse sentido oficiou-se ao Fiscal. Por este foi solicitada sua demis-
são que a Intendência julgou dever conceder-lhe depois de feita 
a entrega do saldo verificado em seu balancete e especificado o 
imposto do gado. Foi presente o balancete do Procurador relativo 
ao 3º trimestre de Outubro a Dezembro do ano pp. mostrando um 
saldo líquido de 526$322 [quinhentos e vinte e seis mil e trezen-
tos e vinte e dois réis] e uma despesa de 517$680 [quinhentos e 
dezessete mil e seiscentos e oitenta réis]. Foi mandado arquivar 
sendo julgado bom. Foram nomeados presidente e membros da 
mesa eleitoral 1ª seção da freguesia do Pontal, os Cidadãos Co-
mendador Joaquim Baptista de Mello – presidente – João Correia 
Ximenes, Aureliano Pereira Bernardes, Antonio Joaquim de Sou-
za Bueno e Belmiro Borges de Almeida mesários. Pa a 2ª seção da 
mma freguesia os Cidadãos: José Pedro Mendes presidente Joaquim 
Bueno de Camargo, Alexandre [um sobrenome ilegível] Ximenes, 
Joaquim Ignácio Padilha e Joaqm Pio Bernardes, mesários. Oficiou-
-se aos dois presidentes, pa que comunicassem aos mesários sua 
nomeação e fizessem observar as recomendações do Decreto nº 
1189 que junto lhes foi enviado. Oficiou-se ao presidente da 2ª 
Comissão de Estatística remetendo os boletins do levantamento 
estatístico industrial, agrícola e comercial da freguesia do Pontal. 
Nada mais havendo a tratar-se o Snr Presidente levantou a sessão, 
lavrando-se esta ata. Eu, [fim da transcrição da folha 30vº] Francis-
co da Veiga Ferreira Lopes, secretário a escrevi.
	 (aa) O Presid.
	 José Justiniano de Rezende e Silva



173

	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga

Notas:
1 O Decreto nº 1189, de 20 de dezembro de 1890, dá providências 
relativamente à primeira eleição das Assembleias Legislativas dos 
estados. 
2 A frase “sendo a receita líquida, deduzida a porcentagem de 
22$800 réis [vinte e dois mil e oitocentos réis] – 129$200” foi cons-
truída na ordem inversa o que dificulta a compreensão do conte-
údo. Ela quer dizer: “sendo a receita líquida 129$200, deduzida a 
porcentagem de 22$800 réis”.

[Ata 26]
Ata da sessão de oito de Janeiro de 1891.
Aos oito dias do mês de Janeiro do ano de mil oitocentos e no-
venta e um, no lugar e horas do costume, presentes os cidadãos 
José Justiniano de Rezende e Silva, Marcírio José de Andrade e Dr 

Júlio [Augusto] Ferreira da Veiga, ocupa a presidência o Cidadão 
José Justiniano e declara aberta a sessão. É lida e aprovada a ata 
da sessão anterior. Passando-se ao expediente são presentes duas 
contas da Intendência, uma na importância de 11$800 [onze mil e 
oitocentos réis], proveniente de três cordas de linho para a barca 
dos Buenos, e outra na importância de 309$850 réis [trezentos e 
nove mil, oitocentos e cinqüenta réis] proveniente da compra e 
despesas feitas com a barca, anuidade do Curral do Conselho, latas 
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de formicida. Foram ordenados ao Procurador os dois pagamentos. 
Foi feito e remetido ao Governador do Estado o orçamento da recei-
ta e despesa desta Intendência para o ano de 1891. Nada mais ha-
vendo a tratar-se o Snr Prezidente [sic] levanta a sessão lavrando-se 
esta ata. Eu, Francisco da Veiga Ferreira Lopes, secretário, a escrevi.

	 (aa) O Presid. José Justiniano de Rezende e Silva
	 Marcírio José de Andrade
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga

[fim da transcrição da folha 31 frente]

Nota:
Latas de formicida: latas de veneno para formigas. Conforme se 
observa, desde os registros no livro “Actas da Camara Municipal 
da Cidade da Varginha 1883-1889”, a cidade enfrentava o proble-
ma de combate aos formigueiros. Na época, as formigas saúvas, 
chamadas de carregadeiras, eram consideradas a grande praga das 
lavouras, hortas e jardins pela eficiência e rapidez com que destru-
íam as folhas. O veneno utilizado em seu combate era o sulfureto 
de carbono, conhecido como formicida. As Câmaras Municipais, 
usualmente, regulamentavam os procedimentos de combate aos 
formigueiros. A Gazeta da Varginha publicou, em 1893, um edital 
em que tratava dentre outros assuntos da questão dos formiguei-
ros urbanos: “EDITAL. / Constantino José da Silveira, Fiscal Muni-
cipal, de conformidade com a lei, etc. / Faz saber [...] Finalmente, 
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para o grande número de formigueiros existentes dentro do perí-
metro [urbano] desta cidade, em terrenos de particulares, chama a 
atenção dos respectivos proprietários, que deverão extingui-los no 
prazo de trinta dias, findo o qual incorrerão os infratores na multa 
estatuída no cod. municipal. E para que ninguém se chame a igno-
rância, faz publicar pela imprensa local o presente edital” (GAZETA 
DA VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data completa no original pes-
quisado). Outro edital publicado também na Gazeta da Varginha: 
“EDITAL. / O cidadão João Gonçalves de Carvalho, fiscal da Câmara 
Municipal desta cidade, etc. / Faz saber aos habitantes da mesma: 
que fica marcado o prazo de 30 dias para a completa extinção de 
formigueiros, pois findo esse prazo, dar-se-á busca geral em todos os 
quintais desta cidade, e os formigueiros que forem encontrados, se-
rão extintos pela municipalidade à custa do proprietário, e o mesmo 
sujeito à multa de 10$000 [dez mil réis] como determina o Estatuto 
Municipal art. 100 do cap. 7. E para que ninguém alegue ignorância, 
lavrei o presente Edital. Varginha, 7 de Janeiro de 1893. João Gon-
çalves de Carvalho” (GAZETA DA VARGINHA, 1893, p. 3. Sem data 
completa no exemplar pesquisado). Os formigueiros eram uma pre-
ocupação constante da antiga Câmara Municipal e, posteriormente, 
do Conselho de Intendência e do Conselho Distrital.

[Ata 27]
Ata da sessão ordinária de 2 de Fevereiro de 1891.
Aos dois dias do mês de Fevereiro do ano de mil oitocentos e no-
venta e um, às horas e lugar do costume, presentes os Cidadãos 
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José Justiniano de Rezende e Silva, Dr Júlio Augusto Ferreira da 
Veiga e Marcírio José de Andrade; ocupa a presidência o Cidadão 
Rezende [sic] [Rezende] e Silva e declara aberta a sessão. Foi lida 
e aprovada a ata da sessão anterior. Passando-se ao expediente, 
procedeu-se à apuração das autênticas das eleições efetuadas nas 
freguesias de que se compõe este município, para Deputados e Se-
nadores do Congresso Mineiro, remetendo-se o resultado ao Con-
selho de Intendência Municipal de Ouro Preto. Nada mais havendo 
a tratar-se o Snr Presidente levanta a sessão lavrando-se esta ata. 
Eu, Francisco da Veiga Ferreira Lopes, Secretário a escrevi.

	 O Presidte José Justiniano de Rezende e Silva
	 Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga
	 Marcírio José de Andrade

[Ata 28]
Ata da sessão de 3 de Fevereiro de 1891
Aos três dias do mês de Fevereiro do ano de mil oitocentos e no-
venta e um, às horas e lugar do costume, presentes os Cidadãos 
José Justiniano de Rezende e Silva, Dr Júlio Augusto Ferreira da Vei-
ga e Marcírio José de Andrade, ocupa a presidência o Cidadão José 
Justiniano e declara aberta a sessão. Foi lida e aprovada a ata da 
sessão anterior. Passando-se ao expediente foi lida uma circular do 
Secretário de Instrução Pública comunicando que pelo art 82 do 
Dec. de 1º de Dezembro último foram suprimidos os lugares de Ins-
petores Municipais, passando as respectivas atribuições a serem 
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exercidas pelos Presidtes das Intendências Municipais. Ficou inteira-
da. Ofo. do Secretário do Estado comunicando que por Dec. De 21 
de Janeiro foi transferida da freguesia da Cide da Campanha para a 
desta a fazenda Palmella de propriedade do Snr Joaquim Procópio 
Bueno. Ofício do Governador pedindo infor- [fim da transcrição da 
folha 31vº] –mação sobre um requerimento dos Snrs Dr Custódio 
José da Costa Cruz e Eduardo Goulart de Miranda, em que pedem 
permissão para explorar minas de prata, chumbo e estanho neste 
município e no da Campanha; fazendo antes publicar editais nesse 
sentido. Em tempo será dada a informação pedida. Ofício do Snr 
Delegado de Polícia deste Termo pedindo a intervenção da Inten-
dência para que seja aumentado o destacamento existente nes-
ta Cide e seja nomeado um Delegado militar. Resolveu-se oficiar 
nesse sentido ao Dr Chefe de Polícia, remetendo incluso o ofício 
do Snr Delegado de Polícia. Uma representação dos habitantes da 
freguesia do Pontal pedindo que não seja posto em vigor naquela 
freguesia o Arto do Código de Posturas que proíbe andarem vacas 
soltas de noite pelas ruas. Resolveu-se atender a essa reclamação 
pondo de parte as insinuações do Vigário d’aquela freguesia que 
diz ser de mais conveniência que a Intendência mande iluminar a 
freguesia em vez de proibir animais soltos andarem pelas ruas. Ofo 
do Presidente da 2ª Comissão de Estatística pedindo informações 
sobre a fazenda Engenho da Serra, quanto às distâncias que a se-
param da Cide da Campanha e desta Cide. Respondeu-se. Ofício do 
Fiscal da Cachoeira insistindo sobre seu pedido de demissão. Re-
solveu-se atender, pedindo que indique quem deve lhe substituir 
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e que informe sobre um requerimento de Abreu & Garcia d’aquela 
freguesia, em que pedem o conserto de uma rua. O Snr Presidente 
da Intendência recebeu de Antonio Pedro Mendes e deu-lhe recibo 
a quantia de 861$050 (oitocentos e sessenta e um mil e cinqüenta 
réis) provenientes do imposto de pedágio das pontes do Pouca-
-Massa e Baguary; e fez entrada dessa dita quantia para o cofre da 
Intendência. Nada mais havendo a tratar-se o Snr. Presidente le-
vanta a sessão lavrando-se esta ata. Eu, Francisco da Veiga Ferreira 
Lopes, Secretário a escrevi.

	 (aa) José Justiniano de Rezende e Silva – Sr. Presidte

	 Gabriel Severo da Costa 
	 Marcírio José de Andrade

[fim da transcrição da folha 32 frente]

Notas: 
1 Da abertura da ata, consta que estavam presentes José Justinia-
no de Rezende e Silva, Marcírio José de Andrade e Dr. Júlio Augusto 
Ferreira da Veiga. Não foi registrada a presença de Gabriel Severo 
da Costa que assina a ata. O Dr. Júlio da Veiga não assinou a ata. 
2 Parte da Fazenda Engenho da Serra seria, posteriormente, trans-
ferida para o município de Varginha conforme consta de nota pu-
blicada n’O Estado de Minas Geraes (Edição nº 241, p. 2. Ouro Pre-
to, 05 nov. 1891), transcrita na íntegra na nota explicativa da ata de 
04 de agosto de 1891. 
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3 Sobre o ofício do Delegado de Polícia de Varginha pedindo a inter-
venção da Intendência para que seja aumentado o destacamento 
existente na cidade, ver a Nota da Ata 4, de 03 de março de 1890. 
4 Sobre a exploração de minerais em Varginha pelos cidadãos Cus-
tódio José da Costa Cruz e Eduardo Goulart de Miranda foi publi-
cada nota oficial pelo governo do Estado no Órgão Oficial O Estado 
de Minas Geraes (Edição nº 120, p. 3. Ouro Preto, 10 jan. 1891).

[Ata 29]
Ata da sessa [sic] [sessão] extraordinária do dia 18 de Maio de 
1891.
Aos dezoito dias do mês de Maio de mil oitocentos e noventa e um, 
às horas e lugar do costume, presentes os Cidadãos José Justiniano 
de Rezende e Silva e Marcírio José de Andrade, compareceram à 
sessão os Cidadãos Gabriel Severo da Costa e Targino Hermóge-
nes Nogueira, previamente convidados a prestar compromisso de 
Intendente e adjunto, deste Conselho, visto terem sido nomeados 
para tais cargos por ato do Governador do Estado de 25 de Abril 
do corrente ano; e assumindo o Cidadão Rezende [sic] [Resende] 
e Silva a presidência, declarou aberta a sessão, e convidou o Inten-
dente e Adjunto, nomeados, a prestarem seu compromisso legal, 
afim [sic] [de] entrarem de posse de seus cargos: o que realizou-se 
em ato sucessivo, ficando empossado[s]. Foi lida a ata da sessão 
ordinária de 2 de Fevereiro, a qual foi lida pelo Secretário interino, 
sendo aprovada. Expediente. Foi lida toda a correspondência do 
expediente, resolvendo o Conselho: 1º que se oficiasse ao Gover-
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nador do Estado reclamando o direito que lhe assiste a percepção 
de pedágio das pontes de Pouca-Massa e Baguary; 2º que se ofi-
ciasse ao ex-Fiscal da freguesia do Carmo da Cachoeira, agradecen-
do-lhe os serviços prestados a este Conselho como fiscal e recen-
seador, sem ônus a seus cofres. 3º que se oficiasse ao Governador 
fazendo sentir a imperiosa necessidade de uma ponte sobre o Rio 
Verde, que ligue a freguesia do Pontal à estação da Estrada de ferro 
desta cidade; e solicitando autorização para, no caso de não poder 
ser ela feita pelos cofres do Estado, poder esta Intendência fazê-la 
por conta própria ou por meio de concessão feita por este Conse-
lho. O Presidente fez sentir que, tendo o cidadão [fim da transcri-
ção da folha 32vº] Francisco da Veiga Ferreira Lopes, tendo obtido 
sua demissão do cargo de Secretário d’este Conselho, ele nomeara 
interinamente o atual Secretário, e pedia que fosse considerada 
efetiva essa nomeação, o que submetido a decisão dos demais 
membros, foi aprovada, ordenando-se que fosse contemplado na 
folha de pagamento, desde o dia seguinte à do pagamento feito 
a[o] ex-Secretário Ferreira Lopes. Prestou juramento e tomou pos-
se o Secretário. O Procurador da Câmara apresentou o balancete 
e mais documentos referentes à receita e despesa do 1º trimestre 
deste ano, sendo nomeado o Snr Intendente Marcírio de Andrade 
para examinar essas contas e dar parecer. O Fiscal da cidade co-
municou achar-se doente, e não poder comparecer a esta sessão. 
O Conselho, finalmente, ordenou que fosse feita pelo Secretário a 
respectiva folha de pagamento, ficando o procurador autorizado 
a ele, do exercício do 1º trimestre do corrente ano. Nada mais ha-
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vendo a tratar, levantou o Presidente a Sessão. Eu Antonio Caetano 
da Rocha Braga, Secretário, escrevi a presente ata, que vai assinada 
pelos membros do Conselho.
	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa Presid.
	 Gabriel Severo da Costa
	 Marcírio José de Andrade

Nota:
No trecho “reclamando o direito que lhe assiste a percepção de 
pedágio das pontes” a palavra percepção foi empregada na acep-
ção jurídica que significa cobrança, arrecadação ou apropriação do 
que é devido.

[Ata 30]
Ata da sessão extraordinária do dia 19 de Maio de 1891
Aos dezenove dias do mês de Maio de mil oitocentos e noventa 
e um, às horas e lugar do costume, presentes os Cidadãos José 
Justiniano de Rezende e Silva, Marcírio José de Andrade e Gabriel 
Severo da Costa, membros efetivos do Conselho de Intendência 
desta cidade, passou o Cidadão Rezende [sic] e Silva a ocupar o 
seu lugar de pre- [fim da transcrição da folha 33 frente] –sidente, 
declarando em ato sucessivo aberta a sessão. Foram lidos dois re-
querimentos dos Cidadãos Domingos Augusto Damasceno e Alber-
to José Maximiano Baptista, este pedindo o pagamento da quantia 
de 40$000 (quarenta mil réis) de fornecimento de água a cadeia, 
e aquele o parecer do Conselho em relação a sua pretensão de 
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conseguir da Junta de Higiene licença para abrir uma farmácia na 
freguesia do Pontal deste termo: sendo ambas as petições despa-
chadas favoravelmente. O Cidadão Intendente Marcírio José de 
Andrade, encarregado na sessão passada de examinar as contas 
de arrecadação de impostos apresentadas pelo Procurador desta 
Intendência, fez entrega dos talões e mais documentos da Procu-
radoria, e verbalmente declarou: que tendo examinado as contas 
do Procurador, relativas ao exercício do primeiro trimestre deste 
ano, as considerava justificadas; parecer este que foi aprovado pe-
los demais membros. Expediente. Deliberou o Conselho: 1º, que se 
oficiasse ao Governador pedindo de novo a sua aprovação à redu-
ção de alguns impostos, proposta em Ofício de 27 de Dezembro do 
ano passado; 2º, que se oficiasse ao Administrador Geral dos Cor-
reios deste Estado, agradecendo a S. Exa. as providências tomadas 
no sentido de melhorar o serviço de condução das malas entre Três 
Corações e esta cidade, serviço este hoje feito com mais pontuali-
dade; 3º, que se oficiasse ao Cidadão Francisco Genciano das Cha-
gas, convidando-o a vir tomar posse do cargo de fiscal do Carmo da 
Cachoeira para que fôra nomeado; 4º, finalmente, que se oficiasse 
ao Dr Levindo Ferreira Lopes, presidente da comissão da estatística 
do Estado, pedindo que S. Exa. providenciasse de modo a ser este 
Conselho indenizado da quantia por ele despendida, e que já foi 
reclamada. Não foram prestadas as contas do fiscal desta cidade, 
por achar-se ele doente de oftalmia, e não poder [fim da transcri-
ção da folha 33vº] comparecer a sessão. E nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a presente sessão, que eu Antonio Caetano da 
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Rocha Braga, Secretário do Conselho, a escrevi. 
	 [segue-se a escrita dos nomes dos membros presentes]
	 Marcírio José de Andre.   Vice Prez. [sic] da Intendência
	 Gabriel Severo da Costa
	 Targino Hermóges Nogra

[Ata 31]
Sessão extraordinária do dia 6 de Junho de 1891.
Aos seis dias do mês de Junho de mil oitocentos e noventa e um, 
no lugar e as horas do costume, reuniram-se os Cidadãos Marcírio 
José de Andrade, Gabriel Severo da Costa e Targino Hermógenes 
Nogueira, faltando o Cidadão Tenente Coronel José Justiniano de 
Rezende e Silva, Presidente do Conselho, que enviou participação 
em que por motivos justos deixava de comparecer a esta Sessão. 
Assumiu o Cidadão Marcírio [José] de Andrade a Presidência, de-
clarando aberta a sessão. Foi [lida] a ata da sessão anterior, que 
foi aprovada sem discussão. Expediente: Foi lido um requerimento 
do Cidadão José Pinto Cardozo pedindo o feichamento [sic] de um 
beco muito estreito, contíguo a sua casa, no largo detrás da Ma-
triz. Deliberou a Intendência ir verificar se o beco devia ou não ser 
feichado [sic]: o que fez, terminada a sessão. Foi lido um termo de 
compromisso e posse do fiscal do Carmo da Cachoeira, que foi em 
ato sucessivo arquivado. Deliberou a Intendência que se oficiasse 
à da Campanha, pedindo uma solução qualquer em relação a uma 
casa velha existente no porto das Farinhas, que servira outr’ora 
de moradia do cobrador de pedágio de uma ponte que aí existiu. 
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Ordenou-se que fosse satisfeita ao Cidadão João Baptista de Souza 
a quantia de cinqüenta e dois mil e oitocentos réis [Rs 52$800] 
pelos serviços feitos na estrada, que dá entrada [fim da transcri-
ção da folha 31 frente] na cidade pelo lado do Norte, tendo em 
vista a informação dada pelo Cidadão Intendente Gabriel Severo, 
encarregado encarregado [sic] pela Intendência desses consertos. 
Que se oficiasse ao Fiscal da cidade, ordenando-lhe: que ponha 
em execução, depois de afixar editais e o prazo neles marcado, os 
artigos das posturas municipais, relativos a formigueiros, quintais 
abertos e cisternas sem tapumes, dando para isso um prazo não 
excedente a noventa dias, a partir do dia 1º de Julho p. [próximo] 
futuro. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente sessão, 
que eu Antonio Caetano da Rocha Braga, Secretário a escrevi.

	 (aa) Marcírio José de Andrade
	 Gabriel Severo da Costa
	 Targino Hermógenes Nogra

[Ata 32]
1ª Sessão ordinária do dia 3 de Agosto de 1891
Presidência do Tenente Coronel José Justiniano de Rezende e Silva.
Às onze horas da manhã do dia três de Agosto de mil oitocentos 
e noventa e um, reuniram-se no paço da Intendência Municipal 
desta cidade os Intendentes Tenente Coronel José Justiniano de 
Rezende e Silva, Marcírio José de Andrade e o Adjunto Targino Her-
mógenes Nogueira, faltando com causa justa o Intendente Cida-
dão Gabriel Severo da Costa; e havendo número suficiente para 
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funcionar o Conselho, assumiu a presidência o Tene Coronel Re-
zende [sic] [Resende] e Silva, declarando aberta a sessão. Foram 
lidos os seguintes ofícios: 1 Do Diretor interino do Tesouro do Es-
tado, mandando dar posse de coletor do Estado, neste município, 
ao Cidadão Marcírio José de Andrade; 2º Do Inspetor Geral da [fim 
da transcrição da folha 34vº] Instrução Pública do Estado pedindo 
providências sobre a irregularidade com que os professores públi-
cos remetem os mapas de suas escolas; 3º da mesma Inspetoria 
declarando que os exames das escolas públicas comecem no dia 
1º de Dezembro do ano letivo, havendo em seguida vinte dias de 
férias: ficando assim revogada a 1ª parte do art. 35 do Decreto de 
1º de Dezembro do ano passado. Requerimentos: Foram lidos: 1º 
do Cidadão Urbano Gomes Nogueira, cuja pretensão foi atendida, 
salvos os direitos de terceiros; 2º do Cidadão Manoel Eugênio Gon-
çalves, que segue ao Fiscal da freguesia do Pontal para ser informa-
do, e 3º do Cidadão Astholfo de Rezende, pedindo atestado, sendo 
deferido. Deliberou o Conselho: 1º que se oficiasse Delegados Li-
terários do termo, e aos professores públicos igualmente, dando 
conhecimento das determinações da Inspetoria Geral da Instrução 
Pública do Estado; 2º que se oficiasse ao Procurador deste Conse-
lho, autorizando a pagar a Joaquim Rodrigues Bueno, arrematante 
e cobrador do porto [dos Buenos], a importância de um pranchão 
e carretel de ferro com acessórios, por ele fornecidos à barca, por 
ordem anterior deste Conselho; 3º finalmente, que fosse chamado 
oficialmente a servir efetivamente neste Conselho o Cidadão Tar-
gino Hermógenes Nogueira, Adjunto do Conselho, visto ser incom-
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patível o cargo de Intendente com o de Coletor, de que se achava 
revestido o Cidadão Marcírio José de Andrade, o qual tomou posse 
e assinou compromisso de servir com zelo e fidelidade o referido 
cargo, prestando juramento em mãos do Presidente. Nada mais 
havendo a tratar, encerrou-se a sessão, que eu Antonio Caetano da 
Rocha Braga, Secretário a escrevi.
	 O Presid. Silva
	 [Gabriel] Severo da Costa
	 [Targino Hermógenes] Nogra

[fim da transcrição da folha 35 frente]

Nota:
A ata não esclarece que tipo de atestado solicitou o cidadão As-
tholfo de Rezende, o qual foi deferido. Em 16 de setembro de 
1891, ele solicitou licença da Inspetoria Geral de Higiene do Estado 
para a abertura de uma farmácia em Carmo da Cachoeira, distrito 
de Varginha. A nota foi publicada no Órgão Oficial do Estado em 
07 de novembro; o nome dele consta como Astolpho (O ESTADO 
DE MINAS GERAES. Edição nº 242, p. 4. Ouro Preto, 07 nov. 1891).

[Ata 33]
Sessão ordinária de 4 de Agosto de 1891
	 (Continuação)
Presidência do Tene Cel José Justiniano de Rezende e Silva
Aos quatro dias do mês de Agosto de 1891, no paço da Intendência 
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Municipal desta cidade do Espírito Santo da Varginha, reuniram-se, 
às 11 horas da manhã, os Intendentes Rezende [sic] [Resende] e 
Silva e Gabriel Severo [da Costa] e o Adjunto Targino [Hermóge-
nes] Nogueira; e achando-se assim pronto o Conselho a funcionar, 
assumiu a presidência o Tenente Coronel Rezende [sic] e Silva, de-
clarando aberta a sessão. Deliberações. Deliberou o Conselho: que 
o Intendente Cidadão Gabriel Severo da Costa ficasse encarregado 
do expediente sobre a Instrução Pública em lugar do Cidadão Mar-
círio José de Andrade, que pedira sua exoneração de Membro do 
Conselho, por ter sido nomeado Coletor Geral deste Estado; que 
se oficiasse ao Fiscal da freguesia desta cidade, fazendo-lhe sentir 
que até esta data ainda não tinham sido cumpridas as determina-
ções deste Conselho em relação a terrenos abertos, ou sem mu-
ros, de diversos prédios existentes no perímetro da cidade, e bem 
assim que os formigueiros não foram extintos, e nem as cisternas 
entupidas, como fôra recomendado; que se oficiasse ao Presiden-
te do Estado pedindo a anexação a este município de um terreno 
existente entre as fazendas dos Cidadãos Gabriel Severo e Joaquim 
Procópio e a margem do Rio Verde, visto que esse terreno está 
aquém das referidas fazendas, que hoje pertencem a este termo; 
e finalmente que se oficiasse ao mesmo Governador pedindo a 
transferência para este termo das partes da fazenda do Engenho 
da Serra, pertencentes aos Cidadãos Tenente Coronel Domingos 
Teixeira de Rezende e D. Urbana Cândida Cardozo, que moram no 
distrito desta cidade; e se oficiasse de novo [fim da transcrição 
da folha 35vº] a Intendência da Campanha pedindo uma solução 
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qualquer em relação a uma casa velha existente a margem do Rio 
Verde, no porto das Farinhas. Expediente. Ofícios e requerimentos. 
Foi lido um ofício do Procurador deste Conselho, comunicando que 
não podia comparecer à sessão, por motivo de moléstia grave em 
pessoa de sua família. Foi atendido. Foi a informar ao Fiscal do Pon-
tal uma petição de Manoel Eugênio Gonçalves reclamando sobre o 
trânsito que conduz a uma fonte da mesma freguesia. Nada mais 
havendo a tratar foi encerrada a presente sessão, que eu Antonio 
Caetano da Rocha Braga, Secretário, a escrevi.
	
	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa 

	 Gabriel Severo da Costa
	 Targino Hermógenes Nogra

Notas:
1 Parte da Fazenda Engenho da Serra foi transferida para o mu-
nicípio de Varginha, conforme se lê na seguinte nota, publicada 
três meses depois no Órgão Oficial do Estado de Minas Gerais: 
“Transmitiu-se ao primeiro secretário da câmara dos deputados, a 
fim de ser presente à mesma, uma representação da intendência 
municipal da Varginha, no sentido de ser transferida, para o muni-
cípio dessa cidade, uma pequena parte do território da Campanha 
e de ser anexado [sic] igualmente ao mesmo município a parte da 
fazenda denominada <<Engenho da Serra>>, que se acha em ou-
tro município” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 241, p. 2. 
Ouro Preto, 05 nov. 1891). 
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2 O trecho “reclamando sobre o trânsito que conduz a uma fonte 
da mesma freguesia” significa “reclamando das precárias condi-
ções do caminho que dá acesso a uma fonte...”. A palavra ‘trânsito’ 
condensa, portanto, as condições das quais se reclama, condições 
implícitas na queixa. 

[Ata 34]
Ata da sessão ordinária do dia 2 de Outubro de 1891
Presidência do Tene. Coronel Rezende [sic] [Resende] e Silva
Aos dois dias do mês de Outubro de mil oitocentos e noventa e um, 
no paço do Conselho de Intendência Municipal desta cidade do 
Espírito Santo da Varginha, reuniram-se às 11 horas da manhã os 
Cidadãos Tenente Coronel José Justiniano de Rezende e Silva, Ga-
briel Severo da Costa, Intendentes, e o Adjunto Targino Hermóge-
nes Nogueira, e estando completo o Conselho, declarou o Cidadão 
Presidente aberta a Sessão. Compareceu o Cidadão José Justiniano 
de Paiva, que por ato do Governador do Estado fôra nomeado In-
tendente, e bem assim, o Cidadão Joaquim Pinto de Oliveira, no-
meado Adjunto, este na vaga deixada pelo doutor Júlio Augusto 
Ferreira da Veiga, que se mudara para Campanha, e aquele na vaga 
deixada pelo Cidadão Marcírio José de Andrade [fim da transcrição 
da folha 36 frente] que fôra nomeado Coletor das rendas gerais 
deste Estado. Ambos prestaram juramento em mãos do Presiden-
te, e firmaram o compromisso de servirem com zelo, dedicação e 
lealdade os referidos, entrando desde logo na posse e exercício do 
cargo o Cidadão José Justiniano de Paiva. Expediente: 1º Deliberou 
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a Intendência que se oficiasse ao Coronel João Pedro Mendes e 
Joaquim Procópio Bueno, convidando-os a nomearem, cada um o 
seu árbitro, afim [sic] de decidirem se convém ou não a reaber-
tura do antigo caminho existente em terras do referido Coronel: 
2º que se oficiasse ao Fiscal do Pontal para intimar aos Cidadãos 
Olympio Rodrigues de Carvalho e Major Antonio Moreira de Carva-
lho, a cercarem com muro, respeitado o alinhamento necessário, o 
beco ou travessa que dá passagem a uma fonte pública, partindo 
da rua Turú, nessa freguesia; 3º que ao mesmo se oficiasse, pe-
dindo informações sobre o conteúdo de um Ofício dirigido a esta 
Intendência, e se lhe remete, pelo Cidadão Luiz Baptista Bueno. 4º 
Que se oficiasse ao Dr. Promotor Público comunicando que foram 
tomadas em consideração as reclamações contidas em seu Ofício, 
em relação à falta de aceio [sic] da cadeia pública desta cidade. 
5º Que se oficiasse ao Barão da Varginha, comunicando ter sido 
ordenado o pagamento reclamado pelo Cidadão Gabriel Mendes 
Pereira, e agradecendo-lhe a coadjuvação que S. Exa. prestara a 
este Conselho. 6º Que se oficiasse ao mesmo Barão pedindo in-
formações sobre se existem ou não nessa freguesia algum prédio, 
destinado à Instrução ou Cadeia [fim da transcrição da folha 36vº] 
afim [sic] de poder este Conselho informar a Diretoria Geral da Es-
tatística do Rio de Janeiro em resposta a seu Ofício de 10 do mês 
pp. [próximo passado] Deliberação: Sob proposta do Tenente Coro-
nel Presidente foi nomeado o Cidadão João Gonçalves de Carvalho 
para Suplente do Fiscal desta cidade, o qual achando-se presente, 
foi convidado a comparecer na seguinte sessão a fim de prestar 
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juramento e assinar o respectivo compromisso na forma da lei. 
Pelo Secretário deste Conselho foi apresentado um requerimen-
to pedindo demissão deste cargo, visto ser-lhe impossível exercer 
qualquer cargo remunerado em face do disposto no artº. 82 §3º 
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, onde ele pertence ao 
quadro inativo do mesmo Estado, por ser professor público jubila-
do. Em vista das alegações contidas no requerimento, foi concedi-
da a exoneração pedida. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a presente sessão, que eu Antonio Caetano da Rocha Braga, Secre-
tário ad-hoc escrevi. 

	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa 
	 Gabriel Severo da Costa
	 José Justiniano de Paiva

Notas:
1 O intendente adjunto Targino Hermógenes Nogueira, presente à 
reunião, não assinou a ata. 
2 A frase “firmaram o compromisso de servirem com zelo, dedica-
ção e lealdade os referidos” está na ordem inversa. O significado 
é: “os referidos [cidadãos ou membros do Conselho] firmaram o 
compromisso de servirem com zelo, dedicação e lealdade”. 
3 Sobre a nomeação de Joaquim Pinto de Oliveira consta do Órgão 
Oficial do Estado: “Comunicou-se às intendências municipais: / Da 
Varginha, para os fins convenientes, que, nesta data, foram exone-
rados dos lugares de membro efetivo e adjunto da mesma inten-
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dência os cidadãos Marcírio José de Andrade e Dr. Júlio Augusto 
Ferreira da Veiga, este por ter mudado sua residência para fora do 
município e aquele por ter sido nomeado coletor, sendo nomeados 
para substituí-los, o major José Justiniano de Paiva e Joaquim Pinto 
de Oliveira” (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 238, p. 3. 
Ouro Preto, 31 out. 1891).

[Ata 35]
Ata da sessão ordinária do dia 3 de Outubro de 1891.
Presidência do Ten. Coronel José Justiniano de Rezende e Sa

Aos três dias do mês de Outubro de mil oitocentos e noventa e um, 
nesta cidade do Espírito Santo da Varginha, reuniram-se às 11 ho-
ras da manhã, no paço da Intendência Municipal, em sessão ordi-
nária em continuação à precedente, os Cidadãos José Justiniano de 
Rezende e Silva, Gabriel Severo da Costa e José Justiniano de Paiva, 
e achando completo o número indis- [fim da transcrição da folha 
37 frente] –pensável para poder deliberar, assumiu a presidência o 
Ten. Corel Rezende [sic] e Silva, declarando aberta a sessão, sendo 
em seguida lida a ata da sessão precedente, que foi unanimemente 
aprovada. Expediente: Compareceu o Procurador desta Intendên-
cia, e apresentou dois balancetes de suas contas, correspondentes 
aos trimestres, de Abril a Junho e de Julho a Setembro do corren-
te [ano]. Deliberou-se que tais balancetes fossem entregues ao 
Snr Intendente José Justiniano de Paiva, afim [sic] de na primeira 
sessão ordinária interpor seu parecer em as contas apresentadas 
pela Procuradoria: sendo também entregues ao mesmo Snr. Inten-
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dente todos os papéis e talões que acompanharam os referidos 
balancetes. Esteve presente o Fiscal do Carmo da Cachoeira, que 
apresentou um requerimento pedindo pagamento de seus venci-
mentos de um trimestre. Deliberou a Intendência: que não tendo 
o peticionário, durante o trimestre de Julho a Setembro (1º do seu 
exercício como Fiscal) feito cobrança de impostos pertencentes às 
rendas d’esta Intendência, que ficasse adiado seu pagamento para 
o fim do último trimestre do corrente ano, para ser pago com o 
produto das rendas do distrito que representa, pois só assim se 
evitará o fato anormal de se pagar a empregados que se figuram 
em pagamentos e não no trabalho. Prestou juramento de Fiscal Su-
plente deste Conselho o Cidadão João Gonçalves de Carvalho, assi-
nando o respectivo compromisso. Sob proposta do Snr Intendente 
Gabriel Severo da Costa, que foi aprovada, deliberou o Conselho 
que o Fiscal desta cidade ficasse autorizado a consertar, de acor-
do com o Cidadão Antonio Rodrigues, uma estiva, em máo [sic] 
[mal] estado, existente perto da casa [fim da transcrição da folha 
37vº] do referido Cidadão; e bem assim que mandasse abrir regos 
para desviarem as águas pluviais de penetrarem em grande buraco 
existente perto da capela de Santa Cruz nesta cidade: serviço esse 
que deve ser quanto antes feito, afim [sic] de não se tornar, com os 
estragos das enxurradas, mais oneroso aos cofres deste Conselho. 
E nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente sessão, que 
eu, Antonio Caetano da Rocha Braga, Secretário ad-hoc, a escrevi.
	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa 

	 José Justiniano de Paiva
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	 Joaquim Pinto d’Oliveira.

Nota:
A referida capela de Santa Cruz existe ainda hoje no mesmo local 
na Rua Santa Cruz / Praça Santa Cruz, completamente alterada por 
sucessivas reformas.

[Ata 36]
Ata da sessão ordinária do dia 2 de Novembro de 1891
(Presidência do Tenente Coronel José Justiniano de Rezende e Sa)
Aos dois dias do mês de Novembro de 1891, nesta cidade do Es-
pírito Santo da Varginha, reuniram-se às 11 horas da manhã, no 
paço da Intendência Municipal os Cidadãos Intendente José Justi-
niano de Rezende e Silva e José Justiniano de Paiva faltando sem 
participação o Intendente Cidadão Gabriel Severo da Costa, sen-
do chamado o Cidadão Adjunto do Conselho – Antonio Brito de 
Oliveira, digo Joaquim Pinto de Oliveira para completar o núme-
ro legal, declarou o Cidadão Rezende [sic] e Silva, presidente do 
Conselho, aberta a sessão. Foi lida a ata da sessão precedente, e 
sem debate assinada. Expediente. Foram lidos os seguintes ofícios: 
1º do Cidadão Benedicto José Carneiro comunicando ter entrado 
em exercício do cargo de Delegado de Polícia do termo. Inteira-
do. 2º Do Tenente Coronel João Pedro Mendes, do Pontal, dando 
as razões pelas [quais] deixava de nomear um árbitro por [fim da 
transcrição da folha 38 frente] sua parte, em relação à questão de 
um caminho que outr’ora existira em terras de sua propriedade, 
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questão esta aventada pelo Cidadão Joaquim Procópio Bueno, 
único interessado na reabertura desse caminho, em vista da re-
presentação formada por muitos Cidadãos residentes na freguesia 
do Pontal. Deliberações: Deliberou o Conselho que fosse nomeado 
o Tenente Coronel Olympio Ignácio dos Reis, morador no Pontal, 
para em comissão com o Cidadão Thomaz José da Silva, morador 
nesta cidade, examinarem o local onde outr’ora havia um caminho, 
e verificarem: 1º se há ou não grande conveniência na reabertura; 
2º desde quando está o caminho tapado; 3º a quantos moradores 
poderá ele interessar; e 4º finalmente, se não existe outro caminho 
que dê comunicação igual ao caminho em questão. Deliberou mais 
q o Cidadão Intendente José Justiniano de Paiva ficasse encarrega-
do de mandar proceder aos consertos das ruas e praças desta ci-
dade o mais breve possível; e que o Fiscal desta cidade procedesse 
aos consertos e reparos necessários no interior da cadeia. Delibe-
rou, finalmente, que o Carcereiro fizesse por conta deste Conselho 
a limpeza de materiais fecais, e mensalmente apresentasse a conta 
despendida em tal serviço; e que se oficiasse ao Fiscal interino do 
Pontal a vir tomar posse efetivamente do cargo, visto ter sido no-
meado nesta data. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a ses-
são de hoje, continuando amanhã. Eu, Antonio Caetano da Rocha 
Braga, Secretário ad-hoc a escrevi.

	 (aa) José Justiniano de Rezende e Sa 

	 José Justiniano de Paiva
	 Joaquim Pinto d’Oliveira 
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[fim da transcrição da folha 38vº]

Notas: 
1 A frase “se não existe outro caminho que dê comunicação igual 
ao caminho em questão” quer dizer: “se não existe outro caminho 
igual [próximo, nas imediações] que leve ao mesmo lugar”. 
2 Na frase “Deliberou mais q o Cidadão Intendente José Justiniano 
de Paiva ficasse encarregado de mandar proceder aos consertos 
das ruas...” a letra ‘q’, abreviatura da conjunção ‘que’, foi encimada 
por um til: ~.

[Ata 37]
Ata da sessão ordinária do dia 3 de Novembro de 1891.
(Em continuação)
Presidência do Tene Corel José Justiniano de Rezende e Sa 
Aos três dias do mês de Novembro de 1891, nesta cidade do Es-
pírito Santo da Varginha, compareceram às 11 horas da manhã, 
no paço da Intendência Municipal os Cidadãos [José Justiniano de] 
Rezende [sic] [Resende] e Silva, José Justiniano de Paiva, Intenden-
te, e o Adjunto Joaquim Pinto de Oliveira, faltando sem parte o 
Intendente Cidadão Gabriel Severo da Costa; e achando-se com-
pleto para poder haver sessão, declarou o presidente do Conselho 
aberta a mesma sessão: sendo lida e aprovada a ata anterior. Ex-
pediente: Foram lidos quatro requerimentos dos Cidadãos Manoel 
Joaquim da Silva, Antonio Luiz do Prado, Francisco de Assis Arantes 
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e Antonio Luiz Goulart, todos pedindo relevação de multas impos-
tas pelo Fiscal por não terem fechado seus quintais com muros. Fo-
ram todos atendidos, dando-se-lhes seis meses de prazo. Foi lido 
um requerimento do Cidadão Francisco Quintino da Costa e Silva, 
pedindo, na qualidade de Escrivão do Júri, pagamento de três tri-
mestres de custas vencidas, na importância de 150$000 [cento e 
cinqüenta mil réis], e mais 6$000 [seis mil réis] de despesas feitas 
com o expediente do mesmo tribunal. Ordenou-se o pagamento 
pela Procuradoria, em despacho exarado em sua petição. Foram 
assinados os ofícios dirigidos aos Cidadãos Olympio Ignácio dos 
Reis, Thomaz José da Silva e João Pedro Mendes, de conformidade 
com a deliberação anterior; e bem assim o [ofício] dirigido ao Fiscal 
do Pontal, a fim de apresentar-se na primeira sessão do mês p.f. 
[próximo futuro], e tomar posse legal de seu cargo, visto ter sido 
aprovada pelo Conselho a sua nomeação efetiva para o referido 
cargo. [fim da transcrição da folha 39 frente] E nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a sessão, de que para constar lavrei a presen-
te ata, que foi escrita por mim Antonio Caetano da Rocha Braga, 
Secretário ad-hoc do Conselho. 

	 (aa) Gabriel Severo da Costa Ve. Pe.
	 José Justiniano de Paiva
	 Targino Hermógenes Nogra

Notas:
1 A ata registra a ausência de Gabriel Severo da Costa, que a assi-
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nou. A presença de Targino Hermógenes Nogueira não foi registra-
da, embora ele também assine a ata. 
2 “faltando sem parte o Intendente”: o referido intendente faltou 
sem participação, ou seja, sem comunicar e/ou justificar sua au-
sência. 
3 “todos pedindo relevação de multas impostas pelo Fiscal”: todos 
pedindo que as multas impostas pelo fiscal fossem anuladas ou 
suspensas. No caso, a Intendência não anulou as multas, mas op-
tou pela ampliação do prazo de pagamento. 

[Ata 38]
Ata da sessão ordinária de dez de Dezembro de 1891.
(Presidência do Cidadão Gabriel Severo da Costa) 
Aos dez dias do mês de Dezembro do ano de mil oitocentos e no-
venta e um, reuniram no paço da Intendência Municipal, às 11 
horas da manhã, os Cidadãos Gabriel Severo da Costa, Vice-Pre-
sidente do Conselho, o Intendente José Justiniano de Paiva e o 
Adjunto Targino Hermógenes Nogueira, e achando-se completo o 
número legal para poder funcionar o Conselho, assumiu o Vice-
-Presidente a presidência e declarou aberta a sessão, sendo em 
ato sucessivo lida a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Ex-
pediente: foram lidos cinco requerimentos de diversos Cidadãos 
residentes nesta cidade, pedindo relevação das multas impostas 
pelo Fiscal, por não terem fechado seus quintais com muros de 
adobos ou tijolos, os quais foram atendidos, tomando o Conse-
lho as medidas necessárias em relação ao assunto. Foi lido [sic] 
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uma representação do Cidadão Antonio Patrocino e Joaquim Pin-
to Ribeiro sobre uma questão de caminho existente em terras de 
ambos. O Conselho, desejando harmonizar os litigiantes, propôs 
que cada um nomeasse um árbitro que fosse ao lugar da ques-
tão; e que fosse respeitada por ambos a decisão proferida por es-
ses árbitros, no caso de obrigarem eles a concordarem; e em caso 
contrário que ambos se sujeitariam à decisão que fosse proferida 
pelo Cidadão Fiscal desta Intencia [sic], Manoel Joaquim da Silva 
Bittencourt, para esse fim nomeado pela mesma Intendência para 
desempatar a questão. Sendo aceito o árbitro proposto pela Inten-
dência pelos contendores, lavrou o Secretário deste Conselho um 
termo, em que ambos assinam, [fim da transcrição da folha 39vº] 
obrigando-se a respeitar tanto em juízo, como fora dele, a decisão 
que fosse proferida pelos dois árbitros ou pelo Fiscal, caso aque-
les não chegassem a acordo. Foi lido um requerimento do Cidadão 
Joaquim Alves Moreira solicitando licença para continuar com os 
consertos de uma sua casa nesta cidade, visto ter sido embargada 
essa obra pelo Fiscal. Foi atendido, com a obrigação de chegar os 
[pés?] direitos da frente ao alinhamento. Foi lido um requerimen-
to do Cidadão Marcírio José de Andrade pedindo pagamento da 
quantia de 261$360 [duzentos e sessenta e um mil e trezentos e 
sessenta réis] que lhe é devedora a Intendência, sendo 122$500 
[cento e vinte e dois mil e quinhentos réis] do pagamto. feito ao 
Cidadão Constantino José da Silveira, por serviços por ele feitos, 
por ordem deste Conselho, como Agente recenseador desta Paró-
quia, e o restante de fornecimentos feitos à Intendência, conforme 
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as contas juntas ou requerimto. Sendo examinadas essas contas, e 
achando-as o Conselho em ordem, despachou o requerimento, or-
denando ao Procurador o pagamento. Ordenou o Conselho que se 
exigisse o pagamento da importância paga ao Agente recenseador, 
do Presidente da 2ª comissão de Estatística, e caso não fosse ainda 
desta vez atendido, se reclamasse indenização d’essa quantia do 
Dr Presidente do Estado. Resolveu-se: que se oficiasse ao Fiscal da 
Cachoeira para que se entendesse com o Cidadão Estevão Ribei-
ro de Rezende, afim [sic] dele marcar o dia em que pudesse ser 
entregue em sua fazenda o taboado [sic] por ele ofertado a este 
Conselho para forrar o edifício da Intendência; e bem assim que 
se oficiasse ao Fiscal do Pontal, afim [sic] de informar sobre uma 
denúncia que foi dirigida a este Conselho, terminando por infor-
má-lo quais as providências que tomou sobre este as [sic] assunto. 
Deliberou o Conselho que: atendendo a falta de pedreiros e traba-
lhadores hoje existentes nesta cidade, em razão das muitas obras 
em andamento, provenientes em sua [fim da transcrição da folha 
40 frente] maior parte da abertura de diversos quintais para a pas-
sagem da ferro-via [sic] Muzambinho, e bem assim as edificações 
particulares, que fossem relevados das multas, em que incorreram 
todos os proprietários que deixaram de fechar seus quintais com 
muros: ficando-lhes, porém, marcados o prazo de sete meses para 
tal fim, ficando sujeitos a multa de 30$000 [trinta mil réis] os que 
deixarem de cumprir essa obrigação até o dia 30 de Julho de 1892. 
O Secretário deste Conselho comunicou: que todo o expediente 
da correspondência urgente com o Dr Governador do Estado e 
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com as autoridades do termo, relativas à eleição da nova Câmara 
Municipal, Instrução Pública e outras providências, fôra expedida 
e assinada pelo Cidadão Intendente José Justiniano de Paiva: fican-
do apenas por decidir-se um ofício do Governo recomendando a 
comissão de agenciamento de produtos mineiros para a Exposição 
da Colúmbia [sic]; e que não tendo o Snr. Dr. Levindo Ferreira Lo-
pes, Presidente da 2ª Comissão de recenseamento resolvido coisa 
alguma sobre a indenização da quantia de 122$500 [cento e vinte 
e dois mil e quinhentos réis] despendida por este Conselho com 
o Agente recenseador, julgava conveniente que fosse reclamado 
esse pagamento do Dr. Governador do Estado. Nada mais havendo 
a tratar, encerrou o Presidente a presente sessão, que eu Antonio 
Caetano da Rocha Braga, Secretário, a escrevi. 

	 (aa) Gabriel Severo da Costa
	 José Justiniano de Paiva
	 Targino Hermógenes Nogra

Notas:
1 No trecho “fosse proferida pelo Cidadão Fiscal desta Intencia” o 
relator acrescentou a sílaba ‘dên’ acima da palavra. 
2 No trecho “pudesse ser entregue em sua fazenda o taboado [sic] 
por ele ofertado a este Conselho para forrar o edifício da Inten-
dência” a palavra tabuado significa “conjunto de tábuas agrupa-
das, usadas para revestir telhado, assoalho, paredes, pontes etc.” 
(DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 2655). 
3 O contrato de Constantino José da Silveira como agente recen-
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seador foi publicado no Órgão Oficial do Estado em 16 de agosto 
de 1890 (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 78, p. 3. Ouro 
Preto, 16 ago. 1890). Sobre o pagamento feito a ele pelo serviço 
prestado, o Órgão Oficial do Estado publicou a seguinte nota em 
30 de janeiro de 1892: “Remeteu-se ao tesouro do estado, para 
informar, o ofício da intendência municipal da Varginha, datado de 
7 do corrente, pedindo providências no sentido de se lhe mandar 
pagar, pela respectiva coletoria, a quantia de 122$500 que despen-
deu com o agente recenseador do mesmo município” (O ESTADO 
DE MINAS GERAES. Edição nº 278, p. 1. Ouro Preto, 30 jan. 1892). 
4 Sobre o trecho que diz “que se oficiasse ao Fiscal do Pontal, afim 
[sic] de informar sobre uma denúncia que foi dirigida a este Con-
selho, terminando por informá-lo quais as providências que tomou 
sobre este as [sic] assunto” a ata não esclarece o objeto da denún-
cia. A ata seguinte, de 07 de janeiro de 1892, afirma que a denún-
cia é sobre a existência “de uma casa de negócio nessa freguesia, 
sem estar compreendida no lançamento de impostos”. 
5 Exposição da Colúmbia: trata-se da Feira Mundial de Chicago, de 
1893, ou Exposição Colombiana Mundial, realizada em comemora-
ção aos 400 anos da chegada de Cristóvão Colombo à América. O 
governo de Minas Gerais publicou o Decreto nº 527, de 13 de ju-
nho de 1891, para abertura de crédito financeiro para o custeio de 
despesas da representação do estado na The World’s Columbian 
Exposition (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 167, p. 1. Ouro 
Preto, 27 jun. 1891). Francisco Luiz da Veiga era o presidente da 
comissão encarregada de organizar a participação de Minas Gerais 
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(O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 212, p. 3. Ouro Preto, 24 
set. 1891). A ata 41, de 29 de fevereiro de 1892, cita “Exposição de 
Chicago”. A Revista Industrial de Minas Gerais afirmava que a Expo-
sição Colombiana de Chicago foi “uma feira universal, aberta à con-
corrência de todos os países, e à manifestação livre dos progressos 
feitos em todos os ramos da arte, da indústria, da ciência, da lavou-
ra e do comércio” (REVISTA INDUSTRIAL DE MINAS GERAIS. Edição 
nº 2, p. 27. Ouro Preto, 15 nov. 1893). A referida Revista não cita a 
participação de Varginha na Exposição de Chicago. Nota no Aspen 
Evening Chronicle, diz: “The resources and industries of the state 
of Minas Gerais, Brazil, will be shown at an exibition which opens 
at Ouro Preto on june 15th, 1892. The best of exhibits will be brou-
ght to Chicago later” (ASPEN EVENING CHRONICLE, 18 fev. 1892). 
Tradução: Os recursos e indústrias do estado de Minas Gerais, no 
Brasil, serão exibidos em uma exposição que se abrirá em Ouro 
Preto em 15 de junho de 1892. O melhor das exposições será leva-
do, posteriormente, para Chicago.

[Ata 39]
Ata da sessão ordinária de 7 de Janeiro de 1891 [sic] [1892]
(Presidência do Cidadão Gabriel Severo da Costa)
Aos sete dias do mês de Janeiro de 1892, nesta cidade do Espírito 
Santo da Varginha, do termo do mesmo nome, reuniu-se [sic] no 
paço da Intendência Municipal, às onze horas da manhã, os Cida-
dãos, Gabriel Severo da Costa, [fim da transcrição da folha 40vº] 
José Justiniano de Paiva e Targino Hermógenes [Nogueira], o pri-
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meiro Vice-Presidente do Conselho, o segundo membro efetivo, e 
o terceiro adjunto do mesmo Conselho, assumiu o primeiro a presi-
dência, por continuar com parte de doente o proprietário desse lu-
gar, e declarou aberta a sessão ordinária, primeira do corrente ano. 
Expediente: foi lida e aprovada a ata da sessão antecedente, que 
foi assinada. Leu-se um requerimento do Cidadão Antonio Patroci-
no pedindo a este Conselho que sustasse qualquer deliberação em 
relação a uma questão de caminho que mantém com o Cidadão 
Joaquim Pinto Ribeiro. Foi atendido, até que haja nova vistoria dos 
árbitros, afim [sic] de proferirem eles novo laudo em relação ao 
assunto. Leu-se mais um ofício do Fiscal do Pontal [Elói Mendes], 
informando ao Conselho ser falsa a denúncia dada da existência de 
uma casa de negócio nessa freguesia, sem estar compreendida no 
lançamento de impostos. Inteirado.  Resolveu o Conselho - : que de 
novo se oficiasse ao Presidente da Comissão de Estatística pedindo 
a indenização da quantia de 122$500, [cento e vinte e dois mil e 
quinhentos réis] despendido [sic] por este Conselho com o paga-
mento feito a um agente recenseador, por sua ordem; e caso não 
fosse atendido, se reclamasse oficialmente esse pagamento do 
Goverdor [sic] [Governador], digo do Presidente do Estado. Leu-se 
um requerimento do Cidadão Francisco Quintino da Costa e Silva, 
pedindo pagamento da quantia de 50$000 [cinqüenta mil réis] do 
4º trimestre do ano passado, que como tabelião tem jus, conforme 
seu contrato com este Conselho. Ordenou-se o respectivo paga-
mento à Procuradoria. Resolveu o Conselho, em vista da exposição 
verbal feita pelo Secretário do Conselho, Antonio Caetano da Ro-
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cha Braga, que ficasse de nenhum efeito a demissão que lhe fôra, a 
seu pedido, concedida na sessão de 2 de Outubro do ano passado, 
visto ter o Governador do Estado do Rio de Janeiro, em despacho, 
declarado que os empregados públicos do mesmo Estado, aposen-
tados, jubilados ou reformados antes da lei de 12 de Dezembro de 
1880, não estão sujeitos à[s] disposi- [fim da transcrição da folha 
41 frente] [ções] contidas do [sic] artigo 82 §3º da Constituição 
d’esse estado. Foi presente ao Conselho a folha de pagamento dos 
empregados do Conselho do 4º trimestre do ano passado, que foi 
assinado, [sic] ordenando-se o respectivo pagamento. Nada mais 
havendo a tratar na presente sessão, encerrou-se a mesma. Eu, 
Antonio Caetano da Rocha Braga, Secretário a escrevi.
	 (aa) Gabriel Severo da Costa
	 José Justiniano de Paiva
	 Targino Hermógenes Nogra

Nota: 
No trecho “assumiu o primeiro a presidência, por continuar com 
parte de doente o proprietário desse lugar” continuar com parte 
de doente significa continuar adoentado; proprietário desse lugar: 
ocupante efetivo do cargo de presidente do Conselho de Intendên-
cia (a palavra ‘lugar’ foi usada como sinônimo de cargo).

[Ata 40]
Sessão extraordinária do dia 15 de Fevereiro de 1892.
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(Presidência do Cidadão Gabriel Severo da Costa)
Aos quinze dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos e noventa e 
dois, nesta cidade da Varginha, compareceram às 11 horas da ma-
nhã, no Paço Municipal, os Cidadãos Gabriel Severo da Costa, Vice-
-Presidente do Conselho da Intendência, e José Justiniano de Paiva 
e Targino Hermógenes Nogueira, Intendente e Adjunto do mesmo 
[sic], faltando por motivo de moléstia o presidente Tenente Coro-
nel José Justiniano de Reze e S.a e achando-se completo o número 
necessário de Intendentes, para poder funcionar o Conselho, assu-
miu a presidência o Cidadão Gabriel Severo da Costa, que declarou 
aberta a sessão, e que havia convocado esta reunião extraordiná-
ria com o fim especial de serem tomadas as contas do Procura-
dor, e de ser organizado o lançamento geral dos contribuintes de 
impostos, que tem de ser apresentado à nova Câmara Municipal, 
cuja posse deve realizar-se no dia 7 de Março p. [próximo] futuro. 
Compareceram todos os empregados do Conselho. O Procurador 
fez entrega do livro de Receita e Despesa, os quadernos [sic] de 
cobrança de impostos e mais papéis comprobatórios das despe-
sas por ele pagas; e do livro de receita e despe= [fim da transcri-
ção da folha 41vº] -sa consta: que até esta data existia nos cofres 
deste Conselho, a quantia de um conto, seiscentos e vinte e três 
[mil], novecentos e noventa e dois réis (Réis 1:623$992), de saldo. 
O Conselho deliberou – que as contas e livro de receita e despesa 
do Procurador fossem entregues ao Intendente José Justiniano de 
Paiva, para, na sessão última deste Conselho, que foi marcada para 
o dia 29 do corrente, dar parecer sobre elas, e encerrar-se nesse 
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dia todas as contas: devendo os Fiscais desta cidade, e bem assim 
os das freguesias da Cachoeira [Carmo da Cachoeira] e Pontal [Elói 
Mendes], apresentarem-se com suas contas e arrecadações liqui-
dadas nesse mesmo dia, para o que deverão ser avisados pela Se-
cretaria deste Conselho. O Procurador declarou – que não tinham 
pago as multas os jurados seguintes, apesar de serem por ele 
convidados ao pagamento: Joaquim Cândido de Araújo, Joaquim 
Roque Pereira Braga, Antonio José Teixeira de Rezende, Lourenço 
Gonçalves Braga, Domingos José Pereira, Olympio Liberal, Dr. Ma-
thias Antonio Moinhos de Vilhena, Eduardo Alves de Gouvea, An-
tonio Joaquim Alves de Gouvea, Thomé Monteiro da Costa, Fran-
cisco de Paula Gonçalves, Francisco de Assis Reis, João Baptista da 
Fonseca, Álvaro de Brito, Thomaz José da Silva e Tenente Coronel 
José Justiniano de Reze [e] Silva. Ordenou o Conselho – que o Pro-
curador procedesse, sem demora, judicialmente à cobrança, res-
ponsabilizando-se o mesmo Conselho pela importância da multa 
do Cidadão Tenente Coronel José Justiniano de Rezende e Silva; e 
particularmente, pela multa do Cidadão Thomaz José da Silva, res-
ponsabilizou-se o Cidadão Gabriel Severo da Costa: - deliberações 
estas tomadas em consideração à posição que o primeiro ocupa 
neste Conselho, e à intimidade e parentesco que ligam o Cidadão 
Thomas José da Silva ao Cidadão Gabriel Severo da Costa. Ordenou 
mais o Conselho que o Fiscal desta cidade procedesse, com urgên-
cia, aos consertos necessários no edifício da Instrução, do lado do 
poente [fim da transcrição da folha 42 frente] Em tempo declaro: 
que entre os devedores de multas do Júri foi mencionado o nome 
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do Dr. Mathias Antonio Moinhos de Vilhena, o qual já havia pago 
a referida multa. E para constar lavrei a presente ata, eu Antonio 
Caetano da Rocha Braga, Secretário do Conselho.

	 (aa) Gabriel Severo da Costa
	         José Justiniano de Paiva
	         Targino Hermógenes Noga

Notas: 
1 No trecho “os Cidadãos Gabriel Severo da Costa, Vice-Presidente 
do Conselho da Intendência, e José Justiniano de Paiva e Targino 
Hermógenes Nogueira, Intendente e Adjunto do mesmo”, ‘mesmo’ 
quer dizer Conselho da Intendência. 
2 Sobre o trecho que diz: “O Procurador declarou – que não tinham 
pago as multas os jurados seguintes”, a Lei Mineira nº 18, de 28 de 
novembro de 1891, que contém a organização e a divisão judiciária 
do estado, estabeleceu no artigo 204, §2º multa aos jurados falto-
sos. O valor da multa não foi registrado pelo relator. 
3 O trecho “Ordenou o Conselho – que o Procurador procedes-
se, sem demora, judicialmente à cobrança, responsabilizando-se 
o mesmo Conselho pela importância da multa do Cidadão Tenen-
te Coronel José Justiniano de Rezende e Silva; e particularmente, 
pela multa do Cidadão Thomaz José da Silva, responsabilizou-se 
o Cidadão Gabriel Severo da Costa: - deliberações estas tomadas 
em consideração à posição que o primeiro ocupa neste Conselho, 
e à intimidade e parentesco que ligam o Cidadão Thomas José da 
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Silva ao Cidadão Gabriel Severo da Costa” é revelador da dinâmi-
ca do funcionamento da política varginhense e brasileira não so-
mente daquela época, mas, infelizmente, dos dias atuais: relações 
pessoais, familiares e de compadrio e sua interferência em deci-
sões políticas envolvendo recursos públicos. Assim, temos que o 
tenente-coronel José Justiniano de Resende e Silva, presidente do 
Conselho da Intendência, foi multado por não ter comparecido à 
sessão do júri, conforme determinava a lei em vigor nesse perío-
do. Era dever do cidadão o comparecimento às audiências quando 
convocado para ser membro do júri. O Conselho da Intendência, 
representante do poder público municipal, resolveu quitar com 
dinheiro público a multa particular que cabia a ele pagar por com-
promissos não assumidos. A multa imposta a Thomaz José da Silva, 
pelo mesmo motivo, foi paga por Gabriel Severo da Costa levando 
em conta a relação institucional do multado com o Conselho da In-
tendência e, também, as relações de intimidade e parentesco dele 
com Gabriel Severo da Costa.

[Ata 41]
Sessão extraordinária do dia 29 de Fevereiro de 1892.
(Presidência do Cidadão Gabriel Severo da Costa)
Aos vinte e nove dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos e no-
venta e dois, nesta cidade da Varginha, reuniram-se às 11 horas da 
manhã, no Paço Municipal, os Cidadãos Gabriel Severo da Costa, 
Vice-Presidente do Conselho, José Justiniano de Paiva, Intendente, 
e Targino Hermógenes Nogueira, Adjunto, e achando-se completo 
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o número legal para poder funcionar o Conselho, assumiu a pre-
sidência o Cidadão Gabriel Severo da Costa, declarando aberta a 
sessão: fazendo ciente ao Conselho que não tendo comparecido 
o Procurador, afim [sic] de concluir a prestação de suas contas e 
fazer entrega a este Conselho dos saldos que devem existir em seu 
poder, da quantia de 1:623$992 [Réis: um conto, seiscentos e vinte 
e três mil, novecentos e noventa e dois réis], e mais das quantias 
arrecadadas de Janeiro até esta data, prorogar-se [sic] a presen-
te sessão para amanhã, afim [sic] de serem realizadas, a referida 
prestação de contas e entrega dos saldos; e por isso convidava 
os membros presentes, d’este Conselho, a comparecerem neste 
mesmo lugar e às mesmas horas: devendo ser avisado o Procu-
rador desta deliberação. Foi lido um Ofício do Fiscal do Pontal em 
que comunicou ter recebido apenas 20$000 rs [vinte mil réis] de 
impostos, e que havia empregado essa quantia em consertos de 
estradas e pontes, que eram reclamados pelo público, e que acha-
va-se pronto a entrar para os cofres munici- [fim da transcrição da 
folha 42vº] –pais, se não fosse aprovado o seu ato. O Conselho or-
denou que se oficiasse ao mesmo Fiscal declarando ter sido apro-
vado o seu procedimento. Leu-se mais um ofício do Escrivão do 
Júri, remetendo por ordem do Dr. Juiz de Direito da comarca, uma 
relação de Cidadãos multados na última sessão do Júri. O Conse-
lho resolveu que fossem entregues esses papéis à nova Câmara 
Municipal, para que ele mandasse proceder à cobrança de tais 
multas, visto estar quase terminado o mandato deste Conselho. 
O Intendente Cidadão José Justiniano declarou que examinando 
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as contas do Procurador dos dois últimos trimestres do ano pas-
sado, as considerava boas, sendo seu parecer aprovado pelo Con-
selho. O Fiscal desta cidade apresentou suas contas por meio de 
um balancete de receita e despesa, sendo presentes os talões e 
recibos comprobatórios tanto da receita, como da despesa. Desse 
balancete provou ele ter arrecadado no ano de 1891 até esta data 
a quantia de 1:058$500 rs [Réis: um conto, cinqüenta e oito mil e 
quinhentos réis], e haver entrado para a Procudoria [sic] [Procu-
radoria] com a quantia de 402$000 [quatrocentos e dois mil réis] 
, o que provou com os talões de nos 6, 73, 89 e 100, e ter gasto a 
quantia de 346$300 [trezentos e quarenta e seis mil e trezentos 
réis] em obras autorizadas pelo Conselho e outras pelo Código de 
Posturas. Deduzida daquela quantia (1:058$500 rs) a sua porcenta-
gem, 15%, a despesa feita de 346$300 [trezentos e quarenta e seis 
mil e trezentos réis] e as entradas que fizera aos cofres municipais, 
restava entregar a este Conselho a quantia de 151$425 [cento e 
cinqüenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco réis], o que fez 
no mesmo ato. O Conselho, depois de examinar os documentos 
que comprovavam a receita e despesa, deu por aprovadas as con-
tas do referido funcionário. Foi apresentado um requerimento do 
Cidadão Heitor Pinto Ribeiro, e um relatório do Fiscal desta cidade 
sobre a vistoria de um caminho, sobre o qual questionam, há mui-
to tempo os Cidadãos Joaquim Pinto Ribeiro e Antonio Patrocino. 
Resolveu o Conselho que tanto o requerimento como o relatório, 
fossem dirigidos à nova Câmara, cuja posse ser [sic] [será] realiza-
da no dia 7 de Março vindouro, e bem o ofício dirigido a este Con-
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selho pelo Presidente do Estado sobre a exposição de Chicago. [fim 
da transcrição da folha 43 frente] O Presidente entregou de novo 
ao Fiscal desta cidade a qta. [quantia] [um borrão de tinta na linha] 
retro-mencionada de 151$425 rs. O Conselho deliberou: que os 
saldos de contas do Procurador e do Fiscal ficassem em poder dos 
mesmos, até que a nova Câmara Municipal resolvesse sobre o des-
tino que devam ter. O Procurador compareceu e apresentou um 
balancete da arrecadação feita de Janeiro até esta data, deduzida 
a sua porcentagem, importando o saldo em 719$100 rs [setecen-
tos e dezenove mil e cem réis], que reunidos à de 1:623$992 [um 
conto, seiscentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e dois 
réis] perfazem a quantia de 2:343$092 rs [dois contos, trezentos 
e quarenta e três mil e noventa e dois réis]. Passou o Conselho a 
tomar conhecimento de um pedido de pagamento de custas, como 
defensor de réus perante o Júri, requerido pelo Cidadão Thomaz 
José da Silva. O Conselho resolveu que ele solicitasse esse paga-
mento da Câmara Municipal, cuja posse ter [sic] [terá] lugar a 7 do 
corrente mês, visto estarem encerradas todas as contas, e findar-
-se hoje o mandato deste Conselho. Nada mais havendo a tratar, 
encerrou o Presidente a sessão presente, última do seu mandato, 
e convidou os Cidadãos presentes a se acharem no dia 7 de Março, 
ao meio dia, reunidos neste Paço, afim [sic] de dar posse aos Cida-
dãos Vereadores da nova Câmara, Conselheiros Distritais e Juízes 
de Paz do termo. Eu, Antonio Caetano da Rocha Braga, Secretário 
do Conselho, escrevi a presente ata. 
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	 (aa) Gabriel Severo da Costa
	         José Justiniano de Paiva
	        Targino Hermógenes Noga

[fim da transcrição da folha 43vº e do Livro de Actas do Conselho 
de Intendência 1890-1892]

Notas: 
1 O trecho “achava-se pronto a entrar para os cofres munici- [fim 
da transcrição da folha 42vº] –pais, se não fosse aprovado o seu 
ato” significa que caso a prestação de contas feita pelo fiscal do 
Pontal não fosse aprovada pelo Conselho da Intendência, ele se 
prontificaria a entregar aos cofres municipais a quantia gasta do 
seu próprio bolso. 
2 Exposição de Chicago: referência à Exposição Universal de 1893 
ou Feira Mundial de Chicago, realizada em Chicago, nos Estados 
Unidos. A ata 38, de 10 de dezembro de 1891, cita a “Exposição da 
Colúmbia”.  
3 No trecho final da ata: “Câmara Municipal, cuja posse ter [sic] 
[terá] lugar a 7 do corrente mês” o relator enganou-se quanto ao 
mês da posse da nova Câmara Municipal. A ata foi redigida em 29 
de fevereiro de 1892, portanto, o dia 7 do corrente mês já havia 
passado. Ele, evidentemente, se referia ao próximo dia 7 de março 
de 1892. O erro foi cometido por uma distração do relator.
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5.1 Membros do Conselho de Intendência 1890-1892

	 Os cargos ou funções do Conselho de Intendência eram os 
de presidente, vice-presidente, membro efetivo e membro adjunto. 
O membro efetivo era chamado de intendente. Foram membros no 
período entre 13 de fevereiro de 1890 e 29 de fevereiro de 1892:

1 Antonio Rebello da Cunha............................................Adjunto 
2 Gabriel Severo da Costa...................................Vice-Presidente 
3 João Correa de Sousa Carvalho...................................Membro 
4 Joaquim Pinto de Oliveira.............................................Adjunto 
5 José Justiniano de Paiva.................................................Efetivo 
6 José Justiniano de Rezende e Silva...........................Presidente 
7 Júlio Augusto Ferreira da Veiga....................................Adjunto 
8 Marcírio José de Andrade..................Efetivo / Vice-Presidente
9 Targino Hermóges Nogueira..........................Adjunto / efetivo

	 José Justiniano de Rezende e Silva foi nomeado membro e 
presidente do Conselho de Intendência por ato do governador José 
Cesário de Faria Alvim, datado de 29 de janeiro de 1890. 
	 Ele esteve presente em 32 das 41 sessões realizadas pelo Con-
selho de Intendência (índice de frequência de 78%): sessões 1 a 14, 17, 
20 a 30 e 32 a 37, sendo essa a última em que ele esteve presente, em 
03 de novembro de 1891. A assinatura dele consta de 29 atas (1 a 13, 
17, 20 a 29 e 32 a 36), a última em 02 de novembro de 1891.
	 Resende e Silva faltou às sessões 15, 16, 18, 19, 38 e 41 
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sem justificativa. Sua ausência da sessão 31, de 06 de junho de 
1891, foi justificada pelo relator: “enviou participação em que por 
motivos justos deixava de comparecer a esta Sessão”; da sessão 
39, de 07 de janeiro de 1892: “assumiu o primeiro a presidência, 
por continuar com parte de doente o proprietário desse lugar” e 
da sessão 40, extraordinária, de 15 de fevereiro de 1892: “faltando 
por motivo de moléstia”.
	 Antonio Pinto de Barros havia sido nomeado membro adjun-
to, mas sua nomeação foi declarada sem efeito por ato do governador. 
Ele não chegou a participar de sessões. Para o seu lugar foi nomeado 
o Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga (ata 6, primeiro abr. 1890).
	 Marcírio José de Andrade participou de todas as sessões e 
assinou todas as atas no período entre 13 de fevereiro de 1890 e 
06 de junho de 1891 (atas 1 a 31). Ele solicitou sua exoneração de 
membro do Conselho, por ter sido nomeado Coletor Geral do Estado 
em Varginha. O documento com o pedido de exoneração foi lido na 
sessão de 04 de agosto de 1891, um dia após o membro adjunto que 
lhe substituiu ter tomado posse (ata 33, de 04 ago. 1891). 
	 Em 03 de agosto de 1891, Targino Hermógenes Nogueira 
passou a membro efetivo (intendente) e tomou posse oficialmente 
após a exoneração de Marcírio José de Andrade (ata 32, 03 ago. 
1891). No entanto, nas sessões de 07 de janeiro e de 15 e 29 de 
fevereiro de 1892, ele é citado ainda como adjunto (ata 39, 07 jan. 
1892; ata 40, 15 fev. 1892; ata 41, 29 fev. 1892).
	 O Dr. Júlio Augusto Ferreira da Veiga solicitou sua exoneração 
de adjunto por ter-se mudado para Campanha (ata 34, 02 out. 1891).
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	 O Dr. João Correa de Sousa Carvalho é referido nas atas ape-
nas como membro do Conselho de Intendência, sem especificação se 
efetivo ou adjunto. Ele participou apenas das cinco primeiras sessões, 
entre 13 de fevereiro e 04 de março de 1890. Em primeiro de abril de 
1890, ele faltou à sessão sem apresentar justificativas (ata 6, primeiro 
abr. 1890). A partir dessa data, seu nome não foi mais citado.
	 Joaquim Pinto de Oliveira foi o membro do Conselho de In-
tendência que participou do menor número de sessões, apenas três 
entre o início de outubro e meados de novembro de 1891 (atas 35, 
36 e 38).
	 Antonio Rebello da Cunha solicitou sua exoneração de ad-
junto, em 03 de novembro de 1890 (ata 20, 03 nov. 1890). Consta de 
ata que ele foi nomeado adjunto em substituição ao boticário Pedro 
de Alcântara da Rocha Braga que havia sido exonerado a pedido, no 
entanto, a presença de Pedro de Alcântara não foi registrada em ne-
nhuma sessão e sua assinatura não consta de nenhuma ata (ata 8, 
primeiro maio 1890).
	 José Justiniano de Paiva foi nomeado intendente por ato do 
governador do estado. Esse registro consta da sessão de 02 de outu-
bro de 1891, dia em que tomou posse e entrou em exercício no cargo 
(ata 34, 02 out. 1891).
	 Exerceram a presidência devido à ausência do presidente 
efetivo José Justiniano de Rezende e Silva por motivo de doença, os 
intendentes Marcírio José de Andrade nas sessões de primeiro e 02 
de outubro de 1890, e Gabriel Severo da Costa, nas sessões de 10 de 
dezembro de 1891, 07 de janeiro, e 15 e 19 de fevereiro de 1892.
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PARTE 2

TRANSCRIÇÃO DAS ATAS
DO “LIVRO DAS ACTAS DO CONSELHO DISTRITAL DA CIDADE 

DA VARGINHA 1893-1894”

O endereço do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 
não foi informado pelo relator que registrou apenas que as sessões 
eram realizadas “na casa destinada para os trabalhos do Conselho 
Distrital”. Felizmente, documentos do Conselho Distrital publica-
dos na Gazeta da Varginha nos permitem saber a localização da 
rua onde aconteciam as sessões do Conselho. Um edital para a 
construção de postes para a iluminação pública dizia: “A praça terá 
lugar no dia 1 de Novembro p. f., ao meio dia, na casa do Conse-
lho, a rua Direita [...] Varginha, 18 de Setembro de 93” (GAZETA 
DA VARGINHA. Varginha, set. 1893). A Rua Direita é a atual Rua 
Presidente Antonio Carlos. 

Quanto ao horário, as sessões do Conselho Distrital foram 
realizadas em horários que variavam a cada sessão: 11h:00min., 
meio-dia, 14h:00min., 16h:00min. e 19h:00min.

	A eleição para Conselheiros Distritais e Juízes de Paz da 
Cidade do Espírito Santo da Varginha havia sido marcada para 
o dia 24 de dezembro de 1892, no entanto, ela não foi realiza-
da. Com isso, o Coronel Joaquim Baptista de Mello, Presidente e 
Agente Executivo da Câmara Municipal de Varginha, marcou o dia 
11 de fevereiro de 1893 para a sua realização. O edital de convo-
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cação, datado de 07 de janeiro de 1893, foi publicado na Gazeta 
da Varginha. 

A eleição foi realizada no Paço Municipal, às onze horas 
da manhã; foram escolhidos três Conselheiros Distritais e dois 
Juízes de Paz. Os eleitores votaram com duas cédulas, uma com 
os três nomes para Conselheiros Distritais, em que um deles foi 
designado Presidente e Agente Executivo Distrital e a outra, com 
dois nomes para os Juízes de Paz que deveriam servir os dois 
anos restantes que faltavam para completar o triênio (GAZETA 
DA VARGINHA. Varginha, jan. 1893. Sem data completa no origi-
nal pesquisado).

A Câmara Municipal, no entanto, anulou a eleição. A anu-
lação deixou indignada parte da população. Em 04 de março de 
1893, o tenente-coronel Olympio Liberal, advogado provisionado 
da comarca e eleitor residente na cidade, interpôs recurso sobre 
o ato da Câmara Municipal que anulou a eleição. A interposição 
do recurso obrigou a Câmara Municipal a publicar, na íntegra, no 
jornal Gazeta da Varginha, a “Ata da sessão extraordinária do dia 
1º de Março de 1893” que contém a citação das irregularidades 
que levaram à anulação da eleição. Um dos trechos mais signifi-
cativos afirma:
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A eleição de conselheiros distritais está nula por 
sua natureza, visto terem os eleitores votado em 
cédulas com três nomes, que foram apurados, 
quando a lei determina no art. 134 §2º e art. 4º 
do regulamento eleitoral, e art. 122 da lei n. 2 de 
26 de Novembro de 1891, que cada eleitor vote 
com cédula com dois nomes, com especificação 
de um deles para presidente e agente executivo 
distrital, quando o número de conselheiros distri-
tais a elegerem-se for de três. Esta irregularidade 
foi cometida nas três seções eleitorais do distrito 
desta cidade (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 
mar. 1893, p. 3).

Outras irregularidades citadas foram: ausência do registro 
da hora de início e término das eleições; as cédulas eleitorais não 
foram lacradas nem guardadas até ao reconhecimento dos pode-
res dos eleitos; as atas de encerramento de assinatura dos elei-
tores não foram assinadas pelos membros das respectivas mesas; 
as atas das três seções eleitorais não foram transcritas no livro de 
notas do tabelião, conforme mandava a lei (GAZETA DA VARGINHA. 
Varginha, mar. 1893, p. 3).

Em 08 de março de 1893, o mesmo Olympio Liberal publi-
cou a extensa nota “Ao eleitorado”, na Seção Livre, da Gazeta da 
Varginha, para se queixar e levantar hipóteses sobre a verdadeira 
causa da anulação. Reproduzimos alguns trechos dessa nota:
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Tendo sido marcada a eleição para Juízes de Paz 
e Conselheiros distritais para o dia 11 de Feve-
reiro findo, isto já pela 3ª vez, por não terem nas 
primeiras comparecido mesários nem eleitores, 
com sacrifício, fez-se a eleição última; veio o ilus-
tríssimo e exmo. snr. Coronel Presidente e agente 
executivo da Câmara etc. etc. no dia 1 do corrente 
mês [primeiro de março de 1893], em uma úni-
ca sessão, anulou a eleição feita, isto por falta de 
fútil formalidade sanável [...] era preciso que hou-
vessem [sic] dois terços de vereadores a favor da 
nulidade, o que não consta da ata. [...] Posso afir-
mar o que motivou a nulidade da última eleição, 
foi a minha pessoa, e isto sabe perfeitamente o 
eleitorado [...] Varginha, 8 de Março de 93. Olym-
pio Liberal (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, mar. 
1893, p. 3).

	Olympio Liberal não explicitou os motivos que poderiam 
ter levado a Câmara Municipal a anular a eleição por causa dele. 
Fica claro, porém, que havia uma rivalidade pessoal e política entre 
ele e Joaquim Baptista de Mello. 

	Após a primeira semana de março de 1893, o assunto ain-
da rendeu extensas notas e transcrições de documentos da Câma-
ra Municipal e de Olympio Liberal ao Juiz de Direito da comarca. 

	Em outra sessão extraordinária, a Câmara Municipal exa-
minou os motivos do recurso interposto de Olympio Liberal. Um 
dos trechos afirma: 
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A Câmara [...] não vê motivo para que o cidadão 
Olympio Liberal se queixe de que o chefe do Go-
verno municipal tenha contra si qualquer preven-
ção, quando é verdade que ainda no ano passado 
[1892] foi o recorrente por ele nomeado fiscal 
desta cidade, cargo este de confiança do mesmo 
chefe: sendo posteriormente demitido a bem do 
serviço público [...] Quanto a algumas censuras 
feitas pelo recorrente contra esta Câmara, deixa 
ela de respondê-las para não descer de sua dig-
nidade (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, mar. 
1893). 

Em seguida, a ata cita todos os pontos alegados por Olym-
pio Liberal para interpor o recurso contra a anulação da eleição e 
os rebate com base na legislação para concluir que as alegações 
apresentadas não procedem. Por fim, conclui: “Em vista do expos-
to, ficam de pé todas as nulidades de que se acham eivadas as 
eleições de 11 de fevereiro do corrente ano, que foram feitas de 
modo inteiramente contrário à lei e regulamento eleitorais. A Câ-
mara, portanto, confirma a nulidade das referidas eleições”. A ata é 
assinada por Joaquim Baptista de Mello, Presidente e Agente Exe-
cutivo Municipal e pelos vereadores Antonio Justiniano de Resen-
de Xavier, Azarias Alves Campos, Domingos Teixeira de Resende, 
Francisco Aureliano de Paiva e Matheus Tavares da Silva (GAZETA 
DA VARGINHA. Varginha, mar. 1893). 

A sentença foi proferida em breve, no dia 20 de abril de 1893, 
assinada por Francisco Carneiro Ribeiro da Luz e publicada, na ínte-
gra, na Gazeta da Varginha. O termos finais são os seguintes: “Nego 
provimento ao recurso interposto da decisão da Câmara, que anulou 
as eleições realizadas nesta cidade a 11 de fevereiro deste ano, para 
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o fim de confirmá-la, como confirmo, pelos fundamentos expostos 
nesta sentença”. Olympio Liberal, o recorrente, foi obrigado a arcar 
com as custas judiciais (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, jun. 1893). 

Após a confirmação da anulação da eleição pelo Juiz de Di-
reito da comarca, Joaquim Baptista de Mello, presidente da Câma-
ra Municipal, em edital publicado em primeiro de maio de 1893, 
marcou o dia 07 de junho, para se proceder a nova eleição para 
Juízes de Paz e Conselheiros Distritais, tudo de conformidade com 
o disposto no §24 do art. 39 da Lei nº 2, de 14 de setembro de 
1891 (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, maio 1893, p. 3. Sem data 
completa no original pesquisado).

A chapa para a nova eleição dos conselheiros do Conselho 
Distrital ficou composta pelos seguintes membros: Presidente do 
Conselho Distrital: Pedro de Alcântara da Rocha Braga. Membros: 
José Maximiano Franco de Carvalho e Marcírio José de Andrade 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, maio 1893, p. 3. Sem data no 
original pesquisado). Olympio Liberal também concorreu.

O resultado da eleição para Conselheiros Distritais e Juízes 
de Paz foi apurado pela Câmara Municipal de Varginha, reunida em 
sessão extraordinária:

Pedro de Alcântara da Rocha Braga – Presidente e Agente Executivo 
Distrital............................................................................... 36 votos
Marcírio José de Andrade...............................................34 votos
José Maximiano Franco de Carvalho..............................28 votos
Olympio Liberal...............................................................19 votos
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	Foram eleitos Conselheiros Distritais os três primeiros 
mais votados (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, jun. 1893).

	A seguir, apresentamos a transcrição integral do “Livro das 
Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894” com 
atualização ortográfica. 

FOLHA 

[Termo de abertura sem título]

Contém este Livro das Atas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha vinte e seis folhas rubricadas pelo Presidente.
Cidade da Varginha, 12 de Julho de 1893
Américo Vieira de Carvalho, Secretário Interino 
(a) Pedro de Alcântara da Rocha Braga 

[fim da transcrição da folha de rosto não numerada e não rubrica-
da]
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[Ata 1]

[12 de julho de 1893]

Ata da instalação do Conselho Dis-
trital da Cidade do Espírito Santo 
da Varginha.

Presidência do Cidadão Pedro de A. [Alcântara] da Rocha Braga, Se-
cretário interino Américo Vieira de Carvo. [Carvalho] Aos doze dias 
do mês de Julho de mil oitocentos e noventa e três, às duas horas 
da tarde, na casa destinada para os trabalhos do Conselho distri-
tal, na sala das sessões, presentes os Snrs. Presidente Pedro [de] A. 
[Alcântara] da Rocha Braga e o membro José Maximiano Franco de 
Carvo declarou o Sr. Presidente instalado o Conselho Distrital desta 
Cidade e marcou o dia 30 do corrente mês, ao meio dia, para ter 
lugar a primeira sessão ordinária; ordenando o mesmo presidente 
que se oficiasse ao Presidente da Câmara Municipal, comunican-
do-lhe achar-se instalado o Conselho d’este Distrito. Para constar, 
lavrou-se a presente ata que vai escrita por mim, secretário interino 
e assinada pelo Presidente e membro. Eu, Américo Vieira de Carva-
lho, Secretário interino que a escrevi.

	(aa) Pedro [de] A. da Rocha Braga
	José Maximiano Franco de Carvalho
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Nota:
Em 12 de julho de 1893, a Câmara Municipal de Varginha que havia 
sido extinta logo após a Proclamação da República, estava nova-
mente em atividade, conforme não deixa dúvida o trecho da ata 
dessa data que afirma “ordenando o mesmo presidente que se ofi-
ciasse ao Presidente da Câmara Municipal, comunicando-lhe achar-
-se instalado o Conselho d’este Distrito”. Da mesma forma, a ata 2, 
de 21 de agosto de 1893, afirma “um ofício da Câmara Municipal, 
pedindo a colocação de placas nas ruas e praças desta cidade e co-
municando ter no orçamento da mesma Câmara uma verba para 
esse fim” e “para esse fim pediuram [sic] à Câmara Municipal um 
auxílio para a compra dos lampiões”. A ata 5, de 26 de outubro de 
1893, afirma “em vista da verba que foi distribuída a este Conselho 
pela Câmara Municipal” e “comunicando-se o ocorrido à Ilma Câma-
ra Municipal, para os devidos efeitos”

[Ata 2]

[21 de agosto de 1893]

Ata da primeira sessão ordinária 
do Conselho Distrital da Cidade do 
Espírito Santo da Varginha.

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha 
[fim da transcrição da folha 1 frente] Braga. Secretário Américo 
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Vieira de Carvalho. Aos vinte e um dias do mês de Agosto de 1893, 
às 2 horas da tarde, na casa destinada para os trabalhos do Conse-
lho Distrital, na sala das sessões, presentes os Snrs. Pedro [de] A. 
[Alcântara] da Rocha Braga e o membro José Maximiano Franco de 
Carvalho, declarou o Sr. Presidente aberta a primeira sessão ordiná-
ria do Conselho Distrital desta Cidade: Foi lida uma representação 
da classe caixeiral d’esta cidade pedindo o fechamento das portas 
às 4 horas da tarde aos domingos e dias santificados; um ofício da 
Delegacia de Polícia pedindo ao Conselho Distrital a denominação 
das ruas desta cidade, a fim de poder dividi-la em quarteirões; uma 
petição do cidadão Ivo de Carvalho pedindo assentimento para pro-
seguir [sic] na construção de uma casa, que não está sendo cons-
truída de conformidade com a lei municipal; um ofício da Câmara 
Municipal, pedindo a colocação de placas nas ruas e praças desta 
cidade e comunicando ter no orçamento da mesma Câmara uma 
verba para esse fim. Quanto à representação da classe caixeiral des-
ta cidade, depois de ouvidos a maioria dos negociantes desta praça, 
foi deferida a pretensão dos mesmos, começando a vigorar depois 
de publicada pela imprensa local, tornando-se, por isso, uma obri-
gação, o fechamento das portas, aos domingos e dias santificados, 
das casas comerciais desta cidade das 3 horas em diante. [fim da 
transcrição da folha 1vº] Discutida a circular da Delegacia de Polícia 
resolveu-se a dar as providências com toda a brevidade. Quanto 
a petição do cidadão Ivo de Carvalho, nada resolveu o Conselho 
por faltar um dos membros à presente sessão, ficando adiado para 
a próxima sessão. Quanto ao ofício da Câmara Municipal já foram 
dadas as providências. Nada mais havendo a tratar, passou o Con-
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selho a deliberar sobre a iluminação a gás-globo nesta cidade e 
para esse fim pediuram [sic] à Câmara Municipal um auxílio para a 
compra dos lampiões, sendo orçado em 6:000$000 [seis contos de 
réis] este indispensável melhoramento. E para constar, lavrou-se a 
presente ata, que vai por mim, Secretário, escrita, e assinada pelo 
Presidente e membro. Eu, Américo Vieira de Carvalho, Secretário, 
que a escrevi.

	(aa) Pedro A. da Rocha Braga
	José Maximiano Franco de Carvalho

Notas:

1 Classe caixeiral: relativo a caixeiro, pessoa que trabalha em esta-
belecimento comercial atendendo os clientes no balcão; balconis-
ta, sendo esse o termo mais comum no Brasil. No caso específico, 
classe caixeiral se refere aos comerciantes proprietários de estabe-
lecimentos comerciais em Varginha. Ao comunicar a deliberação do 
Conselho Distrital sobre a solicitação de parte da classe caixeiral 
para o fechamento dos estabelecimentos a partir das dezesseis ho-
ras, o relator cometeu um equívoco dizendo que o fechamento se-
ria após as quinze horas. Conforme veremos nas atas subseqüentes, 
eles pleiteavam o fechamento após as dezesseis horas. A expressão 
‘classe caixeiral’ era de uso comum pela população e pela imprensa 
local, conforme consta das páginas de várias edições da Gazeta da 
Varginha do ano de 1893. 
2 Sobre o ofício da Delegacia de Polícia pedindo ao Conselho Distri-
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tal a denominação das ruas da cidade, a fim de poder dividi-la em 
quarteirões, a palavra quarteirão no contexto em que se encontra 
não se referia apenas a um quarteirão como compreendemos hoje 
(termo do urbanismo que significa no traçado de uma cidade, ter-
reno quadrangular, formado por quatro ruas que se cruzam duas 
a duas; quadra), mas a um conjunto de quarteirões agrupado por 
proximidade o que facilitaria a gestão do policiamento.
3 O cidadão Ivo de Carvalho solicitou ao Conselho Distrital autoriza-
ção para continuar a construir uma residência em desconformidade 
com a lei. Esse fato mostra de modo bastante claro a dificuldade 
de alguns cidadãos acatarem as leis, fato que, infelizmente, parece 
ser corriqueiro no Brasil. Nota-se que o Conselho evitou deliberar 
sobre o assunto e adiou a decisão. Desconhecemos a deliberação 
tomada, pois o assunto não foi registrado nas atas subseqüentes. 
4 Sobre a iluminação pública e os lampiões de Varginha, quatro me-
ses depois, a Gazeta da Varginha publicou o seguinte Edital: “Pedro 
A. Rocha Braga, presidente do Conselho distrital desta cidade. Faz 
saber que está em hasta pública o fornecimento de 50 lampiões, 
com as lamparinas belgas, para a iluminação pública desta cidade. 
O proponente deverá enviar a sua proposta em carta fechada, até o 
dia 15 de Janeiro p.f. / Varginha, 10 de Dezembro de 1893. – Pedro 
A R. Braga (GAZETA DA VARGINHA, 1893, p. 4. Sem data completa 
no exemplar pesquisado). 
5 Os lampiões a gás utilizavam o gás acetileno (C2H2), um hidrocar-
boneto da classe dos alcinos, incolor, de odor desagradável, instável 
e altamente combustível. Os lampiões a querosene estavam sujei-
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tos a explosões que poderiam causar incêndios, conforme nota pu-
blicada na Gazeta da Varginha que relata o incêndio provocado por 
uma explosão, em Três Pontas, ocorrida durante um espetáculo na 
Sociedade Dramática 26 de Agosto (GAZETA DA VARGINHA. Edição 
nº 9, p. 2. Varginha, 03 mar. 1895). 

[Ata 3]

[05 de setembro de 1893]

Ata da segunda sessão ordinária 
do Conselho Distrital da Cidade do 
Espírito Santo da Varginha.

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga. 
Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos cinco dias do mês de 
Setembro de mil oitocentos e noventa e três, às 7 horas da noite, 
na casa destinada para os trabalhos do Conselho Distrital, em a sala 
das sessões, presentes os Snrs Presidente Pedro [de] A. [Alcântara] 
da Rocha Braga e o membro José Maximiano Franco de Carvalho, 
declarou o Sr Presidente aberta a segunda sessão ordinária do [fim 
da transcrição da folha 2 frente] do [sic] Conselho Distrital desta 
Cidade: Entrou em discussão pela segunda vez a representação da 
classe caixeiral desta Cidade, sendo aceita a primeira deliberação 
que determina o fechamento das portas comerciais (digo) das ca-
sas comerciais das quatro horas da tarde em diante, nos domingos 
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e dias santificados. Passando-se a tratar da iluminação desta ci-
dade, resolveu o Conselho fazer um apelo aos proprietários para 
auxiliarem com os postes de madeira de lei, que serão preparados 
conforme o tipo apresentado pelo Conselho, ficando designado o 
dia 15 de Novembro para instalação da dita iluminação. Nada mais 
havendo a tratar, declarou o Sr Presidente encerrada a segunda 
sessão ordinária do Conselho. E para constar lavrou-se a presente 
ata, que vai por mim, Secretário, escrita, e assinada pelo Presiden-
te e membro. Eu, Américo Vieira de Carvalho, Secretário, que a 
escrevi. 
	 (aa) Pedro A. da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas:
1 Essa ata foi transcrita em uma edição da Gazeta da Varginha, de 
1893. 
2 Sobre o “apelo aos proprietários para auxiliarem com os postes 
de madeira de lei”, a Gazeta da Varginha publicou, na Seção Livre, 
a nota “Agradecimento”, a pedido do Conselho Distrital: “AGRADE-
CIMENTO / O Conselho Distrital desta cidade, vem por este meio 
agradecer aos bons cidadãos, que atenderam ao seu pedido relati-
vamente aos postes para iluminação pública, deixando de publicar 
os seus nomes, por pedido desses mesmos cidadãos. / Este fato 
mais anima o Conselho desta cidade levar a efeito, embora com 
sacrifícios, este imprescindível melhoramento, que trará à nossa 
cidade, outros tantos, conseqüência da boa vontade de seus ha-
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bitantes. / Varginha, 16 de Setembro [de 1893] / O Conselho Dis-
trital” (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, set. 1893). Outro edital 
pôs em hasta pública a construção dos postes para a iluminação 
pública: “EDITAL / Pedro A. Rocha Braga, presidente e agente exe-
cutivo distrital, etc. / Faz saber a todos quantos o presente virem 
que se acha em hasta pública até o dia 30 de Outubro p. f. [próxi-
mo futuro], a construção de 50 postes para a iluminação pública 
desta cidade, segundo o tipo apresentado pelo Conselho, orçados 
em 500$000 [quinhentos mil réis]. / As pessoas que quiserem con-
correr à hasta pública, deverão apresentar a este Conselho suas 
propostas datadas, assinadas e fechadas. / A praça terá lugar no 
dia 1 de Novembro p. f., ao meio dia, na casa do Conselho, à rua 
Direita, com as formalidades legais. / Para conhecimento de todos, 
será este publicado pela imprensa e afixado no lugar de costume. 
/ Varginha, 18 de Setembro de 93 / Américo Vieira de Carvalho, 
secretário o escrevi. / Pedro A. da Rocha Braga” (GAZETA DA VAR-
GINHA. Varginha, set. 1893).

[Ata 4]

[07? 08? de setembro de 1893]

Ata da terceira sessão ordinária do 
Conselho Distrital da Cidade do Es-
pírito Santo da Varginha. 
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Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga. 
Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos oito dias do mês de Se-
tembro de mil oitocentos e noventa e três, ao meio dia, na casa 
destinada para os trabalhos do Conselho Distrital, em a sala das 
sessões, presentes os Snrs Presidente [fim da transcrição da folha 
2vº] Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga e o membro José 
Maximiano Franco de Carvalho, declarou o Sr Presidente aber-
ta a terceira sessão ordinária do Conselho Distrital desta Cidade: 
Entrou em terceira discussão a representação da classe caixeiral 
desta cidade, sendo aceitas a primeira e segunda deliberação [sic], 
que determinam o fechamento das portas das casas comerciais 
das quatro horas da tarde em diante, aos domingos e dias santifi-
cados, resolveu o Conselho o seguinte: Resolução nº 1 O Conselho 
Distrital da Cidade do Espírito Santo da Varginha, decretou e seu 
Presidente sancionou o fechamento das portas das casas comer-
ciais, ficando isentos da presente lei – as farmácias, botequins, 
confeitarias, hotéis e bilhares, aos domingos e dias santificados 
– das quatro horas da tarde em diante. Os infratores incorrerão 
na multa de vinte mil réis e o dobro nas reincidências. Sala das 
sessões do Conselho Distrital da Cidade da Varginha, em sete de 
Setembro de 1893. Pedro A Rocha Braga, Presidente e Agente Exe-
cutivo. Membros – [espaço de uma linha em branco para a citação 
ou assinaturas dos membros]
Passou em última discussão a iluminação desta cidade, aceitando 
o Conselho o prazo marcado para instalação da dita iluminação, 
ficando o Sr Presidente autorizado a pôr em hasta pública desde 
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já o serviço necessário para execução da mesma, e para esse fim 
já existe a verba destinada. Nada mais havendo à [sic] tratar decla-
rou o Sr Presidente encerrada a sessão. E para constar, lavrou-se a 
presente ata, que vai por mim, secretário, escrita e assinada pelo 
Presidente e membro. Eu, Américo Vieira de Carvalho, secretário, 
que a escrevi. [fim da transcrição da folha 3 frente]

Notas: 
1 Essa ata foi transcrita na Gazeta da Varginha. 
2 A Resolução nº 1 foi publicada na Gazeta da Varginha com a data 
de 18 de setembro de 1893. Do texto publicado consta: “Excetu-
am-se os hotéis, farmácias, botequins, padarias (sem bebidas) e 
bilhares (pagando licença)”. As observações entre parênteses refe-
rentes às padarias e bilhares não constam do texto original da ata 
do Conselho Distrital. 
3 Da abertura da ata consta, que a sessão foi realizada no dia 08 de 
setembro e do termo de encerramento, dia 07. 
4 Apesar de o Secretário afirmar que a ata vai assinada pelo Presi-
dente e membro, não constam as referidas assinaturas.
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[Ata 5]

[26 de outubro de 1893]

Ata da quarta sessão ordinária, 
digo, extraordinária do Conselho 
Distrital da Cidade do Espto Santo 
da Varginha. 

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga. 
Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos vinte e seis dias do mês 
de Outubro de mil oitocentos e noventa e três, ao meio dia, na casa 
destinada para os trabalhos do Conselho Distrital, em a sala das 
sessões, presentes os Srs Presidente Pedro [de] A. [Alcântara] da 
Rocha Braga, e os membros José Maximiano Franco de Carvalho e 
Marcírio José de Andrade, declarou o Sr. presidente aberta a quarta 
sessão extraordinária do Conselho Distrital desta Cidade: Foi trata-
do em primeiro lugar a aprovação das atas anteriores das sessões 
deste Conselho que tem deixado de ser feita por inobservância da 
lei orgânica; sendo lidas todas na presente sessão, deixando de ser 
aceito o orçamento de seis contos [de réis] para a iluminação [pú-
blica], ficando, porém, aprovado o de quatro contos [de réis] para 
o mesmo fim, em vista da verba que foi distribuída a este Conse-
lho pela Câmara Municipal. Apresentado [sic] os orçamentos para 
o corrente ano e para o de 1894, pelo Presidente, acompanhado 
das razões seguintes: que tendo o Conselho [sido] instalado depois 
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do tempo marcado pela lei orgânica, para apresentação dos orça-
mentos, faz agora, comunicando-se o ocorrido à Ilma Câmara Mu-
nicipal, para os devidos efeitos. Depois de alguns debates, [fim da 
transcrição da folha 3vº] foram aprovados os ditos orçamentos e 
que os mesmos fossem remetidos à Câmara. Os demais atos foram 
aprovados em sua plenitude. Foram lidos e aprovados os estatutos 
deste Conselho. Passando a tratar-se dos trabalhos ordinários des-
te Conselho, entrou em discussão a resolução n: 1 que determina o 
fechamento das portas [dos estabelecimentos comerciais após as 
dezesseis horas] resolveu o Conselho suspender a execução desta 
medida até ulterior deliberação, em vista do descontentamento 
que a mesma medida causou à maioria dos comerciantes desta 
praça. Nada mais havendo a tratar declarou o Sr. Presidente encer-
rada a sessão. E para constar lavrou-se a presente ata, que vai por 
mim, secretário, escrita, e assinada pelo presidente e membros. 
Eu, Américo Vieira de Carvalho, secretário, que a escrevi. 

    (aa) Pedro [de] Alcântara da Rocha Braga, Presidente 
	    José Maximiano Franco de Carvalho

Nota:
Sobre a suspensão da Resolução nº 1 que determinava o fecha-
mento das portas dos estabelecimentos comerciais às dezesseis 
horas, aos domingos e dias santificados devido ao descontenta-
mento que a medida causou à maioria dos comerciantes da praça, 
um comerciante publicou o seguinte artigo na Gazeta da Varginha: 
“UM NEGOCIANTE AO PÚBLICO / Sr. Redator. – Confesso-me, fran-
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camente contrário à medida do fechamento das portas aos domin-
gos, mas uma vez que se tornou lei, tenho acatado com todo o 
respeito o dec. que para este fim foi publicado. / Dão como vanta-
gens dessa medida, cessar as bebedeiras dos camaradas de roça, 
e dessa sorte obriga-os a voltar cedo para a fazenda e no dia se-
guinte não faltarão ao trabalho da lavoura. / Lucrou o lavrador ou 
fazendeiro. Não é má, concordo, toda e qualquer medida que nos 
trouxer um proveito. / O meu ponto de contrariedade consiste no 
seguinte: – O fazendeiro que tem resultados anuais de muitos con-
tos, paga um terço dos impostos que nós negociantes pagamos, e 
no entanto, têm eles em suas fazendas muito boas casas comer-
ciais, para seus empregados e dos vizinhos, e fica por isso mesmo; 
agora nós, sofremos os prejuízos e não temos medidas que nos 
auxiliem. / Finalmente, devemos respeitar a nossa administração 
municipal, dando-lhe todo o apoio para termos direito a pedidos 
que nos interessem. / Não é com atrevimentos e desrespeito à lei, 
que moralizamos os poderes. / Varginha, 7 de Outubro [de 1893] 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, out. 1893). Camarada de roça: 
trabalhador que é empregado temporariamente numa proprieda-
de rural para tarefa doméstica, agrícola, pecuária, de exploração 
mineral etc. (DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 581). Sobre o trecho 
“tem eles [os fazendeiros] em suas fazendas muito boas casas co-
merciais, para seus empregados e dos vizinhos”: durante o século 
XIX e pelo menos no início do século XX, os grandes fazendeiros 
costumavam manter em suas propriedades estabelecimentos co-
merciais para a venda de gêneros alimentícios, ferramentas, fumo 
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de rolo, querosene, calçados, roupas etc. para seus camaradas e 
para os trabalhadores das fazendas vizinhas. Com isso, boa parte 
dos camaradas recebia seu salário (chamado de jornada) e gastava 
boa parte dele na fazenda. Essa situação é retratada com freqüên-
cia na literatura do período e nas telenovelas brasileiras de época. 
Havia também quem fosse favorável à aplicação da Resolução nº 
1. Uma opinião favorável foi publicada na Gazeta da Varginha: “O 
Conselho Distrital desta cidade, em sua última reunião, deliberou 
suspender a execução da resolução n. 1, que determinou o fecha-
mento das portas das casas comerciais, aos domingos e dias santi-
ficados. / Embora sejamos apologistas do fechamento das portas 
aos domingos, medida que tem sido tão bem recebida em diversas 
cidades adiantadas, não podemos negar aplausos ao Conselho, 
que, deste modo, soube interpretar a opinião da maioria dos co-
merciantes. / Escudado na maioria da opinião, o Conselho cumpriu 
o seu dever; mas acreditamos que em futuro não mui remoto os 
próprios comerciantes venham pedir a adoção d’aquela medida” 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, out. 1893). Nota-se a ironia do 
autor anônimo no trecho “medida que tem sido tão bem recebida 
em diversas cidades adiantadas”, ou seja, se a medida foi rejeitada 
em Varginha a rejeição seria um indicativo de que a cidade é atra-
sada. 
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[Ata 6]

[17 de novembro de 1893]

Ata da quinta sessão ordinária do 
Conselho Distrital da Cidade do 
Espto Santo da Varginha. 

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha 
Braga. Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos dezessete dias 
do mês de Novembro de mil oitocentos e noventa e três, ao meio 
dia, na casa da Câmara Municipal, em a sala das audiências, pre-
sentes os Srs presidente Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Bra-
ga, e os membros José Maximiano Franco de Carvalho e Marcírio 
José de Andrade, declarou o Sr presidente aberta a quinta sessão 
ordinária do Conselho Distrital desta cidade. Apresentado o rela- 
[fim da transcrição da folha 4 frente] relatório [sic] do fiscal rela-
tivamente às despesas feitas com consertos no distrito e assenta-
mento de postes dos lampiões na importância de cinqüenta e um 
mil e quinhentos [réis] (51$500), foi o mesmo aprovado, sendo as 
despesas pagas pela verba competente. O conselheiro José Ma-
ximiano F. de Carvalho propôs que se dividisse a rua da Câmara 
em cinco sessões e que se oficiasse aos respectivos proprietários 
nesse sentido, a fim de tratar-se das calçadas na frente dos prédios 
da dita rua; propôs que a mesma rua ficasse dividida nas cinco ses-
sões seguintes: 1ª da rua 15 de Novembro até a rua do Conselho; 
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2ª da rua do Conselho até a Travessa da Estação; 3ª da Travessa 
da Estação à rua da Harmonia; 4ª da rua da Harmonia à rua de S. 
Pedro; 5ª da rua de S. Pedro à rua de Santa-Cruz. E que por edital 
convidasse os proprietários da terceira sessão – Pedro A. da Rocha 
Braga, Major Francisco Quintino da Costa e Silva, João Gonçalves 
de Carvalho, João Bernardo do Nascimento, Capm. José Camillo Ta-
vares, Dr. Pinto de Oliveira, D. Flozina Tavares, Capm. Francisco Jo-
aqm. da Silva, José Maximiano Franco de Carvalho, Manoel Cecílio 
de Oliveira, viúva e herdeiros de Joaqm. Francisco de Carvalho e 
Rogaciano Francisco Coelho – para fazerem os passeios na referida 
sessão de acordo com os estatutos municipais dentro do prazo de 
quatro meses a contar da publicação do edital; findo este prazo se 
o proprietário não tiver feito, o Conselho mandará fazer por con-
ta do proprietário de quem se cobrará todas as despesas. Posta a 
votos foi unanimemente aprovada a referida proposta, por isso, 
deliberou o Conselho o [fim da transcrição da folha 4vº] seguinte: 
Resolução nº 3 do Conselho distrital da Cidade do Espírito Santo da 
Varginha, reunido em sessão ordinária em dezessete de Novembro 
de mil oitocentos e noventa e três, no paço da Câmara Municipal. 
São convidados os proprietários da terceira sessão da rua da Câ-
mara a fazerem os respectivos passeios dentro do prazo de quatro 
meses a contar da publicação do edital, e na falta de cumprimen-
to da presente resolução será feito pelo Conselho todo o serviço, 
cobrando-se a despesa aos respectivos proprietários – Ao Agente 
Distrital que cumpra e faça cumprir – Varginha, 17 de Novembro de 
1893. Eu, Américo Vieira de Carvalho, Secretário, a escrevi e os vi 
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assinar: (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga.
	José Maximiano Franco de Carvalho
	Marcírio José de Andrade
Por proposta do conselheiro Marcírio José de Andrade fica 

o Presidente e Agente Executivo autorizado a entender-se com o 
chefe do tráfego da estrada de ferro Muzambinho relativamente 
ao bueiro no fim da travessa da Estação e por em execução o que 
resolver, com a máxima brevidade, dando d’isso conta na primeira 
sessão deste Conselho, sendo as despesas feitas por conta da ver-
ba de obras públicas. Posta a votos foi unanimemente aprovada a 
referida proposta, por isso deliberou o Conselho o seguinte: - Re-
solução nº 4 do Conselho Distrital da Cidade do Espírito Santo da 
Varginha, reunido em sessão ordinária em dezessete de Novembro 
de mil oitocentos e noventa e três, no paço da Câmara Municipal: 
Fica o Agente Executivo Distrital autorizado a fazer o serviço que 
for necessário na travessa da Estação, da linha [férrea] até a rua do 
Comércio. Varginha, 17 de Novembro de 1893. Eu, Américo Vieira 
de Carvalho, secretário, a escrevi e os vi assinar. 

	(aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	Marcírio José de Andrade 

[fim da transcrição da folha 5 frente]

Notas:
1 A Rua da Câmara e Rua do Conselho citadas na ata não possuíam 
oficialmente essas denominações. O relator as utilizou informal-
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mente como ponto de referência: rua onde se localizava o edifício 
da Câmara Municipal e rua onde se localizava o edifício do Conse-
lho Distrital. 
2 Rua de São Pedro: antiga Rua da Chapada, depois Rua de São 
Pedro. A Rua de São Pedro teve sua denominação alterada para 
Rua Wenceslau Braz, no dia 12 de abril de 1914, quando o vice-
-presidente da República esteve em Varginha para inaugurar a luz 
elétrica. 
3 Rua de Santa-Cruz: essa rua permanece atualmente com a mes-
ma denominação. 
4 Não foi possível identificarmos com certeza a localização da anti-
ga Rua da Harmonia. Pelas informações constantes das atas deste 
livro sabemos, no entanto, que se tratava de uma rua da região 
central de Varginha próxima às atuais avenidas Rio Branco e São 
José e à Travessa Monsenhor Leônidas. Pensamos que a Rua da 
Harmonia poderia ser a antiga denominação da Avenida São José, 
aberta em 1912, segundo Rubião (1919), mas os dados são insufi-
cientes para convicção.
5 D. Flozina Tavares é a única mulher citada pelo nome próprio 
e, muito provavelmente, deveria ser uma mulher solteira. Uma 
mulher viúva não teve o nome citado, foi referida apenas como 
“viúva e herdeiros de Joaqm. Francisco de Carvalho”. Era esse o cos-
tume da época que perdurou, pelo menos, até o início da segunda 
metade do século XX. Em Varginha, até bem recentemente, ainda 
era comum enviar correspondência para a “Viúva Fulano de tal”. 
Esse costume se deve ao patriarcalismo da sociedade brasileira.  O 



242

nome da viúva não era citado, apenas o do marido.
6 Resolução nº 3: o livro de atas cita e especifica doze Resoluções. 
O relator, no entanto, não citou a Resolução nº 2, a numeração 
salta de 1 para 3.
7 A Gazeta da Varginha publicou um resumo da ata de 17 de no-
vembro de 1893 em que constam algumas informações não cita-
das na referida ata: a reunião do Conselho Distrital foi realizada no 
Paço da Câmara Municipal, o relatório do fiscal Constantino José da 
Silveira dos serviços feitos durante o mês p. [passado]: consertos 
nos buaacões [sic], fatura de buracos para postes da iluminação: 
um carro de madeira para estes na rua 15 de novembro. Soma 51$ 
[o restante da quantia estava escrito na parte corroída do papel] 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, nov. 1893). 
8 Os proprietários tiveram seus nomes citados e foram convoca-
dos por edital, datado de 19 de novembro de 1893, publicado na 
Gazeta da Varginha a construírem os passeios em frente aos seus 
imóveis. Citamos o seguinte trecho: “o Conselho Distrital desta ci-
dade convida-os a fazerem os passeios de seus muros e prédios, à 
rua da câmara, de pedras largas e largura marcada pelos estatutos 
da Câmara Municipal, dentro do prazo de 4 meses a contar desta 
data, findo os quais, aquele que não o fizer, o Conselho mandará 
fazer por conta do proprietário de quem se cobrará as despesas” 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, nov. 1893).
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[Ata 7]

[02 de janeiro de 1894]

Ata da sexta sessão ordinária do 
Conselho Distrital da Cidade do 
Espírito Santo da Varginha. 

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga. 
Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos dois dias do mês de Ja-
neiro de mil oitocentos e noventa e quatro, às quatro horas da tar-
de, na casa destinada para os trabalhos do Conselho Distrital, em a 
sala das sessões, presentes os Srs presidente Pedro [de] A. [Alcân-
tara] da Rocha Braga, e os membros José Maximiano Franco de Car-
valho e Marcírio José de Andrade, declarou o Sr. Presidente aberta 
a sexta sessão ordinária do Conselho Distrital desta Cidade: O Sr. 
Presidente apresentou o relatório das despesas feitas no exercício 
de 1893 – deixando de ser aprovadas as despesas feitas por não vi-
rem acompanhados dos documentos que provem autorização para 
as mesmas, e que se oficiasse n’esse sentido ao Sr. Procurador. Re-
solveu o Conselho auxiliar a Câmara Municipal desta Cidade com 
a maior quantia que fosse possível para o abastecimento de água 
potável a esta cidade, e neste sentido mandou oficiar a Câmara 
Municipal. Em seguida o Conselho deliberou oficiar ao Presidente 
do Estado prestando-lhe franco apoio ao seu manifesto dirigido ao 
povo mineiro. Autorizou o Conselho ao seu presidente contratar 
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o arrendamento com quem maior vantagens [sic] fizer, um pátio 
p.a curral do conselho, e que pusessem em hasta pública, assim 
como a construção do matadouro não excedendo suas obras da 
quantia [fim da transcrição da folha 5vº] de oitocentos mil réis [Rs 
800$000] e que fosse este serviço feito com toda a urgência, sendo 
em ocasião oportuna feito o respectivo regulamento. Sendo lida a 
ata passada foi ela aprovada. Nada mais havendo a tratar declarou 
o Sr. Presidente encerrada a sexta sessão ordinária do Conselho 
Distrital desta Cidade. E para constar lavrou-se a presente ata que 
vai por mim, secretário, escrita e assinada pelo presidente e mem-
bros. Eu, Américo Vieira de Carvalho, secretário, que a escrevi. 
	 (aa) Pedro d’Alcântara da Rocha Braga Presidente 
	 Marcírio José de Andrade
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas:
1 No termo de abertura da ata, o trecho que diz “em a sala das ses-
sões, presentes os Srs...”, antes de ser escrita a palavra ‘presentes’ 
tinha sido originalmente escrito ‘presidentes’, o que foi corrigido 
pelo relator por meio de um risco horizontal em negrito sobre as 
letras ‘i’ e ‘d’ e, por cima, um risco mais leve em diagonal sobre 
cada letra. 
2 Na época, o abastecimento de água potável tornou-se uma preo-
cupação da população e um problema debatido publicamente por 
meio de artigos do jornal Gazeta da Varginha. O artigo “Água” afir-
mava: “A necessidade de água potável nesta cidade é uma ques-
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tão que não precisa ser discutida, porque é vencida [...] falta-nos 
um dos elementos essenciais de prosperidade de um lugar – água 
potável. [...] De córregos que ficam muito ao longe ou cisternas 
profundas sai a água que abastece esta cidade. [...] Dos manan-
ciais, dos quais é possível canalizar água, ficam muito distantes, 
de modo que este meio é dispendioso, demorado e de difícil re-
alização. De outros mananciais mais próximos, pelo emprego de 
bombas hidráulicas, pode ser posta água nesta cidade [...] este é 
o meio que mais nos convém, por ser mais barato, e de mais fácil 
realização”. Segundo o mesmo artigo, “cumpre à câmara [munici-
pal], estudar o melhor meio de aliviar as dificuldades desta popu-
lação” (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 6, p. 1. Varginha, 05 fev. 
1893). Em continuidade a essa publicação, outra edição do mesmo 
jornal afirmava: “temos água abundante à distância de 6 km mais 
ou menos que facilmente vem à cidade”. A água poderia ser capta-
da dos mananciais Córrego do José Pedro e Córrego da Venância. 
Estudava-se a possibilidade da construção de uma caixa d’água no 
Largo do Rosário, situado na atual Avenida Rio Branco no cruza-
mento com a Avenida São José (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 
7, p. 1. Varginha, 12 fev. 1893). Ainda em 1893, foi decidido que a 
captação da água seria realizada por meio de carneiros hidráulicos 
e que a contratação dos serviços para tal seriam postos em hasta 
pública (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data no ori-
ginal pesquisado).
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[Ata 8]

[03 de janeiro de 1894]

Ata da sétima sessão ordinária do 
Conselho Distrital da Cidade do Es-
pírito Santo da Varginha. 

Presidência do Cidadão Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Bra-
ga. Secretário Américo Vieira de Carvalho. Aos três dias do mês 
de Janeiro de mil oitocentos e noventa e quatro, ao meio dia, na 
casa destinada para os trabalhos do Conselho, em a sala das ses-
sões, presentes os Srs presidente Cap.m Pedro [de] A. [Alcântara] 
da Rocha Braga e os membros José Maximiano Franco de Carva-
lho e Marcírio José de Andrade, declarou o Sr. presidente aberta 
a sétima sessão ordinária do Conselho Distrital desta Cidade: Foi 
lida a ata da sessão passada e aprovada. Sendo apresentado no-
vamente pelo Agente executivo o relatório das despesas feitas no 
exercício de 1893, com as emendas pedidas foi o mesmo aprova-
do. Foi lido um ofício do procurador da Câmara em resposta ao 
expedido pelo Con- [fim da transcrição da folha 6 frente] Conselho 
[sic] em sessão de ontem, remetendo os documentos pedidos. Foi 
apresentada uma proposta pelo agente executivo para gratificar-se 
o fiscal da Câmara pelos serviços prestados à administração das 
obras públicas; sendo posta em discussão, foi aceita esta propos-
ta, sendo designada a quantia de sessenta mil réis (60$000) como 
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gratificação. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão sé-
tima ordinária do Conselho desta Cidade. E para constar lavrou-se 
a presente ata que vai por mim, secretário, escrita e assinada pelo 
presidente e membros. Eu, Américo Vieira de Carvalho, secretário, 
que a escrevi. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 Marcírio José de Andrade
	 José Maximiano Franco de Carvalho 

[Ata 9]

[primeiro de fevereiro de 1894]
Ata da oitava sessão ordinária do 
Conselho Distrital da Cidade do Es-
pírito Santo da Varginha. 

Presidência do Cap.m Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga. Se-
cretário, Américo Vieira de Carvalho. No dia 1º de Fevereiro de mil 
oitocentos e noventa e quatro, ao meio dia, em a sala destinada 
para os trabalhos das sessões, presentes os Srs presidente Cap.m 
Pedro [de] A. [Alcântara] da Rocha Braga e os Conselheiros José 
Maximiano Franco de Carvalho e Marcírio José de Andrade. Foi 
lida e unanimemente aprovada a ata da sessão passada. Apresen-
tada pelo Conselheiro José Maximiano Franco de Carvalho, [fim da 
transcrição da folha 6vº] proposta para construção de um mata-
douro público d’esta cidade, designando um lugar apropriado para 



248

esse fim, em propriedade particular. Entrando em discussão a refe-
rida proposta foi unanimemente aprovada em primeira discussão, 
sendo autorizado o Agente Executivo à [sic] despender com esse 
serviço a quantia de dois contos e quinhentos mil réis (2:500$000) 
para construção do mesmo e desapropriação do terreno necessá-
rio, e lançar os editais de hasta pública. Apresentou o Presiden-
te proposta para criação de um lugar de administrador geral das 
obras do Conselho Distrital. Sendo posta em discussão a referida 
proposta, foi unanimemente aprovada, ficando marcado o ordena-
do de quinhentos mil réis (500$000) anuais e sendo autorizado o 
presidente a passar o título de nomeação ao Cidadão Constantino 
José da Silveira. Resolveu o Conselho destinar uma verba de um 
conto de réis (1:000$000) para socorros públicos, sendo todos os 
documentos visados pelo fiscal do Distrito ou por qualquer mem-
bro do Conselho. Resolveu o conselho [sic], em vista de ser obriga-
ção dessa corporação, a denominação de ruas e praças desta cida-
de, restituir à Ilma. Câmara municipal [sic] a quantia que despendeu 
e autorizou o agente executivo distrital à [sic] colocar as placas nas 
ditas ruas e praças, ficando, digo, lançando essa quantia restituída 
em conta da verba de obras públicas do corrente exercício. Nada 
mais havendo a tratar declarou o Sr Presidente encerrada a sessão. 
E para constar, lavrou-se a presente ata, que vai por mim, se- [fim 
da transcrição da folha 7 frente] secretário, escrita e assinada pelo 
presidente e membros. Eu, Américo Vieira de Carvalho, Secretário, 
que a escrevi. Em tempo, ficou a continuação da presente sessão 
adiada para o dia seguinte em vista da licença pedida pelo secretá-
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rio, sendo nomeado interinamente o Cidadão José Thomaz de Oli-
veira Santos. Nada mais havendo a tratar, declarou o Sr Presidente 
encerrada a sessão. Eu, Américo Vieira de Carvalho, secretário, que 
escrevi a presente ata. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 Marcírio José de Andrade
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas:
1 Na frase “Apresentou o Presidente proposta para criação de um 
lugar de administrador geral das obras do Conselho Distrital” a pa-
lavra ‘lugar’ foi usada como sinônimo de ‘cargo’. 2 No trecho “sen-
do todos os documentos visados pelo fiscal do Distrito ou por qual-
quer membro do Conselho” visados significa conferidos, revisados, 
validados, aprovados.

[Ata 10]

[02 de fevereiro de 1894]

Continuação da oitava sessão ordinária do Conselho Distrital d’esta 
Cidade do Espírito Santo da Varginha, aos dias dois do mês de Fe-
vereiro de mil oitocentos e noventa e quatro. Presidência do Capm 
Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha Braga. Secretário interino José 
Thomaz de Oliva [Oliveira] Santos. No dia 2º de Fevereiro de mil 
oitocentos e noventa e quatro, às onze horas do dia, em Sala des-
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tinada para os trabalhos das sessões, presentes os Srs Capm Pedro 
[de] A. [Alcântara] da Rocha Braga e os Conselheiros José Maximia-
no Franco de Carvo e Marcírio José de Andrade foi lida e aprovada a 
ata da sessão anterior, entrando em segunda discussão os projetos 
apresentados em sessão de ontem sendo sem debates aprovados. 
E pa constar lavrou-se a presente ata, que vai por mim Secretário 
interino, escrita, e assinada pelo o presidente e membros. Eu Se-
cretário interino José Thomaz de Oliva Stos que a escrevi. Cidade do 
Espí- [fim da transcrição da folha 7vº] -rito Santo da Varginha 2 de 
Fevo de 1894.
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

Nota:
Com essa ata, a de número 10, o relator José Thomaz de Oliveira 
Santos deu continuidade à ata anterior (9) sem escrever um novo 
termo de abertura nem intercalar espaço entre os dois textos e as 
assinaturas dos presentes. Entendemos, no entanto, que se trata 
de outra sessão pelos seguintes motivos: 1) a sessão foi realizada 
no dia seguinte, 2) houve substituição do relator, e 3) houve deli-
berações: aprovação da ata anterior e discussão de projetos. Além 
disso, também consideramos que a organização original feita pelo 
relator não é didática, dificulta a compreensão do leitor e a citação 
do texto da ata em estudos por pesquisadores.
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[Ata 11] 

[03 de fevereiro de 1894]

Continuação da oitava sessão ordinária do Conselho Distrital d’esta 
Cidade do Espírito Santo da Varginha aos dias três do mês de Feve-
reiro de mil oitocentos e noventa e quatro. Presidência do Capm Pe-
dro A. [Alcântara] da Rocha Braga, Secretário interino, José Thomaz 
de Oliva [Oliveira] Santos, no dia 3º de Fevereiro de mil oitocentos e 
noventa e quatro, ao meio dia, em Sala destinada para os trabalhos 
das Sessões, presente o Sr Capm Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha 
Braga e os conselheiros Marcírio José de Ande [Andrade] e José 
Maximiano Franco de Carvo, foi lida e aprovada unanimemente a 
ata da sessão passada, entrando em terceira e última discussão os 
projetos da criação do lugar de Administrador do distrito, do Mata-
douro; e a criação de uma verba de um conto de réis para socorros 
públicos, foram unanimemente aprovados, resolvendo o Conselho 
o seguinte: – Resolução nº 5 O Conselho Distrital, reunido em ses-
são ordinária, aos três dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos 
e noventa e quatro, cria o lugar de Administrador das obras públi-
cas, acumulando o lugar de guarda fiscal do distrito da Cide, com o 
ordenado de quinhentos mil réis anuais [Rs 500$000]. Ao agente 
executivo distrital para cumprir. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade
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Resolução nº 6. O Conselho Distrital, reunido em sessão ordiná-
ria, aos três dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos e noventa 
e quatro, autoriza a criação do matadouro público, n’esta Cidade 
criando igualmte a verba de dois contos e quinhentos mil réis [Rs 
2:500$000] para as obras necessárias e indenização do terreno. 		
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

[fim da transcrição da folha 8 frente]

Resolução nº 7 – O Conselho Distrital d’esta Cidade reunido em 
sessão ordinária aos três dias do mês de Fevo de mil oitocentos e 
noventa e quatro, cria a verba de um conto de réis [Rs 1:000$000] 
pa fornecimto de medicamentos aos pobres e socorros aos indigen-
tes, sendo os documentos visados pelo o fiscal ou qualquer mem-
bro do Conselho. Fica o agente executivo autorizado a fazer cum-
prir. (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

E nada mais havendo a tratar, o presidente encerrou a oitava ses-
são ordinária do Conselho distrital. E pa constar lavrou-se a presen-
te ata, que vai por mim Secretário interino José Thomaz de Oliveira 
Santos, escrita e assinada pelo o Presidente e mais membros do 
Conselho. 
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	 (aa) Presidente. Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 Marcírio José de Andrade
	 José Maximiano Franco de Carvalho

[Ata 12]

[13 de fevereiro de 1894]

Ata da sessão extraordinária do Conselho distrital d’esta Cidade, 
convocada pelo o seu Presidente para resolução de uma represen-
tação dirigida à mesm [sic] assinada por 62 contribuintes pedin-
do a abertura de um. [sic] Rua no largo do rosário. Presidência do 
Capm Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha Braga. Secretário interi-
no José Thomaz de Oliva [Oliveira] Santos. No dia 13 de Fevereiro 
de mil oitocentos e noventa e quatro, ao meio dia, em sala desti-
nada para os trabalhos das sessões, presentes os Srs presidente 
Capm Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha Braga e os conselheiros 
Marcírio José d Andrade e José Maximiano Franco de Carvalho, 
foi apresentada uma representação do seguinte teor: Ao Conse-
lho Distrital da Cidade [fim da transcrição da folha 8vº] da Vargi-
nha.  – Os abaixo assinados, habitantes do Largo do Rosário e da 
rua da Harmonia, n’esta Cidade, tendo em vista a necessidade de 
abrir-se uma rua, em continuação da rua da Harmonia, para cujos 
fim [sic] pelo Cidadão Francisco d Paula Ferreira já foi cedida uma 
parte que o mesmo tem na casa que fica em rumo, vem perante 
o Conselho Distrital que tem promovido todos os melhoramentos 
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locais representar para que seja tomado em consideração esse 
melhoramento máximo quando ele pode ver realizado sem ônus 
pa os cofres [municipais] visto como foi cedida a parte referida 
para este fim confiam que o Conselho distrital não consentirá que 
seja demolida a referida casa, para ser construída outra nova sem 
a realização d’este importante melhoramento que além de ser de 
utilidade pública concorrerá mto pa o embelezamento da Cidade. 
Varginha 4 de Fevereiro de 1894. Paulino José Franco de Carva-
lho, Preciliano Symphronio da Fonseca, Jesuíno Camillo de Oliva, 
Olympio José da [sic] Chagas, José Serra Negra, Melchiades Camillo 
de Oliva, Christiano da [sic] Chagas, João Baptista da Fonseca, Jm 
[Joaquim?] Antonio Pereira, José Carlos Fernandes, José [V.?] Pi-
nho, Antonio Pinto d Barros, Antonio Ribo de Mendonça, Bernar-
dino José Paulino, Francisco José Ferra, José Garcia da Silva, João 
Garcia da Silva, Franco Theodoro Teixa, José Camillo Tavares, João 
Gonçalves de Carvo, João Baptista Alves, [Heictor?] Pinto Ribo, José 
Costódio [sic] Caxomiro [sic] [Casimiro?], João da Silva [um sobre-
nome ilegível] Galvão, José Antonio Pereira, Francisco Barboza [sic] 
de Lima, Augusto Lopes d Vasconcelos, José Pedro de Faria, José 
[Daniel?], Bernardes Chavier [sic], Ananias Anto d’Oliveira, Fran-
cisco Estevão de Rezende, Antonio [fim da transcrição da folha 9 
frente] Ignácio Ferra, Joaquim Marciano de Oliva, Joaquim Francis-
co de Oliva, João Baptista de Carvo, José Joaquim Tavares, Antonio 
Luiz do Prado, Francisco Severo da Costa, Olympio Liberal, Jorge 
Jacob, José Joaquim [um sobrenome ilegível], Francisco José Go-
mes, José da Cruz Fretas [sic], Américo Camillo de Oliva, Pedro Ni-
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cesio d Carvo, Leônidas João Ferra, Ernesto Santos, João Baptista d 
Souza, Amaro Rodrigues de Souza Prado, Gabriel Severo da Costa; 
Foi lindo [sic] um requerimento do Cidadão Franco d Paula Ferreira 
do segte teor:  – Req Francisco de Paula Ferreira, residente n’este 
distrito que possuindo uma parte em comum com Azarias Penha 
na casa que fica em frente à rua da Harmonia e Largo da Matriz 
d’esta Cide requereu a tempo à Câmara Municipal fosse aberto por 
ali um beco em rumo da referida rua a que vem embelezar a cide e 
também é de toda [conveniência?] para os abitante [sic] d’esta par-
te da mesma; Acontece entre tanto [sic] que a Câmara nenhuma 
providência tomou n’este centido [sic] prejudicando d’este modo o 
público, e consta ao suppe [suplicante] que pretende ela [a Câma-
ra Municipal] seder [sic] esta parte ao seu condomínio que estão 
em preparativos de demolir a referida casa para construir outra 
nova no mesmo lugar, e não é possível que este ato passe sem um 
protesto do Conselho Distrital que tanto tem se empenhado pelos 
os melhoramentos locais por isso o suppe vem fazer ao Conselho 
Distrital o mesmo oferecimto que já fez à Câmara de uma parte na 
dita casa para ser aberto um beco por ali é de utilide para o público 
e embelezamento [d]a cide. Neste termo [P. J.?] Cide da Varginha 4 
de Fevereiro de 1894 Francisco de Paula [fim da transcrição da fo-
lha 9vº] Ferreira, estava assinado sobre a estampilha [selo] de du-
zentos réis. Foi lido também um requerimto do cidadão Bernardino 
José Paulino referente ao mesmo beco do seguinte teor: – Ilmos Snrs 
Agente executivo e presidente do Conselho Distrital e mais mem-
bros d’esta corporação. Chegando ao meu conhecimento que os 
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habitantes do largo do rosário e rua da Harmonia, promovem um 
abaixo assinado pedindo abertura de um beco junto ama [sic] [a 
uma] residência; e dado o caso de ser concedido, ofereço a quan-
tia de duzentos mil réis (200$000) para apossar-me do beco atual, 
fechando-o; cuja quantia entregarei no ato da concessão. Pelo o 
que E R M [sic] Varginha 3 de Fevereiro de 1894, [estava?] assinado 
soube [sic] [sobre] uma estampilha de duzentos réis [$200]. Expos-
to pelo o presidente o motivo d’esta reunião ocupou a palavra o 
conselheiro Marcírio José d Andre opinando pela sua abertura se 
não fosse obrigada aos cofres do Conselho Distrital e não prejudi-
casse qualquer parte interessada, terminou legando poderes espe-
ciais ao agente executivo distrital para tratar da referida pretensão 
dos signatários, aceitando por bem feito o que resolver o presiden-
te e agente executivo. Em seguida ocupou a palavra o conselheiro 
José Maximiano Franco de Carvalho, aceitando as doações presen-
tes e concordando com a abertura do [palavra rasurada: beco / 
rua: a palavra rua foi escrita em negrito por cima da palavra beco] 
por ser de utilidade e aformoseamento da Cidade visto que o beco 
próximo além de intransitável está fora completamente do alinha-
mento, bem como não se torna onerosa a dita aber- [fim da trans-
crição da folha 10 frente] –tura por haver oferecimentos que com-
pensam as despesas que se tenham d fazer; concluiu dizendo que 
a ocasião era oportuna visto [que] a casa existente no dito lugar ia 
ser demolida por [ser] imprestável concordando finalmente com 
o Conselheiro Marcírio José d Andrade, em dar poderes especiais 
ao presidente e agente executivo distrital para tratar da abertura 
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do referido [beco / rua: novamente a palavra rua foi escrita em 
negrito sobre a palavra beco] nas mesmas condições expostas pelo 
seu colega. Posto a voto foi unanimemente aprovada a abertura do 
beco ao Largo do Rosário entre as casas de Bernardino José Paulino 
e Azarias Penha, sem dispêndio dos cofres do Conselho ficando au-
torizado o presidente e agente executivo distrital a por em prática 
e executar fielmente a segte resolução:  – Resolução nº 8  – Fica 
o agente executivo distrital autorizado a proceder a abertura do 
beco do Largo do Rosário n’esta Cidade conforme as condições ex-
postas, podendo por si só agir em juízo ou fora, delegando pa isso 
poderes especiais. Varginha 13 de Fevereiro de 1894. 
	 (aa) Pedro [de] Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

Estando a hora adeatada [sic] e nada mais havendo a tratar decla-
rou o Snr Presidente encerrada a presente reunião e convidou aos 
conselheiros para se reunirem amanhã às mesmas horas para a 
continuação da sessão extraordinária. Eu José Thomaz de Olivei-
ra Santos, secretário interino a escre- [fim da transcrição da folha 
10vº] –vi e assino. Varginha 13 de Fevereiro de 1894.
	 (aa) José Thomaz de Oliveira Santos 
	 Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade
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Notas:
1 No trecho “contribuintes pedindo a abertura de um. [sic] Rua no 
largo do Rosário” a palavra ‘Rua’ foi escrita com caligrafia cheia 
(mais tinta) sobre a palavra beco. O artigo indefinido ‘um’ utilizado 
antes revela que a palavra seguinte seria um substantivo masculi-
no, no caso, ‘beco’. Para que a transcrição ficasse mais semelhante 
ao original, optamos pelo uso do negrito. 
2 O relator escreveu vários nomes compostos usando apenas a le-
tra ‘d’ em vez da preposição ‘de’, exemplo, Francisco d Paula em 
vez de Francisco de Paula. 
3 Representação: abaixo-assinado, conforme se constata na sequ-
ência do referido documento. 
4 O relator informa que 62 cidadãos assinaram a representação, 
no entanto, foram transcritos 60 nomes. Alguns trechos da citação 
dos nomes apresentam dificuldade de leitura devido às particu-
laridades da caligrafia do relator e ao uso de sinais e abreviatu-
ras que não conseguimos decifrar, por exemplo, o trecho “João da 
Silva [um sobrenome ilegível] Galvão, José Antonio Pereira” pode 
na verdade corresponder a três nomes e não apenas a dois como 
conseguimos ler. 
5 Abertura de um beco no Largo do Rosário: o único logradouro 
público na região central de Varginha bem próximo ao antigo Largo 
do Rosário que poderia ser caracterizado como beco é a atual Tra-
vessa Monsenhor Leônidas. Esse beco é dividido em duas partes: a 
primeira situa-se à direita de quem caminha pela Avenida Rio Bran-
co no sentido da Igreja da Matriz do Divino Espírito para a Praça da 
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Fonte (Praça José de Rezende Paiva). Essa parte, um pouco mais 
larga, foi transformada há décadas em calçadão exclusivo para pe-
destres. A segunda, à esquerda do caminho e separada pela faixa 
do largo jardim, é mais estreita, possui dois passeios bem estreitos 
para pedestres sendo o centro da via aberto ao trânsito de veículos 
em um único sentido. 

[Ata 13]

[14 de fevereiro de 1894]

Continuação da sessão extraordinária, aos 14 dias do mês de Feve-
reiro de 1894, do Conselho Distrital d’esta Cidade, convocada pelo 
o seu Presidente para ar. [sic] Resolução de uma representação 
popular assinada por 62 contribuintes, pedindo a abertura de um 
beco ao Largo do Rosário. Presidência do Capm Pedro [de] A [Alcân-
tara] da Rocha Braga; Secretário interino José Thomaz d’Oliva [de 
Oliveira] Santos aos 14 dias do mês de Fevereiro de mil oitocentos 
e noventa e quatro, ao meio dia, em sala destinada para os traba-
lhos das sessões, presente [sic] os Senhores Presidente Capm Pedro 
[de] A [Alcântara] da Rocha Braga e os conselheiros Marcírio José 
de Andrade e José Maximiano Franco de Carvalho, foi lida a ata da 
sessão de ontem, sendo unanimemente aprovada sem discussões. 
E nada mais havendo a tratar, encerrou a sessão o Sr Presidente e 
convocou novamente os Srs Conselheiros para reunirem-se ama-
nhã [dia] 15, às mesmas horas, para continuação e final da pre-
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sente sessão extraordinária. E para constar lavrou-se a presente 
ata que vai por mim, Secretário interino, escrita e assinada pelo o 
Presidente e membros. Eu José Thomaz de Oliva Santos secretário 
interino que [a] escrevi. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

[Ata 14]

[15 de fevereiro de 1894]
Continuação da sessão extraordinária, aos 15 dias [fim da transcri-
ção da folha 11 frente] do mês de Fevereiro d. 1894, do Conselho 
Distrital d’esta Cidade convocada pelo seu Presidente para a reso-
lução de uma representação popular assinada por 62 contribuintes 
pedindo a abertura de um beco do Largo do Rosário. Presidência 
do Capm Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha Braga. Secretário In-
terino José Thomaz de Oliva [Oliveira] Santos. Aos quinze dias do 
mês de Fevereiro de mil oitocentos e noventa e quatro, ao meio 
dia, em sala destinada para os trabalhos das sessões, presente o 
Snr Capm Pedro [de] A [Alcântara] da Rocha Braga, presidente, e os 
Conselheiros José Maximiano Franco de Carvo e Marcírio José de 
Andrade, foi lida a ata da sessão de ontem sendo unanimemente 
aprovada sem discussões. Em vista do exposto resolveu o Conse-
lho por unanimidade de votos, o seguinte: – Resolução nº 8 Fica 
o agente executivo distrital autorizado a proceder a abertura do 
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beco do Largo do Rosário n’esta Cidade conforme as condições ex-
postas, podendo por si só agir em juízo ou fora delegando para isso 
poderes especiais. Varginha 13 de Fevereiro de 1894. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente 
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade
Em continuação da sessão, o Presidente aceitou a resolução supra. 
E estando resolvido o motivo da presente sessão extraordinária, 
em-cerrou-a [sic] o Sr Presidente agradecendo aos Srs Conselheiros 
em atender o seu convite para [a] sessão extraordinária, e para 
constar, eu, Secretário Interino José Thomaz de Oliva Santos, lavrei 
a pre- [fim da transcrição da folha 11vº] –sente ata que vai por mim 
e pelos os membros do Conselho assinada. Eu, Secretário interino 
José Thomaz de Oliva Santos a escrevi.
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Presidente
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Marcírio José de Andrade

[Ata 15]

[12 de abril de 1894]
Ata da sessão ordinária do corrente mês de Abril de 1894.
Aos doze dias do mês de Abril de 1894 reuniu-se o Conselho Distri-
tal d’esta Cidade, sobre [sic] [sob] a presidência do cidadão Pedro 
de Alcântara da Rocha Braga. Achava-se presente o membro José 
Maximiano Franco de Carvo, e deixando de comparecer o mem-
bro Marcírio José de Andrade, participando verbalmente que dei-
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xara de comparecer devido às suas ocupações. Foi linda [sic] [a] 
ata da sessão passada, sendo aprovada. O Sr Presidente relatando 
e dando conta do comprimento [sic] [cumprimento] da resolução 
nº 8 que estava autorizado pelo o Conselho para judicialmente 
proceder a abertura da rua da Harmonia n’esta Cidade no largo 
do Rosário e tendo de haver uma indenização pedia ao Conselho 
que deliberasse e autorizasse e marcasse a quantia; Ficou resolvi-
do que o referido presidente podia, para a indeni- [fim da trans-
crição da folha 12 frente] –zação tirar a quantia de trezentos mil 
réis (300$000) em vista do que decreta o seguinte: Resolução nº 
9. Fica o Agente Executivo Distrital autorizado a indenizar ao Cida-
dão Azarias Penha, proprietário no largo do Rosário no lugar onde 
abriu-se a rua, da quantia de trezentos mil réis. Sala das Sessões do 
Conselho Distrital em 12 de Abril de 1894. Eu José Thomaz de Oliva 
Santos, Secretário a escrevi. 
	 (aa) Presidente Pedro de Alcântara da Rocha Braga 
	 José Maximiano Franco de Carvalho
Em continuação o Sr Presidente declarou que o Secretário Américo 
Vieira de Carvalho havia abandonado o lugar de Secretário d’es-
te Conselho e por isso propunha para ocupá-lo o atual secretário 
interino. Resolvendo o Conselho a aceitar o proposto decreta o 
seguinte: Resolução nº 10. Fica o Agente executivo Distrital autori-
zado a lavrar a nomeação de José Thomaz de Oliveira Santos para 
secretário. Sala da [sic] Sessões do Conselho [Distrital] da Varginha 
em 12 de Abril de 1894.  Eu José Thomaz de Oliveira Santos, Secre-
tário que a escrevi. 
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	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga 
	 José Maximiano Franco de Carvalho
Nada mais havendo a tratar suspendeu o presidente, a sessão, con-
vidando para reunir-se o Conselho em 3 de Julho, e para constar 
lavrou-se a presente ata que [fim da transcrição da folha 12vº] vai 
escrita por mim, Secretário e assinada pelos os membros presen-
tes. Varginha 12 de Abril de 1894. Eu, José Thomaz de Oliva Santos; 
Secretário que a escrevi. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas: 
1 Na frase “pedia ao Conselho que deliberasse e autorizasse e mar-
casse a quantia [para a indenização]”, o verbo marcar significa no 
contexto estabelecer, estipular. 
2 A forma com que o relator redigiu o trecho “estava autorizado 
pelo o Conselho para judicialmente proceder a abertura da rua da 
Harmonia n’esta Cidade no largo do Rosário” pode ter duas inter-
pretações: 1) a abertura de um beco na Rua da Harmonia daria 
continuidade à mesma rua, 2) o beco a ser aberto seria denomina-
do Rua da Harmonia. 
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[Ata 16]

[05 de Junho? Julho? de 1894]
Ata da décima sessão ordinária do Conselho Distrital da Varginha. 
Presidência do Cidadão Pedro de Alcântara da Rocha Braga. Secre-
tário José Thomaz de Oliveira Santos. Aos cinco dias do mês de 
[Junho? Julho?] de 1894. Ao meio dia na casa destinada para os 
trabalhos do Conselho Distrital em a sala presentes digo: em a sala 
das sessões, presentes [sic] os Presidente Pedro [de] A. [Alcânta-
ra] da Rocha Braga e o membro José Maximiano Franco de Carvo 
[Carvalho] declarou o presidente aberta a sessão ordinária d’este 
Conselho. Foi lida a ata da sessão passada, sendo aprovada. Deixou 
de comparecer o membro Marcírio José de Ande [Andrade] sem 
comunicação. Foi lido um ofício do Cidadão Constantino José da 
Silveira, administrador e fiscal interino d’este Conselho, do seguin-
te teor: [uma abreviatura ilegível] Exmo Sr Presidente e mais mem-
bros do Conselho d’esta Cidade. Diz Constantino José da Silveira, 
que sendo nomeado administrador d’este Conselho e servindo 
atu- [fim da transcrição da folha 13 frente] atualmente [sic] com o 
ordenado de 500$000 [quinhentos mil réis] anuais como tal e inte-
rinamente como fiscal vem respeitosamte pedir a V. Sas levarem em 
conta o seu aumento do ordenado, esperando ser atendido devido 
aos esforços que emprega para bem servir ao distrito do qual hon-
ra-se em ser um dos mais humilde [sic] empregado [sic]. Varginha 
16 de Maio de 1894. E. R. M. o Fiscal e Administrador. Constantino 
José da Silveira. Entrando em discussão o referido ofício foi inde-
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ferida a pretensão do fiscal embora o mesmo empregado tenha 
sido zeloso no comprimento [sic] [cumprimento] do dever, devido 
o orçamento já ter tachado os seus vencimentos. Nada mais ha-
vendo a tratar declarou encerrada a sessão, o Sr presidente, e para 
constar lavrou-se a presente ata que vai por mim escrita e assinada 
pelo o presidente e membro. Eu, José Thomaz de Oliveira Santos 
Secretário que a escrevi.
	 (aa) O Presidente Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas:
1 No trecho “devido o orçamento já ter tachado os seus vencimen-
tos” tachado significa estabelecido. 
2 A abreviatura E. R. M. antes da assinatura do fiscal significa “es-
pera receber mercê”, ou seja, espera receber paga, preço ou re-
compensa pelo trabalho ou serviço prestado. No caso, conforme 
se constata, Constantino José da Silveira recebia salário por seu 
serviço como administrador do Conselho Distrital, ele pleiteava o 
aumento da quantia percebida por trabalhar interina e simultane-
amente como fiscal. A palavra mercê inclui também o sentido de 
favor, gosto, graça, benefício que alguém faz ou concede a outro 
(DICIONÁRIO HOUAISS, 2001, p. 1897).
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[Ata 17]

[10 de novembro de 1894]

Ata da décima primeira sessão ordinária do Conselho Distrital d’es-
ta Cidade do Espírito Santo da Varginha. Presidência do Cidadão 
Pedro de Alcântara da Rocha Braga. Secretário José Thomaz de Oli-
veira Santos. Aos dez dias do mês de Novembro de 1894, às onze 
horas do dia, na casa destinada para os trabalhos do [fim da trans-
crição da folha 13vº] Conselho Distrital d’esta Cidade, em a sala das 
sessões, presentes os Srs Presidente e o membro José Maximiano 
Franco de Carvalho digo os Srs Presidente Pedro de Alcântara da 
Rocha Braga e o membro José Maximiano Franco de Carvo, decla-
rou o Sr Presidente aberta a décima primeira sessão ordinária do 
Conselho Distrital d’esta Cidade. O Sr Presidente declarou que ti-
nha deixado de executar diversas resoluções d’este Conselho por 
falta da cota que por lei lhe tocou no corrente exercício de 1894, 
apesar de já por vezes ter requisitado do agente executivo mu-
nicipal o que prova com a certidão do Oficial de Justiça, Joaquim 
Marciano de Oliveira, e que segundo a distribuição constante do 
mapa da secretaria da Câmara Municipal, importa em nove con-
tos e tantos réis, que sendo ouvido pelo o Conselho este resolveu 
por sua maioria dos membros presentes em autorizar ao agente 
executivo Distrital a tentar acerto em juízo afim [sic] de haver do 
Agente Executivo Municipal a cota que por lei pertence ao mesmo 
Conselho do exercício do corrente ano de 1894. Podendo o mesmo 



267

agente executivo Distrital contratar um advogado, que não eceda 
[sic] [exceda] a porcentagem de dez por cento sobre o valor da re-
ferida cota que tem o Conselho do referido exercício: Resolução nº 
11. Fica o Agente executivo [fim da transcrição da folha 14 frente] 
Distrital autorizado a tentar a ação em juízo ou contratar um advo-
gado para haver judicialmente a quantia de nove contos de réis do 
Agente executivo Municipal d’esta Cidade, que por lei pertence a 
este Conselho do corrente exercício de 1894. Não podendo a por-
centagem do advogado exeder [sic] [exceder] de 10% sobre o valor 
da quantia acima referida, e bem assim autoriza ao agente execu-
tivo haver perdas e danos do agente executivo municipal. Sala das 
sessões do Conselho Distrital d’esta Cidade em 10 de Novembro de 
1894. Eu, José Thomaz de Oliveira Santos Secretário que a escrevi. 
	 (aa) Presidente Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho
E nada mais havendo a tratar suspendeu o presidente, a sessão 
digo a décima primeira sessão ordinária do Conselho Distrital. E 
para constar lavrou-se a presente ata, que vai por mim secretário, 
escrita e assinada pelo o presidente e o membro do Conselho. Eu, 
Thomaz José de Oliva Santos Secretário que a escrevi. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Nota:
O trecho “segundo a distribuição constante do mapa da secretaria 
da Câmara Municipal, importa em nove contos e tantos réis” revela 
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que, segundo planilha de receitas e despesas ou documento equi-
valente da Câmara Municipal , o Conselho Distrital tinha em ha-
ver com a Câmara Municipal uma quantia superior a Rs 9:000$000 
(nove contos de réis).

[Ata 18]

[29 de dezembro de 1894]
Ata da sessão ordinária do Conselho Distrital desta Cidade do Es-
pírito Santo da Varginha. Presidência do Capm Pedro de Alcântara 
da Rocha Braga, Secretário, José Thomaz de [fim da transcrição da 
folha 14vº] Oliveira Santos. Aos vinte e nove dias do mês de De-
zembro de mil oitocentos e noventa e quatro, às duas horas da 
tarde, em a sala destinada para os trabalhos das sessões, presentes 
os Srs presidente Capm Pedro de Alcântara da Rocha Braga e o Con-
selheiro José Maximiano Franco de Carvo [Carvalho] deixando de 
comparecer sem causa justificada o Conselheiro Marcírio José de 
Andrade, e como se acha-se [sic] [achasse] a maioria dos membros 
do Conselho, o Sr presidente declarou aberta a sessão ordinária 
do mês de Dezembro de corrente ano. Foi lido pelo Secretário, um 
ofício do fiscal e administrador d’este Conselho pedindo a sua exo-
neração do cargo que ocupava, foi concedida. Foi lido outro [ofício] 
do Secretário do mesmo Conselho pedindo também exoneração 
do cargo que ocupava, foi igualmente concedida. Foi lindo [sic] ou-
tro [ofício] do alinhador pedindo também exoneração, o que foi 
consedida [sic] [concedida]. Passando o Sr presidente [a] agrade-
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cer aos funcionários pela solicitude e zelo com que desempenha-
ram os seus cargos. Passando à ordem do dia, pelo presidente foi 
apresentada proposta para que a verba do corrente exercício de 
1894, que propositalmente o presidente da Câmara deixou pagar, 
fosse aplicada para a água potável d’esta Cidade, conforme já em 
tempo este Conselho prometeu este auxílio em sessão de Janeiro 
d’este ano, conforme [fim da transcrição da folha 15 frente] con-
forme [sic] consta do presente livro de atas (sexta sessão ordinária) 
posta em discussão a referida proposta foi aceita em vista do que 
ficou autorizado o Secretário a espedir [sic] [expedir] um ofício ao 
novo presidente da Câmara, Major Evaristo Gomes de Paiva, le-
vando ao seu conhecimento que o Conselho Distrital da Cidade da 
Varginha, decretou o seguinte: Resolução nº 12. O Conselho Dis-
trital reunido em sessão ordinária de Dezembro de 1894 resolveu 
aplicar a verba do corrente exercício de 1894, para a água potável 
d’esta Cidade, levando-se disto conhecimento ao novo presidente 
da Câmara Major Evaristo Gomes de Paiva, pagando as despesas. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho 
E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão ordi-
nária do mês de Dezembro de 1894, e para constar lavrou-se a pre-
sente ata que vai por mim, Secretário, escrita e assinada pelo o pre-
sidente e membros. Eu Thomaz José de Oliveira Santos, Secretário 
que escrevi a presente ata. Em tempo, assinada pelo o presidente, 
membros presentes e os empregados do Conselho que comparece-
ram à referida sessão. Varginha, 29 de Dezembro de 1894.
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	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho
	 Constantino José da Silveira

[fim da transcrição da folha 15vº]

Nota:
O trecho final diz que a ata foi “assinada pelo o presidente, mem-
bros presentes e os empregados do Conselho que compareceram 
à referida sessão”. O único empregado do Conselho Distrital que 
assinou a ata foi Constantino José da Silveira, exonerado a pedido, 
nesse dia, dos cargos de Administrador do Conselho Distrital e de 
Fiscal interino. 

[Ata 19]

[30 de dezembro de 1894]
Continuação da sessão ordinária de vinte e nove de Dezembro de 
1894, do Conselho Distrital d’esta Cidade do Espírito Santo da Var-
ginha. Aos trinta dias do mês de Dezembro de 1894, Presidência do 
Capm Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Secretário José Thomaz 
de Oliveira Santos; Aos trinta dias do mês de Dezembro de mil oi-
tocentos e noventa e quatro, ao meio dia, em sala destinada para 
os trabalhos das sessões, presente [sic] os Srs Capm Pedro de Alcân-
tara da Rocha Braga, José Maximiano Franco de Carvo, deixando 
de comparecer sem causa justificada o conselho [sic] [conselhei-
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ro] Marcírio José de Andrade, o Sr Presidente declarou aberta a 
sessão. Entrou em segunda discussão a resolução de nº 12 d’este 
Conselho em que destina a verba do corrente exercício de 1894, 
que ainda se acha em cofre da Câmara, para a água potável de-
pois de pagas [sic] toda e qualquer despesa do Conselho, devida 
e a porcentagem do advogado, dando-se d’este conhecimento ao 
novo Presidente e Agente executivo Municipal – Evaristo Gomes de 
Paiva, sem debate foi aprovado [sic]. E nada mais havendo a tratar 
declarou encerrada a sessão o Sr Presidente e convidou ao Conse-
lheiro para amanhã, comparecer às mesmas horas, para encetar o 
último dia dos trabalhos ordinários, do que para constar lavrou-se 
a presente ata de encerramento que vai por mim secretário, escri-
ta e assinada pelo o presidente e mais mem- [fim da transcrição da 
folha 16 frente] membro [sic]. Eu José Thomaz de Oliveira Santos 
secretário que escrevi a presente ata. Varginha 30 de Dezembro 
de 1894. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

[Ata 20]

[31 de dezembro de 1894]
Continuação da sessão ordinária de 29 de Dezembro de 1894, do 
Conselho Distrital d’esta Cidade do Espírito Santo da Varginha. Pre-
sidência do Capm Pedro de Alcântara da Rocha Braga, Secretário – 
José Thomaz de Oliveira Santos. Aos trinta e um dia [sic] do mês de 
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Dezembro de um mil oitocentos e noventa e quatro, em sala des-
tina [sic] [destinada] para os trabalhos das sessões, ao meio dia, 
declarou o Sr presidente, aberta a sessão estando presente [sic] 
os Srs Pedro de Alcântara da Rocha Braga e o Conselheiro José Ma-
ximiano Franco de Carvo [Carvalho], deixando de comparecer sem 
causa justificada o Conselheiro Marcírio José de Andrade. Aber-
ta a sessão entrou em terceira e última discussão a resolução nº 
12 d’este Conselho que decreta que a verba do corrente de 1894, 
pertencente a este Conselho, conforme consta da distribuição do 
secretário digo do mapa do secretário da Câmara bem como [ao? 
do?] que tiver direito até esta data, seja aplicada à água potável 
d’esta Cidade depois de paga [sic] as dívidas e porcentagem do 
advogado e qualquer outra dívida d’este Conselho. Foi aprovado 
sem contestação alguma, pelo que o Conselho decreta a seguin-
te resolu- [fim da transcrição da folha 16vº] resolução. [sic] Reso-
lução nº 12. – Conselho Distrital d’esta Cidade do Espírito Santo 
da Varginha, reunido em sessão ordinária do mês de Dezembro 
de 1894, na sala destinada para seus trabalhos, reunido por sua 
maioria de membros, decreta que a verba do corrente exercício 
de 1894, que que [sic] se acha acionada e a que tenha de direito 
até 31 de Dezembro do corrente exercício: sejam destinadas para 
a água potável d’esta Cidade depois de pagas todas as despesas 
d’este Conselho, [inclusive?] a porcentagem do advogado, sendo 
essas despesas satisfeitas pelo novo presidente e Agente executi-
vo da Câmara Municipal d’esta Cidade – Major Evaristo Gomes de 
Paiva a quem se enviará uma cópia da presente resolução, e outra 
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será unida nos autos da ação executiva  que este Conselho move 
contra o Agente executivo Municipal – o Cidadão Francisco Aurelia-
no de Paiva. E nada mais havendo a tratar [o presidente] declarou 
encerrada a presente sessão do mês de Dezembro de 1894, e para 
constar lavrou-se a presente ata que vai por mim Secretário, escri-
ta e assinada pelo o presidente e membros do Conselho. Eu José 
Thomaz de Oliveira Santos, Secretário que a escrevi. Varginha 31 
de Dezembro de 1894. 
	 (aa) Pedro de Alcântara da Rocha Braga
	 José Maximiano Franco de Carvalho

Notas: 
1 No trecho “sendo essas despesas satisfeitas pelo novo presiden-
te e Agente executivo da Câmara Municipal d’esta Cidade – Major 
Evaristo Gomes de Paiva” a palavra ‘satisfeitas’ significa pagas, ou 
seja, no entendimento do Conselho Distrital, o presidente da Câ-
mara Municipal deveria pagar as despesas das custas judiciárias do 
processo aberto pelo Conselho contra a Câmara. 
2 No trecho “outra [cópia] será unida nos autos da ação executiva” 
a expressão ‘unida nos autos’ significa ‘juntada aos autos’, ou seja, 
incluída, anexada aos autos do processo judicial.  
3 No termo de encerramento da ata, o secretário esqueceu-se de 
incluir o sujeito. Trata-se do trecho “E nada mais havendo a tra-
tar declarou encerrada a presente sessão...” que transcrevemos “E 
nada mais havendo a tratar [o presidente] declarou encerrada a 
presente sessão...”.
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5.2 Membros do Conselho Distrital 1893-1894

	 Os cargos ou funções do Conselho Distrital citados nas atas 
foram os de presidente e conselheiros. Foram membros no perío-
do entre 14 de julho de 1893 e 31 de dezembro de 1894:

1 Pedro de Alcântara da Rocha Braga......................Presidente e
                                                                                  Agente Executivo
2 José Maximiano Franco de Carvalho......................Conselheiro 
3 Marcírio José de Andrade.......................................Conselheiro 

	 O presidente da Câmara Municipal era chamado de agente 
executivo municipal e o presidente do Conselho Distrital, de agen-
te executivo distrital. 
	 Pedro de Alcântara da Rocha Braga abriu e rubricou as fo-
lhas do livro Conselho Distrital Livro de Actas Varginha, em 12 de 
julho de 1893. Ele compareceu às vinte realizadas pelo Conselho 
Distrital durante a sua vigência (100% de frequência). Rocha Bra-
ga ocupou os seguintes cargos com desempenho das funções em 
Varginha: escrivão da Coletoria de Varginha nomeado em 1892 
(MINAS GERAIS. Órgão Oficial dos Poderes do Estado, ed. n.º 186, 
29 out. 1892, p. 1); capitão-cirurgião do 7º Regimento de Cavala-
ria da Guarda Nacional nomeado em 1893 (D.O.U., 24 jan. 1893, 
p. 6; MINAS GERAIS, ed. nº 26, 27 jan. 1893, p. 2); inspetor esco-
lar nomeado em 1894 (MINAS GERAIS, ed. nº 117, 03 maio 1894, 
p. 4). Farmacêutico, redator e proprietário da Gazeta da Varginha 
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(GAZETA DA TARDE, ed. nº 215, 13 set. 1898, p. 2), jornal fundado 
em 1893.
	 José Maximiano Franco de Carvalho foi vereador na Câma-
ra Municipal de Varginha durante o Brasil Império e conselheiro do 
Conselho Distrital. Em 1884, era o 2º Juiz de Paz do Espírito Santo 
da Varginha (ALMANAK SUL-MINEIRO para 1884, p. 187).
	 Marcírio José de Andrade teve ativa participação na po-
lítica varginhense no final do século XIX. Foi vereador da Câma-
ra Municipal de Varginha durante o Brasil Império, intendente do 
Conselho de Intendência e conselheiro do Conselho Distrital. 
	
5.3 Resoluções do Conselho Distrital

	 No período entre 14 de julho de 1893 e 31 de dezembro de 
1894, o Conselho Distrital publicou as seguintes Resoluções:

QUADRO 4

RESOLUÇÕES DO CONSELHO DISTRITAL DE VARGINHA NO PERÍO-
DO ENTRE 14/07/1893 E 31/12/1894

RES. Nº DATA DELIBERAÇÃO

1 07/09/1893

Decreta o fechamento das casas comer-
ciais às 16:00 horas nos feriados e dias-
-santos, exceto farmácias, botequins, 
confeitarias, hotéis e bilhares(1)

2 Não consta Não consta
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3 17/11/1893
Convida os proprietários na Rua da Câ-
mara a fazerem os passeios em frente 
aos imóveis

4 17/11/1893
Autoriza o Agente Executivo Distrital a 
executar serviços na Travessa da Estação 
Ferroviária

5 03/02/1894
Cria o cargo de Administrador das Obras 
Públicas 

6 03/02/1894 Autoriza a criação do matadouro público

7 03/02/1894
Cria a verba de 1:000$000 para o forne-
cimento de medicamentos aos pobres e 
socorros aos indigentes

8 13/02/1894
Autoriza o Agente Executivo Distrital a 
abrir um beco no Largo do Rosário

9 12/04/1894

Autoriza o Agente Executivo Distrital a in-
denizar Azarias Penha pela perda de imó-
vel de sua propriedade para a abertura 
do beco no Largo do Rosário

10 12/04/1894 Nomeia José Thomaz de Oliveira para o 
cargo de secretário do Conselho Distrital

11 10/11/1894 Autoriza o Agente Executivo Distrital a 
mover ação em juízo ou contratar advo-
gado para tentar haver judicialmente a 
quantia de 9:000$000 devida ao Conse-
lho Distrital pela Câmara Municipal

12 29/12/1894 Delibera a aplicação da verba do ano de 
1894 para a água potável da cidade

Fonte: Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894.
(1) A execução da Resolução nº 1 foi suspensa em 26/10/1893, até ulterior delibe-
ração, devido às reclamações da maioria dos comerciantes.
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RESUMO DO CONTEÚDO DAS ATAS

6.1 Livro Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892

Ata 1 13 fev. 1890. 5ª feira. Posse da Intendência Municipal. Ato do 
governador José Cesário de Faria Alvim, datado de 29 de janeiro de 
1890, dissolveu a Câmara Municipal e nomeou José Justiniano de 
Rezende e Silva para compor o Conselho de Intendência. Relator: 
Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 2 14 fev. 1890. 6ª feira. Acolhimento das reclamações da po-
pulação de Varginha e de Carmo da Cachoeira sobre a cobrança de 
impostos: foi ordenada a cobrança pela metade dos impostos do 
ano de 1889 e do valor integral do ano de 1890. Convocação dos 
empregados da Câmara extinta para prestação de contas e apre-
sentação de documentos oficiais. Posse do inspetor municipal de 
Instrução (Educação). Fornecimento de água para a cadeia. Rela-
tor: Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 3 15 fev. 1890. Sábado. Petições dos empregados da Câmara 
extinta solicitando pagamento de salários atrasados. O Procurador 
e o Fiscal da Câmara extinta não foram exonerados. Autorização 
de reformas na Casa da Intendência (reboco, caiação, oleação e 
pintura). Autorização para contratação de lugar fechado para servir 
de curral do Conselho da Intendência. Colocação de quadros com 
modelos da bandeira e armas da República na Casa da Intendên-

6
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cia. Fornecimento de gêneros alimentícios aos presos pobres da 
cadeia. Autorização de consertos na Rua do Moinho (tapar bura-
cos). Autorização de cobrança de impostos pelos antigos cadernos. 
Autorização do pagamento das contas dos antigos empregados. 
Reconhecimento dos trabalhos prestados ao município de Vargi-
nha pela Câmara extinta por meio de consignação em ata. Relator: 
Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 4 03 mar. 1890. 2ª feira. Procurador apresenta o nome de seus 
dois fiadores, ambos ex-vereadores da Câmara Municipal (a Inten-
dência aceita a fiança). Procurador apresenta contas da quantia 
em dinheiro em espécie guardada no cofre da Câmara: 182$050 
(cento e oitenta e dois mil e cinquenta réis). Gêneros alimentícios 
e medicamentos são doados aos pobres da cidade por ordem da 
antiga Câmara. Fornecimento de alimentos, medicamentos e di-
nheiro para a cadeia. Fornecimento de água e de luz para a cadeia. 
Contrato de alimentação dos presos pobres da cadeia. Relator: Ju-
vêncio Elias de Sousa.
Ata 5 04 mar. 1890. 3ª feira.  Verba para reforma da cadeia. Apo-
sentadoria do Juiz de Direito. Representantes do distrito de Carmo 
da Cachoeira apresentam votos de felicidade ao presidente da In-
tendência. Relator: Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 6 1º abr. 1890. 3ª feira. Demissão do fiscal de Carmo da Cacho-
eira e nomeação de outro fiscal. Solicitação à Capital da República 
de medicamento contra a manqueira de gado vacum. Substituição 
dos Juízes Municipais por membros do Conselho da Intendência 
na falta ou impedimento dos suplentes. Administração do cemi-
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tério [paroquial] da cidade. Comissões distritais para alistamento 
dos eleitores. Código de Posturas. Total anual de dias de sessões 
do Conselho de Intendência: 24, sendo duas em cada mês como 
ocorreu desde o início do funcionamento da Intendência. Relator: 
Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 7 02 abr. 1890. 4ª feira. Juramento do capitão Antonio Caetano 
da Rocha Braga de agente do Correio. Apresentação da folha dos 
empregados da Intendência do primeiro trimestre de 1890. Soli-
citação de remédio da manqueira do gado ao Dr. João Baptista de 
Lacerda. Solicitação de Totila Frederico Unzer do recebimento do 
seu trabalho como secretário interino da Câmara extinta (delibe-
rado o pagamento da metade da quantia solicitada). Sugestão de 
aquisição de um relógio para ser colocado na sala da Intendência. 
Apresentação do balancete do primeiro trimestre de 1890 (saldo 
favorável à Intendência; aprovado). Apresentação do relatório do 
Fiscal (aprovado). Tratativas para a construção de uma barca no Rio 
Verde. Relator: Juvêncio Elias de Sousa. 
Ata 8 01 maio 1890. 5ª feira. Juramento de Antonio Rebello da 
Cunha como membro adjunto da Intendência em substituição ao 
cidadão Pedro d’Alcântara da Rocha Braga, exonerado a pedido. 
O governador do estado aprovou o contrato do fornecimento de 
alimentação aos presos pobres mediante a diária de quinhentos 
réis por cada um. Cemitérios e patrimônios. Comunicados do ex-
-Fiscal do Carmo da Cachoeira (contas; aumento de seus ordena-
dos. Deferimento pela Intendência). Proposta de nomeação de um 
auxiliar para adjunto do Fiscal do Carmo da Cachoeira. Solicitação 
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de consertos no forro da sala da Intendência e envidraçamento das 
janelas. Relator: Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 9 02 maio 1890. 6ª feira. Apresentação do mapa (planilha) de 
fornecimento de alimentação aos presos pobres. Apresentação 
pelo Fiscal do balancete de arrecadação de impostos do mês de 
abril de 1890; entrega do saldo ao Procurador. Petição do advoga-
do Olympio Liberal solicita pagamento do seu trabalho como pro-
curador em processo. Relator: Juvêncio Elias de Sousa. 
Ata 10 20 maio 1890. 3ª feira. Sessão solene de instalação da Co-
marca. O Dr. José Maria Vaz Pinto Coelho Júnior tomou posse como 
Juiz de Direito nomeado para a Comarca de Varginha. Presença do 
Juiz Municipal do Termo, empregados públicos e do foro, do Barão 
da Boa Esperança e de muitos cidadãos. Durante a solenidade, o 
Comendador Joaquim Baptista de Mello, da Freguesia da Mutuca 
(atual Elói Mendes), filho do Barão da Varginha, doou uma pena 
de ouro para a Intendência. A ata foi assinada por 55 pessoas; não 
consta a assinatura de nenhuma mulher. Relator: Juvêncio Elias de 
Sousa.
Ata 11 09 jun. 1890. 2ª feira. Trabalhos eleitorais do município 
finalizados em 07 de junho. A Comissão de Estatística de Minas 
Gerais solicita que a Intendência proceda ao levantamento comer-
cial, industrial e agrícola do município. Ofício do governador do 
estado sobre os trabalhos eleitorais em Varginha. Petição solicita o 
pagamento da aposentadoria do Juiz de Direito, por ocasião do Júri 
(autorizado). Relator: Juvêncio Elias de Sousa. 
Ata 12 10 jun. 1890. 3ª feira. Proposta de construção de uma ponte 
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sobre o ribeirão do Tacho, estrada da Cachoeira e outros pontos 
(aceita e autorizada). Doação de cem mil réis aos meninos pobres 
pelo Comendador Joaquim Baptista de Mello; quantia entregue ao 
Procurador. Petição do Major Herculano Martins da Rocha solicita 
o pagamento como defensor de presos pobres no Tribunal do Júri 
(decisão adiada para a próxima sessão). Relator: Juvêncio Elias de 
Sousa.
Ata 13 14 jul. 1890. 2ª feira. Petição do dia anterior do major Her-
culano Martins da Rocha (deferido). Criação da verba Custas Judi-
ciárias. Apresentação, pelo Fiscal, do balancete referente ao mês 
de junho passado; total da arrecadação; saldo a favor da Intendên-
cia. Verba para os professores públicos da cidade para aquisição 
de roupas, calçados e livros para os meninos pobres. Circular do 
Governador exige o quadro de todos os impostos arrecadados no 
município no período entre 1880 e 1889; solicitação de comuni-
cado sobre alterações feitas no Código de Posturas Municipal no 
período entre 1889 e 1890. Apresentação, pelo Procurador, do ba-
lancete de abril a junho de 1890. A Intendência autorizou o fiscal 
a fazer consertos de que necessita a água-férrea em Varginha. Vis-
toria na barca e nas canoas do Porto dos Buenos. Relator: Juvêncio 
Elias de Sousa.
Ata 14 15 jul. 1890. 3ª feira. Fornecimento de alimentação aos pre-
sos pobres; orçamentos, pagamentos. Petição do Tabelião Francis-
co Quintino da Costa e Silva solicitando o pagamento das contas 
judiciárias (deferido). Cerimônia da instalação da Comarca: subs-
crição popular para a realização do festejo; a Intendência deliberou 
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pelo pagamento de parte das despesas. Relator: Juvêncio Elias de 
Sousa.
Ata 15 01 ago. 1890. 6ª feira. Circular do governo do estado re-
comenda à Intendência tomar as providências necessárias para a 
eleição de deputados e senadores no dia 25 de setembro próximo. 
Circular do governo do estado recomenda que o município faça 
uma remessa de plantas e sementes à Diretoria do Jardim Botâ-
nico, na Capital Federal (Rio de Janeiro). Circular do governo do 
estado solicita que seja enviado à Diretoria Geral de Estatística da 
Capital Federal um quadro dos empregados municipais com espe-
cificação dos ativos, jubilados, reformados, aposentados, avulsos e 
em repartições extintas e as despesas com eles especificadas em 
categorias. Circular do governo do estado solicita a remessa à Dire-
toria Geral de Estatística as relações dos bens imóveis do domínio 
deste Conselho de Intendência e da respectiva receita e despesa 
(período de janeiro de 1888 a 30 de junho de 1890). Ofício do Go-
vernador Chrispim Jacques Bias Fortes comunica ter posse do re-
ferido cargo. Mudança ou desvio na estrada que liga Carmo da Ca-
choeira a São João do Nepomuceno e a outros lugares; nomeação 
de uma comissão para dar parecer a respeito e orçar as despesas. 
Relator: Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 16 02 ago. 1890. Sábado. Ofício da Intendência de cumprimen-
tos ao governador do estado pela sua nomeação.  Ofício ao gover-
no do estado solicitando informações sobre as eleições. Relator: 
Juvêncio Elias de Sousa.
Ata 17 29 set. 1890. 2ª feira. Autorização, após parecer da comis-
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são nomeada, para realização da vistoria, ao fiscal da Freguesia 
do Carmo da Cachoeira para realizar a mudança solicitada dos 
caminhos (estradas). Ofício da Intendência ao governador do es-
tado em agradecimento à transferência jurisdicional da Mutuca 
(Elói Mendes) para este município; ordem para afixação de editais 
em Varginha e na Mutuca (então Freguesia do Pontal) e no Carmo 
da Cachoeira para conhecimento público do fato. A Intendência 
comunicará ao governo do estado que se responsabilizará pela 
conservação das pontes e direitos da passagem. Deliberação da 
Intendência em denominar Rua do Dr. Vaz Pinto a rua onde resi-
dia o magistrado José Maria Vaz Pinto Coelho Júnior pelo serviço 
prestado na transferência da Freguesia da Mutuca para o municí-
pio de Varginha. Autorização de pagamento de despesas feitas em 
consertos da ponte sobre o Ribeirão do Tacho. Relator: Juvêncio 
Elias de Sousa.
Ata 18 01 out. 1890. 4ª feira. A Intendência recebe ofício de agra-
decimento de José Maria Vaz Pinto Coelho Júnior, Juiz de Direito 
da Comarca, pela denominação de uma rua com o seu nome; ele 
oferece suas custas judiciárias para realização de melhoramentos 
na mesma rua. Fiscal da Freguesia do Carmo da Cachoeira comuni-
ca resistência de uma cidadã em abrir uma estrada em suas terras. 
Apresentação da folha do pagamento dos empregados durante de 
julho a setembro de 1890 (pagamento deferido). Apresentação, 
pelo Procurador, do balancete de julho a setembro de 1890; sal-
do em caixa. A Intendência autorizou o conserto em dois trechos 
da rua do Dr. Vaz Pinto. A Intendência deliberou a alteração das 
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denominações dos seguintes logradouros públicos: de: Largo do 
Rosário, para: Praça Rezende e Silva. De: Largo do Pretório, para: 
Praça Bias Fortes. De: Rua das Flores, para: Rua Barão da Varginha. 
De: Largo da Cadeia, para: Praça Municipal. De: Rua de Francisco 
Gomes, para: Rua João Gonzaga. De: Rua do Galvão, para: Rua Co-
mendador Américo de Mattos. De: Rua do General Ozório, para: 
Rua do Marcírio. De: Rua da Chapada, para: Rua Barão da Boa Es-
perança. Além das alterações, a Intendência atribuiu denomina-
ções às seguintes ruas: a rua que vai do Largo de São Sebastião a 
Rua Marcírio, denominação: Rua do Pontal. A rua que começa na 
casa do cidadão Francisco Dyonísio atravessa o Largo da Matriz e 
termina abaixo da casa do Cidadão Matheus Tavares, denomina-
ção: Rua Mathias Vilhena. O Secretário Juvêncio Elias de Sousa que 
redigiu as atas de 13 de fevereiro a 29 de setembro de 1890 solici-
tou demissão do cargo (ele redigiu as atas dos dias 14 de outubro 
e 15 de novembro de 1889, do Livro “Actas da Camara Municipal 
da Cidade da Varginha 1883-1889”); nomeação e posse imediata 
de Francisco da Veiga Ferreira Lopes para o mesmo cargo. Relator: 
Francisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 19 02 out. 1890. 5ª feira. Requerimento de Francisco Quin-
tino da Costa e Silva solicitando receber pagamento de seu tra-
balho como escrivão do crime e júri (autorizado). Requerimento 
de Thomaz José da Silva para montar uma fazenda zootécnica em 
Varginha (enviado ao governador do estado). Secularização dos 
cemitérios. Desapropriação de terrenos na zona urbana para ali-
nhamento de ruas. Escrituração dos lançamentos de impostos dos 
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contribuintes. Melhorias na Rua Santa Cruz. Solicitação ao governo 
do estado de recebimento pela Intendência das normas que es-
tipulam as atribuições das Intendências Municipais. Uma cidadã 
se opõe à abertura de uma estrada por suas terras na zona rural. 
Curral do Conselho de Intendência em Carmo da Cachoeira. Proi-
bição de animais soltos pelas ruas (Código de Posturas Municipal). 
Relator: Francisco da Veiga Ferreira Lopes. 
Ata 20 03 nov. 1890. 2ª feira. Fiscal do Carmo da Cachoeira solicita 
a sua exoneração (indeferida). O Barão da Varginha e o governador 
do estado Dr Chrispim Jacques Bias Fortes agradecem a honra con-
ferida a eles pela Intendência dando seus nomes a ruas e praças 
de Varginha. O Comendador José Pedro Américo de Mattos solicita 
que não seja chamado por esse título. Antonio Rebello da Cunha, 
adjunto da Intendência, solicita exoneração do cargo. Alteração 
de denominação de logradouro público: o Largo de São Sebastião 
passa a denominar-se Praça Domingos de Carvalho. Transferência 
da fazenda Facão, da freguesia da Cachoeira, para a de Três Cora-
ções do Rio Verde. Coleção das leis provinciais do ano de 1889 e 
coleção de decretos relativos às Intendências Municipais. Balanço 
do Fiscal com saldo a favor da Intendência (aprovado). Intimação a 
cidadão para prestar conta de uma vaca que não consta ser de sua 
propriedade. Nomeação de uma comissão para realizar vistoria e 
dar parecer técnico sobre a barca do Porto dos Buenos; nomeação 
de cobrador da barca. Estivamento na estrada de Varginha a Três 
Pontas no lugar denominado São José. Relator: Francisco da Veiga 
Ferreira Lopes.
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Ata 21 04 nov. 1890. 3ª feira. Apresentação de contas da compra de 
arame e alcatrão para a barca do Porto dos Buenos, e da compra de 
pedras e fatura de cordões. Terrenos desapropriados para o alinha-
mento da Rua Vaz Pinto junto à cadeia. Pontes do Baguary e Pouca-
-Massa; cobradores. Autorização para a feitura de placas para as ruas 
e praças da cidade com as novas denominações. Secularização dos 
cemitérios. Barca do Porto dos Buenos. Relator: Francisco da Veiga 
Ferreira Lopes.
Ata 22 05 dez. 1890. 6ª feira. Exploração de ouro e carvão de pedra 
em Varginha. Secularização dos cemitérios. Eleição de 25 de janei-
ro de 1891, para deputados e senadores, para o Congresso Minei-
ro. Abertura de uma farmácia na freguesia do Pontal (autorizada). 
Apresentação de balanço do Fiscal com saldo a favor da Intendência. 
Proibição de animais soltos pelas ruas. Indicação de pátio para Curral 
do Conselho. Barca do Porto dos Buenos; agradecimento ao Barão 
da Varginha pela oferta de cem mil réis para a construção da barca. 
Relator: Francisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 23 06 dez. 1890. Sábado. Impressão na Tipografia do Monitor 
Sul-Mineiro, em Campanha, de talões para a arrecadação de impos-
tos. Relator: Francisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 24 27 dez. 1890. Sábado. Solicitação de relatório a ser apresen-
tado pelo Fiscal da freguesia do Pontal. Exploração de ouro e outros 
minerais em Varginha e em outros municípios. Transferência de fa-
zendas do município de Campanha para o de Varginha. Comissão de 
Estatística do Estado solicita informações sobre a distância entre a 
fazenda da Palmella e a sede do município. Levantamento estatístico 
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do município; recenseamento. Contrato de fornecimento de alimen-
tos aos presos pobres; carcereiro da cadeia. Eleição para o Congresso 
Mineiro. Pontes do Baguary e Pouca-Massa. Juízes de Paz. Escrivão 
da Coletoria do Município. Relator: Francisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 25 07 jan. 1891. 4ª feira. Intendência recebe exemplares im-
pressos do Decreto nº 1189, de 20 de Dezembro (eleições de 25 de 
janeiro). Estrada da fazenda dos Buenos a da Palmella. Fazenda da 
Pedra Branca. Fazenda da Cachoeira. Requerimento de Francisco 
Quintino da Costa e Silva solicitando receber pagamento por seu tra-
balho como escrivão do júri. Ponte do Baguary; pedágio; solicitação 
de obras. Folha do pagamento dos empregados da Intendência no 
último trimestre de 1890 (autorizado o pagamento). Construção de 
ponte sobre o ribeirão Jardim na freguesia do Pontal. Porto dos Bue-
nos: contrato para exploração do serviço. Apresentação de balancete 
pelo adjunto do Fiscal de Carmo da Cachoeira (aprovado parcialmen-
te; solicitação de informações sobre o imposto de gado). Apresen-
tação do balancete pelo Procurador relativo ao último trimestre de 
1890 (aprovado). Nomeação de presidente e de membros (mesários) 
da mesa eleitoral da freguesia do Pontal. Levantamento estatístico 
industrial, agrícola e comercial da freguesia do Pontal. Relator: Fran-
cisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 26 08 jan. 1891. 5ª feira. Aquisição de cordas de linho para a 
barca dos Buenos. Despesas com compras para a barca, anuidade do 
Curral do Conselho, latas de formicida (veneno). Orçamento da recei-
ta e despesa da Intendência para o ano de 1891. Relator: Francisco 
da Veiga Ferreira Lopes.
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Ata 27 02 fev. 1891. 2ª feira. Apuração das autênticas das eleições 
efetuadas nas freguesias do município, para deputados e senado-
res do Congresso Mineiro; resultado remetido ao Conselho de In-
tendência Municipal de Ouro Preto.
Relator: Francisco da Veiga Ferreira Lopes.
Ata 28 03 fev. 1891. 3ª feira. Supressão dos lugares de Inspetores 
Municipais, cujas funções passam a ser exercidas pelos presidentes 
das Intendências Municipais. Transferência da fazenda da Palmella 
de Campanha para o município de Varginha. Cidadãos solicitam 
permissão para explorar minas de prata, chumbo e estanho em 
Varginha e Campanha. Solicitação de aumento do destacamento 
policial em Varginha; solicitação de nomeação de um delegado mi-
litar. Solicitação dos habitantes do Pontal para que não seja posto 
em vigor o artigo do Código de Posturas Municipal que proíbe ani-
mais soltos nas ruas. Fazenda Engenho da Serra. Fiscal de Carmo 
da Cachoeira solicita novamente sua exoneração (atendida). Soli-
citação de conserto de uma rua em Carmo da Cachoeira. Pontes 
do Pouca-Massa e Baguary; pedágio. Relator: Francisco da Veiga 
Ferreira Lopes.
Ata 29 18 maio 1891. 2ª feira. Posses de Gabriel Severo da Costa e 
Targino Hermógenes Nogueira, respectivamente, como intendente 
e adjunto do Conselho de Intendência. Pontes do Pouca-Massa e 
Baguary; pedágio. Necessidade de construção de uma ponte sobre 
o Rio Verde. Recenseamento. Estrada de ferro. Demissão do secre-
tário da Intendência Francisco da Veiga Ferreira Lopes; substituído 
por Antonio Caetano da Rocha Braga empossado nesta data. Apre-
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sentação, pelo Procurador, do balancete do 1º trimestre de 1891. 
Relator: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 30 19 maio 1891. 3ª feira. Fornecimento de água à cadeia. Jun-
ta de Higiene; solicitação de abertura de uma farmácia na fregue-
sia do Pontal. Aprovação das contas apresentadas pelo Procurador 
relativas ao 1º trimestre de 1891. Solicitação ao governador do 
estado da redução de alguns impostos. Administração Geral dos 
Correios do Estado; melhoria da pontualidade no serviço de con-
dução das malas entre Varginha e Três Corações. Cargo de Fiscal 
de Carmo da Cachoeira. Solicitação da Intendência de indenização 
pela Comissão da Estatística do Estado. Relator: Antonio Caetano 
da Rocha Braga.
Ata 31 06 jun. 1891. Sábado. Solicitação de fechamento de beco 
estreito no centro da cidade (realização de vistoria antes da delibe-
ração). Posse do fiscal de Carmo da Cachoeira. Casa velha no por-
to das Farinhas (solicitação de solução). Consertos na estrada da 
entrada da cidade pelo lado Norte. Código de Posturas Municipal: 
formigueiros, quintais abertos e cisternas sem tapumes. Relator: 
Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 32 03 ago. 1891. 2ª feira. Tesouro do Estado: posse de Marcí-
rio José de Andrade no cargo de coletor do Estado em Varginha. 
Instrução Pública do Estado: professores públicos; mapas escola-
res; ano letivo; data de realização dos exames das escolas públicas; 
delegados literários. Porto dos Buenos: barca; pranchão e carretel 
de ferro com acessórios. Posse de Targino Hermógenes Nogueira 
como membro efetivo do Conselho de Intendência. Relator: Anto-
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nio Caetano da Rocha Braga.
Ata 33 04 ago. 1891. 3ª feira. Determinações da Intendência em 
relação a terrenos abertos ou sem muros, de diversos prédios exis-
tentes no perímetro da cidade; formigueiros; cisternas entupidas. 
Anexação ao município de um terreno entre fazendas à margem do 
Rio Verde; transferência para o município de Varginha das partes 
da fazenda do Engenho da Serra. Nova solicitação à Intendência 
da Campanha sobre providências em relação a uma casa velha no 
Porto das Farinhas. Fonte de água no Pontal: reclamação sobre o 
trânsito. Relator: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 34 02 out. 1891. 6ª feira. Posses de José Justiniano de Paiva, 
como intendente e de Joaquim Pinto de Oliveira, como Adjunto do 
Conselho de Intendência. Mudança do Dr. Júlio Augusto Ferreira 
da Veiga para Campanha. A Intendência arbitra sobre questão de 
um caminho entre duas fazendas. Pontal: exigência de cercamento 
com muro; fonte pública. Promotoria Pública: reclamações sobre 
a falta de higiene na cadeia de Varginha. Agradecimento da Inten-
dência ao Barão da Varginha pela coadjuvação prestada ao Con-
selho; solicitação da Intendência ao barão de informações sobre 
prédio destinado à Instrução ou Cadeia no Pontal. Diretoria Geral 
da Estatística do Rio de Janeiro. Nomeação de suplente o cargo de 
Fiscal em Varginha. O Secretário do Conselho solicita sua exone-
ração do cargo (deferida, depois revista por não procederem os 
motivos alegados). Relator: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 35 03 out. 1891. Sábado. Apresentação, pelo Procurador, de 
dois balancetes das contas correspondentes aos trimestres de abril 
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a junho e de julho a setembro de 1891; juntada de papéis e talões 
correspondentes. Fiscal do Carmo da Cachoeira solicita o recebi-
mento de seu trabalho (adiado). Fiscal Suplente do Conselho pres-
ta juramento. Conserto de uma estiva na zona urbana. Abertura de 
regos para desvio das águas pluviais. Capela de Santa Cruz. Relator: 
Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 36 02 nov. 1891. 2ª feira (Feriado de Finados). Delegacia de 
Polícia do termo. Deliberação da Intendência sobre a questão da 
reabertura de um caminho entre fazendas. Consertos das ruas e 
praças da cidade; consertos e reparos necessários no interior da 
cadeia; limpeza de materiais fecais da cadeia. Relator: Antonio Ca-
etano da Rocha Braga.
Ata 37 03 nov. 1891. 3ª feira. Cidadãos solicitam relevação de mul-
tas impostas pelo Fiscal por não terem fechado seus quintais com 
muros (atendidos, prorrogamento do prazo para conclusão das 
obras). Francisco Quintino da Costa e Silva solicita o recebimento 
por seu serviço como escrivão do júri e de despesas feitas com o 
expediente do tribunal (autorizado). Fiscal do Pontal: marcação da 
data para a posse como membro efetivo do cargo. Relator: Antonio 
Caetano da Rocha Braga.
Ata 38 10 nov. 1891. 3ª feira. Cidadãos solicitam que a suspen-
são de multas impostas pelo Fiscal por não terem fechado seus 
quintais com muros (atendida por adiamento; estipulação de novo 
prazo para cumprimento da obrigação). Deliberação da Intendên-
cia sobre a questão da reabertura de um caminho entre fazendas. 
Solicitação de autorização para continuidade de reforma realizada 
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em residência da cidade. Pagamento ao agente recenseador; a In-
tendência solicita que a Comissão de Estatística do Estado efetue 
o pagamento do recenseador. Fazendeiro doa tábuas para a reali-
zação de obras no forro da sala da Intendência.  Queixa da falta de 
pedreiros e outros trabalhadores na cidade devido às obras nos 
quintais das residências e a construção da estrada de ferro Mu-
zambinho; fixação de novo prazo para os moradores fecharem seus 
quintais com muros. Exposição de Colúmbia [Chicago]: comissão 
de agenciamento de produtos mineiros. Procedimentos em rela-
ção à eleição da nova Câmara Municipal e Instrução Pública. Rela-
tor: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 39 07 jan. 1892. 5ª feira. Deliberação sobre caminho (picada, 
estrada) mantido em conjunto com dois cidadãos (necessidade 
de vistoria). Ofício do fiscal do Pontal (Elói Mendes) em relação 
à cobrança de impostos de estabelecimento comercial. Despesas 
efetuadas com agente recenseador. Requerimento de Francisco 
Quintino da Costa e Silva solicitando pagamento de seu trabalho 
como tabelião. Anulação da demissão de Antonio Caetano da Ro-
cha Braga como secretário da Intendência. Apresentação da folha 
de pagamento dos empregados co Conselho do 4º trimestre de 
1891. Relator: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 40 15 fev. 1892. 6ª feira. Reunião extraordinária para apresen-
tação das contas do Procurador e da organização do lançamento 
geral dos contribuintes de impostos para serem apresentados à 
nova Câmara Municipal que tomará posse no dia 07 de março de 
1892. Comparecerimento de todos os empregados do Conselho. 



293

Fiscais da cidade e os das freguesias de Carmo da Cachoeira e do 
Pontal (Elói Mendes) deverão apresentar o encerramento de suas 
contas e arrecadações. Procurador apresentou a lista dos cidadãos 
multados e em dívida por não terem comparecido ao tribunal do 
júri; Conselho delibera pela cobrança das multas. Aprovação dos 
consertos urgentes que deveriam ser feitos no edifício da Instrução 
(escola pública). Relator: Antonio Caetano da Rocha Braga.
Ata 41 29 fev. 1892. 2ª feira. Reunião extraordinária para prestação 
de contas. Ofício do fiscal do Pontal (Elói Mendes) com prestação 
de contas e gastos realizados em consertos de estradas e pontes. 
Ofício do escrivão do júri com a relação de cidadãos multados por 
não comparecimento na última sessão do júri (o Conselho deter-
mina a cobrança das multas). Aprovação, após exame, da contas 
apresentadas pelo Procurador referentes ao segundo semestre de 
1891. Aprovação, após exame, das contas apresentadas pelo fiscal 
da cidade por meio de um balancete de receita e despesa. Relató-
rio do fiscal sobre a vistoria de um caminho questionado por dois 
cidadãos (deveria ser encaminhado para a nova Câmara Municipal 
que tomará posse em 07 de março de 1892). Ofício do presiden-
te do estado de Minas Gerais ao Conselho de Intendência sobre 
a Exposição de Chicago. Deliberação que os saldos de contas do 
Procurador e do Fiscal ficassem em poder dos mesmos, até a pos-
se da nova Câmara Municipal. Apresentação de um balancete da 
arrecadação feita de Janeiro até esta data. Pedido de pagamento 
de custas, como defensor de réus perante o Júri, requerido pelo Ci-
dadão Thomaz José da Silva. Convite do Intendente aos membros 
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da Intendência para a cerimônia de posse dos vereadores da nova 
Câmara, Conselheiros Distritais e Juízes de Paz do termo. Relator: 
Antonio Caetano da Rocha Braga.

6.2 Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha 1893-1894

Ata 1 14 jul. 1893. 6ª feira. Sessão de instalação do Conselho Dis-
trital da Cidade do Espírito Santo da Varginha. Presidência: Pedro 
de Alcântara da Rocha Braga. Secretário interino Américo Vieira de 
Carvalho. Membro: José Maximiano Franco de Carvalho. Primeira 
sessão ordinária marcada para o dia 30 de julho (não aconteceu na 
data prevista, mas em 21 de agosto de 1893). Ofício ao Presidente 
da Câmara Municipal, comunicando-lhe a instalação do Conselho 
do Distrito. Relator: Américo Vieira de Carvalho.
Ata 2 21 ago. 1893 2ª feira. Realização da primeira sessão ordinária 
do Conselho Distrital. Representação da classe caixeiral solicita a 
determinação do fechamento das portas dos estabelecimentos co-
merciais de Varginha às quatro horas da tarde aos domingos e dias 
santificados (deferida). Ofício da Delegacia de Polícia solicita rece-
ber do Conselho Distrital uma lista com as denominações das ruas 
da cidade para dividi-la em quarteirões (deferida). Cidadão solicita 
a autorização para continuar a construir uma casa em desconfor-
midade com a legislação municipal (deliberação adiada). Ofício 
da Câmara Municipal solicita ao Conselho Distrital a colocação de 
placas de identificação nas ruas e praças da cidade e comunica a 
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ele dispor no orçamento da Câmara de uma verba para esse fim. 
Deliberação sobre a iluminação pública de Varginha a gás-globo; 
solicitação à Câmara Municipal de 6:000$000 (seis contos de réis) 
para a compra dos lampiões. Relator: Américo Vieira de Carvalho.
Ata 3 05 set. 1893 3ª feira. Discussão, pela segunda vez, da re-
presentação da classe caixeiral da Cidade, sendo aceita a primeira 
deliberação que determina o fechamento das portas das casas co-
merciais das quatro horas da tarde em diante, nos domingos e dias 
santificados. Apelo do Conselho Distrital aos proprietários para au-
xiliarem na aquisição dos postes de madeira de lei em que seriam 
instalados os lampiões da iluminação pública; data prevista para a 
instalação da iluminação pública: 15 de novembro. Relator: Améri-
co Vieira de Carvalho.
Ata 4 07? 08? set. 1893 6ª feira. Terceira discussão da represen-
tação da classe caixeiral da cidade, sendo aceitas a primeira e se-
gunda deliberações que determinam o fechamento das portas das 
casas comerciais das quatro horas da tarde em diante, aos domin-
gos e dias santificados; Resolução nº 1 com essa determinação, fi-
cando isentos da lei as farmácias, botequins, confeitarias, hotéis e 
bilhares; aplicação de multa aos infratores (vinte mil réis e o dobro 
nas reincidências). Última discussão sobre a iluminação pública da 
cidade; colocação em hasta pública para a contratação do serviço 
necessário para execução. Relator: Américo Vieira de Carvalho.
Ata 5 26 out. 1893 5ª feira. Sessão extraordinária. Aprovação das 
atas anteriores das sessões do Conselho Distrital. Aprovação da 
quantia de 4:000$000 (quatro contos de réis) para a iluminação 
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pública da cidade; a referida verba foi remetida ao Conselho Distri-
tal pela Câmara Municipal. Apresentação dos orçamentos para os 
anos de 1893 e 1894 (aprovados e remetidos à Câmara Municipal). 
Leitura e aprovação dos Estatutos do Conselho Distrital. Discussão 
da Resolução nº 1 que determina o fechamento das portas das ca-
sas comerciais após as dezesseis horas (suspensão da execução até 
ulterior deliberação, em vista do descontentamento que a medida 
causou à maioria dos comerciantes da cidade). Relator: Américo 
Vieira de Carvalho. 
Ata 6 17 nov. 1893 6ª feira. Apresentação do relatório do fiscal re-
lativo às despesas com consertos no distrito e assentamento de 
postes dos lampiões, gasto de 51$500 (cinqüenta e um mil e qui-
nhentos réis) (aprovado). Proposta da divisão da Rua da Câmara 
em cinco sessões para a construção das calçadas em frente aos 
prédios; sessões: 1ª: da Rua 15 de Novembro até a Rua do Conse-
lho; 2ª: da Rua do Conselho até a Travessa da Estação; 3ª: da Tra-
vessa da Estação à Rua da Harmonia; 4ª: da Rua da Harmonia à Rua 
de São Pedro; 5ª: da Rua de São Pedro à Rua de Santa Cruz; aviso 
aos proprietários particulares comunicando a decisão; os proprie-
tários seriam convocados por edital para a realização das obras no 
prazo de quatro meses a contar da publicação do edital (aprovada 
por unanimidade); publicação da Resolução nº 3 com as determi-
nações supracitadas. Conserto no bueiro da Travessa da Estação; 
chefe do tráfego da estrada de ferro Muzambinho. Relator: Améri-
co Vieira de Carvalho.
Ata 7 02 jan. 1894 3ª feira. Apresentação do relatório das despe-
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sas referentes ao exercício de 1893 (reprovado por ausência de 
documentos). Discussão sobre o abastecimento de água potável. 
Ofício ao Presidente do Estado prestando-lhe apoio ao seu mani-
festo dirigido ao povo mineiro. Pátio para o curral do Conselho; ar-
rendamento; hasta pública. Construção do matadouro municipal, 
solicitação de urgência na execução do serviço. Relator: Américo 
Vieira de Carvalho.
Ata 8 03 jan. 1894 4ª feira. Apresentação do relatório das despesas 
feitas no exercício de 1893, com as emendas pedidas (aprovado). 
Proposta de gratificação ao fiscal da Câmara Municipal pelos servi-
ços prestados à administração das obras públicas (aprovada). Rela-
tor: Américo Vieira de Carvalho.
Ata 9 primeiro fev. 1894 5ª feira. Construção do matadouro mu-
nicipal; custo estimado: 2:500$000 (dois contos e quinhentos mil 
réis); desapropriação do terreno escolhido; editais em hasta públi-
ca. Proposta da criação do cargo de administrador geral das obras 
do Conselho Distrital (aprovada por unanimidade; salário anual de 
500$000 – quinhentos mil réis). Destinação de verba de 1:000$000 
(um conto de réis) para socorros públicos. Denominação de ruas e 
praças da cidade; instalação das placas de identificação; despesas 
cobertas pela verba de obras públicas. O secretário Américo Vieira 
de Carvalho solicita licença do cargo; nomeação de José Thomaz 
de Oliveira Santos para secretário interino. Relator: Américo Vieira 
de Carvalho. 
Ata 10 02 fev. 1894 6ª feira. Leitura e aprovação da ata da sessão 
anterior. Segunda discussão dos projetos apresentados na sessão 



298

anterior (aprovados). Relator: José Thomaz de Oliveira Santos. 
Ata 11 03 fev. 1894. Sábado. Terceira e última discussão dos pro-
jetos da criação do lugar de Administrador do distrito e do Mata-
douro; e da criação de uma verba de um conto de réis para socor-
ros públicos (aprovados por unanimidade). Resolução nº 5: cria o 
cargo de Administrador das obras públicas acumulado com o cargo 
de guarda fiscal do distrito; salário anual de quinhentos mil réis 
[Rs 500$000]. Resolução nº 6: autoriza a criação do matadouro pú-
blico; criação da verba de dois contos e quinhentos mil réis [Rs 
2:500$000] para as obras necessárias e indenização do proprietá-
rio do terreno. Resolução nº 7: cria a verba de um conto de réis [Rs 
1:000$000] para o fornecimento de medicamentos aos pobres e 
socorros aos indigentes. Relator: José Thomaz de Oliveira Santos.
Ata 12 13 fev. 1894 3ª feira. Sessão extraordinária. Deliberação so-
bre uma representação pública (abaixo assinado) dos moradores 
do Largo do Rosário e da Rua da Harmonia dirigida ao Conselho 
Distrital e assinada por 62 contribuintes solicitando a abertura de 
um beco no Largo do Rosário (obra de utilidade pública; melhora-
mento e embelezamento da cidade; queixa que a Câmara Muni-
cipal ciente do fato não tomou nenhuma providência). O cidadão 
Francisco de Paula Ferreira cedeu parte que possuía em uma casa 
no local para que o beco pudesse ser aberto. Aprovação por una-
nimidade da abertura do beco. Relator: José Thomaz de Oliveira 
Santos.
Ata 13 14 fev. 1894 4ª feira. Sessão extraordinária. Deliberação so-
bre a representação popular pedindo a abertura de um beco ao 
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Largo do Rosário. Relator: José Thomaz de Oliveira Santos.
Ata 14 15 fev. 1894 5ª feira. Continuação da sessão extraordiná-
ria com as deliberações sobre a representação popular pedindo a 
abertura de um beco do Largo do Rosário. Resolução nº 8: autori-
zação para a execução das obras da abertura do beco do Largo do 
Rosário. Relator: José Thomaz de Oliveira Santos.
Ata 15 12 abr. 1894 5ª feira.Resolução nº 8 sobre a abertura do 
beco no Largo do Rosário; indenização de 300$000 (trezentos 
mil réis) a Azarias Penha, proprietário do terreno, autorizada por 
meio da Resolução nº 9. Relator: José Thomaz de Oliveira Santos. 
O presidente comunica que o secretário Américo Vieira de Carva-
lho abandonou o cargo de secretário do Conselho; nomeação de 
José Thomaz de Oliveira Santos para o cargo que já ocupava como 
secretário interino por meio da Resolução nº 10. Relator: José Tho-
maz de Oliveira Santos.
Ata 16 05 jun.? jul.? 1894 3ª feira? 5ª feira? Ofício de Constan-
tino José da Silveira, administrador e fiscal interino do Conselho, 
solicita aumento de salário (indeferido). Relator: José Thomaz de 
Oliveira Santos.
Ata 17 10 nov. 1894 Sábado. O presidente do Conselho declara 
que deixou de executar diversas resoluções do Conselho por falta 
do recebimento da verba, embora a tenha requisitado do agen-
te executivo municipal (Câmara Municipal); a verba seria de cerca 
de 9:000$000 (nove contos de réis); autorização de tentativa de 
acerto em juízo ou da contratação de um advogado; publicação da 
Resolução nº 11 com essas determinações. Relator: José Thomaz 
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de Oliveira Santos.
Ata 18 29 dez. 1894 Sábado. Constantino José da Silveira solicita 
sua exoneração dos cargos de fiscal e administrador do Conselho 
Distrital (deferida). José Thomaz de Oliveira Santos solicita sua 
exoneração do cargo de secretário do Conselho Distrital (deferi-
da). Ofício do alinhador solicita sua exoneração (deferida). Propos-
ta para que a verba do exercício do ano de 1894 seja aplicada no 
abastecimento da água potável para a cidade (aprovada; ofício ao 
Major Evaristo Gomes de Paiva, presidente da Câmara Municipal, 
com a comunicação do fato; publicação da Resolução nº 12 com 
essas deliberações). Relator: José Thomaz de Oliveira Santos.
Ata 19 30 dez. 1894 Domingo. Segunda discussão da Resolução nº 
12 do Conselho com destinação da verba do exercício de 1894, que 
ainda se achava em cofre da Câmara, para a água potável. Relator: 
José Thomaz de Oliveira Santos.
Ata 20 31 dez. 1894 2ª feira. Terceira e última discussão da Reso-
lução nº 12 que decreta que a verba do ano de 1894, pertencente 
ao Conselho, seja aplicada à água potável da Cidade (aprovada). 
Relator: José Thomaz de Oliveira Santos.
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ATAS: RELATORES, DADOS BIOGRÁFICOS E 
ANÁLISE DA CALIGRAFIA

	 Neste capítulo, apresentamos alguns dados biográficos e a 
análise da caligrafia dos relatores Juvêncio Elias de Sousa, Francis-
co da Veiga Ferreira Lopes e Antonio Caetano da Rocha Braga (Con-
selho de Intendência 1890-1892) e Américo Vieira de Carvalho e 
José Thomaz de Oliveira Santos (Conselho Distrital 1893-1894). 
	 Infelizmente, apesar da extensa varredura biobibliográfica 
realizada em variados arquivos públicos, bibliotecas e hemerote-
cas, os dados biográficos encontrados são escassos e se restringem 
ao perfil profissional. 
	 A caligrafia de todos os relatores do Conselho de Intendên-
cia e do Conselho Distrital obedece aos padrões da letra cursiva 
humanística. 

7.1 Livro Actas do Conselho de Intendencia 1890-1894

7.1.1 Atas: quantidade e relatores

O “Livro das Actas do Conselho de Intendência 1890-1892” 
possui 41 atas registradas entre 13 de fevereiro de 1890 e 29 de 
fevereiro de 1892. 

As sessões eram realizadas às onze horas da manhã no paço 
da Intendência Municipal em endereço não informado pelo relator.

7



302

	 Foram relatores Juvêncio Elias de Sousa (atas 1 a 17 = 17), 
Francisco da Veiga Ferreira Lopes (atas 18 a 28 = 11) e Antonio Ca-
etano da Rocha Braga (atas 29 a 41 = 13). 
	 O Quadro 5, a seguir, apresenta o total de atas do “Livro 
das Actas do Conselho de Intendência 1890-1892” segundo o ano 
de registro e os relatores: 

QUADRO 5

TOTAL DE ATAS DO “LIVRO DAS ACTAS DO CONSELHO DE INTEN-
DÊNCIA [DA CIDADE DA VARGINHA] 1890-1892” SEGUNDO O ANO 
DE REGISTRO E RELATORES, NO PERÍODO DE 
13/02/1890 A 29/02/1892

ANO TOTAL DE 
ATAS

RELATORES

1890
17 Juvêncio Elias de Sousa
7 Francisco da Veiga Ferreira Lopes

1891
4 Francisco da Veiga Ferreira Lopes

10 Antonio Caetano da Rocha Braga
1892 3 Antonio Caetano da Rocha Braga

Fonte: Livro Actas do Conselho de Intendencia 1890-1892.
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7.1.2 Relatores: dados biográficos e análise da caligrafia

7.1.2.1 Juvêncio Elias de Sousa

	 Juvêncio Elias de Sousa (18--?-1892) residiu em várias 
cidades do Sul de Minas. Ele foi tenente honorífico do Exército. 
Em 1877, integrava o corpo docente do Colégio Baependiano, em 
Baependi (MG). Em 1878, era um dos eleitores conservadores do 
colégio eleitoral de Campanha. Em 1888, redigiu longa carta ao Mi-
nistro da Justiça, publicada no Jornal do Commercio, conceituado 
periódico do Rio de Janeiro. Redator do jornal Atalaia do Progres-
so – Semanário Político e Noticioso, editado em Campanha, Minas 
Gerais (início: janeiro de 1879; fim: 12 de janeiro de 1880). Em 12 
de janeiro de 1880, o Atalaia do Progresso foi substituído pelo Ata-
laia, sendo o tenente Juvêncio seu editor-proprietário, que não foi 
redator (ANAIS DA BIBLIOTECA NACIONAL. Vol. 117, 1997. Rio de 
Janeiro, 2000, p. 112; edições variadas de o Atalaia do Progresso, 
1879).
	 Nas eleições municipais, de 31 de janeiro de 1892, Juvên-
cio Elias concorreu à presidência e ao cargo de agente executivo de 
Varginha, tendo obtido 359 votos, ficando como o segundo coloca-
do, tendo perdido para o Coronel Joaquim Baptista de Mello (447 
votos), mas ficado à frente do primeiro presidente da Câmara Mu-
nicipal, Matheus Tavares da Silva que obteve 306 votos (JORNAL 
DO COMMERCIO. Edição nº 39, p. 4. Rio de Janeiro, 08 fev. 1892).
	 Juvêncio Elias de Sousa faleceu em Três Pontas, Minas Ge-



304

rais, em outubro de 1892. Em Três Pontas, “exerceu o cargo de pro-
fessor de línguas, tendo sido advogado e jornalista. Era geralmente 
estimado por suas qualidades e gênio serviçal, e sua morte prema-
tura causou a seus amigos sincera tristeza” (JORNAL DO COMMER-
CIO. Edição nº 280, p. 2. Rio de Janeiro, 07 out. 1892).

Juvêncio Elias de Sousa redigiu as atas de números 1 a 
17, entre 13 de fevereiro e 29 de setembro de 1890. Ele foi, tam-
bém, um dos relatores de atas do primeiro livro de atas da Câma-
ra Municipal de Varginha 1883-1889, tendo redigido as atas 164 
(14/10/1889) e 165 (15/11/1889).

A caligrafia de Juvêncio de Sousa é difícil leitura, o que 
representa um grande desafio para o historiador. O tamanho de 
sua letra é pequeno. Trechos de várias atas redigidas por ele pos-
suem rabiscos semelhantes a garatujas e permanecem indecifrá-
veis mesmo quando se considera o contexto textual em que estão 
inseridos. A decifração da escrita para a transcrição das atas não é 
um jogo de adivinhação. O transcritor precisa ter a convicção que 
a palavra decifrada para transcrição foi a realmente utilizada pelo 
relator.

A escrita de Juvêncio Elias é leve e delicada, de traçado 
muito fino, sem peso da mão do autor ao grafar o documento. Ele 
utiliza letras maiúsculas e minúsculas, sendo as maiúsculas pre-
sentes nas iniciais de nomes próprios de pessoas, localidades, lo-
gradouros públicos, instituições e cargos. Quanto à pontuação, ele 
utiliza o ponto, a vírgula e o ponto e vírgula. 

Uma das características mais marcantes de sua escrita 
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pode ser observada na letra ‘t’ minúscula: na grafia cursiva ou 
gráfica padronizada a barra transversal corta a haste ascendente 
horizontalmente na parte superior(1). O uso peculiar a Juvêncio de 
Sousa é o traçado de uma longa barra transversal que se sobrepõe 
à haste sem cortá-la e nem mesmo tangê-la sempre na horizontal 
em paralelo à linha do papel, nunca na oblíqua (ex: Intendência, 
biblioteca, presidente etc.). Essa particularidade causa a impressão 
inicial que a palavra da linha superior foi sublinhada e, em alguns 
casos, pode tornar mais difícil decifrar a palavra. Quando à letra ‘t’ 
se segue a vogal ‘o’, a barra transversal se transforma numa espé-
cie de desenho de foice que corta a haste ascendente por enlace e 
se prolonga à sua direita (ex: muito; aceito; visto). 

Outra particularidade desse relator é fazer um longo pro-
longamento das terminações das vogais ‘a’ e ‘e’, quando essas são 
as últimas letras das palavras (ex: que; para). Nesses casos, ele pro-
longa a linha em forma de gancho e a inclina à esquerda sobre par-
te da palavra escrita. O mesmo ocorre com a letra ‘m’ quando essa 
é a última da palavra como, por exemplo, em ‘agradecem’. 

O ‘p’ e o ‘q’ minúsculos, várias vezes (não todas), tem sua 
haste descendente encurvada e estendida à direita por baixo de 
parte da palavra (ex: depois; próxima; porto; presente; quatro; que 
etc.). 

A letra ‘d’ minúscula, algumas vezes, tem sua haste ascen-
dente curvada, prolongada e tombada à esquerda (ex: ordinária) 
ou, ainda mais distante do padrão convencional, tombada à direi-
ta, nesse último caso semelhante à letra grega δ minúscula ou à 
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letra ‘b’ minúscula Ƃ ƃ do alfabeto cirílico russo moderno (ex: In-
tendência). A letra ‘d’ de algumas palavras possui o padrão usual 
‘d’ com a haste ascendente vertical sem inclinações (ex: informada; 
requerendo etc.). Dessa forma, como se percebe, o relator adotou 
três grafias diferentes para o ‘d’ minúsculo em que a diferença con-
siste na posição da haste ascendente em relação ao bojo. 
	 O ‘x’ minúsculo desse relator é semelhante ao desenho de 
um laço invertido em palavras, como por exemplo, ‘exonerado’.
	 Além de todas essas idiossincrasias, Juvêncio Elias ainda 
costumava escrever algumas palavras com as sílabas iniciais sepa-
radas das demais, por exemplo: des te (deste), es tado (estado), fei 
to (feito), res pectivas (respectivas), Si lva (Silva), ti tulos (títulos), 
vi vas (vivas) etc., outras em que a primeira ou a última letra da pa-
lavra é escrita isolada do corpo principal da palavra, por exemplo: 
a cto (acto), B arão (Barão), l avrar (lavrar), o casião (ocasião), p 
etição (petição), r éis (réis), mi l (mil), tomo u (tomou) etc. e outras 
ainda, em que a palavra é escrita em blocos de três partes sem 
considerar a fonética e a divisão silábica, por exemplo: co mend 
ador (comendador), h abit antes (habitantes), res pond endo (res-
pondendo), t ri bunal (tribunal) etc. A palavra também poderia ser 
cortada aleatoriamente ao meio, por exemplo: pres ente (presen-
te). Em todos esses casos, os cortes ou intervalos não respeitam 
a sonoridade ou a fonética. Conforme se percebe, o impulso psi-
comotor do relator durante o ato da escrita era entrecortado, o 
que estabelecia a secção aleatória das palavras. Infelizmente, não 
sabemos a idade dele à época da redação das atas, o que poderia 
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fornecer elementos para esclarecermos alguns dados neuropsico-
motores. 

(1) Transversal: que cruza, atravessa, passa por determinado referente (no caso, a 
haste ascendente da letra ‘t’), não necessariamente na oblíqua.

7.1.2.2 Francisco da Veiga Ferreira Lopes 

Francisco da Veiga Ferreira Lopes (08.06.1868 – 03.08.1914) 
era natural de Campanha, Minas Gerais, filho de Cândido Ignacio 
Ferreira Lopes e de Francisca Cândida da Veiga. Cândido Ignacio 
era administrador e político de grande destaque no Sul de Minas, 
presidente da Câmara Municipal de Campanha e deputado por di-
versas legislaturas no século XIX. Francisca Cândida da Veiga era 
membro da primeira geração Veiga campanhense. Francisco da 
Veiga Ferreira Lopes foi casado com Oliva de Oliveira (1867-1968), 
filha de Saturnino de Oliveira, destacado chefe político da Campa-
nha na segunda metade do século XIX. Ela era irmã, entre outros, 
de Zoroastro e Jefferson de Oliveira, sucessores do pai na política 
campanhense. O casal teve onze filhos. Graduado em Farmácia, 
Francisco da Veiga foi proprietário do estabelecimento pioneiro 
no gênero em São Lourenço, onde seu tio Bernardo obteve a con-
cessão para exploração das águas minerais. Os primos Saturnino 
e João Pedro, além de outros, se associaram na empreitada e de-
ram o nome de São Lourenço ao município em homenagem ao pai/
avô deles: Lourenço Xavier da Veiga. Posteriormente, Francisco da 
Veiga Ferreira Lopes se estabeleceu em Cambuquira e depois na 
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cidade do Rio de Janeiro para onde foi como funcionário público 
federal, lotado à época em Jacarepaguá (HORTA, 2018).
	 Francisco da Veiga Ferreira Lopes fornecia medicamentos 
aos presos pobres da cadeia da Campanha custeados pela Secre-
taria de Finanças do Estado. Em 1892, era tenente quartel-mes-
tre da reserva da Guarda Nacional (JORNAL DO BRASIL, ed. 183, 
p. 2. Rio de Janeiro, 02 jul. 1892). Em Campanha, trabalhou tam-
bém como empreiteiro dos consertos do prédio da Escola Normal 
pela Secretaria da Agricultura, Commercio e Obras Publicas (MI-
NAS GERAES. Edição nº 87, p. 08. Ouro Preto, primeiro abr. 1897), 
fabricava “licores e outras bebidas espirituosas, sendo apreciada 
a sua laranjinha”, cuidava da igreja de Nossa Senhora das Dores 
providenciando consertos e retoques (ALMANACH DO MUNICÍPIO 
DA CAMPANHA, 1900, p. 76, 89, 117 e 123). Entre 1907 e 1914, 
encontrava-se como escrivão interino do Ministério da Justiça e In-
terior, no Rio de Janeiro, no distrito de Sacramento, 3ª entrância 
(ALMANACH LAEMMERT, 1907, ed. 64, p. 411; 1908, ed. 65, p. 509; 
1909, ed. 66, p. 620). Em 1910, era escrivão efetivo no 7º distrito 
da Lagoa, 2ª entrância e escrivão do 7º distrito policial (ibidem, 
1910, ed. 67, p. 566 e 1926). Entre 1909 e 1910, costumava tirar 
longas licenças do cargo. Continuou a exercer essas funções até 
1914, quando faleceu prematuramente, aos 46 anos de idade, em 
Minas Gerais (JORNAL DO COMMERCIO. Edição nº 246, p. 13. Rio 
de Janeiro, 04 set. 1914).
	 Francisco da Veiga Ferreira Lopes redigiu as atas de núme-
ros 18 a 28, entre primeiro de outubro de 1890 e 03 de fevereiro de 
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1891. Ele possuía uma letra cursiva pequena; o desenho era mais 
próximo ao do padrão ensinado nas escolas da época e, portanto, 
menos marcado por idiossincrasias, o que facilita a leitura. A letra 
‘d’ no meio das palavras é, na maioria das vezes, semelhante à le-
tra grega δ minúscula (ex: cidade; pedida; seguida etc), mas pode 
também ter o formato que lembra o de um laço ϑ (ex: traçado). 
Quando o ‘d’ é a letra inicial da palavra, segue a forma padrão com 
a haste ascendente vertical sem inclinação nem curvaturas (ex: de-
missão). Em relação ao ‘t’, ele usava dois padrões: a barra trans-
versal superior podia ou não cortar a haste ascendente. A letra ‘z’ 
minúscula no meio ou no final da palavra é semelhante ao ‘ᴊ’, pois 
é traçada sem o bojo superior, assim, por exemplo, o sobrenome 
‘Vaz’ é escrito semelhante a ‘Vaᴊ’; outros exemplos: caza; fazer etc. 

7.1.2.3 Antonio Caetano da Rocha Braga

	 O capitão Antonio Caetano da Rocha Braga foi condecora-
do com as medalhas de prata e bronze da rendição de Uruguaiana 
e Campanha do Paraguai, era tenente-coronel reformado da Guar-
da Nacional e Diretor da Secretaria da Câmara Municipal da Cidade 
de Varginha (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 36, p. 2. Varginha, 
20 out. 1895). 
	 Rocha Braga foi presidente da Câmara Municipal de Vargi-
nha entre 08 de julho de 1889 e 22 de novembro de 1889. Embora 
a Proclamação da República tenha ocorrido em 15 de novembro 
de 1889, Rocha Braga ainda foi citado como presidente da Câmara 



310

uma semana depois, uma vez que a última Câmara Municipal elei-
ta durante o Império exerceu suas atividades até o dia 14 de feve-
reiro de 1890, conforme consta de ata (Livro das Actas do Conselho 
de Intendência 1890-1892, ata de 15 fev. 1890, fl. 12vº). 
 	 Em 13 de fevereiro de 1890, foi nomeado, tomou posse e 
entrou em exercício de Inspetor Municipal de Instrução, conforme 
relatado na ata desse dia. Em 02 de abril de 1890, foi nomeado 
agente do Correio da cidade. Quando foi relator das atas do Conse-
lho de Intendência, Rocha Braga já era professor público jubilado, 
pertencente ao quadro de servidores inativos do estado do Rio de 
Janeiro, conforme ele mesmo declara na ata de 02 de outubro de 
1891. 
	 Depois de sua jubilação, não sabemos que motivos trouxe-
ram Rocha Braga a Minas Gerais, onde ele se estabeleceu.
	 Em 1886, foi nomeado pelo governo provincial de Minas 
Gerais subdelegado do distrito de São João do Nepomuceno (atual 
Nepomuceno) (A UNIÃO – Órgão do Partido Conservador. Edição 
nº 1, p. 3. Ouro Preto, 07 set. 1886).
	 Em 29 de maio de 1891, encontrava-se nomeado major-
-fiscal do 93º Batalhão de Infantaria da Guarda Nacional, em Vargi-
nha (JORNAL DO COMMERCIO. Edição nº 148, p. 2. Rio de Janeiro, 
29 maio 1891).
	 Em agosto de 1892, foi nomeado delegado de polícia do 
termo da Varginha (O PHAROL. Edição nº 233, p. 1. Juiz de Fora, 
primeiro set. 1892).
	 Em 1893, Rocha Braga foi um dos agenciadores reconheci-
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dos pelo governo de Minas Gerais para estabelecer contato entre 
imigrantes europeus e asiáticos, e fazendeiros, empresas indus-
triais e linhas férreas de municípios mineiros com propósito de fir-
mar contratos de trabalho. O escritório era em Varginha (MINAS 
GERAES. Órgão Official dos Poderes do Estado. Edição nº 223, p. 8. 
Ouro Preto, 19 ago. 1893).	
	 No início de 1898, Rocha Braga entrou em exercício de pro-
motor de justiça interino na comarca da Varginha (MINAS GERA-
ES. Órgão Official dos Poderes do Estado. Edição nº 50, p. 3. Ouro 
Preto, 20 fev. 1898). Em 25 de março do mesmo ano, foi nomeado 
pelo juiz de direito de Varginha para exercer o referido cargo inte-
rinamente (MINAS GERAES. Órgão Official dos Poderes do Estado. 
Edição nº 87, p. 1, 31 mar. 1898).	
	 Em 1900, Rocha Braga foi provido na serventia vitalícia do 
ofício de partidor-distribuidor da comarca de Varginha (O PHAROL. 
Edição nº 164, p. 1. Juiz de Fora, 13 jan. 1900).
	 A Rua Capitão Pedro Braga, no Parque Catanduvas, em 
Varginha, recebeu essa denominação em sua homenagem.
Antonio Caetano da Rocha Braga redigiu as atas de números 29 a 
41, entre 18 de maio de 1891 e 29 de fevereiro de 1892. 
	 A caligrafia de Rocha Braga é requintada, elegante e com 
traçado de tendência artística. As letras são grandes e expressivas. 
Ele parecia redigir o documento com calma e atenção aos deta-
lhes dos desenhos das letras, procurando se expressar com a arte 
da escrita bela. Por meio de delicada habilidade no uso da pena, 
Rocha Braga criava linhas de letras mais cheias contrapostas às li-



312

nhas mais finas. As linhas mais cheias podem ser observadas nas 
hastes ascendentes das letras ‘d’, ‘h’, ‘l’ e ‘t’ e nas primeiras letras 
de nomes iniciados com maiúsculas. As hastes descendentes das 
letras ‘f’, ‘j’, ‘p’ e ‘q’, as hastes ascendentes das letras ‘d’, ‘h’, ‘l’ e ‘t’ 
e a letra ‘g’ minúsculas são longas. A letra cursiva de Rocha Braga é 
tombada à direita. A folha de papel preenchida com a letra desse 
relator é um conjunto estético harmônico, delicado, agradável e 
sem dificuldade de leitura.  

7.2 Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha 1893-1894

7.2.1 Atas: quantidade e relatores

	 O “Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Var-
ginha 1893-1894” possui vinte atas registradas entre 14 de julho 
de 1893 e 31 de dezembro de 1894. 
	 Foram relatores Américo Vieira de Carvalho (atas 1 a 9 = 9) 
e José Thomaz de Oliveira Santos (atas 10 a 20 = 11).
	 O Quadro 6, a seguir, apresenta o total de atas do “Livro 
das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894” 
segundo o ano de registro e os relatores: 
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QUADRO 6

TOTAL DE ATAS DO “LIVRO DAS ACTAS DO CONSELHO DISTRITAL DA 
CIDADE DA VARGINHA 1893-1894” SEGUNDO O ANO DE REGISTRO 
E RELATORES, NO PERÍODO DE 14/07/1893 A 31/12/1893

ANO TOTAL DE ATAS RELATORES
1893 9 Américo Vieira de Carvalho
1894 11 José Thomaz de Oliveira Santos

Fonte: Livro Actas do Conselho Distrital da Cidade da Varginha 1893-1894.

7.2.2 Relatores 

	 A caligrafia dos relatores Américo Vieira de Carvalho e José 
Thomaz de Oliveira Santos obedece aos padrões da letra cursiva 
humanística. A seguir, apresentamos os poucos dados biográficos 
que foram possíveis encontrar e uma breve consideração sobre a 
caligrafia de ambos. 
 
7.2.2.1 Américo Vieira de Carvalho

	 Américo Vieira de Carvalho foi promotor interino da co-
marca de Varginha nomeado pelo Juiz de Direito (MINAS GERAES. 
Órgão Official dos Poderes do Estado. Edição nº 313, p. 1. Ouro 
Preto, 19 nov. 1893). Seu nome não foi citado no Almanach do Mu-
nicípio da Campanha (1900) nem no Almanak Laemmert: Adminis-
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trativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro (1891-1940).
	 A caligrafia de Américo Vieira de Carvalho é de fácil leitura. 
As letras são grandes, expressivas, arredondadas (quase femini-
nas) e com ligeiro tombamento à direita. Esse relator sabia utilizar 
o bico de pena para criar linhas grossas e finas, mas era econômico 
no uso desse recurso que deixava para ressaltar títulos importan-
tes como, por exemplo, as Resoluções do Conselho Distrital e suas 
numerações, embora possa ser observado, também, de modo me-
nos marcante, em toda a sua escrita.  
	 A letra ‘f’ minúscula, tanto no início quanto no meio das 
palavras, usualmente tem o desenho do bojo superior semelhante 
ao de um gancho ou bengala (ex: fechamento; santificados; confei-
tarias etc.). Na letra ‘t’ a haste ascendente é, na maioria das vezes, 
cortada por uma longa barra horizontal e, em outras, a barra é so-
breposta sem tanger a haste. A haste ascendente da consoante ‘d’ 
minúscula, mormente pequena, pode levar o leitor a confundi-la 
com a vogal ‘a’ minúscula. A consoante ‘v’ minúscula possui a linha 
oblíqua esquerda sempre maior que a da direita.

7.2.2.2 José Thomaz de Oliveira Santos 

	 O relator José Thomaz de Oliveira Santos não foi citado no 
Almanach do Município da Campanha (1900) nem no Almanak La-
emmert: Administrativo, Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro 
(1891-1940). Ele não era natural de Varginha. Durante dezesseis 
meses, foi empregado público municipal. Em 19 de março de 1895, 
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mudou-se para o Rio de Janeiro e despediu-se dos varginhenses 
por meio de carta publicada na Gazeta da Varginha. Oliveira San-
tos participava do Partido Beneficente e do Grupo Dramático lo-
cais (GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 19, p. 5. Varginha, 19 maio 
1895). 
	 Oliveira Santos possui uma caligrafia de fácil leitura ca-
racterizada por letras grandes, arredondadas e com ligeiro tom-
bamento à direita. Quando as letras ‘a’, ‘e’ e ‘u’ são as últimas de 
algumas palavras, a linha final pode se prolongar e se curvar so-
bre a parte superior da palavra (ex: que; cidade; ordinária; pro-
va; resolveu etc.). As consoantes minúsculas ‘l’ e ‘s’ quando são as 
últimas das palavras, podem ter, algumas vezes, seu traçado final 
prolongado e curvo em forma de bacia: ᴗ (ex: anuais, fiscal, tal etc).
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CÂMARA MUNICIPAL E CONSELHO DISTRITAL: 
CONFLITOS POLÍTICOS ENTRE OS PODERES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS PARALELOS

	 Os anos iniciais que se seguiram à Proclamação da Repú-
blica foram marcados pela tentativa dos legisladores de encontra-
rem uma nova forma de administração pública condizente com o 
novo regime político instaurado e que fosse capaz de atender às 
demandas da população.
	 Com o fim do Império, foram extintas as antigas Câmaras 
Municipais, criados os Conselhos de Intendência e, posteriormen-
te, os Conselhos Distritais.
	 Durante a administração dos Conselhos Distritais, as novas 
Câmaras Municipais estavam também em atividade, o que carac-
terizava uma ação simultânea e paralela de dois poderes públicos 
municipais legalmente constituídos.
	 Em relação à opinião pública, qual desses poderes parecia pre-
valecer? O varginhense se manifestava por meio da imprensa: “O lu-
gar de Presidente e Agente Executivo das câmaras municipais é o mais 
elevado na hierarquia administrativa municipal [...] O Presidente é o 
guia seguro, é o diretor para o qual se convergem todas as atenções” 
(GAZETA DA VARGINHA. Edição nº 7, p. 1. Varginha, 12 fev. 1893).
	 Em caso da necessidade de se resolver um problema qual-
quer de interesse público, a quem a população deveria apelar? À 
Câmara Municipal? Ao Conselho Distrital? Vejamos a nota publica-
da na Gazeta da Varginha, assinada pelo “O povo”: 

8
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À CÂMARA E AO CONSELHO / Nós, o povo, pelo o 
amor de Deus, à câmara e ao conselho desta cida-
de, que consertem o beco da estação [ferroviária] 
está totalmente intransitável. / Se não tencionam 
fazer em nosso benefício alguma coisa, abando-
nem os lugares [os cargos], porque outros virão, e 
talvez que a nossa sorte seja outra. / Pelo o amor 
de Deus, consertem o beco. / O povo. (GAZETA DA 
VARGINHA. Varginha, nov. 1893).

	 Essa curta nota mostra como a população se sentia aban-
donada tanto pela Câmara Municipal quanto pelo Conselho Distri-
tal. Restava, portanto, apenas apelar à intervenção divina.
	 Algumas notas publicadas na Gazeta da Varginha mostram 
que a população se queixava com freqüência que a Câmara Muni-
cipal não realizava reuniões suficientes. Uma delas diz: 

Câmara Municipal. Nova tentativa para reunião da 
Câmara foi frustrada em a semana finda. Estive-
ram presentes o Sr. Presidente e alguns vereado-
res, não tendo havido sessão por falta de número 
[de vereadores presentes]. / Sentimos muito que 
se tenha dado isto, pois nesta sessão importantes 
assuntos iam ser submetidos à discussão, ficando 
deste modo prejudicado o interesse do município 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 1893, p. 2. Sem 
data completa no original pesquisado).

	 Outra nota comparava a atuação do Conselho Distrital com 
a da Câmara Municipal. Na opinião do redator, a Câmara Municipal 
tinha uma atuação mais comprometida com o interesse público: 
“O nosso conselho distrital ainda não disse para que foi feito, ape-
sar de ver o exemplo gigante da Câmara do nosso município. Essa 
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daí, ao menos não perdeu a fala, promete muito, e corta mais...” 
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 1893. Sem data completa no ori-
ginal pesquisado).
	 A ata de instalação, a primeira do Conselho Distrital, revela 
que o Conselho e a Câmara Municipal atuavam simultaneamente: 
o presidente do Conselho Distrital mandou oficiar “ao Presidente 
da Câmara Municipal, comunicando-lhe achar-se instalado o Con-
selho d’este Distrito” (Ata 1, 12 jul. 1893).
	 A Lei nº 2, de 14 de setembro de 1891, estabeleceu que o 
distrito fosse a circunscrição territorial que possuía administração 
própria, em tudo quanto respeitasse ao seu peculiar interesse. A 
Câmara Municipal, no entanto, possuía poder suficiente para anu-
lar as eleições realizadas para a escolha de conselheiros do Con-
selho Distrital. Foi o que ocorreu, em 1893: “A Câmara Municipal, 
hoje reunida em sessão extraordinária para proceder a apuração 
da eleição que teve lugar no dia 11 do mês passado [fevereiro de 
1893], para Juízes de Paz e Conselheiros Distritais desta cidade, re-
solveu unanimemente anular a referida eleição, visto não terem 
sido observados os preceitos da lei”. O edital, datado de primeiro 
de março de 1893, é assinado por Antonio Caetano da Rocha Bra-
ga, secretário da Câmara Municipal e Joaquim Baptista de Mello, 
presidente (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 1893, p. 3. Sem data 
no original pesquisado). Na edição seguinte, o cidadão Olympio 
Liberal escreveu extenso artigo de crítica à decisão da Câmara 
Municipal, e após a apresentação de argumentos legais concluiu 
que a anulação da eleição não encontrava amparo na legislação 
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atribuindo-a “à malfadada política cá da terra”. Na mesma edição, 
uma nota apócrifa sobre o abastecimento de água potável da ci-
dade considera que o Coronel Joaquim Baptista de Mello, apesar 
de presidente da Câmara Municipal e Agente Executivo Municipal 
“não fala em Câmara, fala no seu – EU – , na sua individualidade”  
(GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 04 mar. 1893). 
	 A nulidade da eleição para Juízes de Paz e Conselheiros 
Distritais, no entanto, foi confirmada pelo Juiz de Direito da co-
marca (GAZETA DA VARGINHA. Varginha, 1893, p. 3. Sem data no 
original pesquisado).
	 Outra situação de conflito foi registrada pela Gazeta da 
Varginha na nota “Questão Conselho  – Câmara”: “Terminou-se fe-
lizmente sem graves incidentes, a questão da abertura de uma rua 
em continuação a da “Harmonia”, deliberada em sessão do Con-
selho Distrital, cujo presidente, aproveitando a ocasião em que foi 
demolida a casa que existia em frente à rua da “Harmonia”, man-
dou se abrisse a referida rua, que de fato foi aberta, embora o che-
fe executivo da câmara municipal com toda petulância viesse lá da 
Mutuca somente para contrariar ordens do conselho, atendendo, 
como é seu costume, a caprichos pequeninos” (GAZETA DA VARGI-
NHA, 25 fev. 1894, p. 3).
	 Em Varginha, as ações paralelas inamistosas e de contínua 
interferência recíproca levaram a uma contenda entre o Conselho 
Distrital e a Câmara Municipal, conforme não deixa dúvida a lei-
tura do Livro das Actas do Conselho Distrital da Cidade da Vargi-
nha 1893-1894 e várias notas publicadas na Gazeta da Varginha 
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no mesmo período. Evidentemente, uma situação como essa não 
pode prosperar de modo satisfatório e é geradora de conflitos, 
principalmente na luta pelo protagonismo da ação política no mu-
nicípio.
	 São exemplos: o Conselho Distrital deliberou pela coloca-
ção de placas de identificação nas ruas e praças da cidade e sobre 
a iluminação pública, mas a totalidade ou parte da verba para a 
execução desses serviços era gerida, controlada e liberada pela Câ-
mara Municipal. 
	 Em relação à iluminação pública consta a aprovação “de 
quatro contos [de réis] [...] em vista da verba que foi distribuída a 
este Conselho pela Câmara Municipal. Apresentado [sic] os orça-
mentos para o corrente ano e para o de 1894, pelo Presidente, [...] 
comunicando-se o ocorrido à Ilma Câmara Municipal, para os de-
vidos efeitos. Depois de alguns debates, foram aprovados os ditos 
orçamentos e que os mesmos fossem remetidos à Câmara” (Ata 5, 
26 out. 1893).
	 O Conselho Distrital poderia, também, liberar verba para a 
Câmara Municipal: em relação ao abastecimento de água potável 
da cidade, “Resolveu o Conselho auxiliar a Câmara Municipal desta 
Cidade com a maior quantia que fosse possível [...], e neste sentido 
mandou oficiar a Câmara Municipal” (Ata 7, 02 jan. 1894).
	 Conforme se constata, a Câmara Municipal e o Conselho 
Distrital possuíam recursos financeiros para serem gastos com 
serviços e obras públicas e poderiam se auxiliar mutuamente li-
berando verbas entre si. A Câmara Municipal era continuamente 
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informada das deliberações do Conselho Distrital e, nas situações 
pertinentes, solicitada ou convocada a liberar recursos financeiros 
para a execução de serviços aprovados pelo Conselho.
	 A relação entre o Conselho Distrital e a Câmara Municipal 
de Varginha, por vezes, era tensa e conflituosa. As quatro últimas 
atas do ano de 1894, realizadas entre os dias 10 de novembro e 31 
de dezembro, são especialmente significativas para ilustrar a con-
tenda havida pelo fato de a Câmara Municipal não liberar a verba 
a que o Conselho Distrital tinha direito no exercício de 1894. 
	 No dia 10 de novembro de 1894, Pedro de Alcântara da Ro-
cha Braga, Agente Executivo Distrital, declarou “que tinha deixado 
de executar diversas resoluções d’este Conselho por falta da cota 
que por lei lhe tocou no corrente exercício de 1894, apesar de já 
por vezes ter requisitado do agente executivo municipal [...]”. A dí-
vida da Câmara Municipal com o Conselho Distrital importava em 
9:000$000 (nove contos de réis), segundo informações da secreta-
ria da Câmara Municipal. Assim sendo, o Conselho resolveu auto-
rizar ao Agente Executivo Distrital a tentar acerto em juízo a fim de 
haver do Agente Executivo Municipal a cota que por lei pertencia 
ao mesmo Conselho referente ao exercício de 1894. O Conselho 
também autorizou o Agente Executivo Distrital a contratar um ad-
vogado cujo serviço a ser prestado não excedesse a porcentagem 
de dez por cento sobre o valor da referida cota. As perdas e danos, 
no entendimento dos conselheiros, deveriam ser cobertos pelo 
Agente Executivo Municipal (Ata 17, 10 nov. 1894) uma vez que 
cabia a ele a responsabilidade pelo atraso na liberação da verba.
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	 No dia 29 de dezembro de 1894, o presidente Rocha Braga 
afirmou que o presidente da Câmara Municipal deixou de pagar ao 
Conselho Distrital, propositalmente, a verba do exercício de 1894 
e que ele sugeria que tal verba fosse aplicada “para a água potável 
d’esta Cidade”, conforme o mesmo Conselho havia sugerido em 
janeiro do mesmo ano. O Conselho Distrital discutiu o texto da Re-
solução nº 12 que estabelecia a aplicação da verba na melhoria da 
água e dava ciência dessa deliberação ao Major Evaristo Gomes de 
Paiva, o novo Agente Executivo Municipal (Ata 18, 29 dez. 1894). 
Note-se que está registrado em ata que o presidente da Câmara 
Municipal deixou ‘propositalmente’ de pagar ao Conselho, ou seja, 
intencionalmente, deliberadamente. A ata, no entanto, não revela 
a suposição sobre qual seria o motivo do Agente Executivo Munici-
pal em agir da maneira alegada. 
	 Em 30 de dezembro de 1894, o Conselho Distrital afirmou 
que “a verba do corrente exercício de 1894” ainda se achava “em 
cofre da Câmara” e que a referida verba seria aplicada “para a água 
potável” depois do pagamento das despesas do Conselho e da por-
centagem do trabalho do advogado contratado para tentar resol-
ver a questão no âmbito judicial (Ata 19, 30 dez. 1894). 
	 Em 31 de dezembro de 1894, entrou em terceira e últi-
ma discussão a Resolução nº 12 do Conselho que decretava que 
a verba do ano de 1894, pertencente ao Conselho, fosse aplicada 
à água potável da cidade depois do pagamento das dívidas e da 
porcentagem do advogado e qualquer outra dívida do Conselho. A 
Resolução nº 12 foi aprovada. O Conselho Distrital pleiteava que a 
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Câmara Municipal arcasse com as despesas contraídas pelo Conse-
lho por ajuizar ação contra a Câmara (Ata 20, 31 dez. 1894). 
	 Constata-se que a verba a que alegadamente tinha direito 
o Conselho Distrital para o exercício de 1894 não foi liberada pela 
Câmara Municipal no decorrer do ano.
	 A experiência mineira dos distritos foi curta, vigorou ape-
nas no intervalo de doze anos, entre 1891 e 1903, pois segundo 
alguns autores, na prática, os resultados da exagerada autonomia 
municipal foram negativos. Segundo Silveira Neto (1976, p. 108), 
a realidade social e política não comportou a acentuada autode-
terminação local criada pelos distritos. Demonstramos aqui, no 
entanto, que o fracasso da administração distrital (refiro-me à re-
alidade de Varginha) não se deveu apenas aos fatos citados pelo 
autor. Com certeza, os conflitos políticos e de gestão criados por 
uma administração municipal exercida simultaneamente por dois 
poderes públicos legalmente constituídos, que com frequência en-
travam em choque e competiam entre si, muito contribuiu para 
esse fracasso. Os conflitos criavam insegurança política, jurídica, 
institucional e mal-estar social, o que contribuía para dificultar 
a deliberação sobre questões fundamentais para a comunidade 
como a legislação municipal e a execução de obras de interesse 
coletivo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS	

No poema “Escrever”, disse na primeira estrofe: É um 
jeito de ficar depois de ter ido. Escrever é conversar 
com quem ainda não nasceu. Escrever é comunhão 

ex-temporal. Escrever é testemunho e partilha. (SALES, 1998).
	 Os relatores Juvêncio Elias de Sousa, Francisco da Veiga 
Ferreira Lopes e Antonio Caetano da Rocha Braga do Conselho de 
Intendência (1890-1892) e Américo Vieira de Carvalho e José Tho-
maz de Oliveira Santos do Conselho Distrital (1893-1894) escreve-
ram sobre Varginha. A despeito de qualquer crítica que se possa fa-
zer a eles sobre a estrutura do discurso, confusa em muitos trechos 
e sobre a qualidade dos relatos quanto à clareza, objetividade e 
nível de detalhamento das informações, é por meio deles que po-
demos saber como eram a cidade e o município em seus aspectos 
mais relevantes nos quatro primeiros anos da República. Por esse 
prisma, que é, sem dúvida, o que deve prevalecer, as atas são nar-
rativas oficiais insubstituíveis, singulares e preciosas desse período 
da história municipal. A versão oficial dos fatos é feita a partir de 
determinado ponto de vista (como qualquer tipo de versão), não 
é, portanto, o único e as informações apresentadas devem ser co-
tejadas com outras, oriundas de outras fontes primárias do mesmo 
período como jornais, revistas, folhetos, cartazes, álbuns ilustrados 
de propaganda, correspondências particulares, documentos ecle-
siásticos etc.
	 As atas relatam as posses do Conselho de Intendência e 
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do Conselho Distrital, cerimônia solene de instalação da sede da 
comarca, confitos políticos entre a Câmara Municipal e o Conse-
lho Distrital, demandas dos distritos do Pontal (Elói Mendes) e do 
Carmo da Cachoeira, reclamações da população e a destinação das 
verbas públicas, economia (impostos, regulamentação das ativi-
dades comerciais e prestação de serviços, agricultura e pecuária), 
educação pública (denominada instrução), cemitério paroquial, 
denominação de logradouros públicos, condições da cadeia públi-
ca e tratamento aos presos, importância das pontes e das barcas e 
balsas sobre o Rio Verde para o trânsito de pessoas e de mercado-
rias entre os municípios, inauguração da via férrea, construção de 
caminhos entre fazendas, abastecimento público d’água potável, 
iluminação pública a gás, benfeitorias urbanas etc. 
	 Esses relatores se foram no curto tempo de uma vida hu-
mana, mas permanecem conosco mesmo depois de terem ido, 
pois cada um a seu próprio modo dialogou com o tempo históri-
co sempre em transformação e sempre perene. Eles permanecem 
porque escreveram e escrever é conversar com quem ainda não 
nasceu. A escrita tornou possível o estabelecimento de um diálogo 
intergeracional ininterrupto e, por meio dele, uma comunhão ex-
-temporal que nos permite vislumbrar a antiga Varginha.
	 A antiga Varginha não era apenas a cidade de pedra, edi-
ficada, com seu casario imponente, ruas, vielas, capelas, barcas e 
trem de ferro. Era – como agora, a cidade das relações entre as 
pessoas e mais que tudo, uma cidade imaginada pelos homens que 
nela viveram. Da mesma forma, a cidade atual, imaginada por nós, 
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é revelada e oculta na alma dos seus antepassados nas obras que, 
salvas do naufrágio perpétuo do esquecimento, chegaram até ao 
presente. De algum modo é possível evocar em ecos essa cidade 
irrecuperável, perdida para sempre na realidade, mas passível de 
ser sonhada e reconstruída de muitas formas diferentes, pois cada 
um sonha o próprio sonho. 
	 Sobraram vestígios da cidade de pedra e do trabalho das 
inúmeras mãos que também já se foram em tudo o que foi constru-
ído na pedra e na imaginação. Os vestígios das coisas e das ideias 
que sobreviveram podem dar uma pálida ideia de aspectos da ci-
dade dos antepassados. Mas, ironicamente, a cidade de concreto 
de hoje, que nos parece inegavelmente sólida, é tão fantasmática 
quanto a daquela época que nossa visão romântica tende a situar 
no tempo do sonho e do amor. Assim, existem duas cidades: a real 
e a que habita o nosso imaginário e se relaciona com nossos afe-
tos, ambas inseparáveis e em contínuo processo de transformação. 
Ambas existem somente para o sujeito que as percebe bem em 
consonância com os conceitos estabelecidos por Schopenhaeur 
em O Mundo como Vontade e Representação (1819), obra que, no 
meu entender, reúne conceitos seminais que foram aproveitados 
de diferentes formas pela Psicanálise, Antropologia Cultural e Nova 
História Cultural. 
	 Na cidade do imaginário, nenhuma consideração sobre a 
verdadeira realidade das coisas importa. A Varginha antiga e a con-
temporânea podem ser a mesma em uma existência simultânea 
que obedece à lógica do inconsciente. Quando as coisas do mundo 
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real tridimensional são destruídas, o desenho, a pintura, a fotogra-
fia e a escrita podem reconstruí-las na dimensão simbólica, campo 
de convergência do reencontro, estruturação e tomada de senti-
dos. Essa reconstrução é uma espécie de janela mágica que sem-
pre poderá ser aberta para o passado, sobretudo pela existência 
da palavra que possui o dom e o poder imenso de trazer de volta 
à vida a parte mais significativa de todos os signos que pareciam 
(apenas pareciam) perdidos para sempre.
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ANEXO 1

MANIFESTO DO GOVERNO PROVISÓRIO APÓS A 
PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA,

15 de novembro de 1889

	 A seguir, apresentamos a transcrição integral do texto que 
foi amplamente divulgado em centenas de periódicos da época:

MANIFESTO DO GOVERNO PROVISÓRIO APÓS A PROCLAMAÇÃO 
DA REPÚBLICA

15 de novembro de 1889

	 Concidadãos:
	 O povo, o exército e a armada nacional, em perfeita comu-
nhão de sentimentos com os nossos concidadãos residentes nas 
províncias, acabam de decretar a deposição da dinastia imperial e 
consequentemente a extinção do sistema monárquico representa-
tivo. 
	 Como resultado imediato desta revolução nacional, de ca-
ráter essencialmente patriótico, acaba de ser instituído um gover-
no provisório, cuja principal missão é garantir com a ordem públi-
ca, a liberdade e os direitos dos cidadãos.
	 Para comporem esse governo, enquanto a nação sobera-
na, pelos seus órgãos competentes, não proceder à escolha do go-
verno definitivo, foram nomeados pelo chefe do poder executivo 
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da nação os cidadãos abaixo assinados.
	 Concidadãos:
	 O governo provisório, simples agente temporário da sobe-
rania nacional, é o governo da paz, da liberdade, da fraternidade e 
da ordem.
	 No uso das atribuições e faculdades extraordinárias de 
que se acha investido para a defesa da integridade da pátria e da 
ordem pública, o governo provisório, por todos os meios ao seu al-
cance, promete e garante a todos os habitantes do Brasil, nacionais 
e estrangeiros, a segurança da vida e da propriedade, o respeito 
aos direitos individuais e políticos, salvas, quanto a estes, as limita-
ções exigidas pelo bem da pátria e pela legítima defesa do governo 
proclamado pelo povo, pelo exército, pela armada nacional.
	 Concidadãos! 
	 As funções da justiça ordinária, bem como as funções da 
administração civil e militar, continuarão a ser exercidas pelos ór-
gãos até aqui existentes, com relação aos atos na plenitude dos 
seus efeitos; com relação às pessoas, respeitadas as vantagens e 
os direitos adquiridos por cada funcionário.
	 Fica, porém, abolida, desde já, a vitaliciedade do senado e 
bem assim abolido o conselho de Estado. Fica dissolvida a câmara 
dos deputados.
	 Concidadãos:
	 O governo provisório reconhece e acata todos os compro-
missos nacionais contraídos durante o regime anterior, os tratados 
subsistentes com as potências estrangeiras, a dívida pública exter-
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na e interna, os contratos vigentes e mais obrigações legalmente 
estatuídas.
	 Marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do governo 
provisório.
	 Aristides da Silveira Lobo, ministro do interior.
	 Ruy Barbosa, ministro da fazenda e interinamente da justi-
ça.
	 Tenente-coronel Benjamim Constant Botelho de Maga-
lhães, ministro da guerra.
	 Chefe de esquadra Eduardo Wandenkolk, ministro da ma-
rinha.
	 Quintino Bocayuva, ministro das relações exteriores e inte-
rinamente da agricultura, comércio e obras públicas. (JORNAL DO 
COMMERCIO. Edição nº 319, p. 1. Rio de Janeiro, 16 nov. 1889. 
Maiúsculas, pontuação e nomes próprios com a ortografia do ori-
ginal).
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ANEXO 2

ORÇAMENTO DA RECEITA E FIXAÇÃO DAS DESPESAS 
DO MUNICÍPIO DE VARGINHA PARA O 

EXERCÍCIO DO ANO DE 1891

[início da transcrição]

Seção anexa. – O Dr. governador do Estado de Minas Gerais, usando 
das atribuições que lhe confere o decreto n. 218 de 25 de fevereiro 
de 1890 e tendo em vista a proposta do conselho de intendência 
municipal da Varginha, resolve aprovar o seguinte orçamento da 
receita e fixação da despesa daquela municipalidade para o exer-
cício de 1891.
Art. 1º A Receita da intendência municipal da Varginha para o exer-
cício de 1891 é orçada em 4:269$000 proveniente da arrecadação 
dos seguintes impostos.
§1º Imposto sobre negócios........................................2:500$000
§2º Idem sobre aferições...............................................560$000
§3º Idem sobre licenças.................................................100$000
§4º Idem sobre engenhos de cana e de serra................150$000
§5º Idem sobre farmácias................................................75$000
§6º Idem sobre açougues...............................................350$000
§7º Idem sobre [espetáculos?].........................................20$000
§8º Idem sobre [olarias?].................................................16$000
§9º Idem sobre [padarias?]..............................................30$000
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§10 Idem sobre fábricas de velas de cera..........................8$000
§11 Multas......................................................................80$0000
§12 Imposto sobre carros...............................................330$000
§13 Idem sobre indústrias e profissões............................50$000
Art. 2º Durante o mesmo exercício é a referida intendência au-
torizada a despender igual quantia com os seguintes serviços:
§1º Com o secretário......................................................300$000
§2º Com o fiscal da cidade.............................................300$000
§3º Ditos da Cachoeira e do Pontal................................200$000
§4º Com o contínuo.......................................................100$000
§5º Água, luz e limpeza da cadeia..................................150$000
§6º Curral do conselho...................................................120$000
§7º Expediente...............................................................100$000
§8º Eleições......................................................................50$000
§9º Porcentagem ao procurador....................................640$000
§10 Obras públicas......................................................1:779$000
§11 Custas judiciárias.....................................................300$000
§12 Eventuais.................................................................230$000
	 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
	 Palácio do Governo do Estado de Minas Gerais em Ouro 
Preto, 15 de janeiro de 1891.
	 CHRISPIM JACQUES BIAS FORTES

Fonte: O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 126, p. 1. Ouro Preto, 31 jan. 1891

Nota: Os parágrafos 7º, 8º e 9º do art. 1º estão borrados com manchas de tinta no 
exemplar pesquisado exatamente em cima dos itens especificados. 
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Varíola: aprovadas as providências tomadas por Totila Frederido 
Unzer, subdelegado de polícia da Varginha em “socorro e trata-
mento dos indigentes atacados da varíola e febre tifóide” e medi-
das para impedir que epidemia se propague (O ESTADO DE MINAS 
GERAES. Edição nº 23, p. 1. Ouro Preto, 05 fev. 1890).

Varíola: abertura de crédito de 500$000 (quinhentos mil réis) apro-
vado pelo Ministro do Interior, em 07 de março de 1890 e sob a 
responsabilidade do governo do estado para “as despesas com o 
tratamento de variolosos na cidade do Espírito Santo da Varginha”. 
Durante a epidemia da varíola, a chácara de Frederico Totila Unzer 
foi utilizada como lazareto sendo alugada por 30$000 (trinta mil 
réis) mensais para essa finalidade. (O ESTADO DE MINAS GERAES. 
Edição nº 31, p. 1. Ouro Preto, 05 mar. 1890, ibidem, edição nº 39, 
p. 1. Ouro Preto, 02 abr. 1890).

José Justiniano de Rezende e Silva requereu autorização para a 
montagem de uma usina de beneficiar café em cereja no municí-
pio de Varginha (O ESTADO DE MINAS GERAES. Edição nº 111, p. 2. 
Ouro Preto, 10 dez. 1890).
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ANEXO 3

ESTATUTO DE CONSELHO DISTRITAL DO MUNICÍPIO DE VAR-
GINHA, 1893

	 A Gazeta da Varginha publicou o Estatuto do Conselho Dis-
trital da Cidade da Varginha, de 30 de agosto de 1893, em edições 
intercaladas entre 03 de dezembro de 1893 (edição nº 44) e pri-
meiro de abril de 1894 (edição nº 64) da seguinte forma:





355

GAZETA DA VARGINHA COM TRANSCRIÇÕES DO ESTATUTO DO 
CONSELHO DISTRITAL, SEGUNDO A EDIÇÃO, DATA, PÁGINA E TRE-
CHO TRANSCRITO, 1893-1894.

EDIÇÃO DATA PÁGINA TRECHO

44 03/12/1893 2
Início até o §11 do 
art. 5º.

46 17/12/1893
3 (numerada 

erroneamente 
p. 2)

§12 do art. 5º ao §9 
do art. 11

53 04/02/1894 2
§10 do art. 11 ao 
§2º do art. 17

61 18/03/1894 3
Art. 18 ao §1º do 
art. 24

62 22/03/1894 3
Art. 25 ao §4º do 
art. 23 [correto: art. 
28].

63 29/03/1894 4
§5º do art. 23 [cor-
reto: art. 28] ao art. 
44 [correto: art. 36].

64 01/04/1894 4

Complemento do 
art. 44 [correto: art. 
36] ao final da trans-
crição e assinaturas.

Fontes: Gazeta da Varginha, ed. nº 44, 03/12/1893; ed. nº 46, 17/12/1893; ed. 
nº 53, 04/02/1894; ed. nº 61, 18/03/1894; ed. nº 62, 22/03/1894; ed. nº 63, 
29/03/1894; ed. nº 64, 01/04/1894.
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	 Em relação à data de aprovação do Estatuto, a abertura 
inicial e as aberturas de todas as continuações da transcrição nas 
sucessivas edições registram o dia 30 de agosto de 1893. Apenas 
na edição nº 64, a data de finalização apresentada é 30 de julho de 
1893 (embora o cabeçalho da mesma página apresente a data 30 
de agosto de 1893). 
As maiúsculas nas iniciais de Conselho Distrital, Conselho, Distrito, 
Agente Executivo Distrital e Estatuto Municipal são, na maioria das 
vezes, nossas:
	 O Estatuto é composto pelos seguintes capítulos e itens:

CONSELHO DISTRITAL

CAPÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO
CAPÍTULO II – DO GOVERNO DO DISTRITO 
DO AGENTE EXECUTIVO
DO ORÇAMENTO DO DISTRITO
[CAPÍTULO III:  esse título não consta da transcrição da Gazeta da Var-
ginha]
CAPÍTULO IV – DA FAZENDA DISTRITAL
CAPÍTULO V – DAS CONTAS E TAXAS ESPECIAIS
CAPÍTULO VI – DOS EMPREGADOS DISTRITAIS 
SEÇÃO II – DO SECRETÁRIO 
CAPÍTULO VII – DOS SERVIÇOS, OBRAS PÚBLICAS E PARTICULARES
SEÇÃO I – DAS CONSTRUÇÕES PARTICULARES E NOVAS
CAPÍTULO VIII – DISPOSIÇÕES GERAIS 
CAPÍTULO IX – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
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[início da transcrição]

CONSELHO DISTRITAL

Resolução n. 1 de 30 de Agosto [sic] de 1893. – Estatuto pelo qual 
se organiza o Distrito da Varginha. 

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO DISTRITO

Art. 1 – O Distrito da Varginha, livre e autônomo nos negócios do 
seu peculiar interesse, se organiza pelo presente estatuto, nos ter-
mos do Estatuto Municipal e da lei Mineira n. 2 de 14 de Setembro 
de 1891.
Art. 2 – O Distrito será administrado por um Conselho composto 
de 3 membros de acordo com a lei, aos quais competirá a parte 
deliberativa, pertencente a executiva ao presidente do Conselho, 
eleito expressamente para tal fim com o nome de – Agente Execu-
tivo Distrital.
Art. 3 – As despesas do Distrito serão feitas com a receita das taxas 
especiais – criadas pelo Conselho e com a metade da renda líquida 
municipal arrecadada no distrito.
Art. 4 – O Distrito conserva, sem prejuízo das alterações que se 
fizerem na forma da lei, os mesmos limites desde seu começo, sen-
do respeitadas todas as suas primitivas divisas.
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CAPÍTULO II
DO GOVERNO DO DISTRITO

Art. 5 – Ao Conselho Distrital compete:
§1. Zelar e resolver sobre a administração dos bens do Distrito.
§2. Promover e auxiliar, pelos meios ao seu alcance, a fundação 
de escolas de instrução primária, criar estabelecimentos de bene-
ficência para asilo de qualquer espécie e outros de fins humanitá-
rios. 
§3. Velar pela execução do Estatuto Municipal.
§4. Deliberar sobre contratos para construção de obras de interes-
se do Distrito e sobre a aquisição de imóveis para o serviço ou por 
motivo de utilidade distrital.
§5. Representar à Câmara Municipal sobre alienação de imóveis 
no Distrito.
§6. Decidir sobre aceitação de heranças, legados e doações feitas 
ao Distrito, com ou sem condição.
§7. Dar autorização ao Agente Executivo do Distrito para intentar 
ação em juízo.
§8. Formular o regulamento do cemitério, do mercado [municipal] 
e de outros serviços do Distrito, submetendo estes atos à aprova-
ção da Câmara Municipal.
§9. Criar quaisquer taxas que julgue necessárias para serviços do 
interesse do Distrito, não de encontro às leis em vigor.
§10. Aplicar a renda do Distrito como entender conveniente em 
benefício do interesse do Distrito.
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§11. Deliberar sobre o orçamento da receita e despesa do Distrito 
mediante proposto do agente executivo distrital, orçamento que 
será anual, distribuído por verbas e será remetido à Câmara Muni-
cipal até o dia 20 de Agosto de cada ano, para que seja contempla-
do em rubrica especial no orçamento municipal. 
§12. Criar empregos necessários para os serviços especiais do Dis-
trito e nomear para eles empregados mediante proposta do Agen-
te Executivo Distrital.
§13. Prestar anualmente contas de sua gestão à assembleia muni-
cipal.
Art. 6 – As sessões do Conselho são públicas, e serão:
     1. Ordinárias, nos dias 5 de cada mês do ano.
    2. Extraordinárias, convocadas, quando necessárias, para qual-
quer dia, pelo presidente ou a requerimento de qualquer membro 
do Conselho.
Art. 7 – Qualquer membro do Conselho que faltar às sessões sem 
causa justificada, será multado em 10$000 [dez mil réis], em bene-
fício do cofre distrital.
Art. 8 – Perde o lugar de conselheiro distrital aquele que incidir em 
qualquer dos casos mencionados no art. 17 da lei mineira n. 2 de 
14 de setembro de 1891.
Art. 9 – As deliberações do Conselho passarão em três discussões, 
e uma vez aprovadas, serão remetidas ao agente executivo distrital 
para publicidade e execução.
Art. 10 – As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria 
de votos dos membros presentes.
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§1. As deliberações que dependerem de aprovação da Câmara se-
rão remetidas a esta e publicadas pelo respectivo Agente Executi-
vo, quando aprovadas. 

DO AGENTE EXECUTIVO

Art. 11 – Ao Agente Executivo Distrital, que é o presidente do Con-
selho, eleito com mandato expresso e cumulativo, compete:
1§. Presidir o Conselho.
2§. Administrar os bens adquiridos pelo Distrito, sendo responsá-
vel pelo dinheiro à sua guarda.
3§. Executar e fazer cumprir as deliberações do Conselho.
4§. Representar o Conselho distrital nos contratos que celebrar e 
em todos os negócios administrativos e judiciais.
5§. Propor ao Conselho o orçamento da receita e despesas na ses-
são de 5 de Agosto e as providências que julgar convenientes ao 
bem do Distrito.
6§. Prestar contas semestralmente de sua gestão ao Conselho.
7§. Fazer observar os regulamentos dos serviços de interesse do 
Distrito.
8§. Propor ao Conselho Distrital a nomeação de empregados, po-
dendo suspendê-los até 20 dias, por falta de exação no cumpri-
mento dos deveres, demiti-los e promover-lhes a responsabilidade 
por abusos e ilegalidades cometidas no exercício de suas funções.
9§. Impor as multas e promover a sua cobrança de que trata os §,§ 
1 e 2 do art. 7.
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§10. Multar os empregados distritais até 20$000.
§11. Dar publicidade aos editais ou ofícios que lhe forem remeti-
dos pelo agente executivo municipal, em matéria do interesse do 
distrito. 
§12. Fiscalizar e visitar os estabelecimentos pîos [sic] que pelo con-
selho distrital forem criados, inclusíveis [sic] as escolas primárias, 
e aplicar aos diretores, professores e mais empregados as mesmas 
penas do art. 11, §§8 e 10.
§13. Contratar com quem melhor vantagem oferecer a publicação 
dos trabalhos do Conselho e de outros papéis relativos ao serviço.
§14. Abrir, encerrar e rubricar todos os livros pertencentes ao Con-
selho Distrital. 

DO ORÇAMENTO DO DISTRITO

Art. 12. O projeto de orçamento da receita e despesa do distrito 
será formulado e apresentado ao Conselho pelo respectivo agente 
executivo na sessão do mesmo de julho de cada ano para o exer-
cício seguinte.
Art. 13. O orçamento será anuo [sic], distribuído por verbas e apro-
vado pelo Conselho na referida sessão ordinária, e remetido ao 
agente executivo municipal até 20 de Agosto de cada ano, a fim de 
ser incorporado ao orçamento municipal.
Art. 14. Nenhuma despesa poderá ser feita sem verba no orçamen-
to.
§Único. São responsáveis pelas despesas que se fizerem fora da 
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especificada verba, os conselheiros do distrito, ficando os mesmos 
obrigados a entrarem com a respectiva importância para o cofre 
distrital e revertendo em benefício gratuito do distrito os serviços, 
obras e fornecimentos efetuados. Fica, porém, isento o conselhei-
ro que para isso não tiver concorrido.
Art. 15. Enquanto não houver sido decretado o orçamento, vigora-
rá por mais três meses o do exercício anterior, restritamente relati-
vo à receita e despesas ordinárias.

CAPÍTULO IV
DA FAZENDA DISTRITAL

Art. 16. A fazenda distrital compreende o patrimônio do distrito e 
seus rendimentos, os bens móveis e imóveis por ele adquiridos e 
em geral, qualquer renda distrital.
Art. 17. A renda municipal consiste:
1. Na metade da renda líquida anual arrecadada pela câmara mu-
nicipal no distrito, deduzidas as despesas de arrecadação.
2. No produto das taxas especiais criadas pelo conselho, deduzidas 
também as despesas.
Art. 18. O patrimônio do distrito se constitui com os bens que o 
respectivo Conselho tenha ou venha a adquirir da data da publi-
cação e execução da lei mineira n. 2, de 14 de Setembro de 1891 
em diante.
Art. 19. Os próprios adquiridos pelo conselho só podem ser vendi-
dos ou aforados em hasta pública, mediante proposta do Conse-
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lho, aprovada pela Câmara [Municipal]; observadas quanto à hasta 
pública as disposições do §9º da lei n. 2 de 14 de Setembro de 
1891.
Art. 20. A renda que couber ao distrito será arrecadada pelo pro-
curador municipal e entregue ao agente executivo distrital, sempre 
que este requisitar.
§Único. O agente executivo distrital será o guarda [guarda-livros?] 
responsável pelo dinheiro do distrito.

CAPÍTULO V
DAS CONTAS E TAXAS ESPECIAIS

Art. 21. O agente executivo distrital, sob pena da multa de 50$000, 
por dia de demora e de responsabilidade, passados 8 dias, é obri-
gado a prestar contas e apresentar um relatório dos trabalhos do 
Conselho no dia das sessões ordinárias de Janeiro e (§8 nos. 1, 2, 3, 
Art. 39, Lei org. municipal). 
§1º O conselheiro que faltar a qualquer d’estas sessões, será mul-
tado em 25$000.

CAPÍTULO VI
DOS EMPREGADOS DISTRITAIS

Art. 22. Ficam criados desde já os seguintes empregos distritais:
1 – Um secretário do Conselho e Bibliotecário.
5 – Um encarregado da iluminação e guarda fiscal.
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3 – Um zelador do cemitério e matadouro.
4º – Um alinhador distrital.
§Único. O número de empregados do distrito poderá ser aumenta-
do, diminuído ou suprimido, conforme aconselhar a conveniência 
do distrito.
Art. 23. Os empregados distritais vencerão ordenados que poderão 
ser aumentados conforme as rendas do distrito.
§Único. São proibidas as aposentadorias e pensões.
Art. 24. As licenças aos empregados distritais serão concedidas 
pelo agente executivo.
1º. Até 6 meses, para tratar de saúde, com metade do ordenado. 
2º. Excedendo este prazo, sem vencimento algum.

SEÇÃO II
DO SECRETÁRIO

Art. 25. Ao secretário compete:
§1º. Lavrar as atas das sessões, preparar o expediente, ler as atas, 
requerimentos, pareceres e informações etc. que forem presentes 
ao Conselho.
§2º. Escriturar os livros pertencentes aos negócios da administra-
ção distrital, depois de rubricados pelo presidente.
§3º. Registrar todo o expediente do Conselho em livro próprio.
§4º. Arquivar e ter sempre em boa guarda e ordem todos os livros 
e papéis pertencentes ao Conselho e do Agente Executivo.
§5º. Passar as certidões e prestar as informações que lhe forem 
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pedidas por qualquer cidadão, independente de despacho.
§6º. Organizar a folha de pagamento dos empregados do distrito e 
obter o visto do Agente Executivo para poder ser cumprido.
§7º. Fazer e dar pronta execução à correspondência oficial; lavar 
e fazer afixar e publicar os editais e requisitar do Agente executivo 
distrital as providências necessárias ao desempenho dos seus de-
veres, podendo auxiliar-se do fiscal.
§8º. Acompanhar o Conselho quando este tenha de sair em cor-
poração.
Art. 26. Além do ordenado, o secretário poderá receber dos parti-
culares os seguintes emolumentos:
De atestado ou certidão em relatório................................5$000
De certidão verbum ad verbum, não excedendo de 1 folha  .......... 2$000
Excedendo..........................................................................5$000
De cada contrato que escrever..........................................5$000
De qualquer outro termo ou ato........................................2$000
Art. 27. O secretário, além das horas extraordinárias que o servi-
ço público exigir, permanecerá na respectiva secretaria das 11 da 
manhã à 1 hora da tarde dos dias úteis, salvo quando o serviço do 
próprio conselho o impedir.
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CAPÍTULO VII
DOS SERVIÇOS, OBRAS PÚBLICAS E PARTICULARES

Art. 23 [28]. São serviços distritais:
1º.  A iluminação pública.
2º. O asseio e embelezamento das ruas e praças da cidade, manti-
das as posturas municipais.
3º. A viação distrital.
4º. As demais obras do interesse do distrito, nos termos da lei em 
vigor. 
5º. O Cemitério e o matadouro – o mercado de comum acordo com 
a Câmara Municipal.
Art. 34 [29]. Nenhuma obra ou serviço público poderá ser feito 
sem prévio orçamento.
Art. 35 [30]. Todo o serviço do distrito que não exceder de 200$000 
poderá ser feito por administração e bem assim as obras urgentes 
inadiáveis, que tendo ido duas vezes à hasta pública não encontrar 
arrematante.
§Único. A hasta pública será feita de acordo com o disposto no art. 
59, §9º da lei nº 2, de 14 de Setembro de 1891.
Art. 36 [31]. Propondo-se alguma obra distrital à custa própria, fica 
obrigado a seguir o plano adotado pelo distrito, sob pena de de-
molição da obra. A licença para esse caso será gratuita.
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SEÇÃO I
DAS CONSTRUÇÕES PARTICULARES E NOVAS

Art. 37 [32]. Todas as habitações serão construídas de acordo com 
o estatuto municipal – art. 72 e seus complementos.
§Único. Aos infratores será imposta a multa, estipulada no art. 74 
do Cod. Municipal [de Posturas] e a restituição ao público do terre-
no e demolição à custa do infrator das obras feitas.
Art. 38 [33]. Sem expressa licença do Agente Executivo distrital nin-
guém poderá edificar ou reedificar prédios n’esta cidade, sob pena 
do §único do art. 37.
Art. 39 [34]. Uma vez concedida a licença ao particular para cons-
truir, terá o prazo de um ano para a conclusão da obra.
§1º. Expirado o prazo (cairá em comisso a concessão, se o proprie-
tário não tiver feito ou dado começo à edificação) e o terreno po-
derá ser concedido a outrem.
§2º. Se as obras já tiverem sido começadas, e que não possam ser 
terminadas dentro do prazo de um ano, seu proprietário ou em-
preiteiro poderá requerer prorrogação ao Agente Executivo, pro-
vando sua atividade no cumprimento da lei.
Art. 43 [35]. São complementos do presente cap. VII, seção 2ª, 
d’estes estatutos, todos os arts., §§ e disposições da Parte Segun-
da, Título VI, Capítulo I dos Estatutos Municipais, referentes ao dis-
trito d’esta cidade.
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CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44 [36].  O conselho distrital, além dos livros que as necessida-
des aconselharem, terá os seguintes:
Um de atas.
Um de posse de seus empregados.
Um de receita e despesas.
Um de registro de editais.
Um de registro de ofícios, ordens, títulos, etc.
Art. 37. Nos casos omissos n’este estatuto, serão aplicados aos atos 
do Conselho as disposições da lei orgânica e das leis municipais.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 38. O Conselho, aprovado este estatuto, o mandará registrar 
no livro próprio e imprimir para ser distribuído pelos seus mem-
bros e empregados, autoridades judiciais, vereadores e agente 
executivo do município de Varginha, e remeter à Secretaria da Câ-
mara Municipal.
Art. 39. Para isto será consignada verba no orçamento, com a qual 
o Agente Executivo distrital mandará fazer a publicação e impres-
são. 
Art. 40. O Conselho na primeira sessão ordinária de Agosto, formu-
lará o orçamento para o ano de 1894. 
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Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário.

Varginha, 30 de Julho [sic] de 1893.

O CONSELHO

PEDRO A. [ALCÂNTARA] DA ROCHA BRAGA – PRESIDENTE.
MARCÍRIO JOSÉ DE ANDRADE.

JOSÉ MAXIMIANO FRANCO DE CARVALHO.

[fim da transcrição do Estatuto do Conselho Distrital publicado em 
partes em várias edições da Gazeta da Varginha de 1893. Não foi 
possível identificar os números das edições e as datas nos exem-
plares consultados]

Notas:
1 As numerações dos itens do artigo 22 (1, 5, 3 e 4º), assim como 
todo o texto do Estatuto foram transcritas como consta do original 
publicado na Gazeta da Varginha, 1893. 
2 O título “Capítulo III” não consta da transcrição da Gazeta da 
Varginha, embora pareça que o Estatuto esteja completo uma vez 
que a numeração dos artigos obedece a sequência crescente sem 
lacunas.
3 Certidão ad verbum (palavra por palavra): atualmente, denomi-
nada certidão em inteiro teor, integral, é um documento extraído 
de um livro de registro que reproduz todas as palavras nele conti-
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das exatamente como constam do original.
3 Os artigos do Estatuto estão numerados corretamente do 1 ao 27 
e do 37 ao 41. Do art. 28 ao 36, a numeração foi trocada por um 
equívoco do redator do jornal, conforme esclarecemos a seguir:
              
              Numeração errada          Numeração correta
		  23			   28
		  34			   29	
		  35			   30
		  36			   31
		  37			   32
		  38			   33
		  39			   34
		  43			   35
		  44			   36

4 Em outra edição, a Gazeta da Varginha informa que “a sede do 
município foi escolhida para sede do distrito” (GAZETA DA VARGI-
NHA. Edição nº 45, p. 2. Varginha, 10 dez. 1893).
5 O artigo 8º estabeleceu que perderia o lugar de conselheiro dis-
trital aquele que incidisse em qualquer dos casos mencionados no 
art. 17 da Lei Mineira nº 2, de 14 de setembro de 1891, ou seja: 
mudança de município; perda de direitos de cidadão brasileiro; 
condenação por crime infamante ou de falência fraudulenta; au-
sência às sessões durante seis meses seguidos, salvo impedimento 
por moléstia comprovada; ausência sem justificativa a três sessões 
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ordinárias consecutivas. Caso o vereador ou conselheiro fosse pro-
nunciado em crime inafiançável, seria suspenso do cargo até o final 
do julgamento (LEI MINEIRA Nº 12, 14 set. 1891, art. 17).
6 O Estatuto do Conselho Distrital, datado de 30 de julho de 1893, 
cita a Câmara Municipal seis vezes. Dessas citações constam: 1) 
necessidade de enviar à Câmara o Estatuto do Conselho Distrital 
(art. 38) e comunicar a ela as deliberações tomadas pelo Conselho 
Distrital, por exemplo, as decisões que envolvessem a alienação 
de imóveis no Distrito (art. 5º, §5º), 2) algumas deliberações do 
Conselho Distrital dependiam de aprovação da Câmara tais como 
os regulamentos do cemitério paroquial, do mercado municipal e 
de outros serviços do Distrito. O cemitério, o mercado municipal e 
o matadouro municipal eram serviços distritais administrados em 
comum acordo com a Câmara Municipal (art. 5º, §8º; art. 28, §5º), 
3) o orçamento anual da receita e despesa do Distrito deveria ser 
remetido à Câmara Municipal para que pudesse ser contemplado 
em rubrica especial no orçamento municipal (art. 5º, §11).
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ANEXO 4

RELATÓRIO DISTRITAL APRESENTADO PELO PRESIDENTE DO 
CONSELHO DISTRITAL PEDRO DE A. [ALCÂNTARA] DA ROCHA 

BRAGA, EM SESSÃO DE 23 DE JULHO DE 1894

Cidadãos conselheiros

	 Em cumprimento do disposto do nosso regimento inter-
no, venho trazer ao vosso conhecimento, ainda que ligeiramente, 
o movimento administrativo do distrito, no decurso de um ano que 
se finda no próximo mês de Agosto, sendo nessa época começada 
a minha gestão em 1893.
	 Desanimado assumi o cargo que me designou o eleitorado 
do distrito, o que aceitei atendendo as circunstâncias do momen-
to, cônscio de que com o vosso poderoso auxílio, nunca teria de ca-
pitular em presença dos obstáculos que forçosamente encontraria 
nessa árdua missão; e confiado nesse valioso auxílio é que tenho 
continuado a exercer tal cargo, o qual, permitam-me dizê-lo tem 
sido para mim um verdadeiro posto de sacrifícios.
	 Para a sinopses das ocorrências mais importantes, procu-
rei fazer por partes, essa exposição da minha administração, certo 
de que me relevareis pela sua exiguidade.
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EMPREGADOS

	 Como deveis lembrar, logo que reuniu-se o Conselho sob 
minha presidência em Agosto do ano próximo passado, foi por mim 
proposto a criação dos diversos lugares [cargos] de acordo com as 
disposições do respectivo regulamento, sendo as nomeações feitas 
de acordo com os vossos votos, entrando logo em exercício até a 
presente data os empregados nomeados, para os quais expedi as 
competentes portarias.
	 Após isso, a única alteração que houve no pessoal, foi a 
licença pedida pelo secretário sr. Américo Vieira de Carvalho, que 
abandonou o lugar [cargo] e que ainda não foi demitido por não 
ter eu ainda essa autorização, sendo substituído pelo Sr. José Tho-
maz de Oliveira Santos, quando pediu a licença em sessão ordiná-
ria, do mês de Fevereiro, do corrente ano.
	 Tenho conservado unicamente os dois lugares [cargos] 
principais – Secretaria e Fiscal, com os ordenados estipulados; o 
secretário com 480$000 [quatrocentos e oitenta mil réis] anuais 
e o fiscal com 500$000 [quinhentos mil réis] deixando de comple-
tar [contemplar] os outros empregados por julgar desnecessários, 
gastando com a manutenção desses empregos a quantia de 1:040$ 
[Rs 1:040$000, ou seja, um conto e quarenta mil réis] incluindo a 
gratificação que por deliberação vossa em sessão de Março, entre-
guei ao fiscal.
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SECRETARIA

	 De conformidade com a verba concedida no orçamento, 
fiz aquisição dos livros e objetos necessários para o andamento do 
serviço da secretaria, mandando imprimir talões, regulamentos e 
outros impressos, dispendendo a qti [quantia] de 210$700 [duzen-
tos e dez mil e setecentos réis].
	 Procurei economizar o que me foi possível, porque julgava 
insuficiente a verba destinada.

MATADOURO DO DISTRITO

	 Iniciadas pela administração, as obras do matadouro, pçor 
não ter aparecido concorrentes, como consta da ata de abril, re-
solvi dar por empreitadas os diversos serviços, o que fiz em má 
ocasião, devido à malfadada revolta de 6 de Setembro [de 1893], 
que me dificultou a vinda das bombas, sarilhos e ventiladores, fi-
cando paralisada a obra até agora, porém, em breve será entregue 
ao público, porque estes objetos já foram despachados da Capital 
em 17 de Julho do corrente ano. 
	 Nesse serviço fui obrigado a fazer modificações, por isso, 
inutilizei serviços feitos, embora com gravame para os cofres do 
Conselho, do contrário, não poderia ser adaptado ao seu fim; po-
rém, o serviço perdido foi pequeno.
	 Vencendo-se essas dificuldades, será no dia 15 de Agosto 
inaugurado para comemorar o nosso 1º aniversário administrati-
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vo e considero que prestamos um serviço já há muito reclamado, 
onde a matança do gado foi sempre feita sem fiscalização regular, 
dando motivos a abusos consideráveis contra a população.
	 Porém, folgo em trazer ao vosso conhecimento que, por 
parte dos interessados, sempre encontrei boa disposição para essa 
medida, o que faz acreditar que ela será executada sob os melho-
res auspícios.
	 Não poderei garantir-vos ao certo, quanto custará ao cofre 
distrital este melhoramento, porém, até a presente data, já foi des-
pendida a qtia [quantia] de 1.349$860 [Rs 1:349$860, ou seja, um 
conto, trezentos e quarenta mil e oitocentos e sessenta réis], e com 
a indenização talvez irá ao dobro.
	 Este problema que tanto nos interessou, parece-me estar 
resolvido e quanto ao critério da obra, julgo poder por muito tem-
po corresponder às exigências do nosso meio.

ILUMINAÇÃO PÚBLICA

	 Os serviços para a iluminação (começo) tem sido e conti-
nua a ser feito por administração, pelos mesmos motivos expos-
tos acima. Em tempo, conforme vossa resolução, foram chamados 
concorrentes para os serviços, e como ninguém se propusesse a 
contratá-los, devido as cláusulas; tenho administrativamente feito, 
cujo ato já submeti a vossa consideração em sessão de Abril.
	 Tenho empregado os maiores esforços para que esse ser-
viço corresponda a exigência pública, o que em absoluto não tem 
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sido possível conseguir-se, pela persistência da revolta já mencio-
nada, porém espero que a 15 de Agosto, seja inaugurada a ilumina-
ção pública, se chegarem a tempo os lampiões despachados a 14 
de Julho, da Capital Federal. 
	 Desde já me manifesto pouco satisfeito pelo sistema de 
iluminação escolhido, por julgá-lo difícil a sua boa conservação en-
tre nós, devido à falta de pessoal habilitado.
	 Acho oportuno, que já se trate do regulamento para es- 
[fim da transcrição da página 1] –se serviço, onde se estabeleçam 
medidas de correção para os malfeitores que estragarem os res-
pectivos postes. 
	 Já foram gastos 2:756$150 [dois contos, setecentos e cin-
qüenta e seis mil e cento e cinqüenta réis] com esse serviço, in-
cluindo os postes, lampiões, caixas de vidros, frete e carretos, e 
para a sua inauguração, forçosamente abrangerá toda a verba des-
tinada. 
	 Inaugurada que seja a iluminação, parece-me, termos 
cumprido uma das mais justas aspirações do distrito.
	 Este inadiável melhoramento, pelas dificuldades aponta-
das, tem privado o público de entrar nesse gozo, o qual brevemen-
te se realizará.

CALÇAMENTOS

	 Animado ultimamente pela vossa dedicação à causa públi-
ca, que muito estimulava-me para o bom desempenho do cargo, 
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dei começo ao calçamento da travessia da Estação, em cumpri-
mento à resolução de Junho, levando este calçamento até o meio, 
apesar da morosidade dos transportes das pedras para a cidade, 
cujo calçamento esgotou a verba, gastando-se com este serviço a 
quantia de 1.173$000 [1:173$000, ou seja, um conto e cento e se-
tenta e três mil réis] entre pedras e mão de obra.
	 Confiado no alto patriotismo da câmara municipal, resolvi 
pedir a esta corporação, para não parar com as obras, a quantia de 
três contos [de réis] por conta da verba do corrente exercício; mas, 
quis o capricho, que o meu pedido fosse recusado, segundo penso, 
como vendita de atos passados entre a minha pessoa e o presiden-
te da câmara. 

SERVIÇOS DIVERSOS

	 O estado em que se achavam as ruas, principalmente as 
que constituem as artérias da cidade, era mau, e sendo melhora-
das, gastou-se um [sic] 1:000$ [um conto de réis] inclusiveis a lim-
peza geral das outras ruas e os serviços empregados nos buracões.
	 A abertura da rua da Harmonia, custou  aos cofres do Con-
selho a quantia de 360$ [Rs 360$000, ou seja, trezentos e sessenta 
mil réis] devido à pressão armada contra essa resolução, promoveu 
o agente executivo municipal, obrigando-me a recorrer ao Poder 
Judiciário para cumprir a vossa resolução, intérprete da vontade 
do povo.
	 Durante o ano administrativo, foi o único obstáculo que 
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encontrei.
	 A verba para socorros públicos, acha-se quase que intacta.
	 Os materiais adquiridos para as obras públicas, importa-
ram em 550$ [Rs 550$000, ou seja, quinhentos e cinqüenta mil 
réis], cujos, acham-se em perfeito estado, exceto uma carroça que 
quebrou-se em serviço.
	 Finalizando, espero ter cumprido o meu dever no desem-
penho do mandato.

	 Pedro A. da Rocha Braga

Fonte: Gazeta da Varginha. Edição nº 87, p. 1-2. Varginha, 29 jul. 1894.

Notas:
1 No trecho “como consta da ata de abril, resolvi dar por emprei-
tadas os diversos serviços, o que fiz em má ocasião, devido à mal-
fadada revolta de 6 de Setembro” a revolta de 06 de setembro de 
1893 é uma referência à Revolta da Armada, rebelião promovida 
por unidades da Marinha Imperial Brasileira contra os governos da 
república brasileira proclamada por meio do golpe militar de 1889. 
A revolta contava com a participação de monarquistas e desenvol-
veu-se em dois momentos, o primeiro, no governo de Deodoro da 
Fonseca, o segundo, no governo seguinte, o de Floriano Peixoto.
2 Iluminação pública: após a inauguração da iluminação, alguns 
problemas do uso inadequado de postes por parte da população 
começaram a aparecer e a causar prejuízos. Com isso, em 02 de 
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agosto de 1894, o Conselho Distrital viu-se obrigado a tomar me-
didas preventivas para coibir abusos: “EDITAL. O capitão Pedro de 
Alcântara da Rocha Braga, presidente e agente executivo Distrital. 
/ Faz saber a todos os habitantes deste distrito que o Conselho de-
liberou pela sua maioria, decretar medidas para prevenir os abusos 
que se tem dado com relação aos postes da iluminação pública, 
bem como, com os respectivos lampiões, ficando resolvido des-
de já, entrar em execução os seguintes artigos: / Art. 4. É expres-
samente proibido amarrar-se animais nos postes dos lampiões. / 
Multa de seis mil réis, sendo três mil réis para pessoa que levar ao 
conhecimento do fiscal o nome do infrator e das testemunhas. / 
Art. 5. Quem quebrar ou derrubar qualquer poste da iluminação 
pública, será obrigado à indenização do mesmo, além da multa de 
dez mil réis, que será dividida com a pessoa que levar ao conheci-
mento do fiscal, o nome do infrator e das testemunhas. / §1º Se 
for derrubado por carro, ficará sujeito o seu proprietário. / §2º Se 
o dano causado for feito por menores, ficarão sujeitos à indeniza-
ção os pais, tutores ou patrões. / §3º O valor de cada poste é de 
60$000 [sessenta mil réis]. / E para que chegasse ao conhecimento 
de todos, mandou que se publicasse pela imprensa e se afixasse 
nos lugares mais públicos da cidade. / Varginha, 2 de Agosto de 
1894. / Eu José Thomaz de Oliveira Santos, secretário do Conselho, 
escrevi. / Pedro A. da Rocha Braga” (GAZETA DA VARGINHA. Edição 
nº 89, p. 3. Varginha, 12 ago. 1894).
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ANEXO 5

JOSÉ JUSTINIANO DE REZENDE E SILVA
(Zeca Alves)
(1843-1907)

 
	 A seguir, apresentamos a transcrição integral do artigo 
“Coronel José Justiniano de Rezende e Silva”, publicado no Correio 
do Sul – Orgam dos interesses municipaes, edição nº 67, Varginha, 
14 de junho de 1907 (páginas 1-3). Conforme se percebe em várias 
passagens do referido artigo, o coronel José Justiniano era conhe-
cido também como Zeca Alves. Zeca é um dos apelidos carinhosos 
e íntimos com que os homens que se chamam José podem rece-
ber. Alves é o patronímico do meio (middle name) do seu pai. 
	 O artigo cita os patronímicos ‘Rezende’ e ‘Silva’ como ‘Re-
zende Silva’ (sem a ligação da conjunção ‘e’). Nas assinaturas de 
José Justiniano de Rezende e Silva no Livro de Actas da Intendencia 
1890-1892 os dois patronímicos ‘Rezende’ e ‘Silva’ são ligados pela 
conjunção ‘e’ que, na maioria das vezes, corresponde a apenas um 
risco, traço ou mesmo um sinal semelhante a um ponto. 
	 José Justiniano de Rezende e Silva faleceu, em Varginha, 
aos 08 de junho de 1907, aos 64 anos, de estrangulamento herni-
ário, segundo a Certidão de Óbito assinado pelo médico José Mar-
cellino de Rezende (CERTIDÃO DE ÓBITO. Cartório de Registro Civil 
de Varginha, Livro de Óbitos nº 5, fl. 28vº, cópia de 11 maio 1994). 
Na transcrição feita com atualização ortográfica, respeitamos os 
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parágrafos, maiúsculas e pontuação do original e optamos pela 
grafia ‘Resende e Silva’ dos documentos assinados, caso contrário 
contribuiríamos para a reprodução do erro.	
As inserções entre colchetes são de nossa autoria com o propósito 
de esclarecer informações ou aspectos que possam parecer obscu-
ros ao leitor. 

[início da transcrição]

CORONEL JOSÉ JUSTINIANO DE REZENDE E SILVA

	 Fomos dolorosamente surpreendidos, em a noite de 8 do 
corrente [junho de 1907], com a triste nova do falecimento do ilus-
tre varginhense, cujo nome estas linhas iniciam.
	 Nome popularmente conhecido no nosso município e cir-
cunvizinhança por todos aqueles que tratavam com pessoas da so-
ciedade varginhense, o coronel José Justiniano de Rezende [e] Silva 
era uma figura em destaque em nosso meio pela linha de sua cor-
reção, pela operosidade de seu espírito incansável e pela cativante 
gentileza do seu trato. Marcou época em nossa sociedade, dando 
fecundo exemplo de trabalho, de honradez e patriotismo, e dele 
não se poderá jamais dizer em nossa sociedade o que dissera o 
poeta alemão: <<Ah! Les mortes vont vite>> [Ah! Os mortos estão 
indo rápido]... A sua memória perenemente vinculada aos fatos 
primordiais do progresso e patriotismo da vida varginhense, a cujo 
desenvolvimento o seu espírito ligava a maior atenção e carinhos. 
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Espírito francamente liberal, o saudoso morto foi um dos fundado-
res do partido republicano deste município, tornando-se mais tar-
de chefe querido e respeitado do mesmo. A República encontrou-o 
em posto de combatividade, ao lado daqueles que melhor pugna-
vam pela evolução liberal do nosso país. Fez-lhe justiça: dando-lhe 
a direção do município e a organização do governo local. Houve-
-se no melhor modo possível nessa melindrosa emergência de sua 
vida. Organização de espírito prático, grande tino de direção, como 
revelou nas diversas administrações de suas propriedades, o ilus-
tre morto desenvolveu toda a atividade do seu patriotismo em prol 
do engrandecimento prático do nosso município. Despido inteira-
mente de vaidades que matam os espíritos frívolos, sem as ambi-
ções do poder e do mandonismo, [José] Justiniano de Resende e 
Silva só teve então em mira um ideal – a grandeza e prosperidade 
da Varginha.
	 Em vez de uma política de formação de grupos partidários, 
chamou para a República, no nosso município, o concurso de todos 
os homens de bem, de todas as vontades úteis e patrióticas. Ao 
deixar a administração pública, em cujos cofres havia saldos, deixa-
ra igualmente a Varginha compacta, unida, forte, constituindo uma 
única família.
	 Modestamente, sem ruído nem estardalhaço, recolhera-
-se à administração de suas propriedades, onde novamente con-
tinuava a sua vida de lavrador modelo. Atividade múltipla, espíri-
to incansável, o extinto soube ser um lavrador exemplar: em sua 
propriedade, a par da maior ordem e regularidade do trabalho, en-
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contrava-se toda variedade de produção, desde a abundância de 
cereais até a desenvolvida e caprichosa lavoura de café. Exemplo 
de tenacidade e perseverança, o saudoso varginhense era o estí-
mulo de todos que o cercavam, tornando-se no meio que agia, no 
centro da família um diretor e um símbolo para todos que sabiam 
aproveitar as lições fecundas do seu exemplo e trabalho.
	 Conta-se que na administração de uma sua propriedade, 
distante deste município, encontrara nenhuma agricultura, tal era 
o completo desprezo para com o cultivo de cereais. Iniciou com 
tenacidade o trabalho, aconselhou os vizinhos, chamou os pobres 
da vizinhança, dando a estes terras à meia: resultado – daí há [sic] 
dois anos todos produziam cereais no distrito de Martinho Cam-
pos, antigo Quilombo.
	 O coronel José Justiniano de Rezende e Silva nasceu nesta 
cidade em 30 de outubro de 1844, devendo completar este ano 
63 anos [sic]. Era filho de José Alves Silva e de d. Maria do Carmo 
Rezende, ambos falecidos. Em 2 de novembro de 1866 casou-se 
com a sua prima, exma. sra. d Maria Benedicta Teixeira de Rezen-
de. Desse consórcio nasceram doze filhos, dos quais existem onze, 
dentre estes citaremos os nossos amigos e distintos conterrâneos: 
dr. Adélio, Emílio, José Antonio, Affonso, Domingos e Josué de Re-
zende Silva. O finado era sogro do nosso prezado amigo e querido 
conterrâneo dr. Antonio Pinto de Oliveira.
	 Pai de família exemplaríssimo, o finado soube criar e edu-
car uma família modelo no nosso meio social. No seio desta se 
destaca um espírito inteligentíssimo que foi estudante modelo no 
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curso e é hoje engenheiro hábil – dr. Adélio de Rezende. Espírito 
caridoso, Resende e Silva deu por vezes as maiores provas da gran-
deza de seu coração, auxiliando obras pias e a tudo que se referia 
à caridade em a nossa terra. 
	 Em os últimos dias de sua vida, mostrou quanto estimava 
a Varginha. Havia mudado há três anos, mais ou menos, para o vi-
zinho município de Três Pontas, distrito de Martinho Campos. Em 
julho do ano passado [1906], sentindo regrudecerem [sic] [recru-
decerem] antigos sofrimentos que molestavam-lhe o organismo, 
transferiu para aqui a sua residência, declarando querer ser sepul-
tado em sua terra natal.
	 Apesar dos cuidados do distinto médico assistente, dr. José 
Marcellino de Rezende e dos carinhos de sua extremosa família, o 
mal foi aumentando até que veio sucumbir na noite do dia acima 
referido. Espírito calmo, refletido e ponderado, consciente de sua 
passagem rápida pela terra, Resende e Silva reconheceu seus úl-
timos momentos e despediu-se de todos os seus filhos, dando a 
cada um deles conselhos salutares e fazendo as [fim da transcrição 
da página 1] últimas recomendações de sua vontade, nas quais não 
se esqueceu da mínima cousa, salientando os cuidados e carinhos 
que pedira para o preto mudinho que criara em sua companhia, e 
para todos os seus ex-escravos.
	 Morreu calmo, sereno e tranqüilo como homem de bem 
que fora em vida.
	 Durante a sua enfermidade não o desemparou um só mo-
mento o seu velho companheiro de infância – coronel Antonio Jus-
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tiniano de Rezende Xavier, que consagrava-lhe fraternal amizade, 
posta sempre em evidência nos momentos oportunos, como foi os 
últimos tempos de seus padecimentos. Rezende Xavier foi enfer-
meiro, médico-auxiliar e amigo dedicadíssimo.
	 O coronel [José] Justiniano de Resende e Silva foi católico, 
apostólico e romano desde os primeiros anos de vida. Deram-lhe 
esta educação seus pais e ele a transmite a seus filhos. Nos mo-
mentos últimos de sua vida, pediu auxílio de um sacerdote da re-
ligião, em cujos preceitos vivera. De fato, momentos depois, era 
auxiliado em consolo e resignação pelos princípios da fé católica, 
apostólica e romana, ministrados pelo ilustre sacerdote, revdmo. 
cônego Pedro Nolasco de Assis, nosso virtuoso vigário, de cujas 
mãos recebeu o querido finado a extrema-unção.
	 O enterro, concorridíssimo, realizou-se às 4 horas da tarde, 
notando-se a presença de todas as classes da nossa sociedade. O 
cadáver, conduzido em rico caixão, foi retirado da casa mortuária 
e levado até a igreja de S. Sebastião – onde foi recomendado [sic] 
pelo vigário cônego Pedro Nolasco, - pelos seus filhos dr. Adélio, 
Antonio, José, Domingos, Josué e Affonso de Rezende. D’aí até o 
cemitério foi conduzido pelo revezamento dos amigos. O caixão 
estava ricamente ornamentado de custosas coroas, entre as quais 
podemos notar as seguintes: <<Recordação perene de sua espo-
sa – Maria Benedicta Teixeira>>. <<Saudades eternas de seus fi-
lhos>>. <<Veneração de Hermenegilda de Rezende Pinto e Antonio 
Pinto de Oliveira>>. <<Amizade e gratidão de Urbana, Maria, Bani-
ca e Evaristo>>. <<Ao primo Zeca Alves, gratidão de Daniel Jovem 
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e Felícia>>. <<Ao compadre Zeca, tributo de amizade do Tonico Xa-
vier>>. <<Ao bom amigo Zeca Alves, saudades de Joaquim Eugênio 
de Araújo e família>>. <<Ao padrinho Zeca Alves, saudade eterna 
de seus afilhados Francisco Cardoso de Araújo e Gustavo Pinto de 
Barros>>. <<Ao tio Zeca, recordação da Bellinha>>. <<Amizade e 
gratidão da família Quintino>>. <<Ao seu padrinho, eterna recor-
dação de Estevão Lisboa>>. <<Ao nosso inolvidável Pai, Tonico Re-
zende e Maria Rezende>>.
	 O Correio do Sul, lamentando profundamente a sensível 
perda de nossa sociedade, cujo vácuo impreenchível, apresenta 
homenagem sentida de seu pêsame à distinta família enlutada e 
ao município da Varginha que perde no inesquecível coronel Zeca 
Alves um dos seus filhos mais diletos, um dos atletas de seu pro-
gresso.

Recordações 
À memória do meu amável 

Tio coronel José Justi-
niano de Resende [e] 

Silva

	 Impelido por um santo e delicado dever de gratidão, ve-
nho nestas pálidas frases manifestar o meu último reconhecimen-
to para com aquele que durante a vida só teve para comigo pa-
lavras de carinhos e afeições, aquele que desde a infância foi um 
verdadeiro amigo e protetor de meu bom Pai, finalmente, aquele 
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que se chamou coronel José Justiniano de Rezende e Silva.
	 Possuidor de um coração nobre e bem formado, de uma 
alma toda cheia de virtude e caridade, era ele também um amigo 
dos desamparados da sorte, um amigo dos infelizes pobrezinhos!
	 Foi um pai de família exemplar, um esposo amoroso e de-
dicado!
	 A sua bolsa sempre estava aberta para os pobres, para to-
dos os melhoramentoss d’esta terra e em fim [sic] para todas as 
obras pias e religiosas.
	 Foi um homem amigo do progresso, amigo da civilização, 
amigo da instrução e amigo da caridade!
	 Portanto, o seu nome deve ficar para sempre gravado no 
coração de cada varginhense!
	 Assim, pois, termino, fazendo ardentes preces ao glorioso 
mártir do Gólgota e pedindo-lhe o perene e eterno descanso para 
a santa e religiosa alma d’aquele que há poucos dias se evolou para 
as regiões de além!

JOSÉ MARCOS XAVIER DE RESENDE
Varginha, 11 de junho de 1907

________________

Uma grande perda
em 8-6-907

	 Nos envólucros misteriosos da eternidade repousa a gran-



389

de alma do pranteado coronel José Justiniano de Rezende e Silva, 
deixando no âmago da sepultura um coração que vibrou com tanto 
ardor e atividade, cheio de carinhos paternais, cheio de bondade 
e executor de todos os exemplos da moral. Aquela vida cheia de 
energia, que hoje é pertence da morte, passou pelos anos deixan-
do em cada passo a estampa de uma virtude, em cada período o 
rótulo da nobreza e honestidade, em cada época o sulco dos gran-
des esforços que empregou para o progresso desta cidade e para o 
bem-estar desta população que hoje o pranteia lamentando com 
os rigores da tristeza e profundo pesar a perda insubstituível des-
se precioso diamante humano engastado no coração da sociedade 
varginhense, com a mesma saliência com que uma estrela translu-
zente esparge claridade nos negrumes do espaço. A estrela fasci-
na com o brilho no fundo intérmino do firmamento, ele fascinava 
com a pureza do seu caráter honrado e laborioso; a estrela seduz 
os olhos com o seu revérbero dourado, ele atraía a estima dos co-
rações de variados temperamentos, a estrela desprende luz, ele 
derramava a caridade no infortúnio da pobreza.
	 Deus conserve a sua alma entre miríades de anjos, no dos-
sel do Paraíso Celeste, pois que a sua saudosa memória aqui fica 
encastelada nos grandes altares da gratidão dos seus conterrâne-
os, pela escala de progresso que a Varginha alcançou com o produ-
to de sua atividade, esforços e dedicação.
	 À sua distinta família dou sinceríssimos pêsames.

OCTÁVIO GAMA
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À memória de meu
tio e amigo

	 Gratidão, essse sentimento elevado e sublime que mais de 
perto tange as fibras dos nossos corações em reconhecimento aos 
benefícios recebidos, é o apanágio dos corações bem formados.
	 Amizade, ess’outro sentimento não menos excelso, conse-
qüência imediata daquele e que brota desinteressada e esponta-
neamente em nosso peito, dilatando, de mais a mais, as suas raízes 
até o âmago do coração, estabelecendo um traço de união entre 
os amigos, é o grilhão que nos prende à pessoa a quem dedicamos 
esse delicado afeto e que, jamais deverá ser partido, sobretudo, 
quando a amizade é emanada do sentimento da gratidão.
	 São estes incentivos que me compulsam a delinear estas 
frases que, apesar de despidas de todo o encanto e brilho com que 
os mestres sabem exornar o nosso lindo idioma, sobrepuja, toda-
via, a boa vontade de que me acho possuído e da sinceridade com 
que são expendidas.
	 A gratidão no coração do homem produz efeitos tão pro-
fundos e admiráveis que o traz [sic] escravizado ao ente que no-la 
fornece, mas que o eleva tão alto que parece vencer a própria mor-
te transpondo-o às raias do Além.
	 A amizade, esta deixa de existir quando também desapa-
rece para sempre a pessoa querida, para surgir e suprir o seu lugar 
um novo sentimento melancólico e triste e que traz a nossa alma 
transida de dor – a saudade.
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	 Completa hoje o 7º dia do nefasto passamento daquele 
que nesta vida se chamou – José Justiniano de Rezende e Silva cuja 
existência foi sempre o enlevo, a alegria de sua Família que hoje, 
inconsolavelmente, carpe saudosa tão preciosa vida que a impla-
cável morte lhe roubou. E eu, como o mais humilde de seus pa-
rentes e amigos, venho nestas linhas, render os meus protestos da 
mais sincera veneração e respeito, à sua saudosa memória.
	 Dizer quem foi – José Jusitniano de Resende e Silva não 
me cabe aqui fazer, não só porque todos muito bem o conheciam 
como porque me considero suspeito, pelos laços de parentesco 
que nos uniam.
	 Não posso, entretanto, ainda que superficialmente, dei- 
[fim da transcrição da página 2] -xar de dizer que foi ele sempre um 
homem de caráter imaculado, pai extremoso, amigo de seus ami-
gos e verdadeiramente amante do progresso da nossa Varginha. 
Contribuindo sempre, largamente, para o nosso desenvolvimento 
material e muito se sacrificou para que esta cidade fosse dotada 
de um bom colégio, o que conseguiu, mas, que infelizmente não se 
conservou, apesar da sua boa-vontade. 
	 Aceitai, querido Tio, da mansão celeste onde estais – lugar 
que Deus reserva às almas da sua escolha, estas palavras que hoje 
vos dedico e que traduzem a verdadeira amizade que sempre vos 
consagrei e a eterna saudade que conservarei em meu coração re-
conhecido.
	 Varginha, 14 de junho de 1907

E. SOARES
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Missa

	 Foi celebrada hoje, às 9 horas da manhã, pelo revdmo. cô-
nego Pedro Nolasco de Assis, a missa do 7º dia que, por descanso 
eterno da alma do saudoso morto – coronel José Justiniano de Re-
zende e Silva – foi rezada na igreja de S. Sebastião.
	 Dentre as inúmeras pessoas que assistiram-n’a [sic], po-
demos notar, ligeiramente, as seguintes: Todos os filhos e genros 
do finado, Francisco Alves da Silva, major Antonio Teixeira de Re-
zende, coronel Gabriel Severo da Costa, Manoel de Carvalho Bas-
tos, Joaquim Custódio da Silva, capitão Antonio Rebello da Cunha, 
coronel Antonio J. de Rezende Xavier e exma. família, dr. João R. 
de Paiva, capitão José Maximiano de Carvalho, capitão Joaquim 
Teixeira de Rezende, dr. José M. de Rezende, Daniel Jovem X. de 
Rezende, Domingos Rodrigues do Prado, Joaquim Z. Sério, Evaristo 
de Souza Soares e exma. sr.a, José Maximiano B. de Paiva, Aurélio 
de Rezende, José Marcos de Rezende, José Joaquim de Miranda e 
as exm.as sr.as Thereza de Brito, d. Ignez Nogueira, d. Urbana Car-
doso, d. Maria de Cássia Ferreira, d. Leonor Araújo, d. Amélia da 
Costa Quintas e as senhoritas: Banica Cardoso, Bellinha Teixeira de 
Resende, Euphrasia Paiva, Mariquita e Sinhá da Costa e Silva, Izabel 
Alves e mais exmas. Sras. cujos nomes nos escapam.
	 O <<Correio do Sul>> foi representado pelo nosso colabo-
rador sr. José J. de Miranda.
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Agradecimento 

	 Maria Benedicta Teixeira e filhos, ainda sob a dolorosa im-
pressão do cruel golpe pelo qual acabaram de passar, perdendo 
seu extremoso marido e idolatrado pai, vêm agradecer, extrema-
mente penhorados, a todas as pessoas que se dignaram dispensar 
atrenções prestar caridosos serviços em transe tão triste, já visi-
tando-o, já acompanhando o seu enterro, e pedem permissão para 
declinar os nomes dos prestantes parentes e dedicados amigos co-
ronel Rezende Xavier, dr. Marcellino de Rezende, Evaristo Soares, 
d. Anna Marcellino de Rezende, d. Anna Jacintha de Rezende e d. 
Urbana Cândida Cardoso, assim como o do virtuoso e correto vigá-
rio Cônego Pedro Nolasco de Assis, que foram em extremo desve-
lados, prestando inestimáveis serviços.
	 Também fazem extensivos os seus profundos agradeci-
mentos às pessoas que assistiram a missa do 7º dia, que, por alma 
do saudoso finado, foi hoje rezada na igreja de S. Sebastião desta 
cidade.
	 Varginha, 14 de junho de 1907

[fim da transcrição da página 3 e fim das notas sobre José Justinia-
no de Rezende e Silva]
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NOTAS EXPLICATIVAS

1 Do artigo transcrito acima consta: “O coronel José Justiniano de 
Rezende e Silva nasceu nesta cidade em 30 de outubro de 1844, 
devendo completar este ano 63 anos”. A Certidão de Óbito infor-
ma que ele faleceu aos 64 anos, teria nascido, portanto, em 1843. 
Da referida Certidão não constam os seguintes dados: sexo, cor da 
pele, naturalidade e filiação.
2 Causa mortis: estrangulamento herniário: é a torção das alças 
intestinais. A torção pode provocar obstrução intestinal cujos sin-
tomas são cólicas abdominais e dificuldade para eliminar fezes e 
gases. Trata-se de um quadro clínico grave que exige cirurgia em 
caráter de urgência, pois a compressão dos vasos sanguíneos pode 
provocar gangrena da alça intestinal torcida e a sua ruptura. Em 
conseqüência, ocorre uma infecção grave que leva à peritonite 
aguda e ao óbito (SBH, 2018). Pelo que podemos depreender des-
sa exposição, José Justiniano de Rezende e Silva faleceu, provavel-
mente, de uma severa patologia intestinal.
3 Les morts vont vite: embora o editorial do Correio do Sul tenha 
atribuído essa citação a um poeta alemão, trata-se do título de um 
romance do escritor francês Alexandre Dumas, publicado pela pri-
meira vez em 1861. Na obra, Dumas se refere à amizade e gene-
rosidade, qualidades que o editorial ressaltou em José Justiniano. 
4 “Houve-se no melhor modo possível nessa melindrosa emergên-
cia de sua vida”: o verbo haver empregado nesse contexto significa 
desempenhar a função da melhor forma possível.
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5 “recolhera-se à administração de suas propriedades, onde nova-
mente continuava a sua vida de lavrador modelo”: lavrador, nesse 
contexto, significa proprietário rural, produtor rural, fazendeiro. 
Conforme se constata na sequência do texto, José Justiniano culti-
vava em suas terras principalmente cereais e café. 
6 Distrito de Martinho Campos, antigo Quilombo: citado como per-
tencente ao município de Três Pontas. José Joaquim da Silva, em 
seu clássico Tratado de Geografia Descritiva Especial da Província 
de Minas Gerais (1886, p. 142), não cita Martinho Campos ou Qui-
lombo como freguesia ou distrito de Três Pontas. 
7 “na administração de uma sua propriedade [...] chamou os po-
bres da vizinhança, dando a estes terras à meia”: terras à meia é 
um sistema de produção agrícola, principalmente rural que consis-
te na plantação a meias com o dono da terra. O meeeiro lavrador 
(não proprietário) entra com a mão de obra e tem de dar parte do 
rendimento da plantação. Essa forma de produção legal é utilizada 
ainda em nossos dias. 
8 “Havia mudado há três anos, mais ou menos, para o vizinho mu-
nicípio de Três Pontas, distrito de Martinho Campos”: essa frase 
quer dizer: “Havia mudado há três anos, mais ou menos, para o 
distrito de Martinho Campos, no município vizinho de Três Pontas”.
9 “não se esqueceu da mínima cousa, salientando os cuidados e 
carinhos que pedira para o preto mudinho que criara em sua com-
panhia, e para todos os seus ex-escravos”: a abolição da escravatu-
ra ocorreu em 1888. Em 1907, dezenove anos depois, obviamente, 
viviam em Varginha (e em todo o Brasil), muitos ex-escravos. O tre-
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cho sobre o preto mudo “que criara em sua companhia” é signifi-
cativo, pois revela a relação afetiva existente entre a casa-grande 
(senhores de engenho) e a senzala (escravos), como demonstrou 
Gilberto Freyre em sua obra monumental Casa-Grande & Senzala 
(1933). 
10 Pedro Nolasco de Assis: pároco em Varginha, entre 1906 e 1911.
11 Igreja do Mártir de São Sebastião:  a missa de corpo presente 
e a de sétimo dia do falecimento foram realizadas nessa igreja, a 
segunda mais importante de Varginha, à época. A realização das 
cerimônias religiosas nesse templo ocorreu devido às reformas en-
tão em curso na Igreja Matriz do Divino Espírito Santo, o principal 
templo religioso da cidade, que seria inaugurado em 07 de setem-
bro de 1908, sob o paroquiato do vigário Pedro Nolasco de Assis. 
12 Observam-se nas mensagens das coroas de flores dedicadas a 
José Justiniano o uso do apelido familiar e carinhoso com que era 
chamado: Zeca Alves.

ERRATA

Na obra anterior “Atas da Câmara Municipal de Varginha (MG) no 
Brasil Império 1882-1889” (2018), no Quadro 3 Quantidade de ses-
sões da Câmara Municipal de Varginha (MG), ano a ano, no perío-
do 1883-1889 (p. 380), o total das atas consta 166. O total correto 
é 164, pois o ano de 1882 em que foram registradas apenas duas 
atas na segunda quinzena de dezembro foi excluído do cálculo. Os 
demais dados do referido Quadro estão corretos.
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José Justiniano de Rezende e Silva (1843-1907)
Presidente do Conselho de Intendência

Exercício: 29/01/1890 a 29/02/1892
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Capitão Antônio Caetano da Rocha Braga
Presidente do Conselho Distrital

Exercício: 12/07/1893 a 31/12/1894
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AMOSTRAS DE CALIGRAFIA

As palavras abaixo, escritas pelo relator Juvêncio Elias de Souza, 
exemplificam o grau de dificuldade de interpretação de sua caligra-
fia. As amostras foram extraídas da ata de 13 de fevereiro de 1890, 
do livro Actas do Conselho de Intendência (fl. 10 frente).

assumiu

desse

esse

prometendo

ex-membros

Governador

noventa

substitui-la

Ouro

funções
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Em 2014, o Setor de Patrimônio Histórico da Fundação Cultural 
do Município de Varginha realizou o inventário do conjunto das 
obras do historiador varginhense José Roberto Sales que tem por 
assunto a história de Varginha em seus mais variados aspectos. 
Surgiu, assim, a Coleção José Roberto Sales que integra o acervo 
de inventário de proteção do patrimônio cultural local. Este livro é 
uma das obras que integram a referida Coleção.

In 2014, the Historical Heritage Sector of the Cultural Foundation 
of Varginha Municipality carried out an inventory of all the works 
historian José Roberto Sales, whose subject is Varginha's (Brazil, 
MG) history in its most varied aspects. Thus arose the José Roberto 
Sales Collection which integrates the inventory of protection of the 
local cultural heritage. This book is one of the works that integrate 
the said Collection

Este livro foi composto na fonte Calibri e impresso em outubro de 2018 pela Rona Editora, 
de Belo Horizonte/MG, sobre o papel offset 90g/m3.




